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Congresso N acionai 

ADITAMENTO 

SEÇÃO 11 

BRASÍLIA- DF 

O Presidente da Câmara dos Deputados e o Presidente do Senado. Federal, no uso da competência 
que lhes é outorgada pelo inciso I1 do § 6• e § 7• do art. 57 da Constituição da República Federativa 
do Brasil, resolvem ADITAR à pauta da convocação extraordinária do Congresso Nacional para o período 
de 1' a 31 de julho de 1992, o seguinte: · · 

1-Projeto de Lei n• 1.718, de 1992, que "Define a utilização dos Títulos da Dívida Agrária prevista 
na Constituição Federal"; 

2-Projeto de Lei da Câmara n• 62, de 1992 (PL n• 2.095192),. que "Dispõe sobre os vencimentos 
dos Docentes de Primeiro e Segundo Graus pertencentes ao Plano Unico de Classificação e Retribuição 
de Cargos de que trata a Lei n• 7.596, de 10 de abril de 1987"; 

3-Proposições relativas à matéria orçamentária (art. 166 da Constituição Federal); e 
4- Funcionamento das Comissões Parlamentares de Inquérito Mistas e de cada uma das Casas do 

Congresso N acionai. 
Congresso Nacional, 2 de julho de 1992. -Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos 

Deputados -Senador Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Fereral aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do art. 

48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 38, DE 1992 

Autoriza a República Federativa do Brasil a ultimar contratação de operação de crédito 
externo, no valor de até Y 4.407.000.000,00 (quatro bilhões de ienes), junto às empresas Marubenl 
Corporation e Marubeni Benelux Si A. 

O Senado Federal resolve: ~ 
Art. 1• É a República Federativa~do Brasil autorizada a contratar operação de crédito externo, no 

valor de Y 4.407.000.000,00 (quatro bilhões_ e quatrocentos e sete milhões de ienes), dividida em duas 
parcelas, sendo um de Y 661.050.()(J(f,l)(r(seisceiifos ·e sessenta e um milhões e cinqüenta mil ienes) e 
a outra de Y 3.745.950.000,00 (três bilhões, setecentos e quarenta e cinco milhões e novecentos e cinqüenta 
mil ienes), junto ãs empresas Marubeni Corporation e Marubeni Benelux SI A., estabelecidas a primeira 
no Japão e a segunda na Bélgica. ~· ~ ~ 

Parágrafo único. A operaÇão de crédito externo, definida no caput deste artigo, destina-se ao financia­
mento parcial da aquisição de equipamentos para a implantação do Centro de Previsão do Tempo e Estados 
Climáticos - CPTEC, a cargo do Instituto de Pesquisas Espaciais - INPE, órgão vinculado à Secretaria 
Especial de Ciências e Tecnologia da Presidência da República. 

Art. 2' As condições financeiras básicas da operação de crédito são as seguintes: 
I~prazo: 
a) operação com a Marubeni Benelux SI A.: oito anos; 
b) operação com a Marubeni Corporation: dez anos; 
li -carência: 
a) seis meses, contados dos desembolsos reJ;pectivos; 
b) seis meses, contados de cada embarque dos equipamentos; 
III- taxa de juros: ~ 
a) "Prime Rate de Longo Praso de Yen Japonês - LTPR" mais 0,6% ao ano, fixada na data de 

assinatura do contrato, exigível s~mestral~ente; 
b) "Prime Rate de Longo Prazo dP Yim Japonês -LTPR" menos 0,2% ao ano, fixada na data 

de assinatura do contrato, exigível semestralmente; 
IV- juros de mora: a) e b) 1% ao ano, acima da taxa operacional; 
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V -amortização:· 
C I'-' I l 

a) em dezesseis parcelas semestrais, iguais e consecutivas, vencendo a primeira seis meses após a 
data do desembolso final; 

b) em vinte parcelas semestrais, iguais e -cOnsecutivas," Vencendo a primeirá s:eis·m.e·s:es ·após cada 
embarque. 

Art. 3• A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de doze meses, 
a contar de sua publicação. 

Art. 4• Esta Resolução entraem vigor na data de sua publicação. ·· · · 
Senado Federal, 1' de julho de 1'992. -Senador M3uro ile11evides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu-, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do art. 
48, item 28 do Regimento 1nterno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 39, DE 1992 

Dispõe sobre formalidades e critérios para a apreciação dos atos de outorga e renovação 
de concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' O exame e a apreciação· pela Comissão de Educação dos atos de outroga e renovação de 

concessão, permissão e autorização para serviço de radiodifusão sonora e de-- sons e imagens, obedecerá 
às seguintes formalidades e critérios. --

I - quanto aos de renovação: 
a) exposição de motivos do Ministro dos Transportes e das Comunicações; 
b) requerimento da concessionária ou permissionária solicitando a renovação, do qual deverá constar 

a declaração de que não infringe as vedações do § 5• do art. 220 da Constituição Federal; 
c) comprovação de que a emissora está em dia com suas obrigações sociais e éõntribuições sindicais, 

nos termos da legislação em vigor; 
d) certidão de quitação de tributos; , 
e) relação de todos os empregados da emissora, com as respectivas funções; 
f). laudo de vistoria técnica do Dente!; 
g) informação do Dente! sobre a existência ou não de. processo de apuração, em andamento, de 

qualquer infração cometida pela emissora durante o último períod.o de vigência de sua concessão ou permissão; 
em caso positivo, a documentação integral do processo relativo à infração, bem como de denúncias apresen­
tadas em relação à emissora; 

h) parecer da Diretoria Regional do Dente! e da Secretaria Nacional de Comunicações soore o requeri-
mento; · 

i) documentos atualizados revelando a composição acionária da emissora e eventuais alterações havidas 
em seu conntrato social durante o período de vigência da outorga, nos quais se esclareça se os requerentes 
foram cedentes ou concessionários de cotas, ações ou outros meios de transferência do controle direto 
ou indireto da sociedade; 

j) informação, pela emissora, da programação semanal que venha sendo executada, discriminando 
os horários, dedicados ao jornalismo, de geração própria e de retransmissão; 

I) manifestações de apoio ou contesta;ção à reno-vação-da concessão apresentadas-em qualquer instância 
durante o processo; 

m) declaração firmada pelos diretores e administradores das emissoras, de que não participam de 
direção de outra concessionária ou permissionária do mesmo tipo de serviço de radiodifusão, instalada 
no mesmo município ou em muniéípio contíguo. 

11 -quanto aos de concessão: 
a) exposição de motivos do Ministro dos Transportes e das Comunicações, da qual constem as razões 

que o levaram a autorizar a abertura de licitação; 
b) requerimento das entidades que pleitearam a concessão ou perimissão, do qual deverá constar 

declaração de que não infringem as vedações do § 5• do art. 220 da Constituição Federal; 
c) cópia do edital que abriu a concorrência; · 
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d) cópia de todos os documentos apresentados pelos concorrentes em cumprimento aos itens do edital, 
especialmente: 

1) atos constitutivos e alterações subseqüentes das sociedades; 
2) quadro societário atualizado, do qual constem o número, valor e o tipo de ações de cada sóció; 
3) certidão de quitação de tributos por parte de cada acionista ou cotista; 
4) documentos relativos a cada acionista ou cotista; 
5) demonstração de recursos técnicos e financeiros; 
6) proposta de programação a ser desenvolvida, detalhando o período dedicado a jornalismo e a 

debates de temas locais e regionais; 
7) eventuais alterações no contrato social; 
8) cópia do contrato para execução dos serviços de radiodifusão; 
e) estudos técnicos apresentados pelas entidades e sua avaliação pelas diversas instâncias da Secretaria 

N acionai de Comunicações; 
f) levantamento da capacidade econômica da cidade pretendente; 
g) estudos de viabilidade econômica da implantação de emissoras de radiodifusão sonora e de sons 

e imagens não previstas no Plano Básico de Distribuição de Canais correspondente; 
h) pareceres e estudos desenvolvidos pela Secretaria Nacional de Comunicações em relação ãs propostas 

apresentadas; 
i) informação de eventuais exigências oti esclarecimentos adicionais solicitados a cada pretendente; 
j) informação oficial do Ministério dos Transportes e das Comunjcaçôes sobre a participação das 

empresas pretendentes ou de qualquer de seus sócios em qualquer outra emissora de rádio ou televisão 
no País e, em caso afirmativo, indicação do local da_ concessão ou permissão, potência da emissora e 
vínculos com a programação de qualquer rede de rádio ou televisão; 

I) informação sobre a existência de previSão de novos canais para a localidade; 
m) informação sobre a composição acionária e vínculos de programação de outras emissoras que 

operem na cidade ou região abrangidas pelo edital; 
n) recursos ou documentos de apoio ou contestações a qualquer das sociedades pretendentes; 
o) em caso de igualdade entre os pretendentes quanto aos requisitos legais, técnicos e financeiros, 

a informação das razões que levaram à escolha da vencedora; 
p) infrações registradas no Dente! quanto a outras emissoras de propriedade da sociedade ou de 

acionistas de entidade pretendente; 
q) termo de compromisso firmado pelos pretendentes, no qual se assegure o cumprimento, em particular, 

na programação, do disposto nos arts. 5•, incisos IV e XIV, 220 e 221 da Constituição Federal; 
r) documentos que deram origem à abertura da liCitação; 
s) declaração firmada pelos diretores e administradores das emissoras de que não participam de direÇão 

de outra concessionária ou permissionánã "do mesmo tipo de serviço de radiodifusão, instalada no mesmo 
município ou em -mimicfpiO COntíguo. 

Parágrafo único. Constarão ainda, do processo, os documentos resultantes das análises e consultas 
feitas pela Comissão; 

Art. 29 A Comissão de Educação levará em conta, como fator positivo, para uma conclusão favorável 
à outorga ou renovação, o fato de existir, nos- autos, comprovação: 

I-de maior tempo dedicado à produção cultural, educacional, artística e informativa; 
li- de maior nível de compromisso com à promoção da cultura nacional, regional ou local; 
III- de maior nível de compromisso com os valores éticos e sociais da pessoa e da família; 
IV- de oferecimento de maiores facilidades de participação da população como sujeito do processo 

comunicativo. -

Art. 3' A Comissão de Educação, por' deliberação da maioria de seus membros, poderá realizar, 
no período de até quinze dias do recebimento do processo, audiência pública, a ser anunciada pela imprensa 
ofiCial. 

§ 1' A Comissão, por deliberação da maioria de seus membros, relacionará as autoridades e lideranças 
do município, sede da emissora interessada, que deverão ser convidadas a participar da audiênCia pública. · 

§ 2' Do Anúncio, pela imprensa óficial, deverá constar que a Comissão considerará correspondências 
das autoridades e lideranças mencionadas no parágrafo anterior, qua tratem dos requisitos constanteS do 
art. 29 
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Art. 4• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5• Revogam-se as disposições erri contrário. · · 
Senado Federal, 1' de julho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do art. 
48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO. 
N• 40, DE 1992 

Autoriza a União a celebrar contratos bilaterais de reescalonamento da dívida externa 
polonesa junto aos credores da República Federativa do Brasil. 

O Senado Federal resolve: . 
Art. 1' É a União autorizada, nos termos do art. 52, inciso V, da COnstituição Federal, a celebrar 

contratos bilaterais para a reestruturação da dívida externa polonesa, de acordo com os parâmetros fixados 
em cinco Acordos Multilaterais "Agreed Minutes" de reescalanamento, assinados no âmbito do Clube 
de Paris e datadas de 15 de julho de 1985 (Fase I); 19 de novembreo de 1985 (Fase II); 16 de dezembro 
de 1987 (Fase III); 16 de fevereiro de 1990 (Fase'IV) e 21 de abril de 1991 (Fase V). 

Art. 2• As condições financeiras previstas nas Atas e nos Acordos são as seguintes: 
I-Agreed Minute de 15 de julho de 1985 (Fase I): 
-divida afetada: vencendo de 1' de janeirô''de 1982 a 31 de dezembro de 1984 (valores originais), 

incluindo juros de mora; 
-data e taxa de consolidação: 31 de dezembro de 1984/11, 95% ao ano, da cada vencimento original 

até a data de consolidação; 
-valor de face: US$ 1,635,955,386.17 (um bilhão, seiscentos e trinta e cinco milhões, novecentos 

e cinqüenta e cinco mil, trezentos e oitenta e seis dólares e dezessete centavos); 
-valor consolidado em 31 de dezembro de 1984: US$ 1,955,729,853.61 (um bilhão, novecentos e 

cinqüenta e cinco milhões, setecentos e vinte e nove mil, oitocentos e cinqüenta e três dólares e sessenta 
e um centavos). 

Condições de Reescalonamento: 
- taxa: Libor semestral mais O ,5% de spread; 
- pagamento do principal: doze prestações semestrais iguais e sucessivas de 1• janeiro de 1990 a 

1' de julho de 1995 (10,5 anos com 5 de carência). 
Os juros, vencendo em 1985, são pagáveis da seguinte forma: 
-50% em 31 de dezembro de 1\185; · · 
-.50% (restantes) em quatro parcelas anuais iguais e sucessivas de 31 de dezembro de 1986 a 31 

de dezembro de 1989, sendo cobrados juros sobre este saldo à Libor semestral mais 0,5% de spread. 
A partir de 1986, juros pagáveis a cada 1• de janeiro e 1' de julho, até 1• de julho de 1995. 
II- Agreed Minute de 19 de novembro de 1985 (Fase II): 
- dfvida afetada: vencendo de 19 de janeiro de 1985 a 31 de dezembro de 1985 (valores originais), 

sem juros de mora; 
- data e taxa de consolidação: 30 de abril de 1986/9% ao ano, de cada vencimento originá! até 

a data de consolidação; 
-valor de face =valor consolidado: US$ 107,247,931.54 (cento e sete milhões, duzentos e quarenta 

.e sete mil, novecentos e trinta e um dólares e cinqüenta e quatro centavos). 
Condições de Reescalonamento: 
-taxa: Libor semestral mais 0,5% _de ''spread''; 
- pagamento do principal: dez prestações semestrais iguais e sucessivas de 1' de janeiro de 1991 

a 1• de julho de 1995 (9,5 anos com 5,5 de carência); 
-juros: semestrais, até 1• de julho de 1995, a cada 19 de janeiro e 1•ode julho. 
III- "Agreed Minute" de 16 de dezembro de 1987 (Fase III): 
É dividida em duas janelas, cada uma com tratamento distinto, descritas a seguir: 
a) primeira janela: 
-dívida afetada: vencendo de 19 de janeiro de 1986 a 31 de dezembro de 1987, compreendendo 

valores originais e os resultantes dos reescalonamentos anteriores (inclusive o ÍU"St intetest da segunda 
agreed minute). Inclui juros de mora; · · 

----- - --~--
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-data e taxa de consolidação: 31 de dezembro de 1987/7,65% ao ano; · ,-_.,' --
-valor de face: US$ 514.107,409.21 (quinhentos e quatorze milhões, cento e sete mil, quatrocentos 

e nove dólares e vinte e um centavos};-
-valor consolidado em 31 de dezembro de 1987: US$ 558,246,303.81 (quinhentos e cinqüenta e 

oito milhões, duzentos e quarenta e seis mil, trezentos e três dólares e oitenta e um centavos). 
b) segunda janela: _ 
-dívida afetada: vencendo de 1' de janeiro de 1988 a 31 de dezembro de 1988, compreendendo 

valores originais e os resultantes dos reescalonamentos anteriores, sem juros de mora; 
-data e taxa de consolidação: 30 de julho de 1989/9,45%; 
-cvalor de face = valor consolidado: US$ 226,228,852:13 (duzentos e vinte e seis milhões, duzentos 

e vinte e oitO mil, oitocentos e ciflqüehtá ·e·-dois dólares e treze centavos); 
- total do valor consolidado da terceira agreed minute: US$ 784,475,155.94 (setecentos e oitenta 

e quatro milhões, quatrocentos e setenta e cinco mil, cento e cinqüenta e cinco dólares e noventa e quatro 
centavos). 

Condições de Reescalonamento: 
-Taxa: Libor semestral mais 0,5% de spreead. 
- pagamento do principal: em dez prestações semestrais iguais e sucessivas, de 30 de junho de 1993 

a 31 de dezembro de 1997 (10 anos com 5,5 de carência); 
juros: semestrais, a cada 30 de junho e 31 de dezembro, até 31 de dezembro de 1997. 
IV- "Agreed Minute" de 16 de fevereiro de 1990 (Fase IV): 
-Também é dividida em duaS janelas, cada uma com tratamento diStinto, descritas a seguir: 
a) primeira janela: 
- dívida afetada: vencendo de 1' de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1989, compreendendo 

valores originais e os resultantes dos reescalonamentos anteriores (inclusive o first interest da terceira 
agreed minute). Inclui juros de mora; 

-data e taxa de consolidação: 31 de dezembro de 1989/10,77% ao ano; 
-valor de face: US$ 379,761,105.15 (trezentos e sete'nta e nove milhões, setecentos e sessenta e 

um mil, cento e cinco dólares e quinze centavos); 
· -valor consolidado em 31 de dezembro de 1987: US$ 401,955,568.62 (quatrocentos e um milhões, 

novecentos e cinqüenta e cinco mil, quinhentos e sessenta e oito dólares e sessenta e dois centavos). 
Condições de Reescalonamento da Janela: 
taxa: Libor semestral mais 1 ,5% de spreead; 

- pagamento do principal: doze prestações semestrais iguais e sucessiVas; de 31 de dezembro de 
1997 a 30 de junho de 2003 (13,5 anos com 8 de carência);-

- dívida afetada: vencendo de 1' de janeiro de 1990 a 31 de março de 1991 (valores originais e 
os resultantes de reescalonamentos anteriores), sem juros de mora; 

- valor de face = valor consolidado: US$ 903,223,902.95 (novecentos e três milhões, duzentos e 
vinte e três mil, novecentos e dois dólares e noventa _e_cinco centavos). 

Condíções de Reescalonamento da Janela: 
-taxa: Liboi semestral mais 1,5% de spreead; 
- pagamento do principal: doze prestações semestrais iguais e sucessivas, de 30 de junho de 1999 

a 31 de dezembro de 2004 (13 anos e 9 meses com 8 anos e 3 meses de carência); 
-juros: semestrais, de 30 de junho de 1991 a 31 de dezembro de 2004. 

Os juros vencidos de 1' de janeiro de 1990 a 31 de março de 1991 terão condições especiais. Seu 
valor total é de US$111,815,128.52 (cento e onze milhões, oitocentos e quinze mil, cento e vinte e oito 
dólares e cinqüenta e dois centavos) a serem pagos -da seguinte forma: 30% na data da assinatura do 
acordo bilateral; 70% em dez prestações anuais iguais e sucessivas, de 31 de dezembro de 1993 a 31 
de dezembro de 2002, sendo cobrados juros sobre esse saldo à Libor mais 1,5%. ·- -

V- Ageed Minute de 21 de abril de 1991 (Face V): 
-Dívida afetada: toda a dívida polonesa em 1' de abril de 1991, com os juros calculados do último 

vencimento até 31 de março de 1991. Exclui juros de mora. O total da dívida é de US$ 3,765,415,284.62 
(três bilhões, setecentos e sessenta e cinco milhões, quatrocentos e quinze mil, duzentos e oitenta e quatro 
dólares e sessenta e dois centavos); 



Julho de 1992 _ DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) _ Sexta-feira 3 5591 

-condições: esta agreed minute contempla três opções que têm o mesmo resultado prático: a) redução 
do principal; b) redução de juros; e c) capitalização de juros devidos sem incidência de juros simples 
ou compostos. O Brasil optou pela alternativa h - redução dos juros. 

A forma de aplicação de redução da dívida prevê dois estágios comuns a todas as opções: _ 
1') redução imediata de dívida e reorganização ("immediate debt reduction and reorganization" a 

partir de 1• de abril de 1991): reduz o total da dívida em 30%, com 80% de redução dos juros nos 
três primeiros-anos. Repagamento em dezoito anos com 4,5 anos de carência, em percentuais crescentes 
de amortizaçãq.de 0,25% até 8,75; 

2') redução adicional de dívida e reorganizaç-ão ("addcitional debt reduction and reorganization" a 
partir de 1' de abril de 1991): reduz a dívida em mais de 20%, totalizando assim 50% de redução. Os 
juros serão calculados com base em tabela red!ltora anexa à agreed minute. Repagamento em dezoito 
anos, com 4,5 de carência, em percentuais crescentes de 0,25% a 8,75%; 

-taxa de juros: Libor semestral mais 0,6% despreed e juros de mora de 1% acima da taxa contratual. 
Art. -:l• Os desembolsos antorizados por esta Resolução não poderão ultrapassar os liniites e condições 

estabelecidos pela Resolução n-' 82, de 1990, do Senado Federal. 
Art. 4• Em qualquer hipótese, cópias dos atos, contratos ou acordos firmados com base no disposto 

nesta Resolução serão enviados ao Senado. Federal até quinze dias após sua respectiva assinatura, na 
forma original e devidamente traduzidas para a língua portuguesa. - - - -

Art. 5' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 1' de julho de 1992. -Senador Mauro Benevides,_ Presidente. 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 2• SESSÃO, EM 2 DE JULHO DE 1992 

!.l-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 
- N~ 234 e 245192 ( n~ 252 a: 254/92, na origem), de 

agradecimento de comunicações. _ 
- N' 247192 (n•-257192, na origem), restituindo auto­

gráfás de projeto de Je.i_s:ançionado. 
Submetendo à deliberação do Senado a escoUta.de llOIDe 

indicado para função cujo provimento depende de sua prévia 
·aquiescência: 

- N' 246192 (n' 255192, na origein}, referente a escolha 
do Sr. Félix Baptista de Faria, MinistrO de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a funçãp de Embai­
xador do Brasil junto à República Islâmica da Mauritânia. 

1.2.2- Ofício do 19 Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

-Encaminhando _Sub_stitutivo ao Projeto d_e Lei do 
Senado n' 228/91 (n• 2.559192, naquela Casa), que concede 
pensão especial a Francisco Paula Cândido. e_ d.á .outras 
providências. 

1.2.3- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n' 98192, de autoria da 

Senadora Marluce Pinto, que dispõe sobre o custeio de 
programas não convencionais de escolari~ção do ~n~ino 
fundamental para crianças e adolescentes carentes, com 
recursos do salário-educação e dá outras providências. 

1.2.4- Requerimentos 
- N' 479192,' de autoria do Senador Pedro Simon, 

solicitando ao Tribunal de Contas da União que realize 
inspeção no BancQ Nacional _de_ Desenvolvi.tl).ento _Econô­
mico e Social - BNDES. 

- N' 480/92, de autoria do_ Senador Nelson Carneiro, 
solicitando a inclusão na Ordem. do-Dia do Prójeto de 
Lei do Senado n9 258/91, que fixa o valor dos títulus na 
composição do preço para aquisição- de bens a serem alie­
nados. 

- N9 481/92, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
solicital).do a inclusão,_e_m Ordem do_Dia, do Projeto de_ 
Lei do Senado n9 112/91, que âetermina a illstalação de 
equipamentos antipo1uição em veículos aut<;>motores de uso 
urbano._ 

- N• 482192, de autoria do Senador Mário Covas, 
solicitando que o Projeto de Lei da Câma.ra n~ 66/92 (n~ 
8191, na Casa de origem), que dispõe sobre o regime jurí­
dico da exploração dos projetos organizados e das instala­
ções portuários e dá outras providências, seja despachado, 
também, à Comissão de Assuntos Econômicos. 

- N9 483/92, de autoria do Senador_ César Dias, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado, do Editorial 
"General Agenor, honradez a qualquer prova", de autoria 
do jornalista Antônio Pedr.eira, da Revista O Poder,_ edição_ 
~S/92. . . . . . . 

- N9 484/92, de autoria do Senador Humberto Luce­
na, solicitando a transcrição, llos_ Anais do Senado, do 
a;rtigo sqb o título "Para tranqüilidade da Nação", publi­
cado no jornal O Estado de S. Paulo, de 1' de julho de 
1.~92, o q__ual focalíza a atuação do Presidente do Senado 
Federal, Senador Mauro Benevides, na presente conjun­
tura política. 

1.2.5 - Comunicações 
-Das Lideranças do PMDB e PSDB, de substituiç~o 

de membros na CPI 4eS:tinada a, ipy~stigar os atoS âecor­
rentes de denúncias de irregularidades coi_lletidas em fun­
dO:$ Oé. pensões -de estatais e na Petrobrás. 
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1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADOR MAURÍCIO CORRÊA, como Líder­

Rebatendo informações de que S. Ex~ seria contrário ~ _ 
inclusão, no ato convocatório, de vetos presidenciais. 

SENADOR ELCIO ALVARES - Funcionamento­
das comissões parlamentares de inquérito e mistas, na con~ 
vocação extraordinária: do Congresso Nacional. 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES, como Líder 
- Manifestação de apoio ao aditame_nto do ato convo­
catório do Congresso Nacional. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Absolvição 
do Géneral Newton Cruz. 

FALA DO PRESIDENTE- Dedicação e aplicação 
do funcionalismo da Casa para o funcioname.nto_ da CPI 
do caso PC, a Propósito de entrevista conçe_Qi_çla_ pelo Sena­
dor Amir Lando ao Jornal de Brasília. 

SENADOR ALUÍZIO BEZERRA- Avaliação po­
lítica da EC0-92. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Solidariedade 
dos pequenos e micro empresários ao Presidente_ F~rnando 
Collor no atual momento de crise. Resultad9 _f!~ pesquisa 
de opinião pública sobre o pronunciamento do Presidente 
Collor feito na última terça-feira. 

1.2. 7 - ComunicaçõeS da Presidência 
, -Recebimento do Ofício n• L161192, do Sr. Presi­

dente da Cãmara dos Deputados, encaminhando o nome 
dos Parlamentares daquela Casa que integrarão a Comissão 
Representativa do Congi"essõ Nacional. 

-Aprovação, pela Corriissão Diretora, -em rellilião 
realizada no dia 29 último, dos RequerimentoS âe Informa­
ções n•' 441 e 445, de 1992, 

1.2.8 - Requerimentos 
- N' 485/92, do Senador Almir Gabriel, solicitando 

a prorrogação por mais 60 dias, do prazo concedido à Co­
missão Temporária do Senado Federal, destinada a proce­
der amplo estudo do sistema previdenciário" brasileiro. 
Aprovado. 

-N9 486192, do Se-nador Coutinho Jorge, solicitando 
a prorrogação por mais 30 dias, do prazo concedido à Co­
missão Temporária do Senado Federal, destinada a estu­
dar, analisar e acompanhar as atividades da Conferência 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvi­
mento-EC0/92. Aprovado. 

-N' 487/92, de urgência para o Projeto de Lei da 
Cãmara n' 62192 (n' 2,905/92; na Casa de origem), que 
dispõe sobre os vencimentos dos docentes de 1» e 29 graus 
pertencentes ao Plano único de Classificação e Retribuição 
de Cargos, de que trata a Lei n• 7,596, de 10 de abril 
de 1987, 

1.2.9- Nota oficial 
Do Movimento pela Ética na Política, Tiitegrado por 

entidades_ da sociedade civil, referente a novas denúncias 
sobre o episódio Pedro Collor - PC Farias, que indicãm 
agora o envolvimento do Senhor Presidente da República. 

1.2.10- Apreciação de matéria 
Requerimento n~ 487/92, lido na presente sessão. 

Aprovado, tendo usado da palavra o Sr. Jutahy Magalhães. 
1.2.11 - Discursos do Expediente 
SENADOR GUILHERME PALMEIRA- Reparos 

à conotação que Vem sendo dada a referênciaS feitas ao 

Ministro Jorge Bornhausen pelo candidato à Presidência 
da República, Fernando Collor de Mello, 

SENA,DOR LOURIVAL BAPTISTA- Homena­
gem--de pesar pelo rafecime~to do empresáfio Sergipãno 

-Albino Silva da Fonseca. 
SENADOR NELSON WEDEKIN -Preservação do 

meio ambiente relacionada com a erradicaçãO da miséria. 

SENADOR ODACIR SOARES~ Gr~na çaçaui­
cultura brasileira. 

1.2._12- Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realiza.r:_se 

hoje, às 19 horas e 8 minutos, com- Ordem do Dia que 
designa. 

I ,3- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 3• SESSÃO, EM 2 DE JULHO DE 1992 

2.2. -ABERTURA 
.. :. 2,2, 1 -EXPEDIENTE 

2.2.2- Requerimentos 

- N' 488/92, de urgência para o Projeto de Lei da 
· Cãmara n• 60192 (n'2.341/91, na Casa de origem), de inicia­

tiva do Presidente da República, que altera a estrutura 
do Ministério--das Relações Exteriores, e dá outras provi-
dências. -

- N9 489/92, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 61/92 (n' 2A86/92, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que altera os arts. 30 
e 58 da Lei n• 8,212, de 24 de julho de 1991, que dispõe 
sobre a organização da Seguridade Social e institui Plano 
de Custeio, e o art, 41 da Lei n• 8,213, de 24 de julho 
de 1991, que dispõe sobre os Planos de Beneficios da Previ­
dência Social. 

2.2.3 - Discurso do Expediente 
SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­

SO, como Líder- Clima de tranqüilidade que deve dire­
cionar os trabalhos da CPI do caso PC. Editorial publicado 
no jornal O Estado de S. PaJI)o, intitulado "'O Drama da 
Pe~quisa no Brasil". 

2.2.4 - Requerimento 
N» 490/92, de autoria do Senador Marco Maciel e ou­

tros, sÕlicita.Õdo transcrição~ nos Anais do -Seriado, do edi­
torial "Para Tranqüilidade da Nação", publicado no jornal 
O Estado de S. Paulo edição de I• de julho de 1992. 

2.3- ORDEM DO DIA 
RequerimentO n" 475/92~ -de '!J.!toria do Senador Júlio 

Campos, solicitando, nos termos regimentais~ tenham tra­
mitação conjunta, os Projetos de Lei do Senado n9s 47 
e 61/92, e o da Lei da Câmara n" 59/92, que yers~m sobre 
a mesma matéria. Aprovado. 

Requerimento n" 482/92, de autoria do Senador Mário 
Covas, solicitando, nos termos regimentais, seja tam.Oem 
ouvida a ComisSão de Assuntos Econômicos sobre Projeto 
de Lei da Cãmara n• 66/92 (n' 8/91, na Cas~ de origem), 
que dispõe-sobre o regime jurídico da exploração dos portos 
organiZados e das instalações portuárias, e dã outr"as p-rovi­
dências. ApJ;"Ovado. 

2.3.1 -· Matérias apreciãdas após a Ordem do Dia 
-RequerimentO n9 488/92, lido no Expediente da pre­

sente sessão. Prejudicado, em virtude da retirada de assina-
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turas~ tendo usado da palavra os Srs. Nelson C_a(_neiro, 
Jutahy Magalhães e Ronan Tito. 

- Requerimento n' 489/92, lido no Expediente da pre­
sente sessão. Prejudicado, em virtude da falta de quorum, 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- RETIFICAÇÕES 

Ata da 110• Sessão, realizada em 9 de junho de 1992. 

Ata da 116' Sessão, realizada em 12 de junho de 1992. 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÂU DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

r-- SUMÁRIO DA ATA DA HJO• SESSÃO -
REALIZADA EM 3 DE JUNHO DE 19!lz .. 

RETIFICAÇÕES 

Na publicação do Sumário, feita no DCN (Seção 
II), de 4-6-92, na página n' 4278, 2• coluna, no item 
1.3 - ORDEM DO DIA, no Projeto de DecÚ:to 
Legislativo n"' 32, -

Onde se lê: 
Projeto de Decreto Legislativo n"' 32191- (n9 

50191 , . ._ . -

Leia~se: 

Projeto de Decreto Legislativo n' 32792 (n' 
50191,... - -

Na página 4280,-1' coluna, na Ordem do Dia, 
no Projeto de Lei da Câmara n' 107/91, 

Onde se lê: 
Projeto de Lei da Câmara n' 107/91 (n' 1.877/82, 

na ... 

Leia-se: 
Projeto de Lei da Câmara n' 107/91 (n' 1.877/83, 

na ... 

r-- SUMÁRIO DA ATA DA 106'SESSÃO,­
REALIZADA EM 4 DE JUNHO DE 1992 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN (Seção 
11), de 5 de junho de 1992, na página4337, 1', coluna, 
no item 6.3 - ORDEM DO DIA, imediatamente 
após o Requerimento n9 139/92, inclua-se por omis­
são o seguinte: 

Requerimento n' 264, de 1992, do Senador Mar­
co Maciel, solicitando, nos termos do art. 172, I, 

. do Regimento Interno, a inclusção em Ordem do 
Oja do Projeto de Lei do Senado n' 121, de 1991, 
de sua autoria, que "determina a contagem como 
tempo de serviço no exterior, para todos os fins os 
períodos em que o diplomata cón]uge, também em 
serviço no exterior, para todos os- fins, para acompa­
nhar cônjuge no exterior, nos termos da Lei n~ 5.887, 
de 31 de maio de 1973". Aprovado. 

r-- SUMÁRIO DA 110• SESSÃO, -
REALIZADA EM 9 DE JUNHO DE 1992 

RETIFICAÇÕES 

Na publicação do Sumário, feita no DCN (Se­
ção 11), de 10-6-92, página 4490, 2• coluna, no item 
1.3 - ORDEM DO DIA, na ementa do Projeto 
de Decreto Legislativo n<? 56/92, 

Onde se lê: 
... que aprova o texto da Conversão sobre Co.n­

trole de Movimentos Transfroliteiriços ... 
Leia-se: 
... que aprova o texto da Convenção sol;n:e. C<;m­

trole de Movimentos Transfronteiriços:~:-
Na página 4491, 1• coluna, no mesmo itero, na 

ementa do Requerimento n~' 267/92, 
Onde se lê: 
... devedores junto à Secretaria da Re~ita So.cial 

e Caixa Econômica Federal e 4á outras providências. 
Leia-se: 
. .. devedores junto à Secretariá da Receita Fede­

ral, ao Ministério do Trabalho e da Previdência_ S9-
cial e Caixa Econômica Federal e çlá outras provi­
dências. 

Ata da 23 Sessão, em 2 de julho de 1992 
43 Sessão Legislativa Extraordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, Lucfdio Portella, 

Beni Veras, Epitácio Cafeteira e Esperidião Amín 

ÀS 14 FlORAS E 30 MINUTOS, ACFIAM,'>E PRE-
SENfES OS SRS. SENADORES: . 

Albano Franco - Alexandre Costa-- Aluizio Bezerra 
- Antonio Mariz - cartas Patrocfnio - César Dias - Cha­
gas Rodrigues - Cid Saboia de carvalho - Dirceu carneiro 
- Divaldo Suruagy - Elcio Álvares - Enéas Faria - F..speri-

dião Amin - Epilácio C'..afeteira - Francisco Rollemberg -
Garibaldi Alves 'Filho - Gerson C'..amata - Henrique Al­
meida - Humberto Lucena - Hydekel Freita.< - Jram Sarai­
va - lrapuan C..oSta Júnior - Jarbas Pac::.c;arinho - João 
ca!mon - Joao França - Joao Rocha - Jonas Pinheiro -
José Eduardo- José Paulo Bisol- José Richa- José Sarnev 
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--JOnia Marise- Jutahy Magalhâes- Levy Dias- J..ourem­
bcrg Nunes Rocha - Lourival Baptista - I.ucfdio Portella -
Magno Bacelar- Mans~:J~t_o de Lavor_- Marco _ _Maciel- Má­
rio Covas - Maurléio C.orrêa - Mauro Benevides - Meira 
Filho- Moiw.• Ahrno- Nahor Júnior- Nelson Wedekin -
Ney Maranhão -Odacir Soares- Pedro Simon - Rachid Sal­
danha Derzi - Ronaldo Aragão - Ruy Bacelar -Valmir Cam­
pelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista c;le 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores'. Ha­
vendo número regimental, dec,laro aberta a sessão._ · , , : , 

Sob a proteção de Deus·, iniciamos nO$SOS trabalhos. 
O Sr. 1" Secretário próCeôerá à Ii!ifura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N•' 243 a 245, cje 1992 (n• 252 a 254/92, na origem), 
de 30 de junho último, de agradecimento de comunicações 
referentes à aprovação das matérias constantes das Mensagens 
SM n" 100; 133 a 138, de 1992. 

Restituindo Autógrafos de Projeto de Lei sancionadO: 
N' 247, de 1992 (n• 257/92, na origem),-de 30 de junho 

último, referente ao Projeto de Lei da Câmara IJ."' 52, de 1992 
(n' 2.950/92, na Casa de origem), que prorroga o termo final 
do prazo previsto no art. 3<> d_a_Lei n<> 8.352~ de 28 de dezenibro 
de 1991 e dá. outras providênciaS, e que se transforiijoÚ Da 
Lei n• 8.438-, 30 de junlio de 1992. - _ .. _ 

Subme~endo à deUbéraÇãO do Seriádo_ a_- escalhª de nqme_ 
indictido pãra função cujo prOvimento ·aepeftde de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N• 246, DE 1992 

(N• 255/92, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado.Federal,_ 
De, conformidade com o art. 52, i!lcjso IV~ d;t Çonsii­

tuição, e de acordo com o disposto no art. 56,§ 1<>, do R,.egp.la­
mento aprovado pelo DeCreto n" 93.325, de 1<> de outubro 
de 1986, no art. 39, inciso I~ alínea a, e no ~rt. 40, do Anexo 
I ao Decreto n• 99.578, de 10 de outubro de 1990, tenho 
a honra de submeter à aprovação de yqssas Excelências a 
escolha, que desejo fazer, do Senhor FÉ LI)!: BAPTISTA DE 
FARIA, Ministro de Primeira Classe da_Carreira de Diplo­
mata, para, ·cumulativamente com o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República do Senegal, exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República Islâmica da Mau­
ritânia. 

2. Os méritoiidoEmbaixador FÉUX-BAéTISTA DE 
FARIA, que me íilâuzirãm a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função,-constam da ·an·exa informação do Minis-
tério das Relações Exteriores. ~o __ -. L , 

Brasília, 30 de junho de 1992. - F,ernando Collor de 
Mello. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum-Vitae: 

Embaixador FÉLIX BAPTISTA DE FARIA. 
Rio de Janeiro/RJ,_13 de fevereiro de 1929~ __ 
Filho de Felix de Carvalho Faria e Ernestina- Baptista 

de Faria. ---

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociã.is", FND~-UB. 
Curso de Aperfeiçoamento- de Diplomatas, IRBr. 
Professor de Prática. Consular, Curso de Prática Diplo-

máticã e Consular, 1975:. · ' -
Cônsul de Terceira Classe, óde maio de 1953. 
Segundo SecretáriO", antigüidade, 30 de janeiro de 1961. 
Primeiro Secretár~o, .án.tig~idad~, 2~ d~ novembro de 

1966. . 
Conselheiro, título;28 de outubro de 1969. 
Ministro de Segunda Classe, merecimentç, 2 de junho 

de 1976. · · 
Ministro de Prinie:ii-a Classe", ·mere-ciin~ntO, 30 de: junho 

de 1987. 
Auxiliar do Secreiário-Gerai-Adjunto para· Assuntos da 

Europa Oriental a Ásia, 1962.. · · · 
ASSistente do chefe di DivisãO_ d~ Á$ia ~ Oceania, 1962. 
Chefe, interino, da Divisão da Ásia e Oce.ania, 1963. 
Auxiliar do. Secretário-_Geral-Adj_unto para o Planeja-·m.en.to Político, f964."-- -- - -- · --- ·- '' 

.Assessor de Imprensa, 1964/66. 
Chefe da Divisão de. Documentação Diplomática, 

1973/74. 
Chefe da DivHúlo COnsular e de Imigração, 1974_ 
Chefe, substitUtO, do Departamento ConSular e Jurídiço, 

- 1975/76. 
~stocolmo, Legação, Terceiro Secretário. 1955/58: 
Estocolmo, Encarregado de Negócios; 1956: 
Manágua, Segundo Secretário, 1958/62. " 
Manágua, Encarregado de Negócios, 1958/62. 
Londres, Cônsul-Adjunto, 1967/71. 
Londres, Encarregado; 1967, 1968 e ·1910. 
Praga, Conselheiro, 1971/72: 
Praga, Encarregado de Negócios, 1971172. 
Moscou, Ministro-Conselheiro; 1977/80. 
Lisboa, Cónsul:-Geral, 1980/84. 
Amã, Embaixador, 1984/90. 
Dacar, Embaixador, 1991/92. 
Comissão para a Nova Tabela d.e Milhas,1964 (membro). 
Comissões de Inquérito n' 2/1954 e 3/1954 (secretário). 
Comissão de Inquérito n<> 10/1964 (presiden-te). 

À dispoSição da MiSsão da China, visita aó Brasil, '1964. 
Co~itiva do Ministro ·de Estâdo daS Relações EXtêrióres 

em visita à Argentina, 1965. ' 
Conferência dos Chanceleres das Partes Contratantes do 

Tratado de Montevidéu (ALALC), Montevidéu, 1965 (mem­
bro). 

XX Sessão da Assembléia-Gera,Lda ONU, Nova Iorque, 
1965 (membro). 

Membro da Ordem dos Ad~ogados do Brasil. 
Ordeiti dO Mérito Naval, Oficial, Brasil. - · 
Ordein dO Mérito Militar, b_ficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Oficial, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 

~ - -- Medalha.Lauro-Müilcú;Brasii. 
Ordem de Vasa, Cavalheiro, Suécia. 
Ordem Del Sol; Oficial, Peru. 
Ordem de Cristo, Oficial, Portugal. 
Ordem de Mayo. OfiCial, Argentina. 
Ordem de Miguel Larrê:iriaga, Comendador. Nican\gua. 
Ordem do Infante D. Henrique, Cotnendador, Portúgal. 
-Ordéffi- dO-Mérito por SerViçoS- Distingüidos. Comenda-

-dor. Peru. 
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O Embaixador FELIX BAPTISTA DE F A RIA se encon­
tra nestá data no exercício de •suas Junções de Embaixador 
do Brasil junto à República do Senegal!, 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30_ de 
junho de 1992. - Gilda Maria Ràmos Guimarães, Chefe do 
Departamento do Serviço Exterior. 

b) cada programa seja limitado até dez por cento da cota 
__ que o Estado recebe, de acordo com o art. 2~>, alínea a, da 

Lei n' 1.422, de 23 de outubro de 197~; : · - · 
c) o programa tenha_ comO" meia prioritái'i3 a ernldicaÇão 

do analfabetismO e a univeisãlizaÇã~ do ensino fundamental 
·aliadas à fo~~a:ção para o trabalho e à integração social dos 
educandos; - -··.(À ConiiSsãO de RelaÇões Exteriores' -e-Defesa Nacional) 

OFÍCIO· 
d) conste do programa compromisso da escola de apre~ 

-- -sentar ao Conselho de Educação local as ?ttividades educa~ 
Do]\' Secretári(iâa Cárna_'rã dQs_D{putados, encarninh.an~ · cionais com a iriiciação para o trabalho apropriadas à sua 

. ,t{o à revfsão _do Senado Federal autógrafos dã segu(nÚ 1J1.até-,.~a: clientela, bem como o acompanhamento e a avaliação ·dos 
· • · ·· · · ----- - -resultados obtidos em term_Qsde matríc1,1la, evas_ã6, repe-tên-

cia, promoção~ atividaQe pré-r.rofisslonar, estagio eni eillpresa 
e outras info_nrtaçQes, se solicita'das.- ~ . . 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENi\."DO N•228/9l,_ 

·Que ''cOnCede· pensão especial a Francisco Paula 
: 'Câridido e dá_ou_tras providências''. 

·substitu·a:se ·o Pio'jet'o pelo seguinte: 

Concede pensão especial a Francisco Paula Cândido 
e dá outras·providências. 

O Congresso Nacional decreta: . ·· · - · 
Art. 1 ~ . É. concedida a Francisco P-aula Cândido uma 

pensão especial, mensal, no valor de Cr$Z30Q.OQO,OO (dois 
milhões e trezentos_ mil c_ru~_eiros)_,_ n_a_data de. 3Q_junho de 
1992., .• - . . . 

§ 19 ESS~ Pel).ião ~'áÔ se estenderá a descendentes ou 
eventuais herdeiros ·_do benefiCiado. ·· · 

§ 29 A revisão. do valor dessa p~~sãO-fu; __ gÇ~á na: me~ma 
data e no_s mesmos percéntuais ~tn que. for _alterada_a_ remune­
ração dos servidores· públicos cí~i$ e .militares da 1-Ini~o .. 

Art. 29 A despesa d~corrente desta.lei Córierá à conta 
de encargos previdenciarios da união - recursOs sob super­
visão do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. 

Art. 3"' Esta_ lei entra em :Vigor na data _Qe_ ~u.~ pubti~ 
cação. _ . _ _ . __ 

Art. 49 Revogam~se as disposiÇões_e_m ·cç,n:tr:ár1_o;-

. '· · · · ' · (.À Cohiissãb de AssuntoS SociaiS.) 

' · O SR. PJ.l.Ji:SIDENTE (Alexandre Costa)_,-o-Q E~J:>ediente 
lidoy~i.à-publicação .. _. _, -,'- _ _· . ,---. ·_ :, 

Sobré a mesa, projeto de lei que vai sei"'_Ilclo- Pelé) Sr. 
1 • Secretário. · · · · . · · , . 

É lido o seguinte 

PROJETO DELE! DO SENADO N• 98, DE 1992 
Dispõe sObre o custeio _de programas não conV~n­

. , , ~ion.ãis_ de escolarização. Ço erisiiiQ ·func;lªq~ental para 
crianças e adolescentes carentes, com recursos do salá­
rio~edu<;:aç~o ,e dá_ oqq:a,s providências. 

O Congresso Nacional decreta:. .. _, _ 
Art. 19 A cota féderal do saláiió~eduçaçãO:de que trata 

o§ 2' do art . .2' do Deer~!ocle.i.n' 1.422, de 23.de outubro 
de 1975, terá vinte pói" cento do total destinado a programas 
não convencionaiS de e::;colari.z,ação,_ incluindo inicjação_ ao 
trabalho e profissionalização para crianças e adolesCentes ca~ 
rentes que não tiveram ingresso_ no enSinó __ fU{ld~mental ou 
que o ·abandonaram. - _ _ 

Art. 29 Na celeqraçãq d~ qo,nvê:riio pafa --a ~c--õn~~ssão 
dos recursos de que trata o artigo anterior, o Ministério da 
Educação exigirá que: _ . 

a) a contrapartida de recursos financeiros, _de_ responsa­
bilidade do Estado, seja na base de um terço_ para Cada dois 
terços d~ cota federal; 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data -de sua publi~ 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disPOsições em contrário. 

J ustifi~'!'~ã1o 
A preocupação com crianças e adolescentes çareutes no 

~_ra~il vem sendo t~m~ de_pe~q!lis~s. p_Tonunciamentos, simpó-
SIOS e debates em busca de po~~íveis Soluções.' . . . -. · 

No XXVI Con-gresSO Brf\Si}ei'ro de Pediatria ·realfzado 
em Belo Horizonte em outubro de 1989, o documento aprese;,_~ 
tado p_elos pedi_atras brasileiros destacou que 45% da nossa 
P_?pulação, ou ·seja, o equivalente a 65 milhões de pessoas, 

- tem menos de 18 anos de idade e 60% destes ou 39 milhões 
~ ~ão provenientes.de famüias q~e-ViVel.l'l em-situàçãÓ de pObrez~ 
· abSoluta ou relativa. 

. , .É a esta enOrme clientela merids 'privilegiad~ qu~ ct~ctiCa~ 
·· mos·este projeto de lei, todavia cOns:ciei:ties de,qu~_esta propo~ 

sição torna-se u~a·, apenas, das muh_as necessárias diante do 
:vasto universo de menores e, ainda, porque tudo que se tem 
feito nesta direção é, comprovadamente, insufiCiente- e, na 
maioria das vezes, ineficiente·. 

- A- seguir, tentaremos fãZer· um reSUmo do cohtextó do 
menor abandOJ?.ado, a fim de mergu.lha'rmos nesta realidade, 

_ 'COm SUbsídios e_iri tfabalhos reâlizados pelas ·pesquisadoras 
· Oeide 'de Fátima ·oaliza de Oliveira, rio seu livro'iiltitulado 

H.se Essa Rua _Fosse Minha:· um estudo sObre a trajetória 
e-vivência -dos meninoS de rua· do Recife" - Fiuldàçaó "JOâ­

. quirií Nabuco, Recife, 1989, é Marià de Fátima Olivler Sub­
back eln "A trajetória da Criança Marginalizada rumo à Delin-
qüência", Porto A~egre. 198~. _ _ _ _ 

_ -~ropositad_~~ente procedemos_ à ·análise de duas_ pesqui­
sas geograficamente distantes e_ de ·regiões economicamente 

· -distititas, a priméità no Nordeste, a' segunda no Sul do País . 
Entre_ tanto, con~St~tamos que a problemática, em essência, 
'é a mesma. · · · · · · -- - · · 

As crianças e __ aclolescentes_Qe faroílJas que vivem' em 'ex~ 
'trema PObreza e que representam·apróximadamenie 30% do 
povo brasileiro, e'n'contram~se privadoS de dignidade, suj_eitas 
a maus~ttatos, à 'doenças, à desnUtrição, à carência afetiva, 
à desestruturação do elo familiar, à exclusão do convívio so­
cial, à estigmatíia.Ção, à opressão, ao Vício, à crimiÍlalidade, 
que os encaminha, itreversivelmente, à- delinqüência. 

Por Sua vez, os resu1tados obtidos na rede de "apoio" 
- existente são lamentáveis..:...... já que a recuperação s'6 é possível 

em ambiente de compreensão, de calor humano, de afeto. 
Enquanto isso, os problemas de ordem psíquica. emocional, 
·social e física coittinuam avolumando~se. 

Estatísticas fornecidas pela Funabem diziam que 80% 
da clientela atendida é composta de abandonados, pobres, 
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excluídos da escola, da família e s6 10% deles são realmente 
infratores. Por conseguinte, os homens de Se:riSibifidade-huma­
na necessitam atingir logo o "menor" antes da "infração ou 
alcançar rapidamente o pequeno infrator e envolvê-los no 
processo psicopedagógico, direcionando:-os à su~ auto-reali-
zação. __ -

Entretanto, o que viSlumbramos é o enCaminhamento 
deste menor para uma escola inapropriada-, que foi idealizada 
e feita para a classe média, e não para atender as necessidaQes 
da maioria de sua população, porque prega valores e modos 
de comportamentos que não são os solicitados. Resultaçlo: 
o menor sente-se perdido diante da inutilidade das coisas que 

dos, porque sabemos da complexidade e amplitude deste pro-
·blemá. -,--~~-·.-·· · 
_ ___ Em faCe do~ip'osto';'sóliéitanios o ãpõio dos nossqs pares 
para· o_ presente projeto qUe reputamos de elevado alcance 
social. 

Sala das Sessões, 2 de julho de 1992. ~ Marluce Pinto. 

'LE'GISLAÇÃO CITADA 
'CONSTITUIÇÁO DA · 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

são ensi:nâd::)s; da artifici31idade das situaç6e;s vividas na sala Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 
de aula. A professora corrige tUdo ciue vem espontane,amente assegurar a criança e ao adolescente, com absoluta prioridade~ 
dele, como por exemplo: sua maneira de falar, de agir, de o direito à vida, à saúde, à aliinentação, à educação ao lazer 
conduzir-se, e ensina coisas ·que ele não compreende. Assim à profissionalização, à cultura, à d.ignidade, ao r;speito, à 
as correções freqüentes~ os insucessos ea-aliS"ência de estímulos liberdade e à convivência familiar .e Çomurtitária~ além de 
vão-se acumulando e o aluno termina por desistir. da es,cola. colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
Conclusão: altas taxas çlç repetência e de evasão esçQlar., exploração, violência, crueldade e opressão. 

A escola não quer ou não sabe aproveitar todos os ~onhe- § 19 O Estado promoverá programas de assistência in~te-
cimentoS e experiências que os alunos tf~em, com :eleª; logo, 'gral à saúde da criança e do _adolescente, admitida a paitici-
a'escOia que está aí não foi organizada para satisfazer aS neces- pação "de entidades não governamentais e obedecendo os se-
sidadeS e_intefésSe$-_d"eSta-cli~ntela. ·--· ._ .. ___ -__ • _ - guint~-~~preceitos: _ 

É urgente e prioritário adotar med_id~s que propiciem · I- aplicação de- perCentual dos reCursos públicos desti-
a entrada e a permanência pelo maior tempo posSíVel desses nados à saúde na assistência materno-infantil· 
menores, uma vez que quem mais precisa da escola é o aluno . 11-criação de progrãmas de prevençã~ e atendiinento 
carente. especializado para-os-portadores de deficiênCia física, sensorial 

Adaptar o ensino fundamental às necessidades de_ cada · ou mental,. bem como de _integração social do adolescente 
.segmento social é importante, é inadiável, o que se traduzirá portador de deficiência, mediante o treinamento para o traba~ 
por um planejamento.e.-execução com máior flexibilidade de lho e _ _a s-onvivência, e·a facilitaçãO do acesso_ aos bens e servjços 
horárioS escolares,-de currículos, de objetiVOs, de conteúdos, coletivos, com aeliriifu.aç·ão de preconceitos e obstáculos arqui~ 
4a distribuição e duração das disciplinas, da seriação, do calen- " -~ tetônicos. · , , 
dário ~scolar, daxespeito às diferenças individuais e individua- _ §_ 2" A lei disporá sobre normas d~ construção-dOs IOgra-
lização do ensino, do ritmo próprio de aprendizagem, da esco- douras e dos edifícios de uso público e de fabricação de veícu-
lha de professores que saibam ensinar _niais_e melhO_r e do los de transporte coletivo, a fim de garantir acesso-adequado 
uso de métodos~ .técnicas adequados à realidade sócio-cultural às pessoas portadoras de deficiência. . -
da clientela específica. § -39 O direito a proteção especial abrangerá os sf:guin-

Uma escola voltada para o desenvolvimento de projetos tes aspectos: 
educacionais para· o trabalho com a iniCiaçãO-de 'fotmação ' I-idade mínim~ de quatorze anos para·admissão ao 
profissional, de forma· a propiciar·a alocação do edÚCarido trabalhO,-obsetvado 6 disposto no art. 7'', XXXIII; 
no mercado de trabalho; isto significa o "aprendizado de um II- garanti~ de direitos previdenciários e frabâlhistas; 
ofício com viSfaS à sua subsistência e realização ·cohdigna. 111- garantia de acesso do trabalhador adolescente à 
E a orientação para o trabalho com o objetivo_-de for;nação, es-cola; 
de reeducação, como atividade pedagógica· não contrariá o IV- garantia de pleno e formal conhecimento da atribui-
dispositivo constituciOnal. ção de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa 

Ainda deverão estar- presentes outras atividades pedagó- técnica por profissiOnal habili'tad_o, segundo dispuser a legisla-
gicas como as artístiC?~. em oficinas ~~.'arte, teatrç, ~.e ção tutelar específica; 
as· práticas esportivas e de lazer que,-de fato, conduzarp. à V- obediência aos princípiôs· de brevidade, excepcio-
valorização da satí.de e do equilíbrio do_ co,rpo e da mente.- nalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvol-

Ttido isto, visanáo à formação harmoniosa.-ejntegral do vimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa 
da liberdade; _ 

~~~~~:~.d~, :t~n~~~~~ã~~~ag~;rae:açcJ~s~~~~:et~ e~~~~r= VI- estímulo do Poder PUblico, através de ãssistência 
apoio legal no art. 64 _da Lei n~' 5.692,.<!~ 11 de agosto de jurídica, iii:ce:ritivos fiscais ·e Subsídios, nos termos da lei, ao 
1971, que diz: - · a-C<?lhi~ento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescerite 

órfão ou-abandonado; - -
"Art. _64. Os Conselhos dé. ~ducação poderão VI~- programas de prevenção e atendimento especia-

autorizar experiências pedagógiCas cOm regimes diver- lizado à criança e ao adolescente dependente de entorpecentes 
sos dos prescritos na presente lei, assegurando a valida- e drogas afins. -
de dos estudos assim realizados."~·--,· § _49 A lei punirá severam~~!e o abuso, a violência e 

Finalizamos nossa justificação COJll a consciência- tnin- a exploração ·sexual da criança e dO adolescente: _-_- - __ 
qüila de estarmos contribuindo para assegurar o que âispôe- · § 5"' A adoção será assistida pelo Poder Público, na 
o art. 227 da ConstítUiçãb Federal, o de defender os dirê_itos forma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetiva-
das crianças e adolescentes; contudo, coD:tinuanios ·angustia- -- Ção por parte de estrangeiros. 
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_§ 69 Os filhos, havidos ou_ não_Qa_r.elação do çasa;mento, 
ou por adoção, terão os mesmOs direitos e qualificaçõ.es, proi­
bidas quaisquer designações djscrimiu~tPrias·r~lath,ras.à filia-
ção. _ ~ ~ _ , , - T • , • 

§ 79 No atendimento dos direitos da criança e do adoles­
cenre levar-se-á em consideração o disposto no art. ·204. 

LEI N' 5.692; PE11l;)E_{\f}OSTO PE 1971 

Fixa diretrizes e ba~(\5, pl\r;t o ensino de 1' e 29 

graus,·~ dá owh:a:;: p~vidéncias. 

. ~· .. : !.~ .• :.. ·,~ ~- .•• :~ ~·'"" .......... ~.:.,.. ........... -- --------~___,._ .... ..,p ""'·'' ---~.-..~- -

CAPITULO VII 
· Dás Disposições Gerais 

.. · ··.Art. 64. · Os' Co~~elhqs~de EçtucaÇilo poder.ão_au.toriZar 
experiências pedagógicf!,S, çom regimes diversos dos prescritos 
~a.Presént~ Jei, assegurado a vali~de do~ e~tudt?S.ft;SSi~ ~e,aliw 
zaflo>. 

DÉéRETú;J,BI N' 1.422, 
DE ~3 P_E OUTUBRO PE t975 

Dispõe sobre o Salário-Educação. 
. '. . '' . ' '' 

• •; •: • ••: • •• • • •: •;• ••• •• •:: •: •; •; :• • • ~n <·••;"V"
1
•.•;:•• • ·~"";""."~··.·~~ .... ":>("'l"";"'""!'•"-'..O,•t •• 

Àii. · 29 . ·O mo~t'a-~te. da arn;cã.dação ci~ . sa\á:iio~dttça­
.çiio, ~Ill cada Estad~ e ~erritóril? .e.no Distrit_O F:e.deral, depois 
.de feita a dedução prevista no§_ 39.a este artigo, será ·debitado 
pel~-~~ncO ~o Bras}l,S.A. em du(!§: cor;t.t~;; ,dis.ti~tas: 

a) 2/3 (doiS terços) em favor dos programas de ensino 
de 19 grau, re_gulare supletivo, no respectivo Estado, Território 
ou Distrito Federal; · 

b) l/3 (um terço) em favor do Fundo Naciónal de Pesen-
volvimento da Educação. ~··· ·-·---~~- · 

, . § · 1" Os recUrsos de que trata a alínea a ·Ç.este · artigo 
serão empregados nos-Estados e no Distrito Fede~al,-d-e acor­
do com planos de aplicação aprovados pelos respectivos Con­
selhos de Educação, -e nos Territórios de conformidade com 
o Plano Setorial de Educação e Cultura. 

§ 2' O terço destinado ao Fundo Nacional de Pesenvol­
vimento da Educação será aplicado: 

. a) em programas de iqiciativa própria ·do· Ministério da 
Educação· e Cultur~ de pesquisa, planejamento, cutriculos, 
material escolar, formação e aperfeiçoamento de pessoal do· 
cente e outros programas especiais relacionados com o ensino 
de 1~ grau; 

b) na concessão de auxílios, na forma do disposto nos 
arts. 43_ e 54, e seus parágrafos, da Lei n' 5.6n, de 11 de 
agosto de 1971, sempre respeitando critérios que levem em 
conta J~ grau de desenvolvimento econômico e social relativo, 
tal como especificado no regulamento_ e_especialmente, os 
deficits de escolarização da população na faixa etária entre 
os se.te e os catorze anos, em cada Estado e .Território e 
no Distrito Federal, de modo a contemplar os maís neCes­
sitados. 

§ 3• O INPS reterá, do montante· recolhido, a título 
de taxa de administração, a importância equivalénte de 1% 

(um por cento), depositando.Q rc.:;stante np)~·aqco, elo Brasil, 
para os fins previstos neste ar.tigo. 
•••••••• ;..4 •••••••••••• ,.: •• .-• .-•••••••• ···~~ ··-.· ..... ~:...·'-·"·--·~;.;:-,-i--.·~···., ...... 4. 

(A ComiSsão de Educação- decisão terminativ~.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão compétente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
· 1~> S~cretário. 

São lidos· os seguinfes:. , . 

RJ::QUERil\IENTO N; 4'79, DE 1992 · 
-·_-Senhor PreSidente, 

Com fundamento no dispOsto· rio índSó .. IV do a:rt.· 71 
da ConStitUiÇãO Federal, requeiro ·a Vossa Excelência que, 
ouvido o Pfenário, seja solicitadõ,--ã.OT!Tbllnal de Contas da 
União, C)ue realize inspeção no Banco Nacional de.Desenvol­
~mento Econômico e Social ~ BNOES~ vi~a:nQo averiguar 
a procedência de informes que· dão conta de que O banco 

-·estaria ·empregando recursos I).a~·éortcess_ão de' empi'éstiirios 
ab~_adquirenteS de empresas privàtiza.das pelo Prôgraína Na-
CiOnal de Desesta~ização. · · . · . · . ' . ' ' : . 

Justificação 

Há in~ormações de que o Banco Nacional de Desenvol· 
vimento Econômico e Social tem lançado mão de recursos 
sob sua gestão para a concessã'o de empréstimos- e· fiilancia..: 
·mentos a instituições e empresários. adquirentes de empresas 

. '.estatãiS'prlvatizadas pelo banco dentro. do Programa Nacional 
,de Desestatização-. - · ... 

• Confirmadas 'essas informações~ pa-rece.me configuráda 
· uma contradição insanável com a política do Governo, cUja 

matrialização se expressaria através do programa, qual seja 
_a lj_b_~ração do Poder Público do ônus· do. exercício de ativida· 
des mais consentâneas com a. iniCiativa priv~pa, ao ·mesmo 
tempo em qUe se obteria novos- recürs·os destinados ao empre­
go .e.m atividades próprias da administração pública .. 

, .. - .P.ara esclarece.r essa dúvida·pQl?re ~ çorreta,.ex,ecução do 
:- map.dato conferidq, pelo Legislativo ao Executivo, âtr'3"vés 
'_da__L.ei n? 8.031, ~.e 124-90, sQlicito a.teali2:ãção da inspeçã-o, 

pelo TCU. . _ 
· Sal~ das Ses~Qes, 2 de julho de 1992. "--Seflãdor Pedro 

S~mon. , , 

(Ao exame da Comissã.o Dire.tora.) 

. .' 0. SR. PRESIDENTE (Aie~anqre Costa) - p requeri­
tpe·n~o.lido será publicado e remetido .ao.exam_e __ da Comissão 

· Dire'tora. " ' . - · · 
. : -_S_Ob~e a me~~~~requerimentós· ci~:Ie vão- Sei lidos' Pelo -Sr. 
1' Secretário. · · ' ' 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N' 480, DE 1992 
Senhor Presidente, 
Requei!o, nos termos regimentais, a inclusão, na Ordem 

do Pia, do PLS n' 258/91, ainda sem pàrecer da Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura. 

· Sala das Sessões, 2de julho de 1992. ~Nelson-Carneiro. 

REQUERIMENTO N• 481, DE 1992 

Nos termos d.o art. 172, inciso I do Regimento Interno 
requeiro a inclus~?~ em Ordem do Dia, do PL_S n~' 112/91: 
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cujo prazo, na Comissão de Assuntos Sociais já se acha esgo~ 
tado. 

Sala das Sessões, 2 de julho de 1992. ----::Senador Nelson 
carneiro. 

REQUERIMENTO N• 482, DE 1992 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 255, inciso I, letra c do Regimento 

Interno, requeiro que o Projeto de Lei da Câmara n9 66. 
de 1992 (n• 8/91, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
regime jurídico da exploração dos projetos organizados e das 
instalações portuárias e dá outras providências, seja despa­
chado, também, à Comissão de Assuntos Econômicos. 

Sala das SessõeS, 2 de julho de 1992. :...._Senador Mário 
Covas. 

O SR. PRESIDENTE (AleJCandre Costa) - os requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão publicados e incluídos 
oportunamente em Ordem do Dia._ " _ _ __ _ _ ___ _ . 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser fictos pelo Sr. 
1 ~ SecretáriO. - - - · - -- -

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 483, DE 1992 

Nos termos do art. 210, item 2, do Regifrü!ritO-Interno 
do Senado Federal, requeiro a transcrição, nos Anais do Sen<,l­
do, do Editorial "Gencra_l A_genor, honradez a qualquer pro­
va", de autoria do jornalista Antônio Pedreira, Çla revista 
O Poder, Edição 38792. . .. . . . 

Sala das Sessões, 2 de julho de 1992.-- Senador_ César 
Dias~-

(Ao exame da Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 484, DE 1992 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrfção nos_ AnaiS do Senado, do artigo sob o título 
"Para tranqüilidade da Nação'', publicado_no jornal O EStado 
de S. Paulo, de 1° de julho de 1992, o qual focaliza a atuação . 
do Presidente do Senado Federal, Senador Mauro Benevides, 
na presente conjuntura política. 

Sala das Sessões, 2 de julho de 1992. -Senador Hum­
berto Lucena. 

(Ao exame da Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Os requeri­
mentos lidos serão submetidos à Comissão Diretora: 

Sobre a mesa~ comunicações que serão lidas pelo Sr. 
1 <? Secretário. -

São lidos as seguintes 

Brasília 1° de julho de 1991 
OF. N• 82/GLPMDB/92 

Senhor Presidente: 
Solicito a ·vossa Excelência a substituição do Senador 

JOÃO CALMON pelo Senador COUTINHO JORGE mi 
Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar os 
atos decorrentes de denúncias de irregularidades cometidas 
em fundos de pensões de estatais e na PeffObrás. 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protestos de eleva­
- da estima e distinta con?ideração. Senaçlo_r Humberto Lucena, 

Lider do PMDB; · 

Brasfiia, 30 de junho de 1992 
Senhor Presidente, 
De acordo com o disposto no RegimeritO-Interno desta 

Casa, venho comunicar a: y_._ Exa a inversão dos memQros 
do PSDB na Com-iSsãO Parlamentar de _Ipquérito, destinada 
a investigar os ·atos· decorre_ntes de denúncias de irregulari­
dades cometidas em fuóBos de pensões de estatais_e na Petro­
brás, passando a tiular o senador Chagas Rodrigues e suplente 
o Senador Teotônio Vilela Filho. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex~ meus 
protestos de estima e consideração. -Senador Fernando Hen­
rique Cardoso, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Serão feitas 
-as substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
. , - Concedo a palav-ra ·ao nobre SenadOr )..fáurfciõ Co.rrê3. 

como Líder. _ ' 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Como Líder, 
pronuncia o segui~te_~iscurso.) -Sr. Presidente, Srs. se·nado­
res, tenho procurado cumprir meu mandato com absoluta 
lisura e, pela própria natureza da minha atividade profissional, 
gianjeei um bom relacionamento junto aos Tribunais Superio­
res, ao própriO Supremo Tribüi13.1 Federal, aos juízes' de pri­

-meiro grau, aos cartórios, enfim, juritO'à toda a comunidade 
-rorense, à Procuradoria Geral da República, à ProcUradoria 
Gerai do Tribunal de Contas da União, à Procuradoria-Geral 
Militar e à Procuradoria-Geral do T-rahalho. 

Ontem, váiiOs juízes-amfgos ligaram para mim pergun­
tando por que eu havia impedido, isto é, havia criado-obstá­
culos para que os vetos, opostos pelo Pres-idente da República 
aos projetos sobre vencimentos dos magistrados e do MP, 
fossem apreciados na pauta selecionada para o mês de julho, 
nessa c~nvocação extraordinária. 

Fiquei perplexo, porque, segundo fui infóriii3do, saiU 
daqui do Congresso Nacional, a notícia de que, numa reunião 
havida, eu teria sido uma das vozes - o outro colega que 
tarn bém- foi mencionado foi o Senador Marco Maciel -- res­
ponsáveis pela nãÓ inclusão, na pauta extraordinária, desses 
vetos. 
_ Estou _usando da palavra rapidamente, apenas para escla­
tecer que ísso é uma inverdade. Acaba de chegai-o Pre-Sidente 
Mauro Benevides, que é o Presidente do Congresso Nacional. 
S. Ex~ poderá esclarecer que me convo-cou para uma reunião 
das Lideranças do Senado, à qual compareci, embora tenha 
chegado atrasado, 

_Nessa reunião, todas as Lideranças do Senado se posicio­
naram pela proposta que nos foi encaminhada, no sentido 
-de que deveríamos votar as matérias relativas à convocação 
promovida pelo Senhor Presidente da República. Indaguei, 
então, ao Presidente do Senado se iríamos apreciar vetos -
gostaria, i~clusive, q_u_e o Sr. Presidente Mauro Benevides 
desse o seu testemunho sobre o fato - na pressuposição de 

_ que, caso houvesse resposta afirmativa, eu solicitaria qu-e os 
vetos do Ministério Público e do Judiciário fossem incluídos 
na pãuia para nosSa ãpreciação. Mas, se não fosse inCluído 
veto nenhum, evidentemente não teríamos condições de privi­
legiar determinadas situações em detrimento de outros vetos 
que também têm que ser votados. 
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Essa é a palavra que gostaria de dar, Sr. Presidente, 
para que fique registrado que eu não impedi - V. Ex~ é 
testemunha disso, e todos os presentes - que se incluíssem 
esses vetos. Se fôssemos discutir a prioridade do_s __ vetos, eu 
seria o primeirõ a -propCir- que os relativos ao Judiciário e 
ao MP fossem apreciados imediatamente. 

Era o que queria dizer. pedindo ao Sr. Presid_e_n_te: __ que 
me socorra dando o s_eu testemunho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --A Presi­
dência, trazida à colação pelo nobr_e, Líder MauriciO Corrêa, 
sente-se no dever de esclarecer· o fato agora veiculado, trazido, 
portanto, ao conhecimento da Casa. E o faz dizendo que 
a elaboração da pauta de convocação extraordinária, por parte 
do Presidente da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
foi antecedida por uma série de contatos_ para que fizéssemos 
a inserção, dentre as matérias, daquelas que pudessem justi­
ficar imediatamente uma decisão, no prazo de 30 dias, do 
COngresso Nacional. 

Naquilo que se relaciona com os vetos do SenhOr Presi­
dente da República, chegamos à evidência de que, sendo eles 
em número· de 27, superariam os itens- da pauta oferecida 
pelo Presidente da República, que eram em númett)de 22 
itens, e outros que, coincidentes ou não, integraram o Ato 
Cohvocatófio do Presidente das duas Casas. 

Se fizéssemos a inseiÇãoo-ape"tiafr dos vetos relacionados 
com a Magistratura, discrirriinarfamcKOutros vetos que sensi­
bilizam importantes se-gmentOs da sociedade brasileira. E a 
decisão _a que se chegou, naquele primeiro momento, foi de 
que a inclusão de todos·os 27 vetos representariam um embar­
go permanente na pauta de votação, porque, como a Lei 
de Diretrizes Orçamentátra: têm prazo cOilstitiiCional eXplícito, 
as outras matérias teriam que Se posiCiOnar mima SitUaÇão 
desfavorável na elaboração da pauta. Ou seja, os vetos, por 
terem privilégio constitucional_,_se s.obr.eporiam às demais ma­
térias-que viessem a ser incluídas. Foi esse o grande argumento 
que ensejou a que os Presidentes da Câmara e S~nado não 
fizessem inclusão dos vintes e sete vetos que aguardam mani­
festação- do Congresso Nacional. 

Posso dizer, entretanto, ao Líder Maurício Corrêa que 
o Presidente da Câmara --e eu exatniriamós a alternativa de, 
ainda no curso,- evidentemente, desta convocação, editar um 
aditamento ao Ato Convocatõrio,- parã encoriti_ã.i alternativa 
que possa favorecer a apreciação dos vetos do Serihór Presi­
dente da República. 

Portanto, não houve a manifestação de qualquer Senador 
no sentido de desfavorecer os vetos da Magistratura, nem 
aqueles outros que integram a pauta do CongreSso Nacional. 

DURANTE O DISCURSO DOSR. MAURiCIO 
CORRif.A. O SR. ALEXANDRE COSTA, 1' VICE­
PRESIDENTE, DEIXA A CADEIRA DA PRESI­
Dif.NCIA, QUE É OCUPADA PELO SR. EPITÁCIO 
CAFETEIRA. 

DURANTE O DISCURSO DO SR .. MA URiCJO 
CORRif.A, O SR. EPITÁC/0 CAFETEIRA, DEIXA 
A CADEIRA DA PRESID.if.NCIA, QUE É OCUPA­
DA PELO SR. MAURO BEN!iVLDES,!'RESIDEN­
TE. 

O Sr. Elcio Álvares --Sr. _Presidente, peço ã pafaVia, 
pela .ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Maur'< Benevides) --,- Concedo 
a palavra ao __ nobre Senador Elcio Alvare~. 

O SR. ELCIO ÁLVARES (PFL - ES. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
eminentes Srs. Senadores, na tarde de ontem, a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, instituída para apurar irregulariw 
dades do Fundo de Pensão e na Petrobrás, realizou uma reu-
nião administrativa cOmo parte-de-seus trabalhos. ~ 

Após instalada a reunião, o Senador Chagas Rodrigues 
levantou uma questão_de_ordem com base no art. 57,§ 79• 

da Constituição, argüindo se _era possível o funcion~ento 
da Comissão, tendo em vista o que dispõe o dispositivo cCinsti­
tucional evocado, ou seja: 

"Art. 57 ·····-·-•••u··-··-.•········•······-~-····~··········· 
§ 6<:> A convocação extraordinária d_o Congresso 

Nacional far-se-á: 
I- pelo Presidente do Senado Federal, em caso 

de decretação de estado c'!e defesa ou de intervenção 
federal, de pedido de autorização para a decretação 
de estado de sítio e para o compromisso e a posse 
do Presidente e do Vic~wPresicJ.ente da República; 

H-pelo Pr-eSidente da República, pelos Presi­
.- dentes da Câniarã dos Deputados e do Senado Federal, 
ou a requeiíriieilto da maioria dõs meinbi'oS de ambas 
as Casas, em caso de u.rgência ou interesse público 
rélevante··. 

E, aí, surg~ o § 79: 

§ 79 Na sessão legislativa extraordinária, o Con­
gresso Nacional somente deliberará sobre a matéria 
para a qual foi convocado:" 

Logicamente, em se tratand9 de uma questão de ordem, 
báse _do dispositivo constitucióflal e tendo em vista, também, 
a relevância do assunto argüfdó pelo nobre Senador Chegas 
Rodrigues,_ na condiçã9 de Presidente da Comissão Parla­
mentar de Inquérito, pediu um prazo de 24 horas para exami­
nar o assunto e, logo_· em seguida, então, _colocar o nosso 
ponto de vista. 

Q_nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, Relator da 
Comissão, te've, então, a oportunidade de ponderar que a 
questão de ordem só teria cabimento produzida em plenário, 
porquanto a Comissão não teria condições de estabelece~ um 
parâmetro dentro da questão de or_dem levantada pelo nobre 
Senador Chegas Rodrigues. Obvi~m_ente, prosperou a argüik 
ção do nobreSei)ador_Cid Sabóia_ de Çarvalho, qº~ é o Relator 
da CPI, da qual nós somos presidente. E. nesse intertempo, 
já realizando uma reunião com todos os integrantes da Comis­
são, tivemos a oportunidade de ponderar que ao longo do 
dia de hoje teríamos oportunidade de examinar assunto com 

_tc;>da atenção, para que pudéssemos então dar uma_ :resposta 
Cã.bal à duvída s_uscitada pelo Senador Chagas Rodrigues. 

Devo esclarecer, Sr. Presidente, em homenagem à verdaw 
- de, em _homenagem inClusive ao preâmbulo da questão de 

ordem argüída pelo Senador Chagas RodrigueS, qUe o gesto 
de S. Ex~ não teve nenhum Outro seritido senãO afastar aúvidas 
inteiramente consistentes de ordem constitucional, em ne~ 
nhum ~omento o Senador Chagas Rodrigues tentou, arqüído 

_a questão de ordem, procrastinar ou dar à Comissão· um trata­
mento de tempo, que não fosse aquele adequado à proposta 

--inicial, que motivou todos os seus integrantes. 
Um outro registro paralelo eu gostaria de fazer. Ontem, 

a Comissão esteve reunida com a unanimidade dos seus mem­
bros, e quando evidentemente o Senador Chagas Rodrigues, 
coro a maior grandeza, fez uma colocação ditada exclusiva-
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mente, por uma questão de consciência jurfdica, da.qual ele 
tem demonstrado em todas as reuniões, não só da nossa Co­
missão de Comissão de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania, 
mas também aqui do plenário, entendemos que esta questão 
era relevante e precisava ser dirimida de uma vez, para não 
provocar qualquer tipo de dúvida. 

Nesse intertempo, a comissão, em co-ntato -ciúil a Presi­
dência da Casa,- através do Senador Mauro Benevides, teve 
a grata satisfação de tomar conhecimento do Ato Convo­
ca tório, que é tinl ãditarnento feito à conVocaçã9 eXtfàqr­
dinária do Congresso Nacional, sendo que na sua parte n~ 
4 consta de maneira expreSsa que na convocaçãO extráqr­
dinária nós teríamos- incluído na sua pauta o funcionamento 
das Comissões Parlament"aies de Inquérito Mistas e· de cada 
uma das comissões das CasaS do Congresso Nacional, com 
o detalhe que ficou claro;evidentemente, todas as comisSões 
que já estavam constituídas. 

No momento ~m que o nobre Senador Mauro Benevides 
e o nobre Deputado Ibsen Pinheiro fiZeram este aditam~ntp, 
obviamente, a questão foi óilucidada por inteiro, e, logic,a­
mente, na reunião que vai ser realizada, agora, às 5h d.a tar.de, 
demonstrando empenho da comissã_o em dar cel~P~ade .. ~9S 
trabalhos. . . 

Vamos julgar a questão de ord~m prejudicada, porque 
a dúvida suscitada com oportunidade e embasamento na Cons­
tituição pelo Senador Chegas Rodrigues, t7ve in~e~ra resposta 
através do aditamento dn_Ato Convocatóno, que Já se encon­
tra em nossas mãos e que nos parece inteiramente_ dirimidor 
de dúvidas, não permitindo qualquer outra interpretação pela 
Comissão Parlamenta-r de Inquérito, que.vai apurar itreg~la· 
ridades nos Fundos de Perisões e na Petrobrás. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
passar a palavnr aoS :(irâdores inscritoS, a Presidência atent~ 
à intervençãb' dó h'Qbiii Se~ador Elcio Álvares, que preside 
a: mais nOvá "daS COmiSsO~$ Parlamentares de Inquérito, insta­
lada no Senado Federal e no Congresso Nacional, diante da 
perspectiva de se argüir, coniõ- oOOrteu- naquela Coinissão, 

-questão de ordem, a fim de que inelhor se acfaresse o fullcíona­
mento das Co'missões Párlamentares de Inquérito - e foi 
essa ·a int'enÇão fu'uifo eXplícita do nobre Senador Chagas Ro­

··drigues, uma da:s·grãnde"s'figuras do Congresso Nacional-, 
o Presidente da Câmara e eu, ao tomarmOs conhecimento 
ainda ontem da questão suscitada pelo ilustre representante 
·do Piauí, diligenciarilos um aditafueilto ao Ato ConVocatório, 
-já: assinado nas primeiraS horas da manhã de hoje, par3.'dirimir 
qUalquer dúvida que pudesse remanescer pela não-inclusão 
explicita no Ato de Corivocação do funcionamento- das Comis­
sões Místils do Congresso Nacional, do Senado Federal e da 
Câmara dos DeputadoS. _ 
' -··-O prõprio Senador Élcio Álvares, em companhia do pró­

prio Senador Chagas Rodrigues, Vice-Presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, esteve na Presidência, quando dei 
ciência a S. Ex•, -- aggra o faço em relação ao P.len_ário 
-;-_de que o Ato Convoca tório .lid-.9 pelo 19 Secretário significa 
. uma prov,idência -imediata, pronta, eficaz, capaZ de legitimar 
toda atuação das Comissões Parla_II)enta.~e.s de Inquérito, Mis-

~,_t~s e ~pedais, até 31 de julho, d~rante o recesso, período 
em. __ que o Congresso Nacional estará funcionando. 

Portanto, creio que a ação adotada pelo Presidente da 
Câmara e por mim atendeu àquela expectativa e sobretudo 
ao desejo claro de um juris~a eniine:r;tte, como o Senador Cha­
gas Rodrigues, que jamais obstaculiz,aria, com ques~õeS de 

-.ordem,-o funcionamento de uma Coniissã_o que tem objetivo 
determinado e prazo certo para cumprir a sua missão. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao- nobre_ Senador_ Ch~_gas Rod_rigu~s_, como Líder. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, fa~ndo este regiStro, 
quero declarar que, a partir de hoje, essa CPI dará uma celeri­
dade muito objetiva aoS seus trabalhoS, e- dentro <i?S li~has 
que foram ontem esposadas, não só pe16 nobre Relator Cid 
Sabóia de Carvalho m.as por todos os integrantes da ComisSão. 
Pretendemos com isenção dentro da finalidade de cultivar 
exclusivamente a verdãde, apurar os fatos decorrenie:s .do' re­
querimentO do Líder Humberto Lucena, assim como· _ _re~Ji:iár, 
de maneira muito célere, -de maneira muitO tâplda, a proposta 
da instituição da Comissão Parlamentar de Inquérito. · 

· O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. Presidente, quero 
apenas agradec~r as generosas palavras de V. Ex• e do ilustre 

_ Senador Elcio Alvares, Presídente da nossa Comissão Parla­
mentar de Inquérito. 

Faço esse regístro,-Sr. Presidente e.S_rs. S_enado:r:es, em 
homenagem, inclusive, ao Senador Chagas Rodrigu~s, que 
demonstrou, em todos os momentos, uma preocupação muito 
grande com o cumprimento da norma constituciorial. E, agora, 
congratulamo-nos, porque, tanto o Presidente da Colmara 
quanto o Presidente do Senado, sensíveis evidentemente à 
colocação feita pelo nobre. Senador Chagas Rod_rigues, ti~e- _ 
ram oportunidade de fazer um_ aditamento. ao Ato. Com~oR _ 
catório, que, ao nosso parecer, dilucida qualquer dúvida e 
encerra de vez a questão, permítindo que a_CPI possa trabalhar 
tranqüiliamente, a partir da data de hoje. · - ---

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos- Almir Gabriel--:--:-.~mazonino Me_ndes 
-Áureo Mello-Beni V eras -Carlos Dé1Carli -Coutinho 
Jorge - Eduardo Suplicy - Fernando Henrique Cardoso 
- Flaviano Melo- Guilherme Palmeitª~-~..;_ Hugo _Na_Q_oleão 
-José Fogaça- LavoiSier Maia- Marluce Pinto- Nelson 
Carneiro --Raimundo Lira - Ronan Tito. 

_ Ficam aqui os meus agradecimentos e as minhas congratu­
lações a V. EXl e ao nobre Presidente da Câmara- dos Depu­
tados, Deputado Ibsen Pinheiro, pelo aditamento que baixa­
ram hoje, 2 de julho de 1992, ficando, portarito, _a matéria 
devidamente explicitada.- Com esse procedimento:-· estamos 
acobertados e ninguém poderá invocar, seja o que for, a partir 
de agora, qualquer pretexto contra o funcionamento regular 
de nossas comissões._ ---·-- _ -· ... _._ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, para uma comunicaÇão inadiável, concede a _palavra, 
ne.ste insta~te, aô S_enadoi JarDas PassarinhO. Após o pronun­
ciamento- âo ilustre representante do Pará, esta Presidência 
fará uma comunicação à Casa sobre o funcionaménto da CPI 
e o' apoio indiscutível que a Mesa do Senado vem prestando 

_á atuação, não apenas da CPI que investiga irregularidades 
praticadas pelo Sr. Paulo César Farias, mas aos demais órgãos, 
Comissões EspeCiais e Mista do Congresso e do Senado, que 
vêm funcionando nesta sessãoJegíslativa. Portanto, Jogo de­
pois do pronunciam·ento do Senador Jarbas Passarinho deverei 
oferecer, em no~e da Mesa, os eSclarecimentos que se torna-
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ram indispensáveis, em razão de maté,ria,~J?.Se~da. num itrtporM 
tante órgão de comunicação df!.C'!pi~aL da ~epúbiica. -

Com a palavra o S_eoador' Íaft;>~~ Pâssarl.t;~ho .•. pa'ra uma 
comunicação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS~ PA. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr .. Presiden~e, pedi 
a palavra, realmente, para uma cpJI1p,njçaçáo breve, ,brevísM 
sima. Mas ela me parece - do ~e.u.. ponto de vista pessoal 
-muito importante.. _. _ . . _ 

Ontem _vimo~ o desfecho do longo processo a que responM 
deu, durante es::;;e tempo todo, o Ge_neral Newtqn Cruz. 

Devo expressar a V. E~ que eu tinha grande receio por 
esse resultado; receio, porque o GEneral Newtop. Cr.u_z;,_ que 
foi Coiitémporâneo meu na Escola Militar, é um homem que 
entre o afago e~ irritação a diferenÇa é pequena, dependendo 
das circunstâncias. E 'isSo poderia ser levado cO!flO a~. yero_s­
símil aquela possibilidade de l.IIl;l ~rime que, em absolutó, 
em nenhuma hipótese, podéríamos admitir que ele tives~e 
cumprido. 

Ora, Sr. Presidente, no jargão dos advogados se fala 
em lal'im que téstis unos, testis nulos. E, no' eritanto·, a·única 
que existia, que pretendia set testemunha no crime suposta­
mente praticado pelo General, era uma pessoa não qualifi­
cada. Não qualificada por doença mental, não qualificada 
por desemprego, não qualifiCada por falta de compostura pes­
soal. E. no entanto, essa pessoa, através de um delegado 
que estava ávido de ter expressões políticas na ocasião~ no 
Rio de Janeiro, transfOrmOU rtutn sofrimento de anos' ·a fio 
ó jUlgamento do General Newton Cruz. · 

Agradeço às circUnstâncias que ele só tenha vindo a ser 
julgado agora. porque, se fosse logo depois que-se encerrou 
o Governo do Pre~i"den.te Figüêiredo, ele .seria julgado, não 
pelo que supostamente teria feitO, mas sim, porque teria sido 
o exeçutor das medidas qe ei!lergência e teria um julgamento 
político. ~ · · ·· --- ·-~ · 

E ontem. eu que acompanhava à distância essé _·julga­
mento, quando o Jornal Nacional,. na Glob9, atraVés do locu­
tor, declarou que o júri tinha acabado de se reunir e tinha 
sentença: confesso que prendi a respiração na expectativa 
daquele resultado. Mas quando veio o resultado de se~ j~~a­
dos, 7 a O, chegamos à conclusão exata do que foi essa farsa 
ao longo do _tempo, fazendo o ho_mem s,ofrer_ 4a_~aneira como 
o fez. -· . ____ _ 

É a primeira vez, creio, .. que na HiStória- do meu País 
um General de Divisão senta no banco dos réus para assis_tir 
a uma farsa. 

E mais ainda-, Si. Presidente, não consigo entender com.o 
o Promotor, na ocasião, pediu que o suposto, o único testemu­
n~o válido que havia para aquela acusação, não·_ depusesse, 
nao fosse interrogado .. E foi_ por exigência exátãme·nte-do 
corpo de jurados que o Sr. Polila, o bailarino, foi 6brigiLdo 
a falar durante hora e meia a respeito da sua e~trabrdioária 
visão de lince, de ver a 25 metros de distância, nó lusco~fusco 
da madrugada, no abrir e fechar de uma porta, uma pessoa 
que ele foi capaz de identificar depois com tanta pi"eCiSãó~-

Pedi a V. Ex• e-ste momento para· fazer este regiStro, 
porque se trata de um homem com o qual mantive sempre 
muito bom relacionamento pessoal, é um colega de uma turma 
depois da minha na Escola Militar, e _creio que D.e.Stá altUra 
ele deve estar extremamente feliz por verifJ.Car que: no País 
ainda se faz justiça. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Srs. Senado­
res, antes de iniciar a lista de oradores, franqueandO- a palavra 
aos que nela estão inscritos, desejo oferecer ào-casa e-, sobre­

. tudo~_â opinião pública brasileira informaÇõeS sobre o funcio­
namento da ComísS<lo Parlamentar de Inquérito que investiga-
as atividades do Sr. PC Fatias. 

Ontem, a CPI completou um mês de funciõnilmento, 
ensejando_ a que o seu eminente Relator, nosso Senador Amir 
Lando, concedesse entrevista a um órgão da imprensa de 
_Br:aSílJa,_ ·tecendo algumas considerações sobre o apOiO é}ue 
'te da SidO prestado", oU que vinha sendn prestado pelo Senado 
_F:"ederal ao funciQnall!-ento daqu~le órgão que é realmente 
do Congresso Nacional. Esclarece~ Pres~dência que, e·m rãião 
de reSolução que disciplina a matéria, o apoiõ-p"ara o seli: 
funcionamento está sob exclusiva responsabilidade do .Senado 
Federal, eximida que está a Câmara de oferecer qualquer 
colaboração explícita para o funcionamento daquela CPI. 

É indiscutível que a matéria jornalística ·gerou preocu­
·pação entre os servidores desta Casa e, Sobretudo, _entre_ Sena­
~ores que integram a Mesa Diretora, para que se ofereCe~se, 
de iinédiato, aquelas explicações que se tornam indispensáveis 

,_e qüe ponham em evidência o espírito público daqueles que, 
por dever funcional, têm sido instados a colaborar com a 

- Comissão Parlamentar de Inquérito: a Secretaria Legislativa, 
a Diretoria de Comissões, a Subsecretaria de Taquigrafia, 
a Secretaria-Geral da Mesa, o Prodasen, o Cegraf, enfim, 
toda a estrutura· do Senado Federal vem sendo mobilizada 

· para o funcionamento dessa ComiSsão. 
--Os funcionários vêm trabalhando em jornadaS diuturnas 

1 'CJ.U_e ·exigem sacrifícios inauditos. -Não são poucas as vezes 
em que, adentrando a madrugada para ultimar seu trabalho, 
essas equipes vêm trabalhando afa~osamente :para cumprir 
todas as suas tar~(as. 

Não sei se, na tradição do Senado Federal e do Congresso 
Nacional, houve uma comissãO'dessa natureza--que tivesse 
~ontado com o ap.oio logístico mais decidido, mais leal e mais 
devotado por parte dos servidor~s. Desde a reunião inaugural 
áté_ a _que se realizou no dia de ontem, tem sido garãntido · 
aq ,funcionamento da Comissão tõdo o. materiã_l necessário 
para o seu traba}Q.o, da parte da AsseSsOiia~ da~taCi_ti.~grafi.a, · 
do Prodasen, enfiiri, de toda a mobiliz_a_çãQ e ~paio do Senado 
Federal. 

Eu me permitiria dizer que. já às lOh da m-anhã de hoje 
.....:.:-ç ás·eqiiipes trabalharam até lh30miri-dã. manhã! -chegava 
à ComisSão Parlamentar de Inquérito, para o seu Presidente, 
para o seu RelatOr, para os seus integrantes, todo o apanhado 
do debate com o disquete respectivo, enviado pela Taquigrafia 
ao Prodasen, numa demonstração iriequívOta -de que o traba­

·lho vem se fazendo sentir de forma verdadeiramente irre­
•preensívet -

É em nome, sobretudo, desse devotamento a um trabalho 
que é difícil, que é penoso, ac·ompanhado muito de perto 
pela imprensa, que me senti no dever, como responsável maior 
pela equipe que está trabalhando jun~o à CPI e na própria 
Casa, e até mesmo para resguardar a imagem de eficiêfictã. 
do corpo funcional da Casa, de oferecer aqui, neste instante, 
aos_S_rs, Senadore~ e à opinião pública brasileira, esses esCiate~ 
cimentos que se_to,rnam iridíspensáveis e. que devem ser enten­
didos como um estímulo a mais, para que esses- servidores 
prossigam na faina a que se entregaram de, neste caso especí­
fico, tudo fazer para que os debates, as discussões, as decisões 
da Comüsão Parlamentar de Inquérito sejam cabalmente 
atendidos. 
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Estou tentando falar com o Senador Amir Lando, que 
está em trânsito entre Brasllia e Rondônia; mas do seu Chefe 
de Gabinete, Dr. Renato Vianna, acabo de ouvir a informação 
de que certamente houve uma interpretação equivocada das 
palavras que possam ter sido proferidas pelo Senador Amir 
Lando. Embora S. Ex~ esteja ausente deste plenário, entendi 
do meu dever trazer, assim de modo presto, essas informações 
ao Senado Federal. 

Esclareço ainda que nenhuma solicitação da Comissão 
Parlamentar de Inquérito deixou de ser pot mim atendida 
em nome da Mesa da Casa, até mesmo a contratação de 
uma auditoria de empresas internaciõilãis, proposta que_ foi 
combatida neste plenário por ·eminentes Senadores de várias 
Bancadas, constrangendo-me para aceitar essa decisão. Quero 
comunicar que fiz consulta ao Tribunal de Corlt3s da União, 
para resguardar a decisão que viesse a adotar, ou seja. a 
contratação dessas ,empresas; e, na tarde de ontem, o próprio 
Presidente Carlos Atila fez questão de trazer a mim o resultado 
da consulta, viabilizando essa contratação, evidentemente com 
consultas que deverão alcançar pelo menos três ·empresas in-
ternacionais. - - -

A partir deste momento, o setor responsável da Casa 
já deflagrou esse processo de consulta, o que vai sigiúficar 
aproximadamente um dispêndio de 25 mil dólares - esta 
é a estimativa para a contratação da empresa: De certa forma, 
isso preocupa a mim, porque, a julgar pela manifestação do 
Senador Epitácio Cafeteira, do Senador Magno Bacelar e 
do Senador Mansueto de Lavor, isso~ pode ser interpretado 
como uma tentativa de dcsqualificar a competência de audito­
rias brasileiras que poderiam fazer igual trabafho com o mesmo_ 
êxito. Mesmo assim, senti-me no dever de atender à solicitaçãO 
da CPI e o farei imediatamente. 

Sabe a Casa que a única solicitação da CPI que recusei 
foi a concessão de uma passagem, no trecho Maceió/Brasí­
lia/Maceió, para ·o Sr. Paulo César Farias, por· razões que 
constaram de um despacho que exarei e que foi glosado em 
prosa e verso pela grande imprensa brasileira. Afora isso, 
Srs. Senadores, tem sido garantido à Comissão um aPoio firme 
e decidido através de minhas decisões como Presidente da 
Casa e prl.riCipalmenh~- dO devOtamento e-dedicação do cOrpo 
de servidores que mais diretamente vem atendendo à CPI. 
Nada tem faltado para que ela cumpra exemplarmente os 
objetivos para os quais foi criada. 

Era a comunicação que senti do _meu dever transmifir 
neste instante ao conhecimento da Casa e da opiniãO pública 
brasileira, desta forma desagravando as equipes que estão 
trabalhando tão infatigavelmente para o éxito da CPI. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro- Benevides) - Concedo 
a palavra ao primeiro orador inscrito, o nobre Senador Eduar­
do Suplicy. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluizio Bezerra. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA (PMDB - AC. Pronuncia _ 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, con­
cluída a Rio-92, já não resta a ·menor dúvidã--de que esse 
importante evento, tido por uns como um completo fracasso 
e por outros como a conferência do século, refletiu as profun­
das e insanáveis contradições que vigoram entre o poder eco­
nômico, concentrado sobretudo no Primeiro Mundo, e os inte­
resses vitais e ambientais da Humanidade. 

Este é o tema que nos traz a esta tribuna.- QUeiO-,-aq-ui,­
não apenas trazer um breve informe sobre nossa participação 

na Conferência _Rig~92, Como registrar nossaprimeira avalia-
ção política. _ _ 

Somos conscientes de que a Humanidade vive um pro­
cesso de crescente preocupação e rechaço com relação à devas­
tação social e ambiental. A qualidade de vida, sobretudo nos 
grandes centros, sofre ininterrupta deterioração. A Rio-92 
veio, em boa parte. como reflexo dessa crescente. elevação 
da pressão da opinião p~blica nesse sentido, a favor de uma 
saúde ambiental, da luta para que o denvolvimento beneficie 
a todos e se harmonize com o meiO ambiente. 

Dessa forma, e na condição de Vice-Presidente do Parla­
mento AmazôniCo, empenhamo-nos de-Sde bem antes da Con­
ferência Mundial do Rio, para que a contribuição do Parla­
mento AmazônicO e a nossa, como Senador da República, 
pudesse ser a mais substancial possível, produzisse idéias e 
propostas para o bom nível da Rio-92. Foi corri' esse empenho 
que organizamos ·o Fórum Amazônico. Sãbíamõs que na 
Rio-92 haveria uma concentração da opinião pública, política, 
científica mundial, como terminou acontecendo. O nosso ob­
jetivo, através do Fórum Amazônico foi o de que a inevitável 
discussão sQbre a questão Amazônica da Rio-92, pudesse con­
tar com o respaldo mais sério e objetivo possível. A partir 
de representantes da região, os parlamentares dos países 
da Região Amazônica, seja a nível de Brasil como também 
em termos de Bacia Amazônica e dos oito países, eram cons­
cientes das pressõe_s_ e da cobiça internacional sobre a Amazô­
nia, e da necessidade de que n_ó~, amazôriidas, b_loco dos países 
da Amazônia, interviéssemos diretamente nesse grande deba­
te. Pr_ocurássemos trazer a discussão para um ponto de equilí­
brio onde, nem a idéia de Amazônia "santuário intocável", 
nem a idéia de desenvolvimento predatório e anti-social, pre­
valecessem. Partimos da idéia de que o parlamento amazônico 
é um espaço fundamental para a promoção dessa discussão. 

Nesses termos é que o Fór~m Amazônico procurou reunir 
autoridades e conhecedores dos problemas amazônicos para 
que, num debate aberto de vários dias, reuníssemos os melho­
res elementos, re_flexões e estratégias para o desenvolvimento 
racíoOã.l, ecológico, da nossa região. 

O resultado final está em um documento produzido pelo 
Fórum Amazônico, que, em s_eguida, foi entregue não-apenas 
à Rio-92, ao- Sr: Maurice Strong, inas a inúmeras entidades 
e dezenas de Ch~_fes _ _de EstadQ prese'ntes ao grande debate. 
Este mesmo documento trazemos ao conhecimento desta Ca­
sa, e para o qual peçoseja escrito nos Anais do Senado Fede­
ral, portanto, para trazer ao conhecimento aos nobres colegas 
e à opinião pUblica. Ele reflete o espíritO e as reflexões daquele 
rorum que se desenvolveu ao longo de vários dias, de 25 
a 29 de junho, antecedendo à Eco-92, com a participação 
de_ MiniStrOs-de Estado. cientistas, lideranças indígenas e de 
seringudi'ós, --médicos e pesquisadores, além de secretários 
estaduais de nieio ambiente e membros de outras entidades 
nacionais--e- do parlamento amazônico, portanto, dos países 
viZinhos. -

Ao mesmo tempo, ao organizarmos o Fórum Amazônico, 
nOs preocupava a tendênCia_· dqminanté - sobretudo nos go- _ 
vernos do PrimeirO Mundo - a um debate ambiental mais 
declaratório do que concreto. Desejávamos que os frutos de 
semelhante esforço, de nossa parte,_ de parte de entidades 
e povos de todo _o mundo, j)roduztssem na Rio-92, efeítos 
planetários a curto ou médio prazo. Queríamos desenvolvi­
mento social, queríamos deter a assustadora poluição indus­
tiial e radioativa que corrói o planeta. 
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Preocupava-nos a falta de pr~mêt;~cia, de metas, datas 
e recursos, com a qual os países que dominam a e_conpmiã. 
mundial se dirigiam ã-Rio-92 .. Tín}').amos consciência de que 
essa_ grande contradição entre o discurscq_,dos __ países que mais 
exploraram e mais poluem o planeta, e a sua_ preocupação 
com_ o meio ~rn,biente. poderia pôr a Rio-92 a perder e esva­
ziá-la profundamente. E foi o que terminou acontecendo. 

A nosso ver, a Confe:rÇnçia_Rio-92 evidenciou qual é 
a tendência .da humanidade, qual é .a tendência do pensamento 
dos países do mundo: el;;~. é _majoritáii~me:nte a fayor da saúde 
da Terra, visceralm~te contr_a a poluição ambiental. os obstá­
culos, os grupos econômicos poderosos, que resistem ao sanea~ 
mento ambiental da Terra, tiveram que estar na_ defensiva, 
Tiveram que defender seus interesses_ na Rjo~92 de forma 
indireta, elíptica, recorrendo a um_ discurso_ axnbie:n~ªJesco. 
E tiveram que agir quase clande_stiname_nte,_ sQrrat~iramente, 
disfarçand_o seus objetivos, coriio foi o .caso d_o Presidente 
Bush. 

A própria unidade dos países ricos, unidades em defesa 
dos _seus interesses, foi_ en,fraq_u_ecida. _Tiveram que aparecer 
divididos. Ao mesmo tempo em que pesou, como nunca, nUi!fa 
conferência oficial, tão global, a presença e a mobilização 
das Organizações não.~Gov_ernamen,tai!?-. Ao 01'!0, pesaram 
muito_ na Rio-92, inclusive contrapondo-se aos iDteresses ofi~ 
ciais âos governos dos se_us países, participaram de urna enor­
me manifestação de massas, no centro do_ Rio, com reper­
cussões intemacionais. 

Tudo_ isso d~ln.ón.Stra, ciC fofnia· ê_lQ_qüiinte, qUe a lUta 
começou. A arrancada pela saúde do planeta Terra foi dada. 
A tendência -global de humanidade ~ contra a dev~_stação da. 
terra, da qualidade de vida, dos ecç_ssistema_s. o que é nece-s~ 
sáriO éter-se çlaro que os obstáculos, os me:~os que limit"aram 
decisivamente os rt.">Sultados G-Onc_retos, planetários, ·da Rio-9.2, 
eles continuam operando. con_tio.J,lam de pé. Mas -com oPosição 
da opinião pública da terra. É necessário que essa arrancada, 
que essa tomada de consciência refletida na _}tio-92,_ ela vá 
em frente. O futuro é nosso. Hjstoricaffiente é ~sa tendência 
que vai prevalecer, triunfar, por mais _que não tenha- conse:.. 
guido traduzir-s_e em frutos_ concretos __ d_entrci _da -Rio-92. E 
este é o Outro lado do problema. -,- - - .. ~ · · 

De certa maneira, não se confifmou o que mais temíamos, 
mas nenhuma medida econômica ou de política industrial anti­
poluição foi tomada. Cont~:ibtiir com 01?% do PIB_para Sari.e~r 
o planeta? Nada foi aceítO e decidido. Sus~_ar. desde já, antes 
que seja tarde, a graVe emisSãO de poluentes industri3js_, de 
gases, ou a fabricaçãQ de armas sofisticadíssirrias e ca.r(ssl_l;ila~? 
Nada. Nada de determiri.ante n-e-S$E;:_camPo fõi"de_cidid.O. MuiiO · 
menos uma mudança na relação comercial, te~11:ológica ou 
econômíca com os países pobres .. 

Todavia. não consideramos que, apesar desses pontos 
negativos objetivos, a Conferência tenha cOmO [fãi'a muitos 
anunciar ? fracasso. Na realidade um ponto muíto_ difícil, 
mas- refletiU a vontade de todos quantos dela participaram, 
da grande maioria, portanto, de que a Conferência Sejã ·urrr 
grande marco de avanço da solução dessas. questões_ que a 
todos interessa. 

O Sr. Coutinho Jorge- s·eõ3.dor Aluízio _Bezerra, V. 
EX" me permite um a'parte? 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Coutinho Jorge, que teve uma participação 
importantíssima, representando a Comissão do Senado que 
participou na Eco- 92, participando desde as suas reuniões 

preparatórias até o desfecho final naquela Conferência, corno 
podemos testemunhar. 

O Sr. Coutinho Jorge- Meu caro senador Aluú:io Bezer­
ra, eu também testemunhei a, su~ participação efetiVa, iiiipofR 
tan_te, naquele grande encontro mundial, s.obr~tu_dQ .. em r<::.laR 
ção ao chamado fórum amazônico, que V. E~, antes mesmo 
da realização daEC0-92, cootdenqu com brilhantis.mo e_ levou 
conclusões importantes para aquele grande encontro da 
EC0-92. Concordo também __ que_muitos temas que deveriam 
ter sidO aprovados, por todos os países ali preSentes, não 
o~fofãrri, como V. Ex~ relacionou. Mas concordo també_m 
que_a ECOR92, em ~óS:qlutq, não foi um fracasso. Ela repre­
sentOU, cOmo V. Ex~ colocou, uma etapa, um iníCio de um 
j5tõcesso de mudança fudameptalm~nte para o planeta Terra. 
Teinos de levar em -Consideração qtie, e~ relaÇão ao caso·, 

-por exemplo, das denúncias que a nossa Amazônia sofriã_ 
Cõmo a grande poluidora do mundo, pelas suas queimadas, 
e que o Brasil sofria, como País de Terceiro Mundo, respon­
sável pela poluição ambiental, fiCoU configurado, provado e 
comprovado, como já disse outras vezes, aqui, que a AmaR 
~ôJtia_n~o é vilã, não é _responsável pela emissão de gases 
tóxicOs-, gerando, corpo diziam, o c.h~rn~_do efeitO estufa. Tan­
t<;>_ gue o prõprio INPE, um órgão sério do País, provou~ 
atravéS de estuJios_ de satélit~s, g_ue a Amazônia emite, hoje, 
1,4% de gases tóxicos na_a{ri:losfera, e o J3rasil_, cómo unl 
todo, 2.4% - e eu sempre lembro esses exemplos - e os 
~st~~os Unidos, m_ais de um quarto_ do total mundjal: 26%, 
Portanto, há uma disparidade muito grand_e, -corno V. Ex• 
fàlou_, entre o diScurso e a realidade, .O que fic9u co~ provado 
é _qu~- os pafses industrializados, os países ricos como os Est1}­
dos Unidos, são, realmente, os grandes poluidores e depreda­
dores_ da n_atureza,, não tenho dúviçia nenhuma. Isto, realmen­
te, ficou comprovado nesse grande encontro da 'B.io-92. Não 
tenho dúvida que poderíamos ter obtido melhores resultados, 
poderíamos ter tomado decisões Il,l.ai~ firmes_ em, vários setores 
qUe- poderiam preservar a natureza e, sobr.~~ud9, pei-mitir 
Q deséri.volYímento. De qualquer maneira, considerando que 
a metodologia das· N3.ções Unidas. ~ .. ?quela em que mais de 
100 p·afses têm que definir algUma coiSa por con-senso. Portan­
to; é muito difícil e nós, de qualquer maneira, conseg1,1imo_s 
um documento chamado Agenda 21, que V. Ex~ conhece 
mUito bem, que apresenta propostas em termos d,e programas 
de política, de estratégfãs, que discUte- os problemas liga~os 
de~<}_e o e_ft::ito e~tufa aOs problemas urbanos, aos problemas 
de ~!e~~~mc;:_~ili P_~p~l~cio?al, portanto, prOble-mas ftindainen­
tais para· a ·solução das dificuldades em que o nosso planeta 
se encontra. Creio que, me_smo com certas restrições, setodos 
oS -países do múndo cumprirem~ rigoto"samente, o- qúe está 
preCeitua49 nõs Vários teXtoS da chamada Agençla 21, na De­
claração do Rio", que nada mais é do que o Som3.tário de 
teses globais e, sobretudo, no que diz respeito às duas COnven~ 
ções da J:>!s>diversidade e a cqnve!l_ç_ão _relativa ao pfOblema 
de clima, J\ludança _climática, o mundo Com~ç3.i'á a_ mudar, 
começará uma nova- etap-a~ Mesmo os Estados UnidOs que 
não assinaram, deverãO fazê-lo com certeza depois das eleições 
presidenciais. -

Estes são a~aÕços que a-humanidade assumiu de tãl_sorte 
qtie ·nóS poderemos ter mudanças fundamentais até .o i_nício 
do terceiro milÇnio, não temos dúyida nenhuma. Agora, é 
importante que os países assumam e cumpram o que-- ficou 
estabelecido. Por isso_, nós Parlamentares, nós do Congresso 
Nacional temos uma responsabilidade grave, qual seja a de 



5604 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NAéiONAL (Seção II) Julho de 1992 

exigir que o Governo Feder~l, os governos estaduais~-é os cíainentos importantes, connfo do Presidente Bush, do Presi .. 
muniCipais, a sociedade como um todb cumpra o qoe foi acor~ dente Mitterand; ~dO PfeSiderit'e' Lacalle, do Uruguai, posso 
dado, assinado, assumido na Rio-92 e passemos, mediante dar um testemunho não só do excelente trabalho - V. Ex~ 
uma legislação especial, a cumprir tudo isso, a cumprir as já sublinhou - do SenadOr Coutinho Jorge, Presidente da 
convenções, sobretudo a Agenda 21. E para isso, é pi"ecis-o ·comissão especial do Senado designa para acompanhar Os 
que o Congresso Nacional se aparelha e acompanhe rigorosa- trabalhos da RI0-92, desde há alguns meses atrás, sob cujos 
mente as decisões do Governo Federal em relação aos compro- auspíCios e o prestígio do Senador Mauro Benevides - que 
missos da Rio-92. POr isso meslno_ que, no- caso do Congr~sso também esteve na ins~ação. daquela Coriferêriêiã _:..:., iriaS.tàm~·· 
Nacional, já foi api"ova~a uma ÇS!_l!lÍssãO_ Mista que· acompa~· bém ~o excelente trabalhe ·realizado por vários Seriadores 
nhará a implementãção- como já existia·no Seriado e V. qt..ié fá estivefam·, feVezáO.do..:Se-nas·Cotxüssões.é tio Plen4rio, 
Ex~ se tefe.i'iu, unia comissão da qual tive ·o privilégio de ser para assístit"a-os·trabã.lhos da RI0-92 e, partiCularmente, os 
Presidente e que acompâ:nhou toda a prepara-ção e zn·ealização~ trabalhos desenvolvidos por V. Ex\ que tem se destacado 
da Rio-92. Portanto, cabe ao Congresso Nacional, a partir na·atuação do Parlamento Amazônico. V. Ertem, realmente,· 
de agora, discutir exaustivamente, não somente oS resultados, procurado desenvolver uma atividade muito grande nesse sen-
mas sobretudo, a sua viabilização, a sua implemeõtação.nO tido, e pude perceber, inclusive, o grande prestígio que V.· 
Brasil. No próximo mês de novembro teremos um grande Ex~ desfruta nos meios parlamentares dos países que compõem~ 
encontro mundial da União Interparlamentar, __ q~~ ·dfsC!J.tirá o bloco de que V. ~x~ é Vice-Presidente. PQrtantO, eu queria, 
aqueles assuntos debatidos na Rio-92 e, sobretudo, as decisões neste instante, ein nome da minha Bancada, sob o testemunho 
aprovadas. Nobre Senador Aluízio Bezerra; ã.creâitq que, se do noSso.Presidente Mauro Benevides, ~gistrar também além 
montarmos essa estratégia, poderemos, dentro do que foi do trabalho do Seriador Coutinho Jorge, a excelente colabo-
aprovado :-e concordo com·v. EX' de que_não foí ideal, ração de V. Ex•, e dizer "também, que~ na verdade, o Brasil 
mas politicamente foi o possível - mudar lenta e progressi- foi muitó prestigiado com aquela conferênCia, embora, como-· 
vamente o mundo, conciliando aqueles grandes assu_ntos que todos nós saibamos, os seus resultados te:nham sido um tanto 
são a preservação, por um lado, e o desenvolvimento, pelo quanto decepcionantes, sobretudo pela decisã"o dos Estados 
outro. Isso é o -que interessa sobretudo e Particularmente Unidos da América de não apor a sua assinatUrà nã convenÇão'. 
ao Brasil. Eram essas as considerações que eu queria, realm(!n- sobre transferência de tecnologia em matéria de bíodiver-
te, aduzir ao-seu·importãrite ptOnlúicíã.mento e, mais um'a sidade, porque, naturalmente, nesse particular, o Pr"esidente 
vez, parabenizá-lo pelo seu trabalho na_ ~io-92, ·sobie~udo BU.Sh, ·às voltas com a sUa cainpanha de reeleição presidencial,· 
no que diz respeito a grânde Região Amazônica, tal qual estando, inclusive, em uma pos:lção impopular cada vez maiS 
V. Ex•, um grande defensor e estudioso. expressa pelas últimas pesquisas -de opinião pública, estava· 

_ . .. .. __ ... ' .. · ~ · __ _: __ ~s· preocupado com _a· pOiítica-ülterna· americana do qi.ie 
OSR. ALUÍZIO BEZERRA. -Senador Çoutinho)'orge, propriamente com os resultados daquela conferência. E, póf-

o aparte de V. Ex~ abrilh3Tttou o meu modesto pronuncia- isso, não -quiS reàlmente se comprometer córil o fUndamental, 
menta, especialmente pelo_trabalho, pela dedicação· que· v. ou· seja, com o esquema financeiro do custeio dos p·rojetos 
Ex~ teve, presidindo a comissão do Senado hmto à Rio-92. decorrentes das decisõe_s da Rio-92, o que foi profundamente 

Sabemos do. seu trabalho intenso. E. todas as reuniõs lamentável, porque esse retraimento dos Estados Unidos da_ 
preparatórias tiveram como desfecho a grande cOitferência. A:rnétiCa, se persistir·, sObretudo nã campo finimceito, pOderá 
Mas essa conferência;- a:ntes, te..ve uma série de.reuniões prepa-. ptéjüdicar enormemente os grandes e altos objetivos daquele 
ratórias, da qual v .. Er fez parte e atuou na mesma, ·a·· qual extraordinário conclave inteínàeional. E sabe V. Ex~ que-; 
acompanhamos pessoalmente com denodo, com dedicação poriniciatiVa.ininha quand?era Presi~ente dq Grupo da UI}Iâó_ 
total, procurando agir da maneira mais dinâmica e com maior Interparlamentar Brasileira, vamos ter este ano, em Brasília: 
domíníõ e Compi'ee·nsão dos .assuntos, para que pudesse, na a Conferência da União Interparlamentar, em novembro, que 
qualidade de Senador e de Presidente .da ComiSSão: apresentar deve ser realizar no Centro de Convenções, tão logo refor-
0 .melhor resultado possível. Testemunhamos 0 fato. ··- . mado, que vai, com a preseD.ça de delegações de mais de 

Aproveito a oportunidade para ressaltar, perante esta cem países, debater os resultados da Rio-92, para efeitó" de · 
ca::Sa, 0 trabalho de v. Ex~, Senador Coutinho Jorge, à fre_nte implementação, nos seus respectivos Parlamentos, das deci~ 
da comissão, em tádos. 05 .trabalhos, 0 que pudemos pessoal- sõ·es tomadas naquela reunião históriéa · do Rio de Janeiro. 
mente constatar. Esta casa deve à pesSOa de v. EX' uma Meus parabéns, portanto, ao Senador COUtinho Jorge, a v:· 
homenagem pelo trabalho .que fez representando 0 Sen~do Ex~ e aos demais Parlamentare·s que prestigiara·m à senado 
da República~na Cónferêiicia .. das Nações Dníd_as para 0 Meio Federal na Rio-92, graças ·aos ·auspícios da Mesa presidida 
Ambiente e DesenvolvimentO. · · p~lo Senador Mauro Benevides.. . 

Agradeço profundamente o aparte de V,_Ex~, que eno­
brece o meu discurso, pelo conhecimento, pelo trabalho, peJa 
autoridade que tem V. Ex• no assunto, trabalhando nele_ao 
longo de vários meses e concluindo com a ·~prticlpação na 
EC0'92. . . - . - . 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V:· EX~ um aparie? 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA-Com prazéi' ;ouço .o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena -- Ouço com todo interesse 
o pronuciamento de V. Er Como também·-·estivê~PreSeriie·~ 
às sessões finais da Rio-92, te:ndo ocasião de assistir a·pronun-

O SR. ALUÍZIO BEZERRA- Agradeço, nobre Senador 
Humberto Lucena, Líder do nosso Partido, pelo brilhante 
aparte que faz ao nosso pronunciamento. Indiscutivelmente,. 
a participação dos Senadores que lá estiveram só foi possível 
graças aos apoio que iecebemos da Mesa Diretora, 3.tiavés 
da Presidência do nobre Senador Mauro Benevides, que este­
ve atento em todos os minutos para criar as condições. apro­
priadas à participação do Sénado na Rio-92. 

Sr. President~,.como~u dizia antes, o poder econômico 
nlosifOti, niãis uma· vez, éiue está preocUpado com os seus· 
interesse·s ·de lucro e de mercado,, muito mais do que com 
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qualquer outra questão, seja ela_ qe_ caráter ecológico ou social o que não estava previsto, inicialmente, no acordo das Organi-
-- a vontade do economicall!e;nt~ ,Jl].(!i;; _p_oderoso __ se impôs zações das Nações Unidas, colocando-o na Idade da Pedra. 
tranqüilamente na Rio-92. . . _" _ EsSe é U:rri outro capítulo do processo-. Mas, e a outra guerra, 

Não significa isso qUe a- Rio-92 foi um fracasso. Esse_ 3 gueiTa que realmente vale, que iiiteressa à Humanidade, 
é um novo marco na história da nova ordem do desenvol- a guerra contra a devastação .alJlbiental, contra__ a miséria? 
vimento mundial. - - · É ou não mai~ imporui'nfe do que a guerra pelo petróleo 

Existe a disposição de salvar o Plan~ta, mas aperias na no -Golfo? 
medida em que se garantam os Lucr.Q~ c;iQ!:! gr.andes monopólios A guerra por uma terra sadia é ou não a mãe de todos 
internacionais - mostrarei~ a seguir, "alguns exemplos disso, as guerras? Aqui é necessário colocar prioridade total, não 
na prática, dentro do- nosso próprio- território~ EsS_ã lógica, Da corrida armamentista. 
que é a mesma do GA'IT, que é a mesma das relações desiguais As verbas do Pentágono aumentara~. Puro contra senso. 
de troca, do protecionismo come_rcial, d9 repasse de tecno- O que é necessário ·para a Humanidaâe. em vez disso, e para 
logia. se sobrepôs aos interesses ambientais obje:ti_vos da Hu:: . evitar novas ''Los Angeles", é investi! no meiCf ·ambiente, 
manidade. mesmo com toda a concentração das atençõ.es·, na qualidade da vida d~ milhões e milhões de seres humanos. 
da_ pressão da opinião pública, que se verificou me tõrD.o da Denunciamos, na Rio-92, as pressões que, em nome do 
Rio-92, especialmente por intermédio das Organizações Não- desenvolvimento, tentam manter a Amazônia mais isolada 
Governamentais, as_ONG. ._ _ _ . e mais pobre do_que já é. Os Estados Unidos sabem muito 

Entendemos que ã Teria é- ã. Casa- có:rluiiD. -de tOãos nOs-- bein, por exemplo, que a estrada que une o Brasil, através 
e que não pode cot)tinuar senda: envenenada; milhões de pes- do Acre, ao Pacífico ê necesSário para se romper o isolamento 
soas não podem continuar mor~endo, liter~~-~nte, de_ fome,_ de milhões de pessoas da npssa Região. Ela é necessária para 
brutalmente excluídas do desenvolvimento social. Oíterita pór se estabelecer o desenvolvimento, a integração pOlítica com 
cento da Humanidade não podem continuar vivendo n.-9 porãó os países vizinhos, o acesso ao mercado do Pacífico; é ne_ces--
insalubre desta nossa Casa comum. sária para que se supere uma espécie de "bloqueio" comercial 

Essa é a idéiade desen-yolvimento ambierital que coiiti- qUe exiSte- e· quê ópeíá contra a·-Amazônia. No entanto, o 
nuaremos defendendo. -- - - --· - - - - · · Presidente Bush pronunciou-se frontalmente contra a pavi-

Nossa avaliação do proces~o ~e desenvolvirile~iO- arilai.õ~ - - ~ !llentação da BR-364, quando da sua ida ao Japão para os 
nico tem tudo a ver com o pensameri.to manifestãdo na própria furi.erais do Imperador Hiroito. A estrada está pfoil.ta~ só"- tem 
Rio-92, pelo Diretor~Geral da FAO, Eduardo Saouma, quan- que- ser pavimentada. No entapto, razões nada ecológicas, 
do disse que ''não se deve esperar que a população faminta in:t~resses geopolíticos dos Estados Unidos, insistem em im.pe:. 
proteja o meio ambiente, os recursos naturais e se preocupe dir que o nosso isolamento geográfico-comercial vá sendo 
com o bem-estar das .. geraçõe:s futuras, quando o .que está rompido ·com a BR-364, o acesso_ ao Pacífi~-~-- · · .. · · 
em jogo é a sua sobrevivência imediata. A alimeD.tação é E~e é 0 ~~tro lado q0 ec_ Qi_Óg. iS .. m. 0 -de_ claratódo. 'De um. 
o mais básico de todos os direitos humanos, -e ·uk bilhão · 
de pessoas passam fome, além dos lO% da populaçãO mundial lado, não estão dispostos a sus~r a emissãO --de pOiúenteS, 

a devastação econów~ca_e spci_al q1:1_e proJ!loy~_I!l __ ~?-tra nós, 
que vivem em estado de subnutrição"· . países pobres. Por outro, em nome do ecologismo, quereni 

Essa questão do nâo-desenvolvimep.t~, a q~estão s~cial a pobreza e o isolamento amazônico "into_ca~os~·, ql!~rem __ 
dos milhões q·ue não dispõem de alimentos. esgotos, água que a Amazônia permaneça onde está, como se foss~ um 
tratada, moradia e acesso à educação, é ã p-fesSão ·mata agu,da almox ·r do .. , d · 1 · - · · _ an a , uma reserva os seus m eresses 1II1pena1s. 
sobre nós, países da bacia AJ;llazônica. Nessa medida, é ~orre- DeCI"dt"damente esse na-o é o· ecolo<rlsmo q e . tere a a , ~ u m _u oo 
tíssima a declaração do Si. Maurice Strong, no iniCIO ·aa- povos da floresta~ _ 
Rio-92, quclrido disse: "Foí o apetite iriSiiCiáV-el dos ricos que- Com a borracha, a mesma coisa-._ promove-se a impor-
causou a maioria dos distúrbios ambientais de hoje"· tação da borracha da M~ásia, nurna p·otítica que sai frontal-

O problema está em que a Rió""'92 foi pOuco· aléiri. de mente contra a borracha amazônica. 
declarações dessa natureza .. Dentro ou fora da Rio-92, conti- Há pouco tempo, a importação da borracha da Malásia 
nuam de pé os problemas internacionais qUe dicidem sobre era uma complementação do que se produziu no País, para 
não-desenvolvimento, que decidem sobre meio ambiente, des:- atender à indústria de pneumáticos e a outras indtístrjas de 
de a pressão da dívida externa, da desigualdade com.erci_a\ artefatqs de borracha, mas atualmente não, numa política 
Norte-Sul, até a falta de acess_o a tecnologias fuiipaS e a recur.:.-- que se pode significar pura e simplesmente o aprofundamento 
sos para saneamento ambiental. da miséria dos seringueiros da Região Amazônica,. o desem-

Temos a riqueza da biodiversidade; eles monop-Olizam prego em massa. E 0 que é _mais j:çôniço; a P,e~tniição de 
a tecnologia. Por que não se chega a um acordo _fityorável a at··•dad · 1 1 · · ta um hl e emmen emen e preservac10ms . 
a países como os nossos, os am_azôni_C?S, que dispõ_em da Onde está a preocupação ambientalista nisso tudo? 
maior fonte natural de biotecnologia da Terra? o--mesmo 
poder econômico que gasta em armas, em superconsumo, 
não tem interesse, não tem vontade política. 

Bush queimou bilhões de dólares na guerra contra o Ira­
que, mas não investe na saúde da Terra. É o cúmulo: os 
Estados Unidos chegaram a anistiar metade da dívida. externa 
do Egito, imediatamente após a guerra no Iraque, para envol­
vê-lo naquele massacre em defesa dos seus intere~ses de supe_r­
potência imperial. Fizeram concessões ,financeir~s por todo 
lado para garantir a sua guerra. A máquina de guerra norte-a­
mericana destruiu toda a capacidade industrial d? Iraque, 

-Além disso, jOga os seringueiros, sem trabalho - um 
milhão de seringueiros- nos braços dO narcotráfico que -ronda 
a nossa região, pois, só--para eXempJificar, 600 mil hectares 
de coca são plantados na Amazônia peruana. 

Isto é só Para lembrar, porque, enquanto a Firestone, 
a Goodyear, a Pirelli, a Michelin, empresas multinacionais 
da indústria de peneumáticos, pertencentes, portanto, aos paí­
ses ricos, que dizem defender a ecologia, não compram mais 
a borracha da Amazônia, colocando um milhão de seringuei­
ros no desemprego, atividade mais conservacionista. Na práti-
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ca~ prevalecem os interesses de mercado; hoje, essas indústrias .. 
de pneumáticos estão importando a borracha da Malásiã., to­
talmente para as suas necessidades, porque estão importando 
a borracha de seus próprios seringais. 

Não ficamos somente aí. Sentimos a necessidade.de uma 
Amazônia unida. Unida até para proteger-se, para desenvol­
ver-se. Partimos da compreensão de que a Amazônia- não 
é apenas um país. É toda uma região. Quando concebemos 
e fizemos realizar o Fórum Amazônico, prévio -à Rio-92, ã 
motivação básica do Parlamento Amazônico foi a iiltegi"açàO,­
unidade de ação em defesa de interesses comuns e pelo desen­
volvimento social e ambientalmente racional. 

Entendemos que não temos saída, separados_. Um exem­
plo é a criação da Uniparn, pelo Parlamento AmazôniCo. Ã 
Universidade Panamazônica foi implantada com o objetivo 
de dar suporte e viabilidade científica aos -projetos regionaiS 
locais de_ desenvolvimento auto-sustentáveL Nossa universi­
dade surge como um instrumento comUm a:os oito países_ da 
bacia, e que, pelo intercâmbio_ de pesquisas, cultura __ e _?e 
conhecimentos, busca fazer corii que a vocaÇão_ amazôniCa, -~­
as peculiaridades locais dos ecossistemas façam parte de to_do 
o projeto importante para a região. · · -,. -··-· ·--

E importante observar que temos que desenvolver a pes_­
quisa científica, po-rque, neste· riiomento, ·a razão pela qual 
os Estados Unidos_ não assinaram o Acordo da Biodive"rsidade 
está bem no eixo disso: é que as grandes empresas tr~nsna­
cionais, hoje, são as que detêm o domínio da tecnologia da 
biodiversidade. Cerca de 200 bilhões de dólares são comercia­
lizados no mercado farmaCológico--mundial, onde 80% disso 
são de essências vegetais. Eritão; tr'ãnsfeôf tec"IThlogia, tranS­
ferir fundo para os países _em vias de desenvolvimeto, QUe 
são os que detêm as áreas das florestas tropicais, entrá em 
confronto direto com as grandes empresas multinacionais qu_e 
já detêm o controle dessa tecnologia e quereni avariçar deten­
do o seu monopólio. Essa é uma das pressões sobre o Sr. 
George-Busli, ·pelas grandes empresas multinaciOiliis, raiâO 
pela qual, até agora, ele não assinou o Acordo da Biodi­
versidade. 

PortantO, temoS- qOC gerai-- ciê-flcra: crfeériOiOgia que- ~ir\ri __ 
para o ·desenvolvimento da biodiversidade na Amazônia, que 
sirva de modelo para que, mediante acordos e convêriiOs à 
base da coopera.s:ão científiqt Com-os pai'ses,...é~ VíáS t:f.~d~~~-~-: 
vovimento, da Africa e da Asia, possamos ser, da Amazônia 
e do Brasil, um ponto de apoio para o deserlvolvimento do 
Terceiro Mundo. 

ari:tbientais e vitais da Humanidade, neste momento, mas acre­
ditamos que se trata de uma luta muito maior. Não é por 
acaso que, logo em seguida à Rio-92 os Estados Unidos -
ateittem bem para esse ponto, S~. Senadores -, por inter­
médio da Suprema Corte, adotam aquela decisão- monstruosa 
que atenta contra a soberania de todos os países: autopro­
clama-se no direito de invadir qualquer país para seqüestrar 
queni ales quiserem institqcio_n~Ji~am o que ~izeram no Pana­
má~ ein Gi-anada e em tantos Outros lugares. 

Isso simplesmente mostra que o poder imperial não tem 
nada do liberalismo que pregam. E mostra que não vão ceder 
no meio ambiente aquilo que não cedem em outros campos, 
qnde estão em jogo negócios muito mais decisivos para os 
interesses imperiais, sobretudo no caso dessa manifestação 
norte-americana. -

De nossa parte, não é por isso __ que vamos noS: deter. 
Entendemos, com relação â Amazônia, qUe ela tem tudo para 
dar certo. Sem copiar erros, sem Copiar a dé:V'asiãçáo ambielttal 
das metrópoles, vamos continuar lutando pela superação desse 
status quo desumano, em defesa do homem e dos povos, 

· -como o mais legítimo fundamento de qualqu_er Projeto de 
desenvolvimento. ESSe foi o elemento báSico que inspirou 
a nossa participação na Rio-92, ria organiZaÇãO d.O~~Fói-ü[n 
Amazônico;e qUe tiazemOs a esta Casa. com a certeza de 
que a econom~a mundial só tem um caniinho históricO: o 
de ser definitíValneitie htimiiiiiiãâa e harmonizada coin a natu-
reza: 

Sr, Presidente, Sr. Senadores, gostaria ·de dizer que já 
anunciei ontem, mas sempre é bom registrar novamente, ao-

__ fiti~lizar este pronunciamento, que levei ao- conhecimento do 
grande arquiteto Oscar Nié:niéyer o projeto da necessidade 
da Universidade Panamazônica como centro gé:radOr de ciên­
cia e tecnologia para desenvolver a pesquisa científica, sobre­
tudo na área da biodiversidade. 

Assim,- a Unipam está encontrando eco e, erii conjUntO­
com o Parlamento Amazônko", ·com a· Fundação Amazônia; 
fof uma âas entidades que promoveu e cont~il,uiu par~ que;--­
o Fórum Amazônic_o tiVesse a QUalidade que teve. 

No sábado passadO, Õbtive-mos a resposta_ em seu-esciitó~ 
rio, na Avenida Atlântica. Ali, o arquiteto Oscar Niemeyer, 
de fama nacional e internaCional, disse-nos que irá oferecer 
gratUitamente o Pi'ofeio da Universidade P"anamazôniça, que 
será construída em Manaus, para servir à causa do crescimento 
da pesquisa científica, dando acesso, aos países em desenvol­
vimento, à ciência _e _tecnologia, no sentido de desenvolver 
na área da biodiversidade e outras afins ao seu trabalho, para 
que possamos __ contribuir na luta pela elevação da qualidade 
da Vida do_s povos da região Amazônica e servirmos de exem­
plo e até podennos colaborar ~com os países em desenvol~ 
vimento, sejam da Ásia ou da Africa. 
- ."Era o ~u~ tinha a dizer, sr. Presidente._ 

Sabemos que a Rio-92 nãO conseguiu superar· ã·co:ntrã:-~ 
dição entre os interesses do poder econômico :e Os interesses 
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!.INTRODUÇÃO 

O Parlamento Amazônico. entidade internacional que reune 
parlamentares dos oito países que integram a Região Amazônica. promoveu no Rio 
de Janeiro. de 26 a 29 de Maio de 1992, o I Fórum Amazônico. onde personalidades 
expressivas das comunidades acadêmicas. têcnico-científicas, governamentais, 
sindicais e empresariais, discutiram em profundidade a questão do 
Desenvolvimento Sustentado da região, originando aqui este 
Documento/Contribuição à 11 Conferência das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento. 

Trata-se de um posicionamento objetivo que adquire relevância 
na medida em que considera a problemática e as possibilidades de solução para a 
maao.rcgião como um todo. Na verdade, a Ecologia desconhece fronteiras. E as 
soluções para o Desenvolvimento Sustentado. acima de tudo, devem atender aos 
interesses das comunidades locais e nacionais. 

Sob esta ótica. o I Fórum Amazônico buscou discutir 
precisamente os aspectos setoriais. trazendo um equilíbrio entre o elenco de 
pOssibilidades de solução· dos problemas da região através do Planejamento 
Estratégico. da T emologia, da Pesquisa, do Conhecimento Cientifico e da 
necessária Viabilidade Pofrtica, tendo em muito colaborado para isso a própria 
característica parlamentar do organismo. 

Foi ainda extremamente positivo para o processo como um todo. 
o envolvimento da Universidade Pan-Amazônica e da Fundação Amazônia 
Internacional que, juntamente com o Parlamento Amazônico. formam um sistema 
harmônico. ora em início de operações. e até por isso capaz de responder com 
agilidade às solicitações do estudo e da pesquisa na região. em total sintonia com 
organismos similares, como as quase duas centenas de instituições acadêmicas e 
de pesquisas, muitas delas com seu esforço coordenado pela Associação de 
Universidades da Amazônia. 

A principal caracteristica. do I FORUM AMAZONICO foi. no 
entanto. o seu próprio objeto de estudo. O Espaço Amazônico, considerado como 
um todo. interessa à comunidade cientifica internacional. pois. "Peno;ar a Amazônia. 
é pensar o Planeta. Por outro lado. o apelo do ordenamento do pl'lnejamento da 
região. está presente em todas as demandas populares nos demais continentes. 

Assim, este Documento/Contribuição do Parlamento Amazônico 
à 11 Conferência das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, é um 
aporte à ênfase aescente que a Região Amazônica vai adquirindo no derorrer dos 
debates. Uma contribuição ao equadonamento da problemática regional à última 
área do Planeta ainda intocada, graças ao esforço dos Paises que integram o Pacto 
Amazônico. 

A seguir, em todo seu conteúdo. eis os procedimentos de 
estratégia que objetivam a Implantação de uma base consistente para o 
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Desenvolvimento Sustentado segundo às conclusões a que se chegou através dos 
debates do I Fórum Amazônico. 

U. CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO 

A Macro-Região Amazônica concentra. por um lado. a maior 
riqueza do Mundo em termos de Biodiwrsidade. de Recursos Naturais Hídricos e de 
EctJssistemas. Intocáveis. Concentra uma necessidade de DesenvoMmento Social e 
Político que beira extremos inimagináveis. Extremos que vão desde a prostituição de 
menores em massa atá a incidência de doenças carenciais e indigência social 
crônica. 

São problemas superáveis. Quase todos eles vinculados à uma 
longa exploração colonial e a elites retrógradas que tradicionalmente colocam em 
último plano a questão social ou a prioridade ao mercado interno. O potencial para 
o DesenvoMmento Sustentado, vinculado à atividades produtivas preservacionistas. 
à geração de pleno emprego. é infinito. A semelhante exuberância natural e florestal 
corresponderia uma exuberante Civilização Amazônica. Não abusando do lugar 
comum: é uma região que tem tudo para dar certo. 

Somos oito os Países da Bacia Amazônica. o equivalente ao 
tamanho de uma Europa inteira. induindo a ex-União Soviética a oeste dos Urais. 
Reunidos em tomo Parlamento Amazônicio, são a Bolívia. Brasil. Colômbia. 
Equador, Guyana. Peru. Suriname e Venezuela. Estão todos unidos não apenas 
pela mesma floresta, por bacias hidrográficas comuns. não apenAs Rrticulados por 
uma realidade natural comum, mas sobretudo pelo mesmo desafio. 

É o desafio do desenvoMmento. da luta por um modelo d" 
desenvolvimento que armonize o ser humano com a natureza. Os povos da floresta 
com a floresta. Que inclua ao invés de excluir. Que supere. portanto, aquela 
conb adição da miséria em meio a tanta riqueza natural. 

_ Foi com este espírito de desafio, de integração. em busca de 
sintonia que o Parlamento Amazônico promoveu o I Fórum Amazõllico. e agora. 
elabora este DocumentolcOntribuição. 

Tudo isso estabelece uma lição muito clara que o Parlamento 
Amazônico tem tratado de avaliar e discutir permanentemente, e através do seu 
próprio exemplo. Ou seja: a Comunidade dos Países Amazônicos. respeitadas as 
suas prerrogativas nacionais, ou funciona como uma veradeira comunidade. ou 
perece. Somos oito Países com óbvios interesses comuns. Com uma vocaç.-'1o 
material comum, convergentes.O que é necessário, é que saibamos transformar 
esta potenciStidade em iniciativas, em propostas como a da Uniwrsidade Pan­
Amazônica. e que não hajam limites à criatividade entre nós. Nenhum limite no 
campo da unidade dos povos e nações da Bacia An1azônica. 
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111. ASPECTOS BIOLÓGICOS. BIODIVERSIDADE 
E DESENVOLVIMENTO . ·,·,····. ·.·· ·.·. 

> ' ' '' 

Julho de 1992 

É ronsenso mundial que se enrontra na Amazônia o maior 
estoque de flora e fauna do Planeta. o maior banco genético do Mundo. Ao mesmo 
tempo é do conhecimento públiro que medicamentos de última geração são 
produzidos pelas grandes rorporações farmacêuticaS ' · a partir daquela 
Biodiversldade: daqueles Recursos. Genéticos. O problema está em que · a 
Comunidade dos Países Amazônicos não tem qualquer beneficio com este 
processo, muito até pelo Contrário: · · 

Esta é uma questão. de suma gravidade que foi ·atentamente 
examinada pelo I Fórum Amazôniro. Nós. temQS a Biodiversidade. oeupamos ·dois 
quintos da área total da América do Sul. mas os países ricos, através do 
patentefi_menfO da tecnOiógÍA que dominam. do poner econõrniP,. el~~ terminAm, 
em última instância. tendo controle total 6obre.nos5às Rea.Jffios· G~nét.icos. 

A exuberância biológica da Amazônia gera constantemente 
divisas ·para o chamado Primeiro Mundo. Mas não para a Amazônia. Este é um 
ponto com o qual o Parlamento Amazôniro não pode. definitivamente. estar de 
acordo. 

Defendemos a robrança de myalbes sobre esS<!- utilização das 
nossas riquezas naturais. A riqueza genética da Amazônia deve beneficiar a 
humi;miriade. Mas não às custas da nossa pobreza ou do bombeamento de divisas 
sempre para fora. São bilhões de dólares por ano. Se se fizer uma estimativa do que 
estamos perdendo em Biodiversidade, cpm certeza o montante vai alcançar cifras 
astronômicas e é perfeitamente possívtll calcular isso. E comparar. indusive. com 
cifras como as da dívida externá. b que eXiste. no entanto, é urna resistência 
sistemática das corporações internacionais em partilhar rom as Nações 
Amazô'nicas a utilização de riquezas que são originárias da própria Amazônia 

O I Fórum Amazônico recomenda um tratamentó de igual para 
igual nessa questão. Não pode mais ser protelada ou deixada de lado uma questão 
romo essa. A' Amazônia tem funcionando romo um banro genétiro de amplitude 
mundial. mas que termina sendo usufruído pelas multinacionais. exclusivamente 
numa via de mão única. AD mesmo tempo em que nossa região afunda em 
escassez de todo tipo, a romeçar pelo doloroso quadro social. 

A questão da Borracha Amazônica é_ outro exemplo nesse 
mesmo sentido. Sua produção vem sendo arrasada pela política mundial das 
grandes corporações. · com ronsequéncias sociais muito negativas para a 
Comunidade das Nações Amazônicas. 

A ronc:iepção da I Conferência das Nações Unidas Sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento. realizada em Estocolmo, definindo o Meio Ambiente 
romo o somatório de fatores biológicos, físicos, químicos. sociais e morais que 
cercam o Homem, o Homem como modelador e modelado pelo Meio Ambiente. dele 
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dependendo. esta:~~? et:~fim esteve presente também durante todo o I Fórum 
Amazônico. E especificamente em relação à Borracha. em tom de denúncia. foi 
recomendada a adoção pelos 'Países Amazônicos de um elenco de estratégias 
específicas. A Borracha Amazônica se acha com seus preços aviltados por 
procedimentos Sistemáticos das multinacionais da indústria de pneumáliros e de 
artefatos de borracha A nefasta e condenável realidade. apresenta 1<11 situação em 

que os Governos rilàd~naisdeP13.isesAmazôrlicos éstãO'emHindo liVr-emente guias 
'de isenção de tributos para impartação de màténa prima estrangefrà ~-no caso do 
Bra5il, o 'órgão responsâVel é o IBAMA. Pois bem. estas multinacionãis.·tódas com 
·fábricàS instaladas e em funcionamento em Países Amazônicos, estãó preterindo a 
Borracha Amazônica, de excelente qualidade, em prol de matéria primâ da Malásia. 
onde a grande maioria dos seringais pertence às mesmas multinacionais. 

·ConcluSão: a atividade do seringueiro é a mais preservacionista de todas. os 
armazéns ainàzônicos estão a&arrotàdos de matéria prima mais de um milhão de 

'seringueirÓS éStão abeii-a do desemprego e. ó'que aindà rriàis graVe,'para a sua 
sobrevivência. podérão se tomar preSa fáal éoino mão de obra bàraià -para a 
indústria dei narcotráfico. . ' . 

Este é um quadro que foge completamente à idéia mais 
elementar de Ambientalismo. de Desenvolvimento Sustentável. Arrasar com uma 
atividade produtiva essencialmente preservacionista, joga milhares de famílias de 
seringueiros na marginalidade. O que tem isso a ver com Ecologia e 
Desenvolvimento? . · · · 

IV_ POVOS AMAZÔNICOS: QUESTÃO 
.. SOCIAL E ÁREAS PROTEGIDAS 

~ . ' ' 

A questão social é, em última instância; a que significa a m'lrca 
mais profunda e mais humana de qualquer projeto de Desenvolvimento Regional . 
. Todo Desenvolvimento tem que ser medido como desenvolvimento para quem? 
·Como Desenvolvimento em função de quem? Se a condição ou a qualidade de vida 
dos Povos Amazônicos está sendo rebaixada não. dá para se falar em 

·Desenvolvimento.· Muito menos se as Comunidades .. Indígenas estão sendo 
exterminadas. 

O verdadeiro Desenvolvimento Auto-Sustentável é o que se apoia 
··nos Povos Amazônicos como a medida de tudo. É essa a concepção que mais pode 
unir as Nações Amazônicas. Fora disso caímos no exemplo da Borracha 
Amazônica. onde, em nome do mercado, do luau dos monopólios mundiRis 
privado,;. milhares de famílias são lançada<:; nR miséri>t em meio a tanll'l ri'luem. 

O Parlamento Amazônico defende a proteção a todos os Povo~. 
da Região. E. por seu caráter de Assembléia Internacional da Amazônia. constitue. 
na verdade. um fórum privilegiadíssimo para tratar dessas questões. Seja para 
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normalizar e garantir a vida das Comunidades Indígenas .e.m. s~ps territórios. scjn 
para assegurar que as Reservas e Estações Biológicas e Nát~rhls funcionem como 
tais. 

Dentro da preocupação ecológica, ambiental, essa noção de que 
o social é que dá sentido a todas as coisas é central .. ~ el.a .que permite separar. 
Ecologismo de Retórica. Não é aceitável uma retórica que em nome do verde. em 
nome da "Amazônia Santuano", termina isolando e afundandÓ SOcialmente a região, 
mais do que ela já está Podemos dar como exemplo dessa atitude incoerente. o 
Senador norte-ameriC?f!q James Schewer. · que veio a esta 11 Conferência das 
Nações __ Unidas Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento gabar-se de ter 
conseguido brecar, junto ao Banco Mundial. a construção d,. uma rodovia na 
Amazônia. T1ala-se de uma importante rodovia, que já estava construída e que só 
df!!pendia de pavimentação para ser posta em funcionamento. Sua atitude é. na 
verdade. o mais puro C:Ontra~senso, Bloquear a referida rodovia equivale a manter 
dezenas de milhões de ,pessoas isoladas. E. como se trata de uma regiffi,o . que 
depende viscéralmente d~ comuniçação. ~ rujo atrazo e subdesenvolvimento tem a 
ver uma· realidade oposta. fica evidente a contradição do "diSÇUrso ecológico" de 
setores càllló o que integra o referido político. Fala-se em nome do indigenismo. em · 
nome do verde da Amazônia. e. na prática. só se tenta atrasar e impor uma camisa­
de-força ao progresso da região. 

v,'A SAÚDE PÚBUCA: UMA QUESTÃO 
INTERNAOONAL POR EXCELÊNOA 

O quadro sanitário da Amazônia é uma das expressões mais 
cruéis do subdesenvolvimento e da sangria que sofre a região. Doenças de massa 
como a m~lária a he~tite. a cólera os. mais diversos tipos de verminose. a 
hanseníase e outras, quase todas: eirui ·superadas pela Medicina. atingem milhões 
de seres humanos. como se o 'c:Oníunto da Amazônia estivesse envolto por um 
cinturão de enfermidades: um cinturão que fere a sensibilidade de qualquer pessoa.· 
Mos que. acima de tudo, cobra. de qualquer Abordagem E'coiÕlJir.a um vinculo 
estreito com a Questão Sqcial. 

Essas doenças de massa são um dos prohlemas mais comuns · 
da região. Talvez seja esta a questão que mais intensamente exige uma unidade de 
ação. ação sanitária preventiva e assistencial. Exige programas -e- pesquisas 
comuns. e uma coordenação sanitária absoluta. Com tudo sendo pensado. 
planejado e implementado em função das peculiaridades da região. Porque não vai 
funcionar. como não tem funcionado, a pura e simples aplicação de programas 
elaborados para uma generalidade de regiões. 

A Universidade Pan-Amazônica. ao articular o conhecimento. 
indusive dínico, do conjunto da Amazônia. pode ter um papel fundament11l no 
c:omhnle à situação tão grave. Não apenas articulando ações sanitárias. man 
também proporcionando Políticas de Saúde ,C..dequadas e Diferenciadas. conforme 
os pmlicularidades de cada micro-região da Amazônia. E aí. indusive. dando uma 
es(:1ecial atenção à Saúde dos Povos Indígenas. 
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~t <;;}.LJY.~.E F.DUCAÇÃO: COMPATIBIUzAÇp_o­
. ENTRE PRESERVAR E INTEGRAR 

· Na· med~a em que a 11 Conferência das Nações Unidas Sobre 
Meio Ambiente e DeseÍlvóMrtlento dedica grande parte dos seus esforços à 
Oueslilo da Diversidade· ÉlniCo-Culiural do Planeta, o I Fórum Amazônico 1epulou 
esta qua!;lão cómo dê giãlide imixli1ãnt:ia · ' · · - ' ' · · · · · . ' - . - . - . . . -'. ~~ .... _' 

' . . As Areas Amazõnidas das oito nações participanteS apresentam 
interessante e diversa manifestaçi1o cultural. Por outro lado, estão a demàndar uma 
harmonização mínima dos contingentes autóctones com a média do padrão CÚirlural 
e educacibnai das nações romo um todo.. . . 

No que tange ao Desenvolvimento · · Sustentável. ·. (lm - fluxo 
constante 'de informação diferenciada por níVel de sofisticação tecrqlcXJic"-<1 das: 
.romunidades distribuídas pelo Espaço Amazônico é necessario. Em vista dis$).· o - -
I Fórum AmazôniC:o · éxaminot.í as Jier5pectivas de operação da UniverSidade Pan­
Amazônica. obra do Paralamento Amazônico, que pretende contribuir de maneira 
decisivà pê!ra é! viê!hilização do DesenvoMmento Sur:tentfwi:-1. CY>m trmimr. de 
l::ducação à Distància. 

Sobre esta questão da Educação à Distância. ta existe em 
andamento um projeto ronjunto da Universidade-Pàn--Amázônica rom a Fundação 
Roquete Pinto, onde os principais veículos a serem utilizàdos são o Rádio e a 
Televisão. e objetivando-se, de início, melhorar o nivel d9 ensino de primeiro c 
segundo gráus. · · 

'. 
Por outro lado, da mesma forma que a U11iVersidada d~ NaÇões 

Unidas. sediada em Tóquio, respohde ã Dive'rnídade Cultural e Tecn_ológic'~ da 
Comunidade de Nações, a Universidade Pan-Ainazônicá responder(3.' ~ essa 
Diversidade -no rontexlo dos Países Amazôniros.' ' 

Trata-se aínda de um experimento de grande valia no sentido de 
adaptar a idéia vitoriosa da Universidade das Nações Unidas - orientada para o 
T~rceiro Milênio.- aos Países Amazõniros e, em última-análise, ao i::hamado 
Tera:iro Mundo. .. . - ' 

Especificamente em relação a e5te ítemuCultura e Educação", 
será de fundamental importância toda iniciativa, incentivo e partidpação que 
objetivem a implantação permanente em todas as melrópoles possiveis. de 
Representações Avançadas do Parlamento Amazônico e da Universidade Pan­
Amazônica É. que !i Questão Amazônica corno um todo, ao nivui do seu estudo. 
pesquisas e conhecimento, não deve se restringir ao universo do habitante da 
Região Amazônica O Parlamento Amazônico entende que uma região tão 
importante no cenário mundial, deve tomar do máximo. envolvimento possivel 
pessoas interessadas de todas as partes. 
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VIL OÊNOA E TEOJOLOGIA: UM • 
LABORATÓRIO PARA O MUNDO. 

Julho de 1992 

Um Projeto Amazônico de Desenvolvimento Sustentável 
pressupõe o conhecimento mais aprofundad~ possível das potencialidades nativas 
da região. e também de suas peculiaridades. E aí que a Pesquisa, as Experiências e 
as Obseivações Científicas ganham uma importância estratêgica e concreta 
inigualáveis. 

O competente conhecimento botânico, agronomrco. geológico. 
climatológico. zoológico, ecológico e científico - nestes dois últimos casos. ern lodos 
os sentidos - é premissa básica quando se quer Desenvolvimento oom 
Preservação. Desenvolvimento com o Minimo de Destruição da Natureza e o 
Máximo de Regeneração. Considerando-se que a Amazônia é o maior ecossistema 
ainda preservado da Terra. é fácil de imaginar. por outro lado. que ali praticamente 
se dispõe· de um Colossal Laboratório a Céu Aberto. Um laboratóno vivo, 
extremamente rioo. não só pela incrível variedade biológica. e em termos de 
ecossistemas. como pelos recursos minerais e vegetais de grande importância 
econômica. Plantas próprias da região. como as medicinais ou a castanha-do-Pará, 
podem ser cultivadas de forrna racional e plenamente inoorporadas. 
respectivamente, na assistência médica ou na merenda escolar, com um potencial 
ilimitado. 

~ dentro desse quadro que a Ciência e a Tecnologia podem e 
devem tornar-se a Grande Unguagern da Integração Amazônica. Uma tecnologia 
desenvolvida a partir das condições da floresta. ou adaptada às condições 
amazônicas, esse é o nosso grande ideal. Moradias. escolas, unidades produtivas e 
serviços sanitários. tudo concebido em função das condições ambientais e de clima 
da região. E dentro da mais plena integr.ação e coordenação de esforços entre as 
Nações Amazônicas. 

VIII. ESTRUTURA FÍSICA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTADO 

O sistema de comunicação física apresenta grande facilidade e 
economicidade na Região Amazônica Estas características serão imediatamente 
notadas quando se, estabelecer a integração entre os sistemas hidroviário, 
ferroviário e rodoviário. apoiados pelas oonexões aéreas. O fato é verdadeiro para 
os oito países integrantes do Parlamento Amazônico. Bem evidentes. suas 
potencialidades e economicidade das soluções se complementam. 

Do ponto de vista do espaço como um todo. a Amazônia é 
adequada ao planejamento de uma via que faça uma conexão entre os dois 
oceanos. o Pacífico e o Atlântico. e no qual se localize produção ou acabamento de 
bens para a própria Região, ou para outros Paises e Continentes. 
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A rooperação mais Imediata para a organização da 
comunicação no EspaçO· Amazônico é entre o Brasil e o Peru. e o Brasil e a 
Venezuela. agilizando a interligação com o Pacifico, atualmente o mais importante 
oceano em trocas comerciais. o AUãntico. mais especificamente o Mar do Caribe. 
tradicional cenário de comércio internacional. No primeiro caso. uma via rodoviária 
passando por Rio Branco e Q-uzeiro do Sul. no Estado do Acre. e Pucallpa. no 
Peru; no segundo. qutra rodovia ligando Manaus, no Estado do Amazonas. e Boa 
Vista. ,em Roraima. a Santa Helena, na Venezuela, e de lá se chegando ao Caribe. 

IX COMÉROO JNTERNAOONAL 
E INTRA-REGIONAL 

_ _ A interligação física com o Atlântico, o Pacifico e o Caribe. aliada 
à implementação de um sistema de hidroelétricas de baixo impacto ambiental. 
ensejará uma circulação intra-regional de bens de ·efeitos muito positivos para a 
Comunidade Amazônica dos diversos paiscs da região. 

Cumpre ainda notar que a complementabilidade econômiea entre 
os paises da região é muito significativa. Uma análise apurada poderá levar os 
Governos do Pacto Amazônico à acordos progressivos de integração econômica 
regional. 

Contudo, é pela posição estratégica. aliada à riqueza e 
diversidade de recursos naturais que a atividade de produção deverá ter mais relevo 
no contexto do Comércio Internacional. 

Por outro lado. a Mercadologia dos produtos da Região obtidos 
com padrões de Desenvolvimenlo Sustentável, os tomará bastante atraentes para 
um consumidor cada vez mais exigente de minimização dos impactos ambientais. 

No contexto da Produção e da Comercialização com o Exterior. 
outra vez mais evidenciou-se a vantagem de uma abordagem internacional. As 
Regiões Amazônicas dos respectivos Paises. por suas populações de baixa 
densidade. necessitam de melhor escala em suas economias. Esta solução é 
naturalmente obtida com a parceria na produção e na comercialização. 

Por outro lado. é mais efetivo o controle dos impactos ambientais 
se o-i!érios unificados são adotados pelos Paises da Região, particularmente se 
envolvem uma gama muito variada de ativid_ades. q~e. vão da Min?~o-Metalurgia à 
Agricultura. passando pelo Processamento B1olea10log•co e a Pecuana. 

Neste sentido. entende-se como uma necessidade todos os 
estudos de viabilização do Mercado Comum Amazônico ou organismo similar. 
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X CONQUSÃO 

De todo Ponto-de-vista. o I Fórun'l Amazônico reforçou a idéia de 
Comunidade dos Países Amazônicos e a necessidade de que Desenvolvimento seja 
considerado como um desafio a ser enfrentado unindo a preocupação econômica e 
social com a ecológica E não o contrário. A idéia de . ·:~azônia Santuário 
Intocável", onde não se constrõi uma estrada. um hospital, onde não se gera 
empregos. não pode servir de guia para uma região cuja marca social é a do 
s_ubdesenvolvimento. da precariedade e da economia informal. 

Ao contrário, o I Fórum Amazônico partiu da idéia de que 
economia rima com ecologia. E. necessariamente também. com soberania. Além 
disso, entendeu que é preciso medir o progresso pela dignidade que ele propicia. 
Pela capacidade dos projeto5 de desenvolvimento - e de integração regional - de 
dcsmarginalizarem as populações mais exploradas e incorpotarem massas inteiraS 
à cidadania 

No discurso das grandes corpo~ções internacionais ecologismo 
costuma en~brir estrat~ias econômicas - e de luao - que não tê~ nada a ver 
com a_elevaçao da quahdaqe de vida.doj; Pavos Amazônicos. Menos ainda com a 
garant1a ?e que as riquezas da Bacia Amazônica sejam veiculo para 0 
DesenvolVImento Sustentado da própria bacia 

~ fundamental, para que as idéias aqui colocadas. através deste 
DocumentaiContribuição. possam se transformar em realidade. que haja uma 
aproxim,.çfio cada vez maior entre os Países que formam a ReoiÃo Amazônioo E· 
que entidades como o Parlamento Amazônico. a Univc; r.idnde P~n.fl.rnn7Anir-.n ou n 

· FUfldação Arniizõnia Internacional possam desenvolver cada vez mais sua atuação. 
frmando a condição de promotoras por exCelência dessa aproximação, efetivando 
in~ .,rcâmbios de toda ordem: 

A partir dessas reflexões e dos resultados altamente significativos 
dos debates ~alizados, é que o I Fórum Amazônico, esforço conjugado do 
Parlamento Amazônico, da Universidade Pan-Amazônica e da Fundação Amazônia 
Internacional. com apoio fundamental da Caixa Econômica Federal. pode ser 
considerado como tendo atingido todos os objetivos pretendic;los, sobretudo nas 
reflexões e nas propostas para os problemas do desenvolvimento comum e 
integrado dos Países da Comunidade Amazônica 

Enfim. pénsar Meio Ambiente é pensar Amazônia. E é nécessá.rio 
pensar a Amazônia como um Desafio e certamente como a Grande Esperança em 
terMos de se construir para a Humanidade, um Modelo e uma Referência em termos 
de D3Senvolvimento .Sustentável e Socialmente Justo. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao Senador Ney Maranhão, que falará como Líder 
doPRN. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Colllo Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Brasil assistiu, ·na noite da última terça-feifa, dia _30 _ 
de junho próximo passado, a um momento muito Importante 
da política nacional, quando o Presídente Fernando Collor, 
num pronunciamento à Nação, defendeu sua pessoa e seu 
cargo das insídias que estavam fazendo cair sobre Sua Exce­
lência. 

Não vem ao caso comentar o pronunciamento do Senhor 
Presidente da República. As opiniões dos políticos foram -as 
mais diversas. Mas o que é importarite frisar neste instante, 
Sr. Presidente, é a repercussão e a aprovação que a palavra 
presidencial consegiu junto ao -poVO brasileirO. -

Antes de examiná-Ias é bom chamar a atenção do País _ 
para o comportamento do Partido dos inconformados e ,de 
seus seguidores. O Partido_ aqueles que não aceitaram, até 
o momento, o Presidente Fernando Collor corriO: vencedor. 
Não o aceitando como vencedor, querem dele fazer um mito. 
E, como mito, deve ser destruído. 

Essa inconforrilação pelo Collor vencedor e§t~ QO dia-a­
dia dos seguidores do Partido dos inconforma._dQs...___I)es_d_e _o_ 
início do Governo Collor falam de_impeachment. 

Há erros neste Governo, Sr. Presidente? Há e ro..uitos, 
talvez. Mas quando os erros são apontados, este GO-verno 
tenta consertá-lo pela apuração. Nunca se viu neste_ País a 
apuração de crime·s do colarinhQbr_a_nco, mas_. este Governo 
apura e leva tais crinilhOSos pafá "O banco dos réus, cOmO 
agora está acontecendo no Rio de Janeiro com os corruptos 
e corruptores do INSS. Hoje, no Congresso Nacional, há 
computadores que permitem aos Congressistas saber onde 
está sendo, ou se está sendo, empregado o dinheirQd_a_a~reca-: 
dação dos impostos. Antes deste Governo, ila:da disso existia 
e sobraram para a Nação e para o povo as corrupções da 
Goroa/Br-a-stel--e--do GiüiJG--Delfin, -além dos escândalos de 
Nagi Nahas na Bolsa de Valores. Hoje, não_.):lá uma ratoeira _ 
preparada para pegar as ratazanas do dinheiro públicO-peloS 
beiços. _ ~ 

É leviandade dizer, Sr. Presidente, que este Governo 
não tem o apoio das bases. Nesta semana ainda, o Presidente 
do Sindicato.das Micro e Pequenas Empresas, acompanhado 
de mais de quinhentas companheiros, representãrido os dois 
milhões e quinhentos mil empresáriOs dessas_ _empresas, foi 
ao palácio do Planalto hipotecar total solidariedade ao Senhor 
Presidente da República. Em seu discurso_, simples e objetivo, 
o Presidente desse Sindicato foi enfático ao dizer; "A_ n_ossa 
presença aqui tem como principal objetiVO demonstrar ... que 
o Brasil é muito maiOr .. ~ que as crises" .. D"isse·que---acrtse­
é grave porque "os valores democráticos se vêem atacados 
por motivações pessoais, rancores e vaidadesn. "'A crise é 
grave" - continua o Presidente do Sindicato - "porque os 
monopólios, oligopólios e cartéis aproveitam do momento 
para tentar recuperar o espaço recentemente perdido". As 
pequenas empresas se sentem ameaçadas porque nunca tive­
ram os beneflcic;s-do GOYéi"no Federal. "somente agora -
continuou o empresário-, na administração-de Vossa Exce.,. 
lência, pela primeira vez na história, um Presidente da Repú­
blica, em oito meses, recebeu por quatro vez_e_s a Liderança 
dos empresários das micro e pequenas empresas". E lhes con­
cedeu alguns pleitos específicos, como linha de financia:ffiento, 

revogação da proibição das micros importarem diretamente 
e~·õUtros benefícios existentes, além de outros que estão por 
vir, como o Substitutivo ao art. 179 da Constituição, do incan­
sáVel defensor das micros e pequenas empresas, o nobre Sena­
dor Mansueto de Lavor. 

HO_s arautos dos golpes - prosseguiu o empresário -, 
dos _choques e dos paCoteS econômicos estão aí, atuantes. 
Conte conosco para combater esses personagens. que repre­
sentam o passado, que tantos prejuízos provocaram à Nação". 

Essa solidariedade das pequenas empresas ao Presidente 
da Repiíblica é de suma importância porque elas são mais 
de 150 mil, representam 2 milhões e 500 mil empresários 
e são elas as maiores responsáveis pelo número de empregos 
no País. _ 

Não sQ. Sr. Presidente, os pequenos empresários estão 
solidários COin o Presidente da República. O povo, os descami­
s_ados, estão apoiando o Presidente da República. Após seu 
pronunciamento à Nação, na última terça-feira, o lbope aferiu 
a opinião de brasileiros em 114 municípios e 21 capitaiS. Se-

. tenta por cento :de nossos patrícios aprovaram o pronuncia­
mento_do_Presidente. Sessenta e sete por cento disseram que 
o Presidente Collor' deve permanecer no cargo. Trirtta e seis 
por cento continuam a confiar no Presidei:::tte. E trinta e cinco 
por cento sustentam que a confiança no Presidente Collor 
aumentou com o pronunciamentO:. 

Não faltou também, SL Presidente, a solidariedade dos 
GóVetiladores ao mais alto magistrado da Nação. 
__ __O_ OoVérilãdor Antônio Carlos MAgalhães disse que o 

pronunciamento do Presidente foi "convincente". O PFL fi­
cou ao lado do Preside_nte, e, com seu comportamento, evitou 
a tese ridícula do _impeachment. 

O Governador Hélio Garcia solidarizou-se com Collor 
e sempre lhe deu apoio irrestrito. 

O Governador de Santa Catariúa, Vitor Kleinubing, foi 
enfático quando disse: "Presidente, fique firme pOrqUe foi 
9 povo que o_c_olocou aqui". 

Mas quem deu as cores das cartas em jogo foi o Gover­
nador Leonel Brizola: "É golpismo a atitude daqueles que 
exü~enf a renú-nc"ià--do Pre-sidente-o-u o -seu impea-ciunent, -antes 
que a CPI _ofereça uma conclu_são. Já se --nota, continuou o 
Governador do Rio, uma certa conspirata no País de grupos 
e políticos que pedem a renúncia ou o impedimento, sem 
o julgamento sereno de todas as denúncias." 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Concedç o aparte ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães, com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Mais uma vez, tenho que 
me rend~J:"_ ao espírito de V. Ex', de lealdade ao Governo 
atual. V. Ex~-nunca deixou de defender o Governo do Senhor 

-Fernando Collor de Mello. Mais uma vez, V. Ex• vem a essa 
tribuna. Discordo inteiramente do pronunciamento de V. Ex~, 
porque não vi no pronunciamento do Presidente Fernando 
Collor nenhum desmentido de v~lor real àquilo que tinha 
sido denunciado pela revista lstoE, e ontem nós tivemos a 
comprovação, ·no depoimento feitO pelo motorista da Secre­
tária Ana Acioli. Isso é de fácil comprovação. Os fatos foram 
apontados e as comprovações terão que ser feitas. Nós te-remos 

. isso _em poucos dias. Só o fato do_depoimento já jogou por 
terra o efeito da palavra do Presidente. É um ótimo comuni­
cador. Ma$, infelizmente, não trouxe os documentos que todos 
nós esperávamos que Sua Excelência trouxesse. Aliás, errei 
quando disse que esperava. porque eu não esperava, mas 
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gostaria que Sua Excelência trouxesse. No entanto, o que 
foi que o Presidente apresentou? Qu.e,o Sr. __ Cláudio Vieira 
faz os depósitos. O motorista disse que nunca leVou depósito 
de Cláudio Vieira. Está tudo sendo comprovado a cada minuto 
e a cada instante, desfazendo tudo que foi dito pelo Presidente, 
quanto à repercussão que V. Ex~ fala de alguns Governadores~ 
fico calado em alguns caso_s, mas não no do Gov~nador da 
Bahia. Estranho é como V. Ex~ _escutp.u mal. O que foi que 
S. Ex~ disse? Ele diss_e: '.'Estou com_ba(end-o _os_ rTI.oralistas 
de ocasião, oportunistás, pórque só qllen:i tem o di!eito -_de 
falar em moralidade sou eu, que fui o primeiro __ ã_alacar", 
etc. "Quem destituiu os Ministros_ fui eu! Qüem fez o PresF 
dente destituir Ministros fui eu". disse o GóvernadOr~Antônio 
Carlos Magalhães! Agora, pergunto: o Presíde_nte, qbe_de_ce 
às determinações dele'? Considerei, assim com-o vários -colegas 
nossos, que aquele foi_o_ depoimento maiS perVersO c}ti.e houve 
contra o Presidente Collor. E V. Ex• está elogiando o seu 
depoimento! Veja V. Ex• como se ouve mal as coisas, como 
se entende de maneira completamente diversa. Considerei 
o fato uma deslealdade por parte do Governador. -Mas iSsO 
é normal! Quem conhece o Governador da Bahia sabe que 
issd é:ilormal da parte dele! Ainda ontem, eu disse ao Senador 
Hugo Napoleão que se eu estivesse presente quando do pro­
nunciamento do seu aparte, este teria ·sido desconsiderado, 
em razão do elogio, porque, se a reserva moral do País for 
essa, vou rezar para que os suplentes não _se machuquem, 
porque, entrando essa· "reserva" em campo, o BraSil c=stará 
r.erdido! Ouça V. Ex• uma frase que escutei hoje e gostei. 
E uma frase provocativa, mas achei interessante! O pronuncia­
mento de V. Ex•, elogiando o Presidente Fernando Collor 
foi o de "novo Dia do Fico". Teria dito o Presidente: "Se 
é para o bem do PFL e infelicidade geral da Nação, diga 
ao povo que fico ... Esta é a_ realidade, a infelicidade_ geral 
da Nação, o Presidente_declar_a_ndo_ que ficará até o final do 
seu mandato. Mas a Nação não agüenta mais dois anos e 
meio de um Governo-desse tipo, que perdeu a credibilidade. 
Os fatOs ·que· estão sendo apurados e comprovados mostram 
que este Governo não irispíra maü;---nênhuma c~nfiabilidade 
à Nação. Portanto, digo a V. Ex~ que essa pesqmsã do Ibope 
não "entrou na minha cabeça". No entanto, V. Ex~ mere·ce 
elogios, porque, mais uma vez, compro':·a o que to~os reconh~­
cemos: sua lealdad~ e o seu compromtss_o para com o_ Presi-
dente da República. - -

O SR. NEY MARANHÃO-'-- Senador Jutahy Magalhães, 
V. Ex~ sabe a admiração que tenho por V. Ex~, pela posição-­
que assume em relação aos seus pontos de vista. Todos nó~ 
o respeitamos, principalmente eu. que o conheço, que set 
da luta que sempre travou em defesa dos altos interesses de 
sua Bahia. Reconheço que V. Ex• defende, com coerência, 
seus pontos de vista. 

Permita-me, em primeiro lugar. agradecer a V. Ex~ __ o 
reconhecimento de que defendo o Presidente da República. 
Defenderei, Senador Jutahy Magalhães, até o dia em que 
eu estiver convencido de que o Presidente da República não 
está envolvido com essas denúncias veiculadas pela imprensa. 
Nesse dja, antes de vir aqui, iiei fci.lar com Sua Excelência 
e farei o meu pronunciamento. - =~--

Mas tenho certeza, até hoje, pode ser que amanhã eu 
mude o meu ponto de vista, mas até hoje cu confio na integri­
dade, na luta que este Presidente está tendo, pois como eu 
disse aqui, através desse pronunciamento, que Su"a Excelência 
errou muito, tem muitas pessoaS que Sua ExCelência esperava 
que fossem seus amigos e não o foram, mas sim ariligos da 

onça, como se diz lá no Nord:ste._ E o que mais me_ impres­
siona senador Jutahy Magalhaes, e que essas pessoas, quando 
cornp~ovadas participantes de co~upç.ão, o ~overno mand_a 
apurar devidamente os fatos, abnndo mquértto. Ess~ proble­
ma, por exemplo, Senador, como v .. Ex: aca?a d.~ cttar~ es_tá 
perto de uma solução, porque o Brasll nao vai aguent~r ma_~s. 
_Os_exploradores, Senador Juta~y ~agalh4es, dess3: sttuaç.ao 
que estamos hoje vivendo, tenho cerfeza que ganharam nos 
de dinheiro. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas V. Ex• ... 

. O SR. NEY MARANHÃO - Deíxa-rne cómpletar meu 
raciocíriio e logO em seguida darei o aparte a V. Ex~ Acredito 
que todos nós desejamos que tUdo isso seja eSclarecido .. M~s 
V. Ex~ vai ver, não é partindo de V. Ex• nem da mawna 
da Oposição, porque aqui neste plenário, nó Congres:so ~ 
na Câmara dos Deputados existe uma OpoSição construtiva, 
responsável. Mas existem aqueles que não vêem por este lado, 
Senador, por isso é que estamos preocupados, porque a esses 
a imprensa dá uma prioridade muito importante nas man­
chetes dos jornais. 

Mas este povo silencioso, V. E~ há de reconhecer, pode 
até mudar de ponto de vista. Mas_ essa pesquisa, depois de 
vivermos praticamente uril mês numa situação de incerteza, 
numa situação ond_e tentam, por todos os meios, desmoralizar 
o Primeiro Mandatário da Nação, essa maioria silenciosa res­
ponde com 67%, dizendo o quê, Senador? Que o Presid~n~e 
foi eleito e tem que permanecer no ca~go. Is~o _é a ma10na 
sílellciosa:Tenho certeza que V. Ex\ çomo Senador de Oposi­
ção, um Seilador que quer ver o vem deste País, um ~ertador 
que quer ver, acima de tudo, as coisas. todas exph~das. e 
investigadas, V. Ex·l deseja que o Presidente se sata bem. 
Tenho certeza que V. Ex' deseja. _ 

Quanto ao Go_vernador Antônio Carlos Magalhães, V. 
Ex~ ·sabe que o_que estou falando aqui é apenas de um setor 
que-declarou o seu apoio ao Presidente. Com essa decl_~~_ç_ão 
que V. Ex~ acaba de citar, que o Governad()r-nom_eou Mmtstro 
ou· tirou Ministro ou- Vai tirar MiniStrb, eu não concordo. 
Se há essas declarações do Governador, não concordo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Isso foi dito de público; issó 
foi dito no Jornal Nacional, não estou inventando. 

O S.R. NEY MARANHÃO - PorH_ue o Presidente da 
~epública, Senador, é Fernando <?ollor de Mçlto" e ~ua E_xce­
lência õão abre mão da sua autondade. Agora, mwtas vezes, 
Senador. V. Ex~ diz uma coisa aqui e a impre~sa às vezes 
deturpa. Vamos-conferir se o Gov:mador da ~ahta realmente 
deu essas declarações dentro da linha que a tmprensa acaba 
de falar. 

os~. Jutahy Magalhães~ ISsõ-n-aó estOu dizendo Por 
ouvir· falar, não. Eu ouvi, como muitos ouviram, no Jornal 
Nacional, logo após a fala do Presidente, falando diretamente 
da Bahia, do Gabinete do PaláciQ. 

o SR. NEY MARANHÃO- Mas ele dando a declaração?. 

Q Sr._J_utahy Magalhães- Ele declarou que foi em razão 
das denúncias dele, iia luta pela mOralidade, que é del_e, q_ue 
o Presidente teria demitido aqueles Ministros do seu pnme1ro 
GoverilO; e a res-pê:msabilidade da demissão era dele. Gover­
n3dor da Bahia, não era do Presidente" não. 

O SR. NEY MARANHÃO -Ele pode ter colaborado, 
mas eu discordo. 
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O Sr. Jutahy Magalhães - Isso aí eu tenho gravado, 
se V. Ex~ quiser, p-osso passãr a fita. A fita está na moda, 
agora está se passando fita aí todo dia. Isso não_ foi d~f!;t.rção 
de campanha, foi declaração do Jornal Nacional agora. Outra 
coiSa que quero dizer a V. EX•: ó problema não é o Governador 
da Bahia. V. EX', eu, qualquer Senador, qualquer pessoa 
que quisesse comprovar que as despesas eram pagas por si 
pegaria o extrato de suas contas e mostraria que aquele dinhei­
ro era repassado para a conta de fulano de tal, mas dç seu 
dinheiro. Isso não foi feito, por quê? É -difícil? Não é. É­
fácil fazer isso. Agora, então vem e â_iz; "Não, quem faz 
é o Sr. Cláudio Vieira". Está bem, foi o Sr. Cláudio Vieira, 
onde estão os comprovantes da transferência do Cl~uclio Viei_­
ra para a conta da Dona Ana Acioli? Onde está o cc_>mprovante 
do Sr. Fernando Collor para o Sr. Cláudio Vieira para ele 
fazer essas transferências? Isso é fác;_il de conseguir. V. Ex~ 
teria todo o interesse de fazer publicar isso ~de imediato, e 
não uma carta de D._Ana Acioli ou Mariª Gomes, Nãg_seria 
essa carta que iria desmentir os fatos que estão sendo _denu_n:_ 
ciados a cada instante, porque aquele depoimento de ont~m, 
do motOrista, foi feito corri ínuita objetividade. 

O SR. NEY MARANHÃO- E muito desprendimento. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Eu não ·sei se é despren­
dimento ou· não, porque eu creio, eu áCt'edito quando ele 
afirma que não recebeu dinheiro de ninguém. 

O SR. NEY MARANHÃO -eu acreçijto também. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Mas se houvesse recebido 
desqualificaria os Jatos que ele está apontando? Não_desquali­
ficaria em nada, Temos. o caso daquela Jl1oça da campanha 
que. antigamente, .era ligada ao ex-Deputado Luiz_ln_ácio Lula 
da Silva que, até hoje, está sendo financiada por alguém. 
O fato que ela apontou foi" desqualificado por isso?_ Veja V. 
Ex~ que é muito fácil quando se tem condições de comprovar 
aquilo que se diz. E, até agora, o Presidente não desmentiu 
em nada o que foi dito, porque não apresentoU um documento 
válido. Pelo contrário, aquelas cartas apresentadas no depoi­
mento de quinta-feira foram. de logo, desmentidas com o 
depoimento do motorista. -

O SR. NEY MARANHÃO -0 depolrii.ento do motorista, 
se-nador, não acrescentou nada ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não acrescentou nada? 

O ~R. NEY MARANHÃO- ... ele manteve o que falou 
na lstoE, e o Presidente desmentiu. V. Ex~ vai ter paciência .. : 

O Sr. Jutahy M_agalhães - Ele desmentiu com o .quê? 
Com aquela carta da Ana Acioli? 

O SR. NEY MARANHÃO - Peço que V. Ex• tenha 
paciência· que isso vái ser devidamente esclarecido. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ cbhSidera que aquela 
carta de Ana Acioli desmente os fatos? 

O SR. NEY MARANHÃO -Senador, não estou falando 
sob esse enfoque. 

O ·sr. Jutahy Magalhães- Mas foi ela que apreseritou .. 

O SR. NEY MARANHÃO- Se, por acaso, a Secretária 
Ana Acioli for culpada, nobre Senador J~t1ahy Magalhães, ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Ana Acioli ou Maria Gomei ... 

O SR. NEY MARANHÃO - .. ela vai ser, dentro da 
lógica que tõâos-saÇtemos, punida. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Ela vai ser punida, o PC 
vai ser punido, Maria--GomeS vai ser punida, Cláudio Vieira 
vai ser punido, t<Yclos "Serão punidos. O Presidente, sai tran: 
qüilo, se~ nenhum problema. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Jutahy Magalhães, 
creio que devemos ter um pouco de cautela, de paciência, 
que a verdade vai aflorar. Disso- eu tenho certeza. É preciso 
ver que a maioria &ilenciosa está aco'mpanhando os fatos. 
passo a passo, e já_. deu, o seu primeiro recado através do 
Ibope, mostrando ... -

Jutahy Magalhães - Estou acompanhando a pesquisa 
da DataFolha, e acredito que V. S• também... .-

- O SR. NEY MARANHÃO _:_ Não. Li a pesquisa do 
Ibope, pois acredito tratar-se de uma pesquisa ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Ah, sim, (risos)!"Cé:nisidero 
também o Ibope uma coisa séria. Há certos tipos de peigUntas 
que quem é iécnic;o, incluSive, sabe fazer melhor elo gue _nin­
guém. 

O SR. NEY MARANHÃO- Claro. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Há erros, também, no Ibope, 

Senador~ Na sucessão passada, na Bahia, a pesquisa dO lbope 
dizia que o Governador ia ganhar por um milhão e meio 
de votos na frente. Dur.ante q_uatro meses repetiu iSso, sema­
nalmente. Ganhou por quarenta mil, porque o lbope, publi­
cando essa estatística, provocou ·a -ida de muitos Prefeitos 
para o outro lado. Protanto, nessas estatísticas, às vezes, OCor­
rem equívocos: 

O SR. NEY MARANHÃO- Correto. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Observe, nobre Senador, 
quantos erros, quantas inverdades, foram impostoS aó desavi­
sado leitor que leu a pesquisa do lbope; eu li a DataFolha, 
que publicou um resultado que é co.rnpletamente Cf:inverso 
do publicado pelo Ibope. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Jutahy Magalhãe~, 
acho que todos nós esperamos, todos n·ós torcemos parâ. 'esse 
problema que está afligirido a Nação br,asilei:rª"_ tenha·u~.fiiil, 
e rápido. Isso é o qúe nós desejamos. -

O Sr. Jutahy Magalhães- Não culpe por favor, a Oposi­
Çª-()· __ 9tiem trouxe 6:-_problemanão foi ã Oposição, mas o 
Sr. Pedro Collor, o Sr. Renan Calheiros, o" ex-Presidente da 
Petrobrás, e, até, o motorista da secretária do Presidente. 
Todos eles participaram do Governo e foram escolhidos pelo 
P-residente Collor. _ 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador; eu não estou. cul­
pando, de maneira alguma, a oposição. A oposição é cODstru­
tiva, responsável, está ajudando a esclrireCer as CoiS~s, COmo 
V. E~ e outros Srs. Senadores. Enfim, todos os presentes. 
Agora: não-aceito; se·n-adõr;-é a oposição daqueles que nunca 
aceitaram a vitórià do- Presidente. E V. EX~ sabe muito bem 
quem são esses opositores que não aceitam nenhuma decisão 
do Presidente. 

-_ - Muito obrigado a V. Ex~ e tenho a certeza de que todos 
Iiós desejárilos que iSso- pa:ssé logo., para que a Nação Continue 
o seu destino que é o desenvolvimento e a tranqüilii:j.ãde da 
f;;tmt1ia brasileira. · 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. EX' um aparte, 
nobre senador Ney Maranhã_o? 

O SR. NEY MARANHÃO - Ouço-o Senador Divaldo 
Suruagy. 
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O Sr. Divaldo Suruagy - -Senad.or Ney Maranhão, V. 
Ex~, ao longo de sua vida pública, tem,..se _car3;Cterizado pela 
finneza de suas atitudes quando abraça uma causa._ 

O SR. NEY MARANHÃO -Muito obrigado a V. Ex•-

O Sr. Divaldo Suruagy - Muitas vezes essa causa 
pode ser, sob o ângulo de outros, não a mais acertada, fias 
V. Er famais foge de uma causa ab~açada, coro a coragem, 
com a pertinácia e com a Obstinação ·que são traços típicos 
de sua personalid!lde. V. Ex•, ao analisar o quadro_ político 
do momento, tece comentários a respeitõ daquilo que rotula 
como urna perseguição -obstinada_ à figura do Presidente, como 
se Sua Excelência fosS_e- gialtde vítima de Um complô,- COmo 
se o Presidente estivesse sendo, assim, a grande vítima de 
uma incompreensão coletiva. O Senador Jutahy Magalb~es 
colocou, com uma propriedade, na minha opiniãO, a mais 
feliz possível, que toda essa denúncia foi formulada por alguém 
que tem uma autoridade imensa para formulá~Ia, que é o 
irmão do Presidente. Foi o irmão do Presidente que estarreceu 
a Nação, que supreendeu a Nação com denúncias dessa nature~ 
za. Depois, foram os auxiliares mais vinculados ao Presidente 
- aí eu posso dar uma informação precisa a V. Ex~ O Dr. 
Cláudio Vieira, e eu disse iss_o na CPI ao_aparteá-Io, é uma 
pessoa de uma dedicação, de uma lealdade ao Presidente 
ímpar. QUero faze{ justiça ao Dr. Cláudio_ Vieira: ele não 
é um amigo do Presídent~, ele é amigo do cidadão Fernando 
Collor de Mello. Este_ r_apaz é um pequeno funcionário da 
Prefeirura de Maceió, depois do Estado como Professor, em 
apenas dois ou três anos, passa a ter um património imenso. 
Ele se coloca como uin advogado caro, estou fazendo um 
levantamento das causas em que ele atuou em Alagoas, para 
poder justificar esse iinenso patrimóniO que foi fotiriado~- En­
tão, quero dar outro depoimento sobre uma criatura humana 
maravilhosa, que é a Senhora Ana Acioli. Se essa senhora 
for vítima de algum ato de hostilidade, é uma das maiores 
injus_tiÇãs que- se pode fazer. Ana Acioli, essa senhora, há 
16 ou 18 __ anos, se decida à família do_ Sr. Fernando Collor 
de Mello. Ele não teM a menor respnsabilidade nesses _desa­
certos, apenas, recebeu ordens e as cumpriu. Em Alagoas 
todos têm conhecimento disso. Alagoas, como V. Ex~ bem 
sabe, é um Estado pequeno, todos se conhecem e sabem 
das virtudes e defeitos de todos. Essa Senhora é uma pessoa 
da melhor qualidade. De uma dedicação à família Collor de 
Mello sem precedentes. Quando leio nos jornais que o Presi­
dente vai abrir um inquérito para punir esta senhora, Senador 
Ney Maranhão, confesso que tremo nas bases. Porque, conhe­
que esta senhora tem tido para com essa família, principal­

mente com o Presidente da República, é de e_s_tarrecer, sincera­
mente. Portanto, não vamos querer culpar essa senhora. Não 
vamos querer transferir a responsabilidade para os pequenos 
auxiliares. Não vamos querer poupar a figura maior, que em­
prestou tanto poder para que pessoas tivessem influências 
enormes nos maiores estabelecimentos de crédito dest_a·Naw 
ção, nas maiores empresas do Pafs. 

Não vamos querer transferir para Cláudio Vieira,- pãra 
Ana Acioli, que são pessoas que só estão pagando um preço 
pela lealdade, pela dedicação, pelfl estima que têm à figura 
do Presidente da República. Há dezoito anos. esse.. pessoal 
presta serviços a essa família. É o maior absurdo,, "Senador 
Ney Maranhão! E _conhecendo, -como conheço, o_·sentimento 
de justiça de V. EX~, sabendo, como eu sei, que V. Ex" sem pi-e 
se bateu pelos mais fracos, que· V. Ex~ tem cOragem cíVica 
e pessoal, tenho certeza de que chegará à mesma conclusão 

a que _cheguei. Eu conheço Alagoas_ como a palma de minha 
mão! Ê um _absurdo querer envolver essa menina --:-ela que 
está numa Situação de saúde dramá.ti_~, internada no Incor, 
em São Paulo - pondo em risco· até a sua vida. Talvez ela 
nem saiba o que está acontecendo. Quando ela tOrnar conheci­
mento - e eu acho que a família deve estar privando-a da 
dramaticidade do quadro em que está sendo envolvida; ela 
não deve estar tendo acesso a jornais, não deve estar vendo 
pela televi~ão, não deve estar ouvindo pelo rádio- que estão 
querendo mculpá-lal Senador Ney Maranhão, esse é o maior 
crime, a maior injustiça que se -pode fazer! O Presidente não 
Jem condições de abusar da amizade e da confiança de Ana 
Acioli. Quero dar esse testemunho como uma pessoa que 
conhece esses quadros de Alagoas; todos eles eu conheço 
como a palma da minha mão. Quero dar esse testemunho 
a V. Ex~: essa menina é inócente; essa menina é mais uma 
vítima do Governo Collor. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Divaldo Suruagy, 
V. Ex~ §abe que a admiração, o respeito, é recíprOco~. V. 
Ex~ é um homem_ que governou o seu Estado já por duas 
ve~es e vai governar a terceira vez. Independentemente de 
cor partidária, terei o prazer de, mesmo V. Ex~ não me convi­
dando, subir no seu palanque e dizer quem é Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - será uma honra p~lra mim 
ter V. Ex~ ao meu_ lado. _ 

O SR. NEY MARANHÃO- Aliás, Alagoas toda o conhe­
ce. Respeito o pOnto de vista, o depoimento de V. EX" Mas 

-· q~-~!~-~e r~~-e:var ao direito de, como primeiro Senador que 
apoiOu o Presidente Fernando Collor de Mello, confiar em 
Sua Excelência. Não me arrependo um segundo disso. Poréni, 
reservo-me o direito de, no dia em que sentir que essa-confian­
ça nãO é sólida - conforme disse a_o Senador Jutahy Maga­
lhães- ir até Sua Excelência e lhe dizer na cara o que penso 
e, depois, vir a esta tribuna. Enquanto issO, defendo o Presi­
dente, porque, a meu ver, estou defenderido o País, estou 
defendendo trinta e cinco-milhões de brasileiros que Votaram 
ilesse homem para Presidente do Brasil. Penso que Fernando 
Collor se sairá bem de toda essa engrenagem, desse cipoal 
onde alguns de boa~fé, outro de má-fé o colocaram. Essa 
situaÇão está beneficiando os exploradores e prejudicando 
~Xtremamente este País. Queira Deus que acabemos logo com 
ISSO, para a tranqüilidade da Nação brasileira e a de todos 
nós_. Agradeço o seu aparte. 

Sr. Presidente, neste momento é preciso que todos se 
unam ao derredor da pessoa do Presidente, prestando-lhe 
irrestrito apoio, p9is esta crise artificialmente montada apro­
veitam-na os aproveitadores de notícias falsas e os .especu­
ladores das Bolsas. Esses já ganharam_ demais __ com a instabi­
lidade do País. Vamos pensar· hoje e sempre no Brasil, que 
ao partido dos inconformados e seus sequazes à opiniãO públi­
'?3 e a maioria silenciosa, como muito bem registrou o Ibope, 
Já deram seu recado: estão com o Presidente. Deixemos o 
Presidente em paz para que trabalhe muito e eficazmente 
pelo nosso País. 

O Sr. Aureo ~eU o - Permite-me V. E r um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muíto prazer, nobre 
Senador Aureo Mello. 

O Sr. Aureó Meno -Senador Ney Maranhão, essa_ maio-__ 
ria silenciOSa ·à qual V. Ex• se refere e que foi pesqliisada 
e asSinalada pelo Ibope, foi detectada depois das declarações 
çlo motorista. A cifra õu 3 quantidade de pess_oaS que foi 
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assinalada pelo DataFolha foi mensutada antes das declara­
ções do motorista. A pesquisa do Ibope é de hoje, é uma 
pesquisa atualizada; ela foi assinalada depois das declarações 
do motmista e revela, portanto, que eles são estão levando 
a sério esse homem de caráter dúbio, que somente dOis anos 
depois, muito tempo depois--é qUe vem com essás acusações 
e essas assacadilhas que, na minha opinião, não 6st3belecem 
a verdade. Um motorista, na sua nobre profissão, tem pOr 
pecualiaridade ser discreto, guardar segredo e ser sóbrio. Mes­
mo que houvesse qualquer coisa que pudesse significar uma 
incriminação, a obrigação dele, então, seria im<!dia~amente 
denunciar e não fazé-lo muito tempo depois. O ·motorista 
é quase como um padre confessor. Quantos homens. quantos 
cidadãos ficam à mercê da discriÇão de um motorista quando 
vão ter seus encontros amorosos em lugares secretost Jmagi­
nem se o motorista _saísse dali e fosse contar para a ·mulher 
do sujeito onde ele estava àquela hora! Então, o motorista 
tem um pouco de padre confessor. E e_ssa av~riguação do 
lbope foi ullfa aveiig)Jaç~o recente, e riãq a.q~eriótr .co,.mo é 
a do DataFolha ·que ocorreu quando ·o niotori_sta 3inda não 
tinha se manifestado. Era só isso que eu tinha a dizer. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Aureo ~!Ío, que­
ro agradecer o aparte de V. Ex• e complementá-lo. Esse moto­
rista é muito_ desprendido. Pediu demissão de um empreguinho 
em que mordia 1 milhão e quatrocentos mil cruzeiros, um 
apartamentozinho de graça, e ainda não teve nem_ t~_mpo de 
buscar o Fundo de Garantia, e ·oUfraS -coisas_a_que tinha direito 
na área trabalhista. É um rapaz muito desprendido. . 

O Sr. Aureo MeDo- Pelo jeitõ ele não está nem preocu­
pado com isso. 

O SR. NEY MARANHÃO- É muito desprendido. Saúdo 
esse motorista. Concofdo com V. E~ 

O Sr. MarCO Maciel - Senador Ney Maranhão,_ permi-
te-me V. Ex" um aparte. - -

O SR. NEY MARANHÃO -Com muito prazer, nobre 
Senador Marco Maciel. 

O Sr~ MarcO Maciel- GOStaiiã de inicíar o meu ·a(farte, 
nobre Senador Ney Maranhão, cumprimeritândo V. EXi' pOr; 
neste instante, trazer uma palavra sobre fatOS qUe a sociedade 
está agora a discutir. E V. Ex~ trás uma contiibuição, extrema­
mente afirmativa, ten-tã:rido; como eu acho qUé se imp"õe rieSte 
momento, situar os fatos na sua exata diiD:ehsão e. na,_ sua 
exata proporçã-o. AliãS:, V. Ex~ sitl.i.Otf muitO bem como a 
percepção popular processa essas notícias. E a prova do que 
V. Ex~ afirma foi o levantamento fiit<f p"elo lbope, qu·e deixa 
bem claro -como o povo tem discemiirieiitO e- Cómó ele sabe 
distinguir calaramente as coisas._ 

O SR. NEY MARANHÃO - Note bem, Senador, que 
obteve tal resultado apesar de toda a propaganda e o escândalo 
que se estava preparando com a revista IstoÉ. 

O Sr. Marco Mac_iel- Exatamente! Quero, nobre Sena­
dor Ney Maranhão, iniciar meu a.Parle cümpririlentandowo 
por essa defesa oportuna e adequada que V. Ex' faz. De 
outra parte, gostaria de dizer duas coisas que me parecem 
importantes. Em primeiro lugar, deSde o lnicio ·o Governo 
do Presidente Fernando Collor de Mello fez_ _questão de dizer 
que o _Congresso, em sua soberania, devia conduzir a CPI. 
Em momento algum (e ninguém poderá falar nada em contrá­
rio) houve qualquer manifestação que viesse cercear, limitar 
os trabalhos da CPI ou sequer dificultar quanto ao ofereci-

roemo de document~s.e q~tro~papéis. Eu mesmó vi providên­
cias, muitas das qu~is __ q pn?prio Poder Executivo Federal, 
por instrução do presidente da República, antecipou-se em 
adot_ar. Veja V. E~ co~ que. transparência e liberdade, pode­
mos assim dizer, se opera todo o desenvolvimento dessa_ CP I. 
E vou mais além, eu diria que ~ a1g9_ qua~e sem preceqe_ntes 
na história republicana brasileira. Em segundo lugar, o Pr~i­
dente COllor tem dito e .reHerado que deseja ver a apuração 
dos fa~os em_toda ª-'~u(!. .e~t.ensão, inteireza e integralidade. 
E- te·m cornbspondido a isso com fatos, que pÕde-rrl ser apalpa­
dos compulsando autos de processos que ele mandou ou deter-
nliiiOu ___ qUe se fize_sSem, quer na Receita Federal, quer no 
Departamento da Polícia Federal. Então, não são afirmações 
gracios_~s. são palavras que se compatibilizam com ação, ação 
concreta, real, visível. Devo também: dizer a_ V, Ex~, nobz:e 
NeY]\.-filrànhãú_._ <i.Ue áclto que_ õ ~:riStârif~ _que· estamos mend_o 
é uni iilstante para que busquerilóS também dàr nossa ç(mtri-
buição-à consolidação das instituiçõeS. -

. _ :Jj SR. NEY MARANHÃO·..,. É exatal)lente essa a nossa 
preocupação. 

O Sr. Marco Maciel - E is~o passa naturalmente por 
conduzirmos os fatos nos deviOos terwos. Há mujt_a gente, 
a essa altura, querendo desviá-los do seu rumo com outros 
interesses, alguns notórios. Sabemos que este ano, coinei-_ 
dência ou, como diria um aforismo francêS, pour caus'é, é 
um ano eleitoral e, se puder, alguns tiram dividendos econó­
rriicos na especulação e outros tiram dividendos. políticos afra-­
vés do voto. E_ é neceSSário tam.bém que nos vacinemos tom 
relação a isso. Nós desejamos a apuração dos fa_tos; 

O SR. NEY MARANHÃO -Todos nós. 

O Sr. Marco Maciel- Ninguéll) aqui deseja, essa é minha 
posição e creio que é também de to.dOs- O!:i nosSos. colegas, 
outra coisa que não seja a apuração _dos fatos e a. punição 
dos responsáveis. Então, estamos à vontade_ para defender 
aqui c}tie eSsas coisas corram com a il3.tui'ãl is_enção, sem bUtros 
interesses que não aquele da exata apuração dos· fatos, que 
a eles não se sobreponham interesses, quer dos especuladores, 
dos atravessadores, nem daqueles ·que desejam extrair diVi­
dendos eleitorais de fatos que estão sob a apreciação do Judi­
ciário e sob oS olhos cravados do Ministério Público, _quer 
tambéqi sob a apreciação de uma instância que não é judiciá­
ria:, "tna:S pOlítica, mais que parã isso foilégaimente constituíd_a, 
que é a CPI que se encontra-funcionando no Congresso Nacio­
nal. Por isso, acho que V .. Ex~ traz hoje uma contribuição 
ao contencioso-que se formou no Congresso, mas que -está­
levando que à Nação também convém que is~o aconteça sobre 

. esses assuntos, se posicione. Cumprimento-o e digo que por 
esse caminho V~ E~~ dá uma contribuição muito importante 
para que os fatos aflorem, paTa que a verdade afinal triunfe. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Marco Antônio 
Maciel, V. EX" como Líder do Governo, como homem que, 
apesar de moço, é uma das figuras principais da política brasi­
leira, pela sua competência e seriedade, conhecedor profundo 
dos homens públicos deste País, e pelos cargos que V. Ex• 
já ocupou. 

A palavra de V. Ex~, neste instante, neste aparte a este 
Senador, é muito importante pda credibilidade. Y._ Ex~ sisteti­
zou exatamente o que esperam ospolíticos, aqueles que têm 
responsabilidade para com esse País, aqueles que desejam 
a paz para as fami1ias_ brasileiras e aqueles que querem ver 
exata e rapidamente esse problem'a esclarecido. 
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Complementando, nobre Senador Marco Maciel, o povo 
brasileiro que vem acompanha:ridõ~ passo- a _passo; esses 30 
dias onde a nação brasileira está íri'tfaiiqU.ila. Ontem, depois 
de serem publicadas as declarações em manchete, na revista 
ISTOÉ, a maioria silenciosa do povo brasileiro já OOnieçou 
a sinalizar que não adianta preparação de um golpe de Estado, 
porque nós riáo aceitamos isSo, porque ·o põ\•o i:J.ão aceita. 
Assim sendo, Senador Marco António Maciel, eu agradeço 
a V. Er pela contribuição a este pronunciamento. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Permite-me V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. NEY MARANHÃO - Ouço com muita~·atençâo 
o Senador Garibaldi Alves Filho. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senador Ney Maranhão, 
também sou um daqueles que me filio ao lado de todos os 
que admiram V. Ex• pela coerência, pela correçào e pela 
lealdade. ~ ~ 

O SR. NEY MARANHÃO -Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - E a despeito de divergên­
cias com relação as suas colocações, eu, entretanto, queria 
ouvir de V. Ex•, no final de seu pronunciamento, já que 
V. Ex' participa da CPI que apura o caso Paulo César Farias, 
um depoimento. Na qualidade de líder do Governo, na quali­
dade de participante desta CPI, integrante dela, gostaria de 
saber se realmente os fatos ali estão sendo conduzidos dentro 
da expectativa que a opinião pública brasileira tem, com a 
devida seriedade, com a devida isen_ção, tanto da parte dos 
membros do Governo -como -os -da Oposição. A ess_a altura 
não irei, realmente, entrar no mérito das suas palavras, das 
suas apreciações, mas queria ouvir de V. Ex~ este depoimento, 
porque eu acredito que ele possa tranqüilizar toda a opinião 
pública diante da responsabilidade que V. Ex• tem. 

O SR. NEY MARANHÃO -Senador Garibaldi ALves, 
no início, V. Ex• há de concordar que, antes da gravação 
do Dr. Pedro Collor de Mello e que foi publicada na íntegra 
pela Veja, a tendência do Congresso ·era ãpreC:iar o fato, -
claro que o Congresso Iiâo poâia ficar fora do contexto como 
pulmão do povo, não podia ficar fôra -de maneiia alguma 
diante dos acontecimentos e tinha que tomar parte direta 
no que estava ocorrendo. _ _ ·-

Então, a opinião dos líderes e do Congresso era- a de 
ser criada uma comissão de alto nível, vamos dizer, os líderes 
para acompanhar passo a passo as investig3ç6eS Da- área do 
Executivo onde elas estão sendo ralizadas por dois homens 
sérios, competentes e respeitados pela Nação,- o Procurador­
Geral e o ex-Ministro do Supremo, Célio Borja. V. Er deve 
saber que o governo, na questão do Sr. Paulo César Farias, 
há 6 meses, já -estava sendo investigado através _d_a _ _R_eceit_a 
Federal e essa investigação precisa ser sigilosa.para que possa 
ter êxito. O_ Congresso acompanharia todo esse trabalho, e, 
se sentisse que havia '"corpo mole", se não houvesse uma 
investigação precisa, então, criar~se-ia a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito. 

Porém, com a publicação na revista Veja daquela grava­
ção do Dr. Pedro Collor, houve uma emo-ção e a CoiniSsão 
foi criada dentro dessa linha. 

No início, Senador Garibaldi Alves Filho, a Comissão, 
quando começou a ouvir o Dr. Pedro Collor, o Sr. Paulo 
César Farias-e outros mais, a nlaiona··aa-op-OslÇão não levou 
à CPI qualquer dado que contribuísse para a apuração dos 

fatos, que justificasse a sua criação para investigai:" as declara~ 
ções do Sr._ Pedro Collor quanto à pessoa do Sr. PC Farias. 
Todas as perguntas- quase seni exceção ..:....foram na teitfativa 
de ligar o Presidente da Repúblida a essas personalidades. 
Essa era a minha opinião. Concordo com-v. Ex~ que, hoje, 
a Comissão Parlamentar de Inquérito está se sitUando dentro 
de uma linha de equilíbrio, eqüidistante, em que todo o Brasil 
está olhando para ela. Acredito que todos os seus membros, 
sejam da Oposição oU do Governo, têm -interesse de apurar 
os fatos. 

É essa a resposta que dou a V. Ex~ ou seja, a Comissão 
Parlamentar de Inquérito está se comportã.ildo à altura daquilo 
qúe ·o Congresso delegou aos ~~us !~p~e~entantes que lá estão 
trabalhando. Era a resposta que tinha para dar, honestamente. 
porque, do contrário, estaria sendo incoeren_te com a minha 
pessoa. 

O Sr. Pedro Simon-- Permite~me V. Ex·-um aparte? 

Ci SR. NEY MARANHÃO .:... Ouço o Senador P<'çlro 
Siriloh. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Em seguida, também peço 
~~ !tparte a V.- Er 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, depois 
de ouvir o Senador Pedro Sinlon. 

O Sr.'Pedro Simon- Nobre Senador, quero felicitá-lo, 
porque tenho escutado, permanentemente, aqui neste plená­
rio, afirmativas realmente simp_~ticas a V. Ex• 

O SR .• NEY MARANHÃO -Muito obrigado. 

O Sr. Pedro Simon - Basicamente pela sua coragem. 
Onde quer que eu vá, quando se pergunta: e no Senado'? 
A resposta é exatamente esta: "Lá está aquele Senador de 
Pernambuco defendendo, vestindo a camiseta e fazendo a 
defesa do Governo do Senhor Collor. 

O SR: NEY MARANHÃO - Atéo dia em que acreditar 
em Sua Excelência, senador. 

O Sr. Pedro Simon- Essa é uma _atitude bonita de V. 
Ex• Tenho certeza de que V. Ex~ merece o respeito de todos 
·por causa disso. Numa hora em que as coisas estão mal, geral­
mente as pessoas_ terminam abandonando o navio e V. Ex~ 
está defendendo sua posição. Mas, sou obrigado a dizer, pri­
hleit'O-que Concordo com as afirmativas finais do depoimento 
de V. Ex\ que foi o que ouvi, pOis chegUei agora ao plenário. 
R~almente, V. Ex~ afirma que na CPI há um amplo- ambiente 
de- respeito recíproco. Eu falava, ontem aqui, ein aparte ao 
Senador Eduardo Suplicy, que vivi dois momentos que me 
chamaram atenção: quando o Embaixador, Chefe da Casa 
Civ:i1, fez o seu d_epoimento·e, num determinado_ momento, 
o Deputado Eduardo Mascarenhas, do PDT, terminou pOr 
fazer um elogio a S. Ex~, que se emocionou, falou e terminou 
sendo aplaudido qUase por todos que estavam lá. E todas 
as pessoas que a S. Ex~ se referiram, o fizeram com os melhores 
elogios reconhecendo a sua pessoa, a sua seriedade, a profun­
didade da representatividade daquele homem. Ontem acon­
teceu a mesma coisa. Independente das posições contrárias 
ou favor_áveis, houve sentimento de respeito com relação àque­
le trabalhador. Pode-se divergir. Há pessoas que acham muito 
estranho que, nos dias de hoje quando não se consegue traba­
lho, há muito desemprego, que um cidadão que, tendo um 
~mprego no qual percebia 1 milhão e 300 mil cruzeiros e 
uma moradia, de repente abre mão de tudo isso e vem dar 



5624 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONQReSSO N,'.CIONA_L (Seção ID Julho de 1992 

as declarações que deu. Uns acham que ele foi traidor, outros 
acham que alguém deve tê_-lo comprado. Respondo: primeiro, 
não interessa a pess-o_a_ dele, interessa é conhecer a veracidade 
do que ele está dizendo, se é verdade ou não, se é vero_ssímil 
ou não; segundo, acredito que, neste País, há pessoas simples, 
humildes- e conheço muitas- que têm um padrão de digni­
dade, de ética, de seriedade e não significa que tettham ou 
não- que se vender. Mas ele terminou, no final do seu depoi­
mento, também sendo aplaudido. Tenho chamado a atençãO 
e, ainda hoje declarava à imprensa, que me emociono na 
CPI por estarmos conseguindo ter U!D ambiente de respeito 
recíproco. - -

O SR. NEY MARANHÃO- Concordo cºm V. Ex• 

O Sr. Pedro Simon- Mesmo- que lá pelas tantas um 
deputado do PTB, seja mais enérgiCO; lá pelas tantas, um 
deputado seja mais apaixonado, está havendo respeito mútuo. 
Não vejo na CPI, nem o Senador Eduardo Suplicy ou quem 
quer que seja, inventar fatos~ O que chama a atenção na 
CPI é que estamos sendo conduzidos pelos acontecinúmtos: 
Quer dizer, por que se está-investigando agora as ~espesas 
da Casa da Dinda? Foi alguém qUe inventou a casa d_a Dinda? 
Eu a conheço. E já há muito tempo, naquela tribuna, lamentei 
que o-Presidente da República não estivesse morando no Palá­
cio do Planalto, que era o lugar onde Sua Excelência deveria 
morar. -

O SR. NEY MARANHÃO- Por opção, Senador. 

O Sr. Pedro Simon- Mas, na verd_ade,_pa_re~-t1_1e que 
um deputado do PT_e o Senador Eduardo Suplicy, apresen­
taram um requerimento há tempos, para sà_ber quem pagava 
as despesas da casa da Dinda. Agora, na CP!, não foram 
os parlamentares que quiseram investigá-la. É que, de repen­
te, uma revista publica que o motorista da secretária do Presi­
dente da República fez uma série de denúncias, as quais São 
da maior importância investigarmos. Repito, quem iniciou 
esse proceso foi o Sr. Pedro Collor de Mell9t irmão do Presi­
dente da República. V. Ex~ há de convir que quando o·ii·m.ãO 
do Presidente, perante à Nação, anuncia fatos como esses, 
partimos ·do princípio, que pode ser a emoção; pode ser a 
raiva, pode ser a inveja, de uma tese de qu_e _9 irmão do 
Presidente da República não estaria a inventar; que estaria 
a contar fatos que teriam u-ma- certa verossimilhança. Tanto 
isso é verdade que, por unanimidade, todos os Partidos, do 
Gov.erno e da Oposição; coilcoi"daram em criar a CPI. Não 
foi apenas a Oposição:- tõdos os Partido~ d.o Governo e dã 
Oposição houveram por bem criar a CPI. Depois veiO _o Sr. 
Renan Calheiros .. Um perdedor? Um perdedor. Um derro-­
tado? Um derrotado. Mas era o Líder do Governo. E o que 
ele conta são fatos da -época em que era- Líder do Governo. 
Depois veio o cidadão~ que foi o homem que o Presidente 
Fernando Collor escolheu para Presidente da Petrobrás. Saiu? 
Sa:iu. Houve atrito? Houve atrito. Houve ressentimento? Hou­
ve ressentimento. Mas, ele conta fatos da época em que era 
Presidente da Petrobrás. E, tanto o Sr. Renan Calheiros quan­
to o Presidente da Petrobrás, contam fatos que não estão 
inventando agora, que eles contaram à época, ao Presidente 
da República. Eu assisti, ninguém me cOntou, a -entrevista 
do Sr. Renan Calheiros no Prog!_ama dq Jó "Soares·,--pàssado 
há dois anos. Assisti e tenho cópia desse pronunciamento. 
Há d_ois anos o Sr, _ _Renan Cal.beil-Os, ilo prOgra.ma do Jô 
Soares, dizia, às vésperas do segundo turno, tudo o que está 
dizendo agora. Tudo o que disse, na entrevista da Veja, disse 

há dois anos. E há uma publicação da Veja. Tudo o que 
o ex-Presidente da Petrobrás está dizendo agora, 4isse, e a 
imprensa publicou,_à época em que ele renunciou à Presi­
dêncía da Petrobrás. Estou dizendo isso porque são esses 
fatos (]_ue estão motivando a CPI_._ Tenho çhamadoa atenção 
e insisto; não vejo pcrr onde ando e nem há um slstenia de 
impe"achment ou de golpe contra o Presidente Fernando Co­

-llõr. Não sinto, na CPI, nenhum ambiente dessa _nature~. 
Senti, isso, na História, em 1954. V. Ex~ Conheceu. Em 1954, 
armaram um esquema_ para derruba~ o Dr. GetúliO Vargas. 

O SR. NEY MARANHÃO - Esse filme nós já vimos, 
-senador. 

O Sr. Pedro Simoo - O Cáfé Filho. em 1954, estava 
no esquema, com os militares, para derrubar o Presidente 
Getúlio Vargas; havia o esquema da derrubada. 

O SR. NEY MARANHÃO- Mas, V. Ex• há de concordar 
que, não na CP!, fora dela, a imprensa falada, escrita e televi­
Sionada fala em impeachment para destituir o Presidente da 

_República. Isso V. Ex• há de cqnçorda~. 

O Sr. Pedro Simon- Em 1954_ não hari(,l. nada, Inven­
taram que havia. Foi o Sr. Gregório que fez uma besteira 
e terminaram matando o Coronel Vaz, dando um tiro no 
Lacerda e o Dr. Getúlio, que ·nada tinha a ver com isso, 
pagou o preço. Mas pagou o preço porque o esquema era 
para derrubar o Dr. Getúlio. E ern.l964 havia um_esquema 

·para ·derrubar o Dr. João Goulart. 

O SR. NEY MARANHÃO- E naquele tempo- V. 
~x• sabe -a imprensa era controlada por cartéis; a televisão 
era uma coisa difícil e hoje o Presidente da República, urna 
autoridade, fecha em cadeia e fala com o povo diretamente. 
Isso é .uma grande vitória da demo~racia, onde o povo acom­
panha passo a passo o que acontece ã Nação. Naquele tempo 
~ Dt. Getúlio Vargas ficou cercado. V. Ex~ sab~ da luta da 
Ultima Hora, conhece muito bem. 

O Sr. Pedro Simon- Em 1964 havia um esquema pára 
derrubar o Dr. João Goulart .. 

O SR, NEY MARANHÃO - Correto. 

O Sr. Pedro Simon --Então, o Lacerda fez o que fez; 
o esquema era para derrubar o Jango. 

O SR. !"EY MARANHÃO -Não só derrubar o Jango, 
mas no Cone Sul caíu o Brasil, caiu a Argentina, caiu O Chile, 
~iu o Uruguai, -po_rque era: um esquema ~nternacional. 

O Sr. Pedro Simon - Hoje o esquema internacional é 
de democracia. -

O Sr. Ney Maranhão- Clãro! Hoje o_ muro __ de__Berlim 
é a União Soviética. 

O Sr. Pedro Simon- As pessoas estão criticando o Dr. 
Brizola e tenho dito: o Dr. Brizola está assustado com 54 
e 64. Na verdade, ninguém quer ditadura neste País, ninguém 
quer golpe neste País, ninguém está pensando e·m derrubar 
Q_ Governo porque quer derrubar o Governo. A CPI e nós, 
queremos investigar ã. verdade. 

O SR. NEY MARANHÃO - Correto, Senador .. Estou 
de acordo com V. Ex• 

- - O Sr. Pedro Simon - Quero que V. Ex~ entenda os 
f~tos._ Tanto a Veja _quanto a Isto~, por mais dura que seja 
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a campanha delas, não estão inventando. A imprensa não 
está inventando. 

O SR. NEY MARANHÃO' --Senador, algumas coisas 
são- deturpadas. 

O Sr. Pedro Simon- Quando alguém sobe aquela tribuna 
para falar ou trazer fatos não está inventando. Os fatos e~is7 
tem. 

O SR. NEY MARANHÃO -,Deturpam alguma coisa, 
Senador, V. Er é um homem dos pampas e sabe a admiração 
que tenho pelo povo gaúcho. Coincidentemente, falo através 
da rádio do Mendes Ribeiro que tem -uma graiide audiência 
no seu Estado. 

V. Ex~ sabe que desde muito moço, Deputado_ Federal, 
o meu guru está num retrato no meu gabinete - não sei 
se V. Ex~ viu, o lendário _General Flores da Cunh~. gaúcho, 
a quem todos tínhamos respeito. Demos a ele uma placa de 
ouro, quando Deputado Federal, no Rio de Janeiro, por ser 
o Deputado que mais defendia a prerrogativa dos Parlamen­
tares, era o decano dos parlamentares. Daí a admiração que 
tenho pelo povo gaúcho e por V. Ex• ~ 

Mas, V. Ex~ há de convir quem uma ín:aioria silenciosa, 
acompanhando isso passo a passo pela imprensa, às vezes 
dá a entender que o Presidente está só. Mas o Ibope, ontem, 
mostrou que o que muita gente pensava não ê verdade. A 
pesquisa mostrou que o Presidente deve permanecer no poder, 
portanto, devemos acreditar em_ Sua Exc.elência. 

Senador Pedro Simon, dentro dessa linha é que temos 
um cuidado e concordo com V. Ex~ que· a CP! está abalizac;l_a 
para apurar os fatos com equilíbrio. Não podemos permitír 
que, amanhã, alguém queira deturpar esses fa~os lá dentro, 
o que até agora não aconteceu, a não ser algumas faltas, 
coisas que acontecem numa situação daquelas. E o caso, por 
exemplo - o próprio Senador Eduardo SupJicy me declarou 
-, quando um Deputado disse que o Líder do Bloco esteve 
na casa do Sr. PC Farias, mas imediatamente Toi desmentido. 

O Sr. Pedro Simon- ou alguém ontem, quando tentou 
humilhar o orador. 

O SR, NEY MARANHÃO- Claro! No todo, temos que 
reconhecer que está existindo ali uma famili_a u-nida para apu­
rar os fatos que a Nação brasileira exige. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- V. Ex• já concluiu o seu 
aparte, nobre Senador Pedro Simon? 

O Sr. Pedro Simon -Eu cedo o espaço para o Senador 
Eduardo Suplicy. É mais importante. .. _ -~-0- __ 

O Sr. Meira Filho- Senador Ney Maranhão, estou na 
fila para aparteá-lo. 

O SR. NEY MARANHÃO- Com multo prazer;-senador 
Meira Filho. Tem o aparte o Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Nobre Senador, concordo com 
o Senador Pedro Simon: V. Ex~ tem aqui uma coragem inau­
dita, sempre se pronunciando em defesa do Presidente Fernan~ 
do Collor de Mello, quase que em qualquer circunstância 
estando ao lado de Sua Exceléncia .. -~ 

O SR. NEY MARANHÃO -Até o dia em que acreditar 
em Sua Excelência, Senador. Acho que não vai acontecer 
de eu deixar de acreditar no Presidente. 

O S.r. Eduardo Suplicy- O Presidente, hoje, respaldado 
na pesquisa do lbope, chegou a chamar a CPI de sindicato 
do golpe. Não foi assim? 

O SR. NEY MARANHÃO --Não vi isso, Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Essa notícia foi-me transmitida 
pOr um jornalista. 

O Sr. Meira Filho-Ê coisa do BrasiL É "O disse-me-disse. 

O SR. NEY MARANHÃO .,... Como é, Senador Meira 
Filho? 

-o Sr. Meira Filho- O disse-me-disse estraga o Brasil. 

O SR. NEY MARANHÃO São as aves agourentas. 

O Sr. Eduard_o Suplicy - De qualquer maneira, .Sua 
Excelência procurou respaldar-se no Ibope para afirmar que 
está tranqüilo, à medida em que o/ovo estaria favorável 
com a_ sua permanência no poder. preciso ressaltar que 
essa pesquisa foi feita logo após o seu pronunciamento, colo­
cado em cadeia _nacional. A população brasileira, que está 
acompanhando passo a passo essa Comissão_ Parlaro.entar de 
Inquérito, não tem ainda, em profundidade, o conhecimento 
de tudo aquilo que já Iõi apuradO~ejam os indícios, sejam 
as evidências, as testemunhas. Em especial, por ocasião dessa 
pesquisa, não havia, ainda, o depoimento do Sr. Francisco 
Eriberto Freire França, caracterizado, segundo todos que o 
ouviram, pela honradez, pela dignidade, pela simplicidade, 
pela objetividade de suas palavras. Consid_ero importante que 
V. Ex• que, até há três semanas, fazia uma avaliação de que 

- a CPI não deveria existir ... 
O SR. NEY MARANHÃO - No início dela, eu concor­

dava. 
O Sr. Eduardo Suplicy -Agora V. Ex' conoorda que 

ela está desvendando fatos importantes e avançado. 
~ O SR- NEY MARANHÃO- Está havendo um equih'brio. 

Antes não havia. 
O Sr. Eduardo Supticy - E V. Ex• considera que está 

bavendo um equihbrio. 

O SR. NEY MARANHÃO - Antes não. 
O Sr. Eduardo Suplicy - V. EX" concorda que esteja 

havendo serenidade, imparcialidade na forma comO, no-Seu 
conjunto, a CPI tem procedido. Acabo de vir do Banco Cen­
tral, em visita ao Sr. Francisco Gros, acompanhando o Presi­
dente BenitO Gama, onde fomos muito bem recebidos pelas 
aut9ridades daquele banco. Eles irão forriecer as informações 
solicitadas pela CP!. 

~~O SR. NEY MARANHÃO - Aliás, Senador Eduardo~ 
Suplicy, o Governo, quando do problema do t:r•.tss, abriu 
todas as portas- para apurar os fatos. 

Isso está acontecendo. E eu louvo V. Ex~ quando fala 
da maneira como o Presidente Francisco Oras está colabo-
rando. -

O Sr. Eduardo Suplicy -Mas, V. Ex• há de convir que 
as evidências já somadas, colecionadas nesses quase trinta: 
dias desde o início dos trabalhos da CPI~ são no séritfdo de 
caracterizar uma ação relativamente.ao Sr. Paulo César Caval­
cante Farias, -ql!-e mostra um procedimento muito estranho. 
Ele, por exemplo, veio à CPI e disse que não tinha um relacio­
namento tão próximo com as autoridades do Govermo Fede­
ral. As ligações telefônicas feitas pelo seu escritório de São 
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Paulo mostram o númem de ligações, cerca de dez por dia, 
em média, para a Presidência da República, para o Ministério 
da Saúde, para o Ministério da Ação Social, para o_ Ministério 
da Economia, para a Presidêncía do Banco do_ Brasil, para 
os lugares onde eram liberados os_ cr_éditos, para a ~~esidtncia 
da Caixa Econômica Federal, para a Presidência da FUNCEP, 
todos os organismos, exatamente, onde se detectam suspeitas, 
os indícios de que agia com extraodinária freqüência j~nto 
a empresários, relacionados a liberação de projetos, de recur­
sos. O f3.to desse senhor ter aumentado a sua fortuna, extraor­
dinariamente, a ponto tal de, ele que pagava ao Impo-sto 
de Renda em torno de 100 mil dólares por ano, até 89/90, 
vir a pagar este ar;to 1 bilhão de meio de dólares, ou 3 bilhões 
e 800 milhões de cruzeiros, tudo isso faz com que haja uma 
convicção de um procedimento inadequado, e a CPI ainda 
vai apurar mais concretamente isso. Mas, nessas últimas sema­
nas, em especial o depoimento do Sr. Eriberto Françã., na 
sua simplicidade, mostra que houve algo bastante estranho. 
O fato, Senador Ney Maranhão, de, por exemplo, a Sr~ Ana 
Acioli, em sendo secretária particular do Presfdente da Repú­
blica, movimentar cerca de 250 milhões de cruzeiros por mês 
para fazer despesas, segundo o_ seu depoimento, relatado pelo 
próprio Presidente da República, para ·pagar as--despesas de 
Sua Excelência ainda sem saber qu-e- a quantia era dessa nature­
za, tão grande, como explicar isso? Será que- ri _Sr. Cláudio 
Vieii:'a móVünenta- opeiilções com resultados finartceiro.s que 
chegam a somar valores dessa ordem? Tud? isso f~ _c'?~ 
que as dúvidas aumentem. Claro que esperamos que o Con:. 
gresso Nacional, em especial a CPI, apure tais fatos ser~~ente= 
e da forma mais eficiente possível. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senadnr Eduardo Suplicy, . 
não entendi bem. V. E~ disse que a despesa do Presidente 
é da ordem de Cr$250 milhões? 

O Sr. Eduardo Suplicy- Não; o movhnento na conta 
daS~ Ana Acioli, no mês de maio, segundo revelou a imprensa 
hoje, foi cerca de Cr$240 milhões. E esSa cOnta, de acOrdo 
com a carta divulfada pelo Presidente da República, era para 
pagar as despesas pessoas de Sua Excelência e despesas com 
a Casa ·da Dinda. A imprensa revela, hoje, qUe no mês de 
maio essa conta da senhora secretária particular do Presidente 
girou em tomo de Cr$250 milhões. Não estou fazendo julga­
mento de valores, mas dizendo que há dúvidas que devem 
ser esclarecidas. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador, !Íá um adágio 
popular no Nordeste que diz: "Confunda, mas não misture". 
V. EX~ está dando a entender que essa comta é do Presidente. 
Essa conta a que V. E~ está se referindo aqui- e acredito 
na sua palavra e nas suas informações - é da S~ Ana Acioli. 

O Sr- Eduardo Suplicy - Que por sua vez ... 

O SR- NEY MARANHÃO =lls()ero,Senaâor. Á éontã 
do Presidente é outra coisa. V. Ex~ precisa sâber que isso 
vai ~er esclar:cido; V. Ex~ não vai perder poi esperar. O 
Presidente vai provar que <:i dinheiro que tem, o dinheiro­
que ganha, o dinheiro das poupanças paga as despesas da 
casa da Dinda. Não vamos confundir para não misturar pbr 
enquanto, Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Mas V. Ex~ ouviU-bem Õ _que 
disse o Sr. Francisco Eriberto de Fiança; eu estava perto 
de V. Ex• 

() SR- NEY MARANHÃO- Ouvi que V. Ex• disse <jue 
~SI" .A_na Acioli recebi_a Cr$250 niilhões para pagar as ~antas 
do Presidente dã República. Esse dinheiro é da conta da S~ 
Ana Acioli ·e não da conta dÕ Presidente; é isso que não 
quero que se misture. O Presidente vai provar que o dinheiro 
que ele ganha e que recebe de rendimentos é que pã.ga aS 
despesas de sua casa. 

Então, como acabei de falar, vamos confundir, mas não 
vamos_ misturar. 

O St~ Eduardo Suplicy ___:Mas V. Ex~ lembra-se_, certa­
mente, que, na terça-feii-a, o Presidente mostrou uma carta 
da Sro Ana Acioli onde dizia que pagava as suaS cOntas, e 
essa cOnta, como foi revelado, movimenta Cr$250 milhões; 
talvez para pagar outras coisas, então. 

O SR. NEY MARANHÃO- Mas o Presidente transfere 
um tanto- de dinheiro para que ela pague suas contas. Isso 
vai ser apurado direitinho. Vamos aguardar os acontecimen­
tos. 

O Sr _ Eduardo Suplicy - Aguardarei. 

O SR- NEY MARANHÃO- Agradeço a V. Ex• 

O Sr~_Meira Filbo- V. Er me perniite Um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço V. Ex• com muita 
atenção. 

O Sr. Meini Filbo- Nobre Senador, não vou dizer, 
como disse o Senador Eduardo Suplícy, que V. Ex~ pratica 
um ato de" coragem ao defender o Presidente da República. 

O SR- NEY MARANHÃO - Esto<dazendo justiÇa, no 
meu entender, nobre Senador. 

O Sr. Meira Filho- Acho que o plenário do Senador 
não~ e-lugar para valente. Acredito que temos _o dever cívico 
di defender a figura Presidencial, o Presidente eleito por 35 
milhões de brasileiros, porque se entrarmos nessa onda de 
acusações infundadas, também o nosso mandato corre perigo. 
De repente, qualquer um nos acusa e vamos perder o nosso 
mandato? Acho que há uma precipitação nisso. Aliás, quando 
V. Ex~ começou a falar, eu estava copiándo, para um trabalho 
meu, um artigo do Professor Miguel Reate publicado na Folba 
de S. Paulo. Ninguém discute a autoridade e o saber jurídico 
do Professor Miguel Reale. 

O SR- NEY MARANHÃO - E o respeito que todos 
nós temos por ele. 

O Sr. Meira Filbo - Aproveito para pedir que a C3Sa 
tranScreva, neste meu aparte, um pequenó trecho que achei 
primoroso deste artigo do Professor Miguel Reale. Diz: "Se 
a CPI colher elementos indicativos do envolvimento do Pálacio 
do Planalto, poderá acontecer a instauração do processo de 
impeacbmePt _ 1revista na Constituição. E necessário, entre­
tantó; niuitu cUidado para não se inS~alar um macarthismo 
caboclo, coni perseguições infundadas, acusações levianas ou 
fruto de vinganças, tachando-se, até prova em contrário, este 
ou aquele com o homem do PC. Devem se·r exigidaS provas, 
não bastando a sensação da ocorrência de crime, em inatli­
missível impressiOnismo penal. Repudia-se o cangaço de cola­
rinho branco. Nem em 1954, Com Getúlio e as investigações 
da República do Galeão, acusações se aproximaram tanto 
do Palácio do Governo. Ê ho:ra, entretanto, de chamar a 
atenção da Nação, de mostrar maturidade política e enfren-
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tarmos a crise sem les_ão à derQpf:r(,t.Çia e aOs direitos_ liiâivi­
duais". Eu eStou, ipsis literis, ao defender aqui a figura Pre·si::. -
dencial do Presiden~e C()llor, de acordo com as palavras do 
ilustre Professor e advogado Miguel Reate._ Eu dÇ>ii parabéns 
a V.~ Não estamos aqui para dar demonstração de valentia. 
Corno disse recentemente o Sen-ador Jutahy Magalhães, cq_mo 
disse também o ilustre Senador Pedro Sírnori: esta é- a Casa 
do debate, esta é a Casa onde nós, que aqÜi~estamõs e rorrioS 
eleitos pelo povo, temos que passar tudo a limpo, mas- tudo 
dentro do critério.da verdade e da justiça e nâd_ da cal~ilf~; -_-

0 SR. NEY MARANHÃO..,.- Senador Meira Filho, quero 
incOrporai" ao meu prontihdamento. afora .Q-proriunciainento 
de Sua Excelência, o Senhor Presidente da Repllblica, o pro­
nunciamento dos microempresários na pesoa de seu ·siõ.dicato, 
que representa 2,5 milhões de empresários, que véió hipotecar 
solidariedade a Sua Excelência, e esse artigo do grande pro­
fessor de Direito Miguel Reale. 

Agradeço a V. Ex• o-opo:ftu-nõ aparte, que V. E,:o sintetiZa 
exatamente o que a maioria silenciosa do. pOvo brasileiro pensa 
ao_acompanhar atentamente as nossas posições aqUi: que ilõs, 
os 22 parlamentares que representamos o Congresso NaciOnal 
na CPI, devemos ter cabeça fria e devemos julgar esses aconte­
cimentos com justiça. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Permite-me' V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço ó Senador Racbi Sal, 
danha DerZi e, ém: seg~ida, o meu amigo Senàdor HugÕ N-apo-
leão. · · -- --- ---- -- ·- · 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Nobre $enad.or Ney Ma­
ranhão, estranho colegas terem dito a V. Ex~ que é um homem 
de coragem porque vem aqui defender o Presidente da Repú­
blica. Não. V. Ex! é um homem __ de espírito público, sério 
e que conheço há_rn,ais de 2S,_aiiOS, aqui, n,o Parlamento_Nacio­
nal. 

O SR. NEY MARANHÃO- Do Palácio Tiradentes, des­
de os tempos de Deputado. 

O Sr._Rachid Saldanha Derzi- Desde lá somos colegas 
e, assim, conheço-O bem_ Essa sua atitud~_ ~ permanente, 
em defesa de quem quer que seja. Mas, ne_sta hora, V. Ex' 
está a defender até o nosso País, para tirá-lo dessa onda de 
ataques que está fazenóo, principalmente, a imprensa contra 
o Presidente da República. V. Ex~ foi contra ~sa ÇPI, como 
também o fui, não assinei. Também fui do mesmo ponto 
de vista de que devíamos nomear uma Comissão de Senad.qres, 
de parlamentares, para acompanharmos os inquéritos que es­
tavam sendo feitos na Polícia Federal e na Justiça sobre o 
caso PC Farias. Mas, não. A grande maioria quis logo fazer 
uffia CPI com intenção, exclusiva, de atingir o Presidente 
Fernando Collor e não o Sr. f_Ç_ Farias, que já está esqUecido, 
não lembram mais. Ele já está absolvido pela mai()ria dos 
parlamentares -que assinaram e pediram a CPI:-"POr eles, PC 
Faria já está absolvido. Agora, querem o Presidente da Repú­
blica, uma outra vítima. Isso é o _Brasil que está pagando 
caro por esses atos impensados de alguns políticos e d_a impren­
sa nacional, que deturpam a grande maioria d~s ~atos. Precisa- . 
mos apurar se, de fato, o Sr. PC Farias comel~M todo~·e;s.ses 
crimes anunciados~ D_evemos apurá-los até o .fim, E a CPI 
haverá de ir até o fim! maS nãq coro_ .o obj etivq somente 
de atingir·o Presidente da República. Já pedem qu·é-SUa.E_xce­
lência remiiicie. Vierarit, ciriiCámeiite,- solicitar __ que- o .Ptesi-. 

d_ente peça uma licença de 6 meses; porque Sua Execelência 
·eSta ãtrapãiharidõ. Pelo contrário, Sua Excelência está· a presti­
giá-la e deseja que os fatos denunciado_s sejam apurados. O 
Presidente não compactua com corruptos, ladrões e safados. 
Sua EXcelência quer que os fatos sejam apurados, mas a CPJ 
não está nesssa direção, está se. d_esviando para _só atingi-lo 
pOiítlcamente. -E nOs- sabemos os políticos que têm iriteresSe 

. en·catingi~lo. i<f é ·a futura suc~s_sãt? :·presidencial que está aí. 
Sabemos até os que deram dinheií-6 Pai-a pãiàr aquele cidadão 
que esteve aí, ~ntem lá na Comissão, prestando o seu depoi­
mento.._ Congratulo-me com V. Ex~, um. homem digno, que 
vem aqui defender o Governo da República. Temos que defen­
der a democracia, porque, se continuarmos Qessa man~ira, 
sabe V. Ex', teremos, de roldãü, que voltar ao passado de 
exceção-em que tivemos. Isso nós não queremos, e a grande 
maioria-- do povo brasileiro~ pelo seu pronunciaritento, pelo 
IBOPE, está desejando que deixem em paz o Presidente da 

-República, para que Sua Excelência continue a trabalhar e 
dar desenvolvimento e o progresso a este País. Estamos pas­
sando. por uma fase difícil, estamos quase saindo das _nossas 
díficuldades. Creia V._ EX~ cjU:e, logo que este País fizer urri 
acordo da dívida externa, irá ter desenvolvimento, progresso 
e :cri!dibiUd~de ~m.- tQd_Q_.O mundo e virão,aqui-, trazer capital 
para nos ajudar. Felicito V. Ex", não pela coragem, mas pelo­
de.slemor, pelo espírito público qu·e teni porque ó Presidente 
da República em nada até hoje foi atingido e essa CPI até 
hoje não tem uni fato_ contra o_Sr. PC J:arj.~. -:Son1~.~te ·o 
PT está lá a toda a hora apresentando requerimento para 
aparecer na ini-prei1sa:. Querem,·aparecer na imprensa, não 
querem apurar fatos. O Sr. PC estã deScansando, já ~ncqn­
traram outro para ser acusado, como foi o Ministro Alceni 
Guerra, o Ministro Antonio Rogério Magri. Esqueceram um 
e -o- outro e agora querem atingir o Pi-esidente da República. 
Isso é uma falta de patriotismo. Vamos deixar que o Presidente 
da República trabalhe com tranqüilidade para tirar o nosso 
País das dificUldades e trazer a era de progresSO e desenvol­
vimento que tanto merecemos. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Rachi Saldanha 
Derzi, agradeço o oportuno aparte de V_ Ex•, que traduz, 
em parte, aquílÕ que·a maforia silenciosa da Naçã_o espera: 
a paz e o progresso ·de que precisamos. É indispensável que 
o Senhor Presidente da República trabalhe em paz, haja vista 
a peSquisa do m·OPE divulgada hoje, na qual es~amos vendo 
amaioríã apOia'ndo o Presidente contra essas calúnias. E espe­
ro - como disse anteriormente - que a Comissão Parla­
mentar de Inquérito, que está dentro dessa linha, e para a 
qual a Nação, o povo brasileiro está voltado, não faça injustiça; 

_ao_ GOntrário, faça total justiça o maís rápido P()Ssível, evitando 
que, amanhã ou depois, apareça qUalquer um e Seja cOnvocado 
para depor e manter esse fogo da incert~_za. E só quem ganha 
com isso são os especuladores da Nação_ bras_ileira. 

Agradeço a V. Ex• 

O _Sr. Hugo Napoleão- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
Sertador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço V. Ex• com prazer, 
Senador Hugo Napoleão. . 

O Sr. Hugo Napoleão - Nobre Líder Ney Maranhão, 
gostaria de, em síntese, oferecer às brilhantes explicações e 
<:tigiJri:H~ntos __ de_ V._ Ex~ duas circunstâncias: uma juifdica e 

_--~ma política. A _iurídica~·Iouvando-me no que disse o nobre 
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Senador _Meira Filho ao ler a opinião do jurista Miguel Reale, 
é que, se, porventura, viera a ser instalado um processo de 
impeacbment- digo isso apenas para argumentar - ... _ 

O SR. NEY MARANHÃO- Compreendo. Senador. 

O Sr. Hugo Napoleão --.;.nós, Senadores, seremos con­
vertidos, de parlamentares, em ju_ízes. E como juízes--natur_<!_l­
mer e só poderemos emitir o nosso juízo de valor ao~ _fin(ll. 
Tem -s que, primeiro, arialisar todos os fatos. Mas o que estou 
vende.._ aqui é gente prejulgando. _______ _ 

O SR. NEY MARANHt\0- Exatamente, Senador. 

O Sr .. Hugo Napoleão -1 irando opiniões e até faZendo 
julgamentos antes que o- proce tso tenha_ o seu curso comple­
tado na Comissão Parlamentar de Inquérito. E um argumento 
político: enquanto não houver a comprovaçãO de fatos ... 

O SR. NEY MARANHÃO -Pressão psicológica, Sena­
dor. 

O Sr. Hugo Napoleão- Exatamente_, Enquanto não hou­
ver,_como dizia eu, ~omprovação de fatos, cOmprovaÇão final 
na Comissão Parlamentar de Inquérito, temos a obrigação, 
para com o País. de ajudar na estabilidade deste regime demo­
crático que não queremOs_ tênue, que -n:ãó queremos· frágil 
e que, sobretudo, não queremos derrubado. Então, penso 
que devemos manter a serenidade, contribuir e ~o laborar ç_om 
as instituições brasileir"as. É hora de serenidade e cabeça fria. 
Obrigado a V. Ex• · 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Hugo Napoleão, 
o aparte de V. Ex" como Presidente do segundo maior Partido 
deste País, independente de dar sustentação- ao Presidente 
Fernando Collor, é do político de bom senso, do_Congressista, 
do representante do povo ·que quer o bem deste País. Serie­
dade, serenidade e justiÇa é o que temos que fazer. Temos 
que esperar que a Comissão Parlamentar de Inquérito dê 
um veredicto dentro dessa linha em que V. Ex~ acaba de 
me apartear. 

O Sr. Hugo Napoleão- Agradeço a V. Ex• 

O SR. NEY MARANHÃO -'--Uuçó o nobre Senador Rai­
mundo Lira. 

O Sr. Raimundo Lira -Sr. Senador Ney Maranhão, 
gostaria de, neste aparte, fazer algumas considerações. Propus 
à Comissã_o Parlamentar de Inquérito que, da mesma forma 
com que convidou para ser ouvido, o Governador Roberto 
Reouião, também fosse convidado o Governador.Leonel Bri­
zola. J'-1 T--:.r'·~· .1 pode des_conhecer, neste País, que o Gover­
n~ .... vl L5.onel Brízola tem ~Jarticipado, como protagonista, 
de todos os grandes ..:i:'~.,.o:Jios contemporâneos da política 
brasileira. 

O SR. NEY MARANHÃO _.:.... Toda a NaÇão -brasileíra 
reconhece issO, Senador. 

O Sr. Raimundo Lira - Em 1986, S. Ex~ foi a única 
voz discordante, no País, denunciando que o Plano Cruzado 
I não ia dar certo. E no fim, S. EX1' estava com a_razão, 
tanto que a História rilostrou iSso. Em todos..os pronuncia­
mentos_ que o Governador Leonel Brízi:>la tem feito, ·através 
da imprensa brasileira, S. Ex~ tem denunciado que há um 
complô, há uma organização para desestabilizar o Governo, 
as Instituições do Pafs. São vários os fatOres, são vários os 
grupos envolvidos; uns grupos políticos que não aceitaram 
·a vitória do Persidente Fernando Collor; outros,-grupos econô-

micos que não aceitam que a economia brasileira seja ~berta, 
internacionalizada, competitiva, onde a eficiência e_ -a tecno· 

-Iogia sejam dominantes no funcionamento do setor prOdutivo 
nacional. Alguns grupos empresariais mais retrógrados, mais 
fortes e cartelizados não _ _aceitam essa competição, porque, 
na realidade, o mercado interno brasileiro é o maior paraíso 
que se tem notícia na história econômica de todos .os países, 
em todas as épocas: um mercado fechado, cartelizado e sem 
nenhuma competição. Portanto, são forças divergentes, mas, 
ne~te momento, segundo o Governador Leonel Brii:ola, con­
vergente no_seu objetivo de des~s:tabilizar _Q País. Pr~c_isarno_s, 
Seõ.'aâor Ney Maranhão, ouvir a denúncia do Governador 
Leonel Bri.Zola, para que, no futuro, não sejamos responsa­
bilizados por não tê-lo escutado. Nesse sentido, peço o apoio 
de V. Ex~ e de todos os membros da CP!, para que possamos, 
mesmo contrariando a Bancada do .POT. ·que não quer om~lr 
o se-u "GOvernadOr - segundo o próprio Deputado Miro Tei­
xeira. não seria conveniente a vinda do Governador Leonel 
Brizola para a CPI -, providenciar para que S. Ex~_ aqui 
compareça, diante da denúncia gravíssima que faz ao País. 
A própria história tem most.rá..do que, em vários __ episódios, 
o Governador tinha razão. 

O SR. NEY MARANHÃO- S. Ex• tem uma experiência 
muito -grande também. 

O Sr. RaimundO Lira - Quero ressaltar, sem qUerei­
ser repetitivo~ que ti:itho recebido dezenas de depoimentos, 
por telefone e pessoalmente, de pessoas do meu Estado que 
ac::sistiram 3o pronunciamento do Presidente Fernando Collor 
de Mello, através da televisão, todos em absoluta sintonia 
com os resultados constatados pelo IBOPE, ou seja; de que 
uma maiOria expressíva .....:.. 70% -aprOvou o pronõticiam"eri.tO 
de Sua Excelência. Por outro lado, tomei conhecimento, inclu­
sive através do ilustre Senãdóf Pedro Símon, de que, pela 
última pesquisa divulgada com relação à CPI, 75% dos entre­
vistas não acreditam no resultado das suas apurações. Nós, 
que fazemos parte da CPI, verificamos que há uma dedicação 
enorme dos parlamentares, de todos os Partidos, que a com­
põem. A CPI tem procedido de forma _séria, responsável e, 
portanto, não há razão para que 75% dos brasileiros não 
acreditem no seu trabalho. Isso não significa que a CPI esteja 
desqualificada pela opinião pública brasileira; é a classe polí­
tica nacional que não está em sintonia com ci pe.riSamento 
do povo, e a CPI é apenas um segmento do setor polítiCo 
nacional. Quem assistiu a todos os noticiáfios de televisão 
qntem, quando fqi divulgada aque~a pesquisa a respeito da 
fala do Presidente da República, pôde verificar exatamente 
essa falta de sintonia. Enquanto os presidentes da maioria 
dos Partidos de. OposiçãO fizeram pro-nüficiãmentos, dizendo 
que o povo brasileiro não acreditou no Presídente, a pesquisa 
do Jbope, ao contrário, mostra que a opinião pública brasi­
leir? .. 

O SR. NEY MARANHÃO - O Governador Leonel Bri­
zola não se inclui nessa linha. 

o Sr. RBimurldO Liii - ... aceítou- a palavrã -de sua 
Excelência. Inclusive os governadores de São Paulo, de S3D.tã 
Catatiha, dª Bahia _e outros entenderam que a fala do Chefe 
dã. Nação esclareceu, de uma forma positiva, a Opínião ()"ública 
brasileira. Verificamos, pórtanto, que -aqueles presidentes de 
Partidos e~tavam fora de sintonia com a -opinião pública. 

O SR. NEY MARANHÃO ....: Fora da realidade. 
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O Sr. Raimundo Lira- No momento em que eles falavam 
em nome dos brasileiros. a pt:!s4_tiiS~{liibStràV_á'·que 'eles estavam 
no contrapé- da história, tófatntente ·crMa.Sááos·. ts:so fez; _com_ 
que verifiCáSsemos_ c1aramente\~sse· desacorqo_ c;Ia clas_se polí~ 
tíca em relação aos ansefos- ô~ população nacional. Era o 
que eu queria dizer com' relação a· esses dados da pesquisa. 
Portanto, a rileu ver, o Brasil~ a partir de agor~. está mais 
tranqüilo; o País -preêisà trabalhar~ produZir. Não devemos 
estar- aqui artificializando- criSe's p~ta beneficiar i::ts ·especu­
ladores fittance~ros. porque, qüárúó i'ri'aioi" á eS-peCulação. mais 
c_ohcentração _ de_ renda. exi_ste, -pois quem per' de nesse jogo 
duro· da especulaçãO são os pequenéYS poupadores, e nós não 
podemos ser instrumentos deles, alardeando, criando criSes. 
Ontem, nó depoimento da CPI, verifiquei quea1i se encon­
trava um homem modesto, pai de família, um cidadão traba_; 
lhador, prestando depoimento, mas sendo endeusado. Pude 
anotar, na minha agenda, vinte e três contradiçõeS e ilenhU.ma 
delas foi levada em consideração pelas pessoas que assistia-m 
hb depoimentO.' Maisainda, o depoímento do_Sr. Francisco 
Eriberto Freire de França rtão ·acrescentou, ne_m tírou; nada 
maiS, nada menos do que já haviã. âitó à-re\ris~a istoÉ: Ele 
foi absOlutamente fiel às suas declarações:-No entanto, b'seu 
depoimento teve tai_repercussão como se.as suas-~clarações 

· fOssêm todaS noVãs. ·como ,se _aquilo nada tives~~ a ver c,grn 
o que disse na revista IstoE, da qual toda a Nação brasileira 

• tomou conhecimento. N_ota-se que há_ uma multiplicação dos 
fatos negativos~ tendo como objetivo atingii·-o Senhor Presi­
dente da RepúbliCa. Neste Jriomento, deveillo:s ~-todoS i1_6s, 
GOVerno e Opósiç-ão" ____; fazer tith tfàbalho· sério, cõ~o_ <? q~e 
vem sendo feitO na CPI, evitàfã etnociónalidade~ Não deve­
mos dar a entender à'opinião públfca que- exiStem Partidos 

. que querem tirar proveito da situação pó r csta:ri:hOs â!i vésperas 
de urna eletção. Muitas vezes; a opinlãetpúblíca hão respeita 
os políticos porque acham que o objetivo pdridpal destes 
é a eleição. Sempre que surge urna crise, às Vésperas de uma 
eleição, essa crise é amplificada, sem se levar em consideração 
os prejuízos econômicos, firiti.riê~eiroS, illOtaiS"é"étiCóS que ge­
ram para o Pafs. De forma que devemos· ter _talrnã, tranQüi­
lidade e, sobretudo, seriedade para apurar tudo aquilo que 
seja importante p'ara ·o- nosso País. Nesse sentido, devemos 
demonstrar à opiiiiáó pUblica nacional que fazemos um traba­
lho sério e vamos encontrar-os resultados que, efetiV3mtmte, 
devemos chegar. Nosso propósito nunca deve ser o de ampli­
ficar esta crise para aumentar o sofrimento cto nosso povo, 
para descredenciar o nosso País junto às nações com as quais 
temos relação comercial e financeira importantejiãra: ó Brasil. 
Enfim, Senador, precisamos ter neste momentq _o oOjetiV9 
de recuperar junto à opinião pública nacional a credibilidade 
da classe política brasileira, porque o fato de 75% das pessoas 
consultadas pelo lbope acreditarem que a CPrtiã6-_Çhegará 
a. resultados satisfatórios é um reCado niujtO forte e muitQ 
claro sobre o nosso trabalh.o e o o_osso comportamento, o 
comportamento da classe política brasileira. Muito obrigado, 
Seriador Ney Mar~nhão. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Raimundo Lira, 
V. Ex~ sintetiZOU: o pensamento da maioria- da pôpulação, 
V. Ex~ fez uma observação muito certa: uma parte_minp_titária, 
o Partido que o Presidente F~rnando COllor de~rotou nas 
eleições, especificamente o_ PT, nunca aceitou o Presidente 
Fernando Collor cm;no um venced9r~ O Partido dos Trabalha­
dores sempre considerou o Presidep~e Fernançl<!_Collo~ c'?mo 
um mito, e mito tem que ser destruído. Q_ PT ifl_mca_ aç;e1tou _ 

a modernidade, nunca aceitou a competitiVidade propOSta pe­
lO-Chefe da Nação. Dentre _os que assim pe~sam eu acredito 
que n~ç esteja-~ Senad?r E~ua~d? Supli~. _ _ .. _ . __ .. 
- --0 Sr. Eduardo Suplicy- 0\?T, Senador Ney Maranhão, 
nunca aceitou as práticas do Sr. Paulo César Cavalcante Fa­
rias. Isso, em especial, o PT nãoaceita. 

O SR. NEY MARANHÃO - Permita-me responder ao 
Senador Raimundo Lira e concederei o aparte a V. EX" 

Desde o início, o Partido dos Trabalhac,ior~, através de 
seu Presídente e de alguns Deputados. pede o impeachment 
do Senhor Presidente da República. Se o faz de boa fé ou 
má fé, não sei, mas que a imprensa; pelo menos, fala nisso, 
é Verdade! 

Meu conterrâneo de Caetés, perto de Ga(anhuns, e Presi­
dente do seu .. PartiQo, Luís IgnáciO Lula da Silva, como tam­
bém alguns membros do PT-pediram o impeacbment do Presi­
dente antes do in_ício dessa crise. Dentro dessa linha~ Senador, 
temos que ter ·cabeça fria; vãinos olhar para o povo brasileiro. 
V. Ex~ tq:moü -oophecimeqto de_ uma pesquisa em que o Presi­
dente foi atacado injustamente·, ·na "riíàiótia das vezes. O Par­
tido de V. Ex', nobre Senador Eduardo Suplicy, poderia ter 

- um pouco mais de paciência ___:_ estâ_ pr6xlinõ~o· tesültaâo da _ 
CP!- e não prejulgar. 

Houve um aliado seu_- e y. _Ex~_mesrrio recqnh_ec_eu 
o engano- que veio precipiüidameilfe-âizer a todos os mem­
bros da CPI e à impr~nsa riacional que o Deputado Luís 
:Êduardo, LÍI:ler do Bloco majoritárí_ô, estava na casa do Sr. 
Paul_o César_ í!a_ti3:S· E isso_ fQi, dito -.Íla- jnaior tranqüilidade~ 
~QW.O se realtn,epte fosse ver~ade: ::.:_ -· -. ___ _-_ 

· São esses os comentários que me preocupam, e -a imprensa 
'tiá"Cióiial deve ter cuidado ao f~?tê.-l9s .. Q_uv\ e_acreQitp que, 
dependendo 'o~, V. Ex~, Semldor Eduardo_ Suplicy, de seu 
boin senso- e j:ia maioria do seu Partido, ess~ coisas_ serão 
evitadas. 

- O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex~ um ãparte? 

OSR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer. 
' . 

O Sr .. Pedro Simon- O Senador Raimundo Lira apre­
se.nto\1 o mesmo núm~o q_ue expus na tribuna. A DataFolha 
fez uma publicação em que o resultado de uma pesquisa afir­
mava que 71% das pessoas consultadas acha_vam que os traba· 
lhos da CPI erf}.m embromação, que não ·eram para dar em 
nada. 

O SR. NEY MARANHÃO.::.; Éu não- ouvi Isso, Senad()r. 

· O Sr. Pedro Simon ~ Eu ouvi. Mas o que o Senador 
Raimundo Lira não disse_ e eu disse na, tribuna, é que essa 
mesma pesquisa afirmou que 71% acham que o Presidente 
Cóilor está eriVolvido nos negócios do Sr. PC. Então, 71% 
dos entrevistados da DataFolha dizem _que o Senhor Presi­
dente da República está envolvido nos negóciõs- dO Sr. PC 
e 75% desse.s -acreditam que a CPI nada vai resolver. É mais 
grave. A entrevista é o contrário do que disse o Senador 
Raimundo Lira. Nessa entreviSta, 71% dizem que o Senhor 
Presidente da República está envolvido nos negócios do Sr. 
PC, mas não· confiam no resultado" da nossa_ ÇPI. Lamenta­
velmente, é verdade que as Comissões de Inquérito e o Con­
gresso Nacional não têm muita credibilidade, mas não porque 
·votam no Governo, não porque votam o impeachment, até 
_porque nunca o fizeram. Não têm muita credibilidade, porque 
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de acordo com a opinião pública, no Congresso NaciOnal as 
matérias vão e vêm e _nada_ acontece; crimes de colarinho 
brarico continuam acontecendo. Os fatos são diferentes dos 
que os cita~os na análise feit~ pelo S~n-~dor .. R~imur:do Lira. 
E o contránõ -do que S. Ex• _dtz. A optmao publica nao confia 
na CPI, não porque a -cPI vai tomar posição -com i"elação 
ao Sr. Collor ou quem quer que seja', mas porqUe as--pessoas 
acham que, neste Congresso. a CPI na~c_e, morre e nãoresolve 
absolutamente nada. 

OSR. NEY MARANHÃO- Agradeço a V. Ex• o aparte, 
nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Espcridião Aniin)-'- A Presidén· 
cia se congratula com V. Ex~ por ter completado uma hora 
e quarenta e um minutos de fala, sobrepujando em uma hora 
e trinta e seis minuto_s _os cinco minu.tos- regulamentares, e 
encarece a ne.cessídade de que deixe a segunda etapa do seu 
pronunciamento para uma outra sessão. -

O Sr. Raimundo Lira- Sr. Presidente, como fui citado _ 
pelo nobre companheiro Pedro Simon. peço um a·parte ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço V. EX' com muita 
atenção. 

O Si.-. ~aimundo Lira- Todas as considcrã.çOes do Serra~ 
dor Pedro Simon a reSpeito da pesquisa estão absolutamente 
corretas. Fiz uma análise com relação à falta de crcdibilidaâe 
da classe política brasileira. Acredito que quanto a isso nin~ 
guém tem dúvida. Na pesquisa da DataFolha, S. Ex• está 
dando o número que é diferente do que o que eu havia dado, 
mas é importante leva-r em consideração que-, na pesqUisa­
do Ibope feita em 144 cídades brasileiras, 67% das pessoas 
consultadas disseram que querem a permanência do Presi~ 
dente Fernando Collor e mais de 70% disseram que o Presi~ 
dente, em seu pronunciamento, esclareceu as dúvidas. 

Foi uma pesquisa posterior. Então. não teilho nada a 
contestar nos números da pesquisa que V. E~ está citando. 
Apenas complemento dizendo que a pesquisa do Ibope é pos­
terior, recente, foi feita após o pronunciamento e o_s eSdãreci­
mentos do Presidente Fernando Collor. Portanto, o Presidente 
ganhou a confiança da opinião- pública brasileira nessa pes­
quisa do Ibope. Então, precisamos fazer um tiabalhõ- a:qui, 
no Congresso Nacional, para que também nós, da classe políti­
ca, recuperemos nosso prestígio e nossã credibilidade junto 
à opinião públlca nacional. 

O Sr. Pedro Siino:O. --=-Há unia semana, o- m-esmO IOõpe 
conclui que 65% ãchava péssimo o·governo do Sel)hor CollOr; 
65% achava- não-e--niiin"Cr termo--~--p-éS'Síirió- o governo 
do Senhor Collor. Realmente, eu concordo. Para melhorar 
o prestígio da classe política, vamoS ter que convocar cadeia 
nacional de rádio e televisão. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Pedro ·simon, o 
culpado é o Congresso. V. Ex•, antes ouvia o Diádo da "consti­
tuinte. Eram cinco minutos que u povo já estaVa se--acOstU­
mando a ouvir. E nós tiramos- isso. Se tivésSemos esses clliCO 
minutos, Senador - não precisa:rúimos m·ais a·o que iSSo -, 
estaríamos numa posição muito boa perante à opiriião ·púólic3--:-­
Há aquele adágio, Senador Pedro Simon; no NOr"<ieSte: 
"Quem muito Se a:baixa,. ~ '-' já sabem o que iCOiife'ce-. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permíte-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO -Sr. Presidente, com a pa­
ciência de Jó que V. Ex• está tendo, permite que eu conceda 
ao Senador Carlos Patroc.ínio~um·-peque-nino aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin)- Em homena­
gem a Jó, o último. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Eminente Senador Ney Mara~ 
. nhão, quero congratular~me com V. ~~a. quando a~~e~enta, 

neste plenário, a situação, que volta a remar, de tranquthd~de, 
em nosso País_, haja vista que as Bolsas de Valores, o dolar! 
tudo está sob controle. Há pouco, estive no Palácio do Pl_a­
nalto, oportunidade em que o Senhor Presidente da República 
recebe_u a solidariedade e o apoio irrestrito de toda a sociedade 
rural brasileira. Ali foram assinados 3 __ convênios. Estavam 
lá o Presidente da Associação das Cooperativas Brasileiras, 
da Embrapa, que hipotecou o seu apoiõ-a:o President~ d~ 
República. E na esteira_ do que V. Ex" tem falado, nao e 
hora de se prejulgar, nós temos que aguardar os resultados 
da CPL Nesta_oportunidade, sinto~me, até, muito fel~z com 
o result.ado de uma CPI da q1:1al participei, inclusive como 
Presidente de uma subcomissão, cujos trabalhasse encerraram 
o ano passado e _que apurava as fraudes na Previdência Soc;ial. 
E, hoje, vemos no banco dos réus 25_ cidadãos que for~rn 
indiciaáos. Eles estão sendo julgados no Tribunal de Justtça 
do Rio de Janeiro. Espero que a Justiça cumpra a sua parte. 
A CPI de que participamos e que analisou e mostrou a~ fraudes 
contra a Previdência Social,_ os responsáveis estão no banco 
dos réus. Penso que também essa CPI Mista do Congresso 
Nacional, que apura o envolvimento do Sr: P:a.ulo César Fari~~. 
haverá de resgatar, ~fetivamente, a credtbüidadedas com1s~ 
sões parlamentares de inquérito perante toda à opinião pública 
nacional. Congratulo-me com V.__ Ex~ _Çreio que o morfientõ 
é de tranqüilidade e calma. O Presidente foi enfático,jnci~ivo 
e tranqüilizou a Nação brasileira. 

O SR. NEY MARANHÃO- Agradeço a V. EX', Senador 
CarlOs Patrocínio, esse oportuno aparte, no qUal V. Ex~ cit"a 
mais uma homenagem, mais uma solidariedade da classe da~ 
queles a re_speito de quem dizia o grande líder chinê-s Mao 
Tse Tung: "Povo de barri_ga cht:ia nJ:i_q pensa em revolução". 

DeVemOs COoperar, inclusive o Congresso, com esse tra~ 
balho do Presidente da República, com essa grande safra colhi­
da sob o comando do MinistrO ~A:htô:nio Cabrera. É _disso __ 
que precisamos: paz, paz e·paz para este País, e deixar qu_e 
o Presidente Fernando Collor govei-ne. 

Agradeço a V. Ex• 

Durcinte o discurso do Sr. Ney Ma1-anhão, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi~ 

_ dência, que é ocupada pelo Sr. Lucfdio Portella, Su~ 
- - plente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão, o Sr. 
Lucidio Portella, Suplente de Seàf:tário, deixa a cadeira 

. da presidência, que é ocupada pelo Sr. Esperidião 
Arnin. 

~ O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin)- A Presidên· 
_cia recebeu o Ofício n9 1.161, de 29 de_ junho último, pelo 
qual o Presidente da Câmara âos Deputados encaminha o 
nome dos parlamentares daquela Casa que integrarão a Co­
missão Representa-tiva do Congresso Nacional, que exercerá 
mandato no período de 19 de julho a 2 de agosto de 1992.. _ 
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Ficou assim constituída a Comíssãõ; 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Mauro BeneVides Márcio Lacerda 
Itam Saraiva Irapuan Costa Júnior 

PFL 

Meira Filho Carlos Patrocínio 

PSDB 

Mário Covas C[lagas Rodrigues 

PTB 

Jonas Pinheiro C3rlos De'Carli 

PRN 

Áureo Mello Albano Franco 

PDT 

Maurício Corrêa Magno Bacelar 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR_ 

Dêlio Braz 
Humberto Souto 
Ézio Ferreira 
Odelmo Lelio 

Germano Rigotto 
Jollo Almeida 
Lázaro Barbosa 

Waldir Pires 
Sêrgio Gaudenzi 

Sigmaringa Seixas 

lbrahim Abi-Ackel 

Chico Vigilante 

Nelson Trad 

J ollo Texeira 

PMDB 

PDT 

PSDB 

PDS 

PT 

PTB 

PL 

-Jorge Cury 
Ney Lopes 

Osório Adriano 
1'reire Júnior 

Domingos Juvenil 
Genebaldo Correia 

Ubiratan Aguiar 

Amaury Müller 
Vital do Rego 

Antonio Fáleiros 

Josê Teles 

Paulo Bernardo 

Roberto Jefferson 

Valdemar Costa 

PDC - _ 

Paulo Mandarino - Carlos Albuquerque 

PTR 
Eurides Brito Benedito Domingos 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) -A Presidên­
cia -comunica ao Plenário que a Cõniíss·ão Dife-tQr:a_aproVó~u 
em sua "última reunião, realizada no dia 29, os Requerimentos 
de Informações n~~441 e 445, de 1992~ de autoria dos Sena~ 
dores Eduardo Suplicy e Wilson Martins, ao Ministro da Ação 
SoCiãl e ao Secretário de Ciénçia e Tecnologia, respectiva~ 
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) -Sobre a mesa, 
~equerimento que_será lido pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 485, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Na qualidade d~ Presidente da Comissão Teinpotáfià do 

Senado Federa_l, cdada através do Ato- il"' 16~ destinada a 
"Proceder Amplo Estudo do SiStema··-p-reVíderiCiátfO Brasi­
leiro, tanto no tocante à sua estrutura quanto ao seu regime _ 
de custeio e benefícioS -e prOpor soluções cabíveis para o- seu 
regular funcionamento" solicito a Vossa Excelência~ cOnforme 
disposto na alínea a, § 1"' do art. 76 çio Regime rito Interno 
desta Casa; a prorrogação-· por mais 60 (seSseii.üt) dias, do 
prazo concedido a este órgão técnico. 

Aproveito a oportunidade para apresentar· a Vos.sa Exce· 
lência protestos de estima e consideração. - Senador Almir 
Gabriel - Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Aprovado 
o requerimento, fica prorrogado o prazo da Corriissão. 

Sobre a mesa, requ-erime"nfO- que ·será lido pelo Sr. !"' 
SecretáriO. -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 486, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Cpmissão Temporária do 

Seri!l_do Federal, criada através do Requerimento n"' 
146/1991-SF, destinada a "estudar, analisar e acompanhar as 
atívidades _da Conferência .. tlas Nações_ Unida_s para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento- EC0-92," solicito a Vossa 
Excelência, conforme disposto na alínea a, § 39 do art. 76 
do Regimento Interno desta Casa, a prorrogação por mais 
60 (sessenta) dias, do prazo concedido ª'_este órg~9 técnico. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e conside_ração. - Senador Almir 
Gabriel - Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Aprovado 
o requerimento, fica prorrogado o prazó da Comissão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretárí0".-- -

É lido e aprovado o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 487, DE 1992 

Re9ueremos urgência, iiOS termos do art-. 33.6, -ªIíjle-a--c, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 62, de 1992 (n' 2.905/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da RepU.blica, que-dispõ"e sobre Os venciw 
~;tentos dos docentes de l9 e 2"' Graus pertencenteS ao Plano 
Uni~o de Cl~ssificação e Retribuição de Cargos, de que trata 
a Le1 n'7.596, de 10 de abril de 1987. . .. 

Sala das Sessões, 2 de julho de 1992. Humberto\.ucena 
- Esperidião Amin - Chagas Rodrigues - Élcio Álvares. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - O requeri­
mento lido será votado oportunamente. 

Sobre a mesa, expediente que será lida pelo Sr. 1<:> Secie-
~. . -

É lido o seguinte 

NOTA OFICIAL 
O Movimento pela ética-na Política, iritegracto por entida­

des da sociedade civil av_aliando as novas denúncias que vieram 
ao conhecimento públicO, que indicam, agora, o envolvimento 
do próprio Presidente da República, se sente no dever de 
manifeStar à Nação o seguinte: 

1 -Mais do que nunca é dever da sociedade brasileira, 
acompanhar e fortalecer os trabalhos da CPI e as investigações 
instauradas pelo Ministério Públíco Federal,_repudiando as 
tentativas de sua obstrução por aqueles que não desejam a 
real apuração das denúncias e reafirmando a_ sua c.onfi_an_ç_a 
no desempenho do Congresso Nacional e da_ Procuradoria 
Geral da República; 

2 --As justificativas e explicações que o Presidente da 
República precisou, mais urna vez, prestar à Nação, não obti­
veram o resultado de tranqüilizar a sociedade brasileira, pro­
nunciamento que foi incapaz de afastar as evidências e tirar 
as dúvidas que permanecem no espírito e na consciência dos 
cidadão· - · ----- ----:-: -

3 __:É lamentável que reiteradamente s~ ie~e para o rácti~ 
e a televisão a apuração_ de denúncias cujO únicO fórum consti­
tucional, é aquele conduzido pela CPI,pelo Ministério Públi­
co, e pelo Supremo Tribunal Federal; 

4- A necessidade do respeito à Constituição que contém 
os mecanismos competentes para, após o resultado da CPI 
e do processo instaurado pelo MiníStéi'io Público, e depen­
dendo dele, estabelecer-se a responsabilização das autoridades 
públicas e o seu afastamento dos cargos, não se admitindo 
soluções golpistas; 

5-A constatação de que a crise que abala a Nação 
não é, como se pretende insiriu3r, nem-IaiitaSióSa; nê~-Ofcji.les­
trada, porém originada do próprio Poder Executivo -qli.e ·se 
torna, assim, o único-responsável pela ingovernabilidade_ que 
ele mesmo criou e que tenha transferir para outros setores 
da sociedade; 

6- Nutre a convicção da importância do papel c-onstitu­
cional que a imprensa cumpre nos regimes democráticOS, daí 
porque rejeita qualquer tentativa de tutela ou intimidação; 

7 - A sociedade civil permanece alerta- e conclama aos 
brasileiros e suas organizações a se molibizarem no acompa­
nhamento passo a passo dos inquéritos, cOmo--feriria atual 
de realizaçãO e concretizaçãO ~ cidadania brasileira cujo res­
gate haver-se-á de conseguir. 

Entidades Subscritoras~ 

OAB- Ordem dos Advogados do .Brasil, CUT- Cen­
tral Única dos Trabalhadores, CGT - Confederação Geral 

dos Trabalhadores~ CONTAG- Confederação N3cional dos 
Trabalhadores na Agricultura, ABI - Associação Brasileira 
de Imprensa, ANDES-SN - Sindicato Nacional do Ensino 
Superior, CFM - Conselho Federal de Medicina, CJP/SP 

· =Comissão de Justiça e Paz de São Paulo, COFECOM­
Conselho Federal de Economia, CPT/DF- Comissão Pasto­
ral da Terra do Distrito Federal, CESE - COordenadoria 
Ecumênica de Serviço, DIAP- Departamento Instersindical 
de Assessoria Parlamentar, FENAJ - FederaÇâo Nacional 
dos Jornalistas, IBASE- Instituto Brasileiro de Análise So­
Ciais -e Econômicas, INESC- Instituto de Estudos Sócio-eco­

--nômicos, MNDH- Movimento Nacional de Direitos Huma­
nos, Movimento_ em D_efesa dos Sistemas Petrobrás e Telebrás, 
MST/DF- Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
_elo Distrito_ Federal, SBPC ---sociedade Brasileira para o 
Pro.cess._o da Ciência - Movimento N acionai de Meninos e 
Meninas de RUa, ANPG- Associação Nacional de Pós-Gra­
duandos, CNTE -Confederação N acionai dos Trabalhadores 
na Educação, PNBE- Pensamento Nacional das Bases Em~ 
presariais, UNE- União Nacional dos Estudantes. 

. O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin)- D expediente 
que acaba de ser lido vai à publicação. 

Passa-se, agora, à votação do Requerimento n<? 487, de 
1992, de urgência, lido na presente sessão, para o Projeto 
de Lei da Câmara n' 62/92. - · 

Em votação o requerimento. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) _ . _ 
-.O ~r. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, gostaria -de 

saber qual é o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin)- Trata-se, Se­
nador Jutahy Magalhães, do requerimento- e antecipo que 
V._ E~ haverá de ser favorável não apenas ao requerimento, 
ma~--~o sep. mérito - lido, há poucos instantes, pelo nobre 
-Senador Aureo Mello, que versa sobre projeto de iiliCiatiVa 
do Senhor Presidente da República, qüe dispõe sobre os venci­
~entos dos docentes de 19 e 29 graus, pertencentes ao Plano 
Unico de Classificação e Retribuição de Cargos, de que trata 
a Lei o• 7.596, de 10 de abril de 1987. 

O Sr. Jutahy Magalhães- É urgência b ou c? 
O SR. PRESIDENTE (Esperidião Arnin) - É urgência 

?• dos Líderes, conforme foi lido há pouco. E, a matéria 
mtegra a pauta da convocação extraordiária: 

O Sr. Jutaby Magalhães- Com urgência c, tudo bem. 

_ O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) -Com a anuên-
cia expressa, portanto, do nobre Senador Jutahy M3galhães, 
o requerimento está ãprovado, devendo a matéria figurar na 
Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente. 

Com a palavra, pela Liderança do PFL, o Senador Gui­
lherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores, é mais um esclarecimento 
do que um discurso. E tenho certeza que ele receberá o apoio 
e o respaldo da Casa. 

Ontem, no decorrer dessa guerra fria que se alonga há 
-:muito témpo no-inelo pOlítico brasileiro, procuraram-me vá­
rios jornalistas que me indagaram se a crise tinha se agravado. 
Eu disse: ''Que eu saiba, não!" "Mas Senador, o senhor não 
sabe que a coisa está esquentando? " "Não, absolutamente. 
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Segundo minha óptica, o esclarecimento do Presidente acal­
mou a Nação e colocou os fatos· no devido lugar. Então, 
não vejo por que álarmes, hão vejo por que nenhum tipo 
de terrorismo - d_ado qu-e vem sendo constante nos últimos 
tempos." "Ah! mas o senhor não sabe da fita?" "Que fita, 
meus amigos? A fitá qUe O Senador Eduardo Suplucy adqui­
riu?" Desconheço a fita e muito menos-q-ue tenha sido adqui­
rida pelo Senador Eduardo Suplicy." 

Q Sr.Eduardo Suplicy- O Senador Suplicy divulgou-a. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA--:- Estou relatanto a 
informação que recebi dos jornalistas. E V. Ex~ .v:ejª que, 
ao mesmo tempo, já refutei as insinuações ·que haveria- por 
trás das colocações que os jornalistas fizeram. 

A fita em que o Presidente Collor acusa o Sen_a_dor Marco 
Maciel, o Governador Antó.oio Carlos Magalhães e o Ministro 
Jorge Bornhausen - é a essa ·a que o- PreSidente dá mais 
ênfase hoje. Mas essa fita é c6i5a--dó momento? Não. Foi 
uma fita da campanha presidencial de 1988. Esses são fatos 
que se devem ouvir, tomar-se conhecimento, mas não se pode 
levar a sério, tenho certeza, são produtos do acirramento 
de uma campanha eleitoral no sentido de_ se procurar atingir 
objetivos na hora em que se tentava criticar militO IPais_ os 
ministros e os parlamentares; muito mais ainda Se queria atin­
gir o Presidente José Sa_rn_ey, alvo d_a campanha do então 
candidato, hoje Presidente, Fernando Collor. 

Realmente não se podia levar_ a sério que esse assunto 
fosse trazido a esta Casa como piova, para se acrescentar 
dentro da _CPI, as acusaçõ-es ·ou as ligações que se-quer fazer 
do senhor PC cOm o Senhor Presidente Fernando Collor. 
E, para espanto- m_eu. para surpresa minha, esse VídeO foi 
passado no gabinete do Presidente do Senado. Ora, se o Sena­
dor Eduardo Suplicy, ou quafquer companheiro nos·so, dispõe 
de alguma prova, que a leve para a CPI, se isso de fato é 
prova. Mas convocar:Se o .. Senado para, no gabinete da Presi­
dência, assistir a uma fita de campanha de 1988, em que 
um então candidato à Presidência da República faz um pro­
nunciamento, é estranho para mim. Estranho o Presidente 
Mauro Benevides, homem respeitável, sério, lúcido, tenha 
admitido que esse vídeo fosse _exibi_dQ no seu gabinete. O 
Senado não é cinema! O Senado_ não.é estúdio_ de televisão! 

O Sr. Edaurdo Suplicy - Permite-me V. EX'1' um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA= Espere dois minu­
tos, para que eu possa concluir, por favor. 

Estranhamente, hoje, depois de exibida essa fita, ou com-­
posto esse cinema, a Folha de S. Paulo publica em manchete: 
"Bornhausen é mala preta, disse Collor, quando, na verdade, 
foi comprovado que o candidato_Fer_n_aodo __ Cpllor _fez tais 
acusações __ ao então Ministro Jorge ~ornhausen, que, hoje, 
é Ministro do Seu GOverno. Não te_nbq _Qúvida.d.e que as 
fez, certamente, no calor da campanha, no arroubo oratório. 
Na ocasião em que foi feito esse pronunciamento, concorri 
ao GOverno de Alagoas com o hoje Presidente Fernando Co­
llor de Mello. Na verdade, o então Ministro do Gabinete 
Civil, Marco Maciel, lá esteve como pcfelista, como Presidente 
do PFL, para nos levar a sua solidariedade_. A mala é realmente 
invenção do tempo. Lá estiveram, também, Aureliano Cha­
ves, Ministro das Minas e Energia, e o Ministro Jorge Bor­
nhausen, não para levar a sua solidariedade ao seu compa­
nheiro, fundador do PFL, que concorria à eleição; S. EX'" 
fOi ás-sinar convênlõS do íriteJ:essé do Estado_que janlâtS benefi-

cia_riam a minha candidatura, porque firmados com o Gover­
- nado_r de Alagoas - q!].e foi do P~!--, rrias já não o era mais, 

e·apoiava, naquela ocasião, o Dr. Fernando Collor-de Mello. 
Para esclarecer a presença e a seriedade do Ministro, 

__ se fosse-para beneficiar a minha candidatura, com a mala 
preta, que é possíVel que existisse, mas levando convênios 
em benefíciOs do Nordeste e de_Alagoas, não iria ao Palácio 
do Goveriio para prestigiar o governador que combatia o 
seu candidato. 

Claro que talvez isso fosse dispensável porque todos co­
nhecemos muito bem o Senador e hoje Ministro Jorge Bor­
nhausen. Mas, como indiretamente estava envolvido pela cita­
ção de fita e pdo arroubo orãtóriO do nosso· atual Presidente, 
não poderia deixar de trazer esse esclarecimento ao Senado. 

O Seilador Jorge Bornhausen -assim como o Senador 
_ Marco Maciel, como o Goverhador Antônio Carlos Maga­

lhães, que em Alagoas não -esteve, e Aureliano Chaves -
lá foi me prestigiar sem levar malas com dinheiro, sem coagir 
e sem tentar mudar a opinião de quem quer que fosse. 

A posição do Min{stro Jorge -~ornhausen foi sempre de 
sobriedade, de_ seriedade e de ide_alismo porque jamais ouvi 
falar_ que S. Ex~ tenha fugido_ dos seus objetivos políticos para 
fazer qualquer tipo de concessão que afrontasse a sua consciên­
cia, a sua moral ou a de seus_ companheiros. 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA -Pois não, nobre 
senador. --

0 Sr. Edu_ardQ_ Suplicy - Prezado Senador Guilherme 
_ Palmeira, em pririteiro·-lugar, diante -da reação do Ministro 

Jo_rge ~omhausen no gabinete do Senador Marco Maciel sobre 
,esse fato expresso ontem, assisti a um noticiáríO de televisão 
em que o Ministro- deu uma entrevista. Perguntado sobre 
_9 _as_s_unto, _ele fez_ uma insin.-uação que preciso responder de 
pronto, da tribuna do Senado. Disse o Ministro-JOrge Bor­
nhausen que quem precisa dar explicações é-ó Senador Eduar­
do Suplicy porque ele teria tido a notícia que esta fita estaria 
à venda por 60- mil dólares. Quero esclarecer - e com_ a 
de_:claração do Sr. Alexandre Alcântara~_ que foi quem -me 
colocou em mãos esta fita - o seguinte termo de doação 

_espontânea: "Declaro, para os devidos finS e- efeitos, que 
faço, nesta data, doação espontânea ao Partido dos Trabalha­
dores, na pessoa do Ex? Senhor Eduardo Matarazzo Suplicy, 

· das imagens contidas na fita de videocassete, gravada em 9 
de julho de 1988, no Sindicato dos Têxteis, na. Cidada de 
Petrópolis, no Rio de Janeiro, retratando pronunciamentos 
do então candidato à Presidência da República, Dr. Fernando 
Collor de Mello. Outrossim, aclaro não ter sido solicitado, 
nem ter-m-e sido ofertado, e não ter recebído "quaisquer tipos 
de recompensa seja ela a que título for, salvo o _expresso 
compromisso assumido pelo Sr. Se"i1ador de levar tais fatos 
ao-conhecimento da Nação brasileira. Tal decisão foi funda­
mentada unicamente na consciência de cidadão brasileiro e 
no me-u= legítimo direito -ae eleitor: Brã.sffi.a, ·1"' ·de junho de 
1992. Alexandre Alcântara". 

Quero, de pronto, colocar com clareza que nunca teria 
pago por esse documento, que considero relevante e que o 
divulguei sim, inclusive solicitando o uso do gravador e do 
'"~jdeotape" do gabinete do Presidente do Senado Federal, 
por se tratar da palavra do Senhor Presidente da República 
qU:ando Goyernador do Estado de Alagoas. Um ano antes, 
·em 9 de julho de 1988, ele ainda não era candidato oficial, 
e s"im Governador, fazen~o peregrina~~o pelo País, onde dizia 
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que combatia os marajás e lutava pela moralidade._ Ele_ disse 
palavras de extraordinária gravidade, que não podem ser dimi­
nuídas tão facilmente. Era, então, Governador de Alagoas, 
mas mesmo assim, o Presidente da República preciSa ter res~ 
ponsabilidade no que diz quando fala à Nação Brasileira. 
Naquele dia ele disse: "Eu_tive nas minhas costas o Antônio 
Carlos Magalhães; eu tive nas minhas costas o Marco Maciel," 
que era Chefe da Casa Civil naquela ocasião. "O Bornhausen, 
que era Ministro da Educação, que ia lá com_a mala preta 
e isso eu denuncio_ em todo lugar que chego e ele não me 
desmente. Ele chegou lá com a mala preta cheia de dinheiro, 
comprando, querendo comprar aqueles que estavam comigo, 
dizendo: Toma esse dinheiro aí para Você construir um prédio, 
mas você aplica na campanha do fulano e lá na frente você 
presta contas comigo." O que é muito diferente de dizer que 
estou com recursos, como Ministro, para ajudar o organismo 
A, B ou C em qualquer setor. Pois be_m, foi um jovem de 
21 anos, que apoiava o então Governador e potencial candi­
dato a Presidente da República, Alexandre Alcântara, que 
percebeu a contradição nas atitudes do_ então governador e 
hoje Presidente Fernando COllor. Acreditp que cabe ao Presi­
dente Fernando Collor de Mello explicar se isso foi apenas 
entusiasmo de campanha e, se quando está entusiasmado para 
falar, ele se utiliza de imagens que não são verdadeiras. Gos­
taria de ter falado sobre o assunto na presença do Líder do 
PFL, Marco· Marciel so_bre o assunto. Avisei-o através de 
seus assessores que estaria aqui falando. Ressaltei ainda, du­
rante meu pronunciamento, que, em nenhuma ocasião tive 
qualquer dúvida sobre a integridade do Senador Marco Maciel 
e que nessas palavras, inclusive, nada há de ne.gatfvo contra 
ele, senão refcrtncüi. a um ato político;-·o fato de um político 
estar "nas costas" de outro não tem qualquer significado. 
O pOnto grave· é Sobre o Ministro Jorge Bornhausen com 
relação a quem, até hoje, salvo nesta ocasião, não tiilha oú.vido 
qualquer referência que pudesse desabonar a sua integridade. 
Ontem, disse da tribuna que, quando o Senador Jorge Bor­
nhausen foi designado ministro, perguntei a seu respeiTO a 
alguns de meus colegas no Senado e de todos_ obtive_ o _testemu­
nho de que s_e tratava de pessoa séria e íniegrã. Eirtieiaõ.1o. 
esse pronunciamento do Presidente Fernando Collor de Mello 
não pode ser assim diniinufdo. Se fosse o Ministro Jorge Bor- · 
nhausen, gostaria de saber do President~ como foi _pOssível 
que tivesse dito isso_, mesmo naquela oportunidade, e esse 
fato teria ocorrido mesmo. O Presidente .Fernando Collor 
pôde, mesmo enquanto candidato, enquanto GoVernador das 
Alagoas-, dizer algo tão grave sobre um~ pess9a e ainda come,n­
tar: "ele não me desmente". É algo sério. Ainda ontem à 
noite, ouvi o Ministro Ricardo Fiúza, em debate com o Sena­
dor Fernando Henrique, tentando diminuír O fato, dizendo 
que em campanha eleitoral se pode falar qualquer cois-a. Eu 
não falo qualquer coisa .. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Eu também não. 

O Sr. Eduardo Suplicy- ... mesmo em campanha eleito­
ral, a respeito de meus adversários o-u competidores de manei­
ra tão grave sem ter provas, sem saber se é verdade. Então, 
não aceito a insinuação do Ministro Jorge Bornhausen porque 
jamaiS alguém. que me conhece bem conceberia que eu pudesse 
adquirir a fita. Eu disse ao Sr. Alexandre Alcântara: Isso 
deve ser divulgado no interesse público e por nada mais. Gos­
taria de tornar muito claro isso, mas o contexto foi- e ontem 
fiz um paralelo a esse respeito - que o Presidente da Repú­
blica falou à Nação de forma convincente para co-nseguir uni 

bom _resultado no IBOPE, sem, no entanto, esclarecer todos 
os fatos a respeito dos quais a CPI foi _constítuída e que devem 
ser esclarecidos; não esclareceu os fatos sobre os quais há 
contradições evidentes, a respeito do que relatou ontem o 
Sr. Francisco Eriberto Freire França que, para quem ouviu 
bem. E o povo brasileiro não teve a oportunidade de ouvir 
da mesma maneira esse depoimento como ouviu o proituncia­
mento do Presidente da República, em cadeia nacional, às 
8h da noite e, portanto, não pôde comparar tão bem as pala­
vras do Presidente com as que hoje tem a CPJ. Tenho confian­
ça em nosso trabalho, mas creio que é din:iffo-do Presidente 
esclarecer à Nação o seu ponto de vista, assim Córiio _éoreSpOn- -
sabilidade dos Membros da CPI do Congresso Nacional_colher 
todos os elementos e fazer o trabalho de forma a mais impárcial 
possível para chegar a conclus_ões que acredito, infelizmente, 
caminham para uma situação que não será tão fácil ao Presi­
dente da República explicar. Mas o que eu não aceito, Senador 
Guilherme Palmeíra- e tenho abertamente criticado o Presi­
dente da República- é que Sua Excelência falte com a verda-

-de ao povo_brasileiro. E, neste caso, ou Sua Excelência não 
falou a verdade em 1988, ou, então, na terça-feira última, 
quando disse a todo o País que considerava íntegras as pessoas 
que compõem seu ministério. Porque teria Sido ele próprio 

_ que, em 1988, disse que não considerava íntegro um dos seus 
atuais Ministros. Então, observei que houve uma contradição. 
E cabe - eu avalio - ao Presidente Fernando Collor de 
Melo explicar, afinal, se fala sempre a verdade ou se, no 

. _calor da campanha, é-lhe permitido deixar de falar a verdade. 

O. SR. GUILHERME PALMEIRA- Senador Eduardo 
Suplicy. agredeço-lhe pelo discurso paralelo, que foi esclare­
cedor. Ninguém tem dúvida da honorabilidade de V. EJé' Ago­
ra, quando se coloca - e eu tenho a impressão de que a 
frase do Ministro Jorge Bonhausen foi com base no que disse 
a revista Veja: Que o Sr. Alexandre Alcântara era um esperta­
lhão e que estava querendo negociar uma fita por 60 mil 
dólares. Daí o desabafo do Ministro que, certamente, já tinha 
conhecimento desse arroubo oratórío·do candidato Fernando 
Collor que tem, em várias oportunidades, pedido desculpas 
por erros que, como ser humano e como Presidente da Repú­
blica, tem também cometido. 

E só pode ter sido isso. E tanto é um reconhecimento 
da seriedade, da honorabilidade do Dr. Jorge Bornhausen 
que ele foi convocado para ser ministro do Dr. Fernando 
Collor. 

O Sr. Jutahy Mag3Ihães- Senador Guilherme Palmeira, 
gostaria também_de ap3:rte~-lo. 

O Sr. Esperidião Amin- Gostaria de me habilitar tam­
bém, Senador Guilherme Palmeira. 

. O SR. GUILHERME PALMEIRA- Pessoalmente, nun­
ca me passou pela cabeça dúvidas quanto à seriedade _de V. 
Ex• e esta CaSa tem reverenciado várias vezes o seu trabalho, 
a sua elegância, a sua maneira· de conduzir e defender suas 
idéias. Agora, realmente, espanta-me que a revista Veja tenha 
feito comentário sobre esse cidadão e que, em seguida, ele 
se torne um patriota, um homem que está interessado em 
Salvar o País, porque feln provas de que o Presidente Collor 
estã envolvido com isso ou com aquilo. Ora, realmente é 

-- de espantar e estranho que acreditem em pessoas ·que não 
__ -tenli3.m coritprOvaâamente idoneidade. Eram os esclarecimen­

tos, com Q maior respeito, que teria a dar a V. E~ 

O Sr. Valmir Campelo- V: Ex~ permite-me um aparte? 
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O SR. GUILHERME PALMEIRA- OuçO o aparte do Eu mesmo tenho centenas de fitas, nos meus arqüivós, sobre 
nobre Senador. as Can:ipanhas eleitorais e que só Sãó -usadas conio argumento 

0 Sr. Valmir Campelo __ SenadOi, já'fiz ·alguns pronun~ -~ dui:'ante essas campanhas. Portanto, querer que o Presidente 
ciamentos aqui e venho combatendo a perda -ae-tern-po que vá explicar isso não tem o menor sentido, é algo que não 
ocorre com discussões que, _me perdoem, não levam ª-o_~da. pode ser levado em considerçaão. Foi um pronunêíameilto 
Em função disso, volto a repetir: é-lamentáVel! 0 PaiS está --feito por um candidato que tinha, naquele morl!_~nto, como 
praticamente parado. Tive a oportunidade de_ aqui dizer, no- seu maior adversário o Governo_ José Sa_fQey. Quero comple-
bre Senador, que nós, do Congresso Nacional, temos um papel mentar minhas palavras, dizendo que conheço o MiniStro Jor-
fundarnental, importantíss-imo nessa fase: 0 _d~ preencher esse ge Bornhausen. Por muitos anos, convivi com S. -Ex• aqui 
espaço, essa lacllna que_ há. Infelíznú~nte, tenhO dito e repa- . no Senado Federal. S. Ex~ é um homem sério, íntegro e merece 
r~do que esta Casa, 0 Se_Iládo Federal,_ teJ;Il si9p um palco o prestígio e o respeito de toda a Nação brasileira. ~O!tanto, 
para comícios e1etrôniCoS; verdadeiros comícíos_H~Tf6iiicos. o considero injusto, fora de tempo, trazer uma fita dessas, que 
PessOas vêm e falaQl 311: 1J.aJr(buna

1 
send~. q-Ue Os p:rojetos ··fá havia sidó denunciada pela reviSta Veja como um instru-

importantes deixam de ser votados, porqu~ _se e_stá perdendo mento de barganha, um instrumento que alguém usou cOm 
tempo em função -disso. Penso que cheg~u 0 _ momento de o objetivo principal de ganhar dinheiro. F ::gistro aqui o meu 
se dar um basta, de assumirmos a responsabilídãde-de votar --mais veemente protesto por esses fatos: primeiro, por trazer 
o que está em pauta assim corno os projetos importantes. à tribuna do Senado um fato que não tem a menor importância, 
As discussões como as levantadas aqui não levam a absoluta- com valor apenas num palanque eleitoral. Não podemos aceí-
mente nada. Uma fita graVada há quatro a"noS .... J'táz.er 0 - tar ou permitir que- a tribuna do Senadp seja transfor_mada 
que aquele candidato <Jisso ou n~Q, p~Io aOt:Qr_Qe Deus! Isso num palanque eleitoral. Quero-encerrar as minhas palavras, 
não é assunto-para senadores da República. Perdoem-me, ~dizendo que. aceito, na íntegra, os esclarecimentos de V. EX" 
sou um Senador joveni;~mas eU não posSO ·me conformar tenho certeza de que o Minístro-foi lá, levando em sua pasta 
com isso, não posso! Eu não concordo com isso.-E as denúncias os convênios para beneficiar o Estado de Alagoas na área 
de que o Govei'_rio está s~n4o ftlvo de_vem __ ~er,aPUrâdâs pelo. -da educaçã_Q. Tenho certeza absol_uta de que o Presidente 
órgão_queo Congresso Nacional designou, a CPI, cujos mem- Fernando Collor de Mello fez aquele pronundamento riO calor 
bros são indicados pelos próprios partidos Pólíticos. Temos da campanha. Ele é um homem forte, determinado, e já disse 
que dar uma responsabilidade_ aos políticos e acreditar nos a este_ País, centenas de vezes·, que é um homem fortemente 
que fazem parte dessa CPI. Eles foram -indi~d<)s pelos pró- emotivo, e é por isso que tem força_suficiente para enfrentar 
prioS partidos políticOs.· Conheço, Seriador, tambéni 0 Minis- · · toda essa armação que se montou no País contra ele, Portanto, 
tro Jorge Bornhausen, há muito tempo: eu como Deputado · ·Sua Excelência nada tem a esçonder. Todos os fatos, episódios 
e S. EX~ como senad_or. Sei de su~ int~gridade moral, de - e·acontecimentos são de absoluta clareza, de absoluto conheCi­
sua idoneidade e de seu caráter. fOr isso~ _aS"SOCio-nie a v. Diento de todo o povo brasileiro. Deixo aqui a Minha solidarie~ 
Ex~ pela manifestação que faz, pelo repúdio à c0noi3.Çao que· dade a V. Ex~. ao Presidente <;ia República e ao Ministro 
está sendo dada, que foi dada ontem. Pode ter a certeza Jorge Bornhausen. -
que comungo com aqueles que desejam que este Congresso 
discuta realmente com os _grandes assunto.$ que a Nação, a 
sociedade civil está esperando. Deíxemos de f~er des~-~ tfibu­

. na um palanque eletrônico, à busca da mídia eletrônica. O 
Congress-o-Nacional tem uma responsabilidade importante 
neste momento, e cabe mais uma vez à .CPI apurar todos 
os fatos e a verdade, independentemente das cores pãrtidáifas, 
como todos nós que compomos a CPI estamo~ fa:zendo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-nie V. Ex~ aparte? 

O SR. GUILllERME PALMEIRA - Muito obrigado. 
nobre Senador Valmir Campelo, pelo substancioso aparte que 
dá ênfase ao esclarecimento que procuro fazer. 

Depois dos elogios que o Senador Eduardo Suplicy fez 
ao Ministro Jorge Bornhausen, pouco teria a acr:e.scen.tar~ mas 
tinha que dar o testemunho d~ quem vi~eu o episódio citado 
com o então candidato Fernando Collor. Precisava dar ênfase 
a isso, porque é_ verdade. _ _ . "" _ . ~ 

Ouço inicialmente V. Ex•, com muito praZer: Seõaciór 
Raimundo Lira. 

O Sr. Raimundo Lira - Senador Guilherme Palmeira, 
esse episódio só f_az diminuir o COng!eSso Nacional e, e.special· 
mente, o Senado. Um pronunciamento que foi feitO em:19S8 
num palanque eleitoral, se tivesse sido trazi_dp à tribuna do 
Senado por qualquer um dos Srs. Senadores, à excessão do 
Senador E.duardo .Suplicy, que é candidato a Prefeitõ de São 
Paulo, não teria recebido uma linha sequer em qualquer jornal 
do País, porque é assunto superado, é ~sunto de campanha. 
Existem rriilhares e milhares de fitas nos arquivos de~te País. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito obrigado. 
Senador Raimundo Lira, pelo aparte que engrandece o meu 
pronunciamento . 

·O Sr. Áúreo Mello- V. Ex~ me permíte um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA -Concedo o aparte 
ao nobre Sena.dor. 

O Sr. Áureo Mello - Ao lado das outras palavras já 
proferidas aqui, queria fazer algumas observações. É que. 
na época dos comícios, num momento em que um orador 
como _Fernan:do Collor está no _auge da sua campan_h_a, ele 
que é, evidentemente, um tribuno do povo, pelas suas quali­
dádes de oratória, tem a inCumbênçia -atribuíd<! até pelos 
-CorreligionáriOs --de fazer aqueles ~taques que sãO fOgó de 
bai'ragem; evítã.m que o adversário,_ em determinada corijun­
tura, possa avánçar na consideração--do povo. Muitas vezes 
acontece mesmo, po-rque· o tribuno do povo é compelido até 

·a dizer o que não quer, porque o·povo assim o exige, mas 
sem maior conseqúê'ncia e se'm maior responsabilidade. E, 
como V. Ex~ já disse, emo~traoportunidad~. agora há provas 
de que o próprio Presidente está convencido de que aquela 

··mala preta não tinha outro significado--Senão o de carregar 
os papéis desthiados à campanha. E que Sua Excelência teve _ 
:l'opdrtUnidade de acolher, no seio do seu gabinete, a figura 
extraordinária do nosso Ministro Bonlhausen, homem de inte­
gridade moral e de capacidade intelectu(.ll acirita de qualquer 
suspeita e que, pela dignidade, pela maneira com que vem 
desempenhando o_ cargo que lhe foi atribuído merece o respei-
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to e a consideração_ de todo este Senado e de todos os políticos 
brasileiros. Este é o ponto a sublinhar: Bornhausen representa 
um atestado de inteireza política que foi, em boa hora~ apre­
ciado_e compreendido pelo Presidente Collor. Era apenas 
isso que _desejava dizer a· v. Ex~ 

O SR. GUILHERME PALMEIRA -'-"Obrigado, Senador 
Áureo Mello. V. Ex~ fOcaliza com muita propriEdade a rrgura 
do Senador Jorge Bornhausen e derrionstra, esclaieCe que 
o Presidente da República, ao convocá-lo, reconhece os gran­
des valores políticos deste País. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA~ Cbín muita honta, 
nobre Senador · · · · 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Guilherme Palmeira, 
ouví reprimendas a senadores que fazem daqui um palanque; 
ouvi reprimendas ao senador Ney Maranhão, que hoje falou 
mais de uma hora; se tentaram atingir o Senador Suplicy, 
atingiram o Senador Ney Maranhão, que obstruiu as votações 
no Plenário. Eu não vejo razão alguma para queixas -_sobre 
o- fato de se trazer ao plenário do Senado um debate político. 
Se temos obrigação-de votar projetos, temos também _._.não 
digo tanto obrigação-..:....__ .mas temos o direito de debater assQn­
tos políticos, Agora, tenho a ''satisfação'' de dizer que estou 
aprendendo muito com as explicações gue estão sendo dadas; 
agora mesmo ouvi o nobre Senador ·Aureo Mello dizer que 
o en:tão candidato Fernando Collor recebeu missãó~dOs seu~ 
correligionários pa'ntdizer aquilo que não pensava, mas que 
o povo queria que ele .disses.se, para atender àquilo que o 
povo queria. ' ,- · 

O Sr. Áureo Mello- Não, eu não diSSe· iss_o. Eu .-diSse 
que supunha que o PreSidente pudesse até ter recebido a 
orientaçãO para protestar, porque o tribuno çiÇl povo fitla jUsta­
mente em nome do povo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Em hipótese,.Senador Áureo 
Mello. · 

O SR. GUILHERME PALMEIRA -Interpretação- do 
Senador Jutahy Magalhãés. • • · · · • 

O Sr. JUtahy Magalhães - Quero- talnbém- diz~; ~}ue 
estou começando a· atender esse arroubo_Rratório, que era 
muito repetido na campanha do Presidente. R~cordo-me tam­
bém que Sua Excelência Utilizou na camp;mha o palanque 
eletrônico ao ir, com U:m dossiê, ·ao MinistrQ_da Justiça de 
então, o Sr. OScár COrreia, com as televisões, coin os holofotes 
em cima dele, para dizer: "Exijo de V._ Ex~ a âpuração desses 
fatos da CPI da corrupção", E ele foi aco!jipanhado_ pe~o 
então Seilador CarloS Chiarelli, que era o relator d~ ÇPJ. 
Ess·e_ deve ter sido também' um arroubo ora!ório, porqu_e, 
quando chegou à Presidência, rtão teve a menor preoCUpaÇão 
de apurar nenhum dos fatos apontados naquela comissão. 
Pelo contrário, uniU-se= a -todos_ aqueles que. eram acusados 
naquela CPI. Então, veja V. Ex~ que esses aà9ü.bos_oratórios 
tiram um pouco da credibilidade do que diz o Sr. Fc~rnarido 
Collor, seja candidato, seja Presidente. Terá sido um arroubo 
oratório a fala de anteontem do. Presidente? Será que nad~ 
daquilo que disse era realmente o que estava pensando? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Mas agora ele não 
é candidato. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas é um arroubo oratório 
de um PreSidente que está querendo explicar o que é inexpli­
C;ável. É algo que ficO Seri1- saber. O arroubo oratório era 

de_antes. ou era de antes __ e ~de h0je? .E se era só de antes, 
agora-passou a saber falar a,verdade. exclusivamente a verdade 
e nada além da verdade:?- O .arroub_Q_orató[io era só naquela 
época? ·•' -

O SR: GUILHERME PALMEIRA- É um privilégib 
do Senho_r Ferrin3do C~ll<?~ , . , , 

. . O Sr. !utahy,,Maga)ltães ~ Não é privilégio dele. Mas 
ele teve a infelicidade,,de .. chegar à_ Presidência. A palavra 
d~le'êsiá éôriu!çandô 'a-.sef.posta eni ·di.íVid,a,.. -

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) ~Senador Jutahy 
Magalhães, a Presidência informá a V. Er que 'O tempo' regi­
mental do ·nobre orador está esgotadO, e qUe a sessãd serã 
Prorrogada por cinco minutos para que o_ohi.dor tenha óportu­
nidade de conclUir o seu pronunciamento.' , - ·- · 

Não havendo objeção do Plenário, prosseguiremos aseS-
são por mais cinco minutos. ' ' · ' 

V. Ex~ tem a oportunidade de .concluir, nobre Senhor 
Guilherme Palmeira._ · · ' · ·' ' ' · · 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Pediria mais_ um 
p'oUco de qen!!volênciá d'a 'Mesa já qUe ~Iguns OO~{>àriheir~s 
pediram apartes. __ . ·: · · · _- __ _ 

- O Sr o Meira Filho - Petmite' V. Ex~ ~m aparte? 
O SR. GUILHERME PALMEIRA.:..._ C.om prazer ouÇo 

V. Ex~ 
'. i 

- O. sr .. --Meira-Fiiho- Nós, sen"ã,dores, -já vivemos sobres­
·s~l_tado·s coP, Alexandre Garcia, qUe não rios deixa sossegàdos. 
Nillg~é~ ·r\e.ste,-pl~máriõ-.n~in~ riq Plt::q.áí-iO~dÇ ÇOngr~Ssq ~enl 
mais aql,lela pl;ivacid<"!-de que,dev~~i~ ~e_r. ~e_ já v"ivíamo~ sob,rÇ's­
sal_taclos. com Ale_x,ançil;e Garcia, ;agora mais ~inda, j:OJ;ll. 9 
Senador Eduardo_ Suplicy. Daqui a pouco, vai aparecer. urp. 
filmezinho esquesito a nosso respeito. Era sô o que eu tinha 
á dizer. 

. , O. SR. GUILHERME, P~LMEIR,o\ -,Muito.obrÍgacti,; 
Stnador, Concedo o .apat:te ao Sen?dor)yfansueto .de.Lavpr., 

' -o Sr o Mansueto de Lavor ___:..-Seo_ador Guilherme Palmei-:. 
rà, te:àho duás' preócupaçõês'. A que'stâo do' discurso da campa­
nha o S"ehâdór ·entende ni.lütó bem; ·tainbém foi Vítihla:' Dá 
campanha de São Paulo. A diferença é·qU:e o Pastor Armanao 
Correia, entãO Presidente do PMN, foi condenado por causa 
de acusações irresponsáveis feitas ria" êàmpanha. Seria bo-m 
que essa pratiCá da Justiça de São Paulo se estendesse a todó 
o País, para que as pessoaS não acuSaSSe'ni nem cah.iriias'sem:, 
rriesrrio ho arroubo da campahh<i 'eleitOral; que a cobfa'nÇá 
da respônsabilidade e o mesmo rigõi da lei que houve pa·ra 
Com o Dr. Armando Correia se desse com relação aos outros 
cándidatbs.' Seria uma· prática salutar que sanearia ba·stante 
o nosSo pro"cesso --eleitoral. Quero fazer- rapidamente utn'a· se­
gunda consideração~ já que estamos a(rUi diante da emine'nte 
cúpula do PFL nacional-o Presidente, Senador Hugo Napo­
leão, o eminente Líder, Senador Marco Maciel, e V. EX•; 
um-dos expoentes do PFL, entre tantos outros que compõem 
esta Casa-, um Partido que nós reSpeitamos. Não é nenhuma 
digressãO; rião é uma intromissão em se aia alheia, mas apelo; 
aliás, o apelo do Presidente, que disse: h NãO me deixem ·só'~. 
Leio hoje nOs jornais _;inclusive nos jornais do meu Estado 
-que o Governador Joaquim FranciScO qu-er deixar o Gover­
no. Ora, isso é estranho! O PFLé a coluna mestra do Governo. 
Se realmente_.se retira agora, se deixa de dar o- seu apoio 

. ao Governo, esse e_dífio cai, desaba antes do julgamento. 
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Isso seria um prejulgamento. Não serei eu que darei conselhos, 
orientação, jamais, a qualqueroutra·agremiaçãó, muito menos 
a tão importantes Líderes. Estou apenas externando o meu 
temor. Entendam que esse meu pronunciamento é em defesa 
das institUiÇões. Não podemos apressar os trâmites do pro­
cesso que se realiza na CPI. Depois do_ pronunciamento de 
Sua Excelência o Presidente da República, essa CPI teve um 
papel destacado. Não posso deixar de demonstrar perante 
a alta cúpula do PFL. Partído de sustentação e coluna mestra 
do Governo Fernando Collor de Mello, no Congress-o-Nacio­
nal, nesta Casa e-na-câmara dos Deputados, uma apreensão 
que tenho. Jamais pensaria qUe um Partido que é a sustentação 
do Governo poderia deixá-lo nesse momento. Creio que aque­
la expressão do Presidente, no seu discurso anterior: '"Não 
me deixe só", dirigia-se piliicrpatmente-ao PFL.Desculpe-me 
por esse parecer externo, mas o PFL não pOde deixar o _Go­
verno nesse momento, porque seria um prejulgamento, um 
golpe branco. Sabe-se que atéMinstros estão querendo deixar 
o Governo. O Presidente Fernando Collor de M~llo, no entan­
to, precisa do PFL nesse moinento. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA -Mas o Presidente 
da República está-preocupado com--o-PFL. AliáS-. estamos 
gratos com a preocupação de V. Ex~ e vamos conSiderá-la. 
O Presidente da República está preocupado se o PMDB e 
o~PSDB lhe vão fazer oposição. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Perfeitamente. A oposição 
é importante. Todavia, quem é da situação, nesse momento, 
creio, não tem condições de deixar o Governô antes de um 
julgamento final. Leio com apreensão, porque esse eXpoente 
não foi de V. Ex•, nem do eminente Presidente. Faça-se justiçá 
ao Líder Marco Maciel que tem sido diligente. Estou falando 
apenas do Líder do PFL para não falar do Líder Ney Mara­
nhão. Ele está dizendo que tudo é verdadeiro. E nós, a oposi­
ção, ainda não pensamos dessa forma. Queremos que se che­
gue a um resultado verdadeiro através de um processo nonnal 
de inVestigação. E esse processo está pcorrendo nesta Casa 
atravéS da CPI. Não qu-eremos passar recibo antecipado dessas 
acusações. Mas os ilustres membros __ do !:!ÇU Partido já estão 
q!Jel:lmdQ,_·nO nosso_ modesto entender. precipitadamente, 
abanQonàr o apoio a~ Governo Feder~l, cuj_a_ coluna mestra 
éP-,PFL='"""'"Partido da Frente Liberal. Preocupa-nos bastante 
essa oposição porque pode precipitar acontecimentos que não 
condizem com a estabilidade das instituições dempcráticas. 
Se ingressei em sea:ra alheia, não foi por nenhuma maldade 
ou qualquer outra intenção; foi pela preocupação que tenho 
externado a alguns companheiros em ver discutida, no grande 
Partido de sustentação ao Governo, uma saída que não repre­
sentasse um recibo antecipado em todas as acusações que 
estão sendo feitas ao Governo. Vamos aguarde~:rJ)S aco_nte·cj.­
~<?ntos. quanto à fita do Senador Eduardo Suplicy, queria 
apenas apelar para que houvesse_ tratamento igual._ Houve 
em São Paulo um episódio envolvendo o Senador. O acpsador 
foi condenado pela Justiça. Seria ótimo que essa prática se 
estabelecesse em casos semelhantes em todo o País. Muito 
obrigado a V. EX' e desculpe-me pelo tempo que tomei. Apro­
veito a oportunidade para reiterar a minha admiração pela 
atuação parlamentar de V. Ex~ 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Fico muito grato 
a V. E~. Senador Mansueto -de Lavor. -A sua preocupação 
em relação ao PFL vai levar-nos a meditar mais ainda. Con­
cordo também que se começou a fazer cineminha. Vamos 
fazê-lo toda semana no gabinete do Preside_nte, para ver todas 

as denúncias, filmá-Ias e trazê-Ias ao Senado, para que possa­
mos -discustir. 

O Sr. Esperidião Amin- Pe~te-me- V. Ex• um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA~ Com muito prazer. 

O Sr. Esperidião Amin- Nobre Senador Guilherme Pal­
meira, serei muito conciso nas mirihas considerações. Quero 
louvar a sua atitude de aqui estabelecer uma retificação, nessa 
questão, com autoridade de quem. à época, se _contrapunha 
ao então Governador Fernando Collor.de Mello. Desejo con­
signar~ n-a condição de aliado político do Ministro Jorge Bor­
nhausen, que -o comentarista BõilS Casóí, "foi inuíio· feliz e, 
creio, conclusiVo-a respeito-de-sSe assunfo. Não vou comentar 
aqui se o _Senador Eduardo Suplicy se excedeu ao pedir o 
testemunho do Sr; Alexandre Alcântara de maneira não regi­
mental. ao vivo. O referido comentarista, depois da apresen­
tação da fita no SBT, lembrou que destempero em campanha 
não é privilégio do candidato Fernando Collo~de Mello. Lem­
brou, por exemplo, que o Presidente do PT, qll3.ndo candidato 
a Presidente da República, declarou que o seu então oponente, 
logo depois aliado, Leonel Brizola, seria capaz de pisar sobre 
o pescoço da própria mãe para chegar à Presidência'da RepúM 
blica. Meses depois, estavam no mesmo palanque, arrema­
taitdo com isso, sob meu pontO de vista e acima de qualquer 

- ·oonsíderação ilossa, aforismo que IÍle perrilitO repetir aqui, 
porque recolho com muita humildade desse incidente l!ffia 
lição. O àforismo popular que querO-deixar consignado nesse 
despretensioso .aparte é o seguinte: ."A língua é- o chicote 
do povo." Não custa nada tomarmos cuidado e nos lembrar 

--de Santo TomáS-de Aquino, que dizia: "Critique e cOndene 
o pécado; não ·tente condenar o pe~'!or." Penso que desse 
episódio cada urri de nós aprenc;ie um pouquinho mais. Se 
hOUVe algum excesso, não devemos _repetiMlo. Agora, ter a 
pretensão, como se teve, de considerar esse como um caso 
isolado na polítca brasileira, seria Uina posição postiça, até 
porque - aí concluo - os grandes momentos da política 
e da vida pública são os da recQnciU_ação. O maior niorileilto 
da vida de LuíS Carlos Prestes, na ~in,ha opinião, foi quando, 
saindo de uma prisão onde ficou~ durante dez anos, t.endo 
tomado conhecimento de que sua tampanheira tinha morrido 
no campo de 'concentraçã_o do III Reich, para onde tinha 
sído enviada cOin a anuência do 'ditadOr Getúlio Vargas~ ele 
não deixou de participar do Cbiriíêio;- em 1945, juntO com 
Getúlio Vargas: De forma que, o COmentário que gostaria 
de fazer, além de conterrâneo do Ministro Jorge Bornhausen, 
é de que houve~ sem dúvida alguma, um exagero de ""1edido 
na divulgação dessa fita, cuja origéril_~ pelo menos _el)._ termos 
de obtenção, não custa nada ser· colocacta em dúvida pelo 
menos, já que ã revista Veja é tida ·e havida por todos nós 
;.:....:. e bota "tida e havida" nisso~ cômo fonte fidedigna. 

O SR. GUILHERME PALMÉIRA - Muito obrigado, 
Senador Esperidião Amin: O aparte de V._ Ex~, dentre os 
demais, por sei" conteixâneo e cciilhec;edor da fjgura do Minis­
tro JOrge Bornhausen como_um político da maior expressão, 
ilustra e honra o meu pronunciamento. 

O Sr. Lourival Baptista- Perniite-nie V. -Ex~ um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Concedo o aparte 
ao Senador Lourival Baptista. -

O Sr. Lourival Baptista- Senador Guilherme Palmeira, 
ouço, com muita atenção, o pronunciamento de V. Er.o Não 
deveria aparteá-lo, porque aqui já falaram Valmir Campelo, 
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Raimundo Lira, Aureo Mello, Meira Filho e Esperidião V. Er" faz à minha pessoa_. posto que tiliribéin fui inenCíon3do 
Amin, qu:"e-disseram tudo que eu poderia dizer. Mas, eminente nesse episódio que, a meu ver, não merece -faço questão 
Senador, estou na vida pública há cerca ·cte 42 _anos, dentre de frizar- que gaStfiiúJS mais-cera. O fãtO de estarmos consu-
os quais 21 nesta Casa, e sempre, durante esse tempo e tam- mirido -tanto· tempo numa questão de tão pequena significação 
bém quando Deputado Federal, apareceram denúncias nos nos faz repensar o quanto precisamos melhor utilizar nosso 
governos que dirigiram o nosso País. Porém, havia precaução, tempo. Confesso" que o epis6diõ,-por si só;-devia até ser levado 
seriedade, critério, quando elas apareciam_. Denúncias de or~ na sua exata consideração,- ou seja, -dele não se dev·eria tomar 
dem política ou administrativa eram feitaS àO longo do tetp.po o menor conhecimento. Mas, de toda maneira, já que o foi, 
e depois se deterioravam, num processo de corrosão política faço questão de agradecer a V. Ex~ e elogiar se_u gesto de 
de campanha, enquanto que, nesta Casa, muitas vezes denún- <UJ.ui traçar, mais uma'" ve:t, o perfil desse excepciOnal homem 
cias chegam com leviandade~ Eminente senador Gunherme publico, que é o Senador Jorge BOJ!lhai.rsen·. . . 
Pa!Irieira,· . digo a V. Ex•. ci ue_ devemos -fef- Serenidade para 
aguardar a conclusão do.s trabalhos Pa _ CPI e __ transmitir ã Devo também agradecer, em nome de outros compa-
sbciedade esse· estado de espírito, de seguranç:l,_de so_b_rie9ade hheitos, qUe aqui não Se eilcóri.trarirpreséiltes:;-oomo o·Gover-
e de amadurecimento. V~.E~ se referiu _ao MiníSttoJorge nador Antônio Carlos Magalhães, o ex--Vice-Presidente da 
B<;>inhaúsen, atingido de maneira que não sei nerii cOmo quáli- República- hoje- nãO inais filiado ao nosso Partido-, Aure­
:ficar, porque cOmíciO é c'olníciO~ Senado é Senado, Em comí- liano Chaves. Mas devo, da mesma forma, fazer Considerações 
cio, o Partido •• A" e o Partido ''B" fazem acusações, utilizam sobre algumas questões que foram aqui situadas. Em primeiro 
determinadas formas de ~e 4irigir ao corr~ligi(>p.ário, can,didato -lugar, gos~aíj.~ de fa.l:ar a respei~o da co!ocação feita pelo Sena­
ra oportunidade, esses correligionários se··encontiain:como . '.dor Mansueto de Lavor de que o GOvernador JoaqU.im-Fran­
se tudO aquilo tivesse pâsSado. Entretanto, o que acon~eceu cisco, em momento nenhum, falou que deixaria de .apoiar 
nesse filnie, a reSpeitO'do Sen'ador Jorge Borithausen, é inédi- o Gôverno do Presidente Fernando Collor. O que depreendi 
tp: não çteVia serpa'sSad.o aquj ilo Ser1a4q. M()stra, __ e_r!_t_rej~n~o, de_ algumas declarações atribuídas ao Goveniador - pelo 
que anos depois os 4ois ~e uniram. Mas se uniram poTque que sei S. Ex~ não prestou declarações à imprensã; Seriam 
são hol)1.ens políticos-e chegaram a um entendimento. O Minis- obse~vações feitas pela mídia_-, -S. EX' .diz apenas que está 
tro Jorge Homhausen é ·um homem sério, preparad(), compe- acompanhando o desenvolvimento da CPI e reáfiiriü1 __:_ ãquilo 
tente, de uma sólida experiência política e admirisitrativa. que constitui uma preocupação-de toda a minha vida pública 
Foi governador, vice-governador, senador .e ministro da Edu- -:-a sua apreensão em manter a vida pública brasileira baseada 
caçâ.o. Quari.do foi- ao· ESt."a.P_o, como Salie_ri_tQ:u. V. Ex•, IêvOu em Sólidos princípios étícoS e rià eXata observância dos melho­
c;onyêniosparaque'oQove_rp.adordeent~oàsassinasse.ASsim · ·res pa~rões de conduta. É isso o que GoVerrlador diz. Mas, 
sendo, ·o Ministro Jorge Bornhausen está fora de qualquer ·se- assim li corretamente, pelo que consigo extrãir de· suas 
aleivosia, de· qualquer queixa contra ele .. Tudo is_So passa, - declarações; S. Ex~ não disse que estava ·se afastando ou sequer 
o vento leVa, porque S. Ex.- tem a estimà, consideração e rompendo .com o Governo Federal. Considero importante 
respeito· rião 56 dos seuS :correligionárioS ·ma·s do povO brasi- fazer essa colocação para que fique beni clara a posição do 
leiro. Felicito a V. Er' Por esse pronuncia-mento e·, maiS uma· -GOvernador e para que ela _não s_e preste a explorações políti­
vez, externo ao Mirtist'ro- Jorge Bornhausen "ti_ minha _solidarie- cas que são explicáveis, maS que no cãsO-em-tela não são 
dade, esperando que tudo seja resolvido a' contento _e_ que -··cabíveis. O Senador Mansueto de Lavor tem suas razQes. 
nós, brasileiros, voltemos a caminhar para frente e olhando _Inte~ndo a bancada oposicioniSta, ·quer no plano· federal, 
pàto o'alto~- --- ----- _quer·no plano estadual, sendaS._ Er' um dos mais proemi-

' • · ' · · , nertt.es Líderes da Oposição no Seriado Federal, Vice-Líder 
· O Sr- Jutahy MagaUtães- Senador Guilherme Palmeira,, . da Bancada do PMDB e tendo sido nessa Comissão Relator-

quem está acusando o Ministro Jorge BornhaUsen? Geral do Orçamento da UD.ião, é natural S. EX' q_ueltá também 
o·sr. Marco Maciel- V. Ex~ me co~~ede um aparte? um dividendo político, quem sabe até um diVidendo eleitOral, 
OSR.PRESIDENTE(BeniVeras)-S~nadorGuilhenne de uma leitura que, a meu ver, não·é·exatamerite adequada, 

Palmeira, peço que v. Ext conclua 0 seu discurso. de declarações que estariam s_endo atribuídas ao Governador 
A Presidéncia lembra aos Srs .. Sena-ctpr~·s que está esgo- Joaquim Francisco. Devo também dizer, nobre Senador Gui-

tado o tempo regimental da sessão, já prorrogado até ãs 19h. lherme Palmeira, que faço·--miilhas as palavras ·que V. Ex• 
profere nesta tarde, sobretudo aquelas. em que V. Ex• men-

0 SR. GUR..HERME PALMEIRA --Peço,· apenas dois_ ciona a postura do nosso ex-Presidente, Senador Jorge Bor-
minutos para o-uvrr·o nobre Sénador Marco Maciel. nhausen e a conduta que o nosso Partido vem tendo ao longo 

. O Sr. Lourival Baptista- Quanto à iqct,agação do nobre da política nacional. E um Partido jovem, que _nasceu nos 
Seri.ador Jutahy Magalhães, são _coisas desse nossq colega, idoS de 1985, com seis ou sete anos-apenas· de- vida, mas, 
queconhecipequeno,m.enino,na·casadoSét.ipai,IIieUquerido em-que pese a tudo isso, o Partido vem dando uma notável 
amigo, o Govetn~~or Juracy Magalhã~s. COiitli~uição ao aprimoramento dos nossos costumes, ao me-

---_Uló"fâésenvolvini~ntõ do ~osso País· e à cOnsolidação das insti-
0 SR. GUILHERME PALMEIRA- Penso que é isso: t~i!Õ~o~~~_ocr3:~icaS. Na~celllos de um-móviffieritó ·que bus-

problema afetivo. · -· -· ., --- - . -·. ·. · _,_, .. _ cou, entre outras COisas·, fazer Com qUe c,- País- .Se- reinsensse, 
eo·ncedo o aparte a V. E~. Senador Marco_ Maciel. total e integralmente, na vida~ democrática. P()r isso~ quero 
O sr~ M31-CO MãC1~J~ NOQi~.=_S_(~"ii-aâof Gtiilherme-Pa1mei.: nobre Senador--Guiih·erme Patmeirã; cuinprittrentá-bpelo dis­

ra, quero, ao iniciar meu aparte, cumprimentá-lo pelo discurso curso que fez _na tarde de hoje e diZer que folgo em vê-lo 
que produz na noite de hoje e, aõ mesmo terilpCi~--agradC!Cer situando muito bem questões que, de forma indireta, envol­
a V. EX' as palavras que manifesta não só a respeito do nobre veram o nosso Partido, mas que, de forma direta, envolveram 
Senador Jorge Bornhausen, a quem nos ligam fundos laços ilustres integrantes da_nossa agremiação. Quero_ também dizer 
de amizade, ~as também as referências qUe; de alguma forma, a V. Ex• que, certamente, o Senado hoje resgata um dos 

I 
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melhores homens públicos do País ge_ injustas coloc;tçõçs -
p9rque acusaÇões_n_ão _ho_u~c ~ vejc_Uladas__aqui nesul tri.buna 

-- :~-ti- ··- ' • - _. -
de forma, a meu ver, incorreta e nidevjda. -- . - -~ 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito obrigado, 
Senador Marco MacieL _ · - · · ·· · 

. O Sr. Hugo Napoleão- Pennite-rne V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador_Quilhermc Palmeiqt? 

O SR. GUILHERME PALMEiRA--, Ouço y._Ex_', Sena­
dor Hugo Napol,eãb. Presidente do Partido, co111 p1.uito,prazer, 
mas peço que seja breve, por exigência da Presidência da 
·Mesa. 

_ D!Jrqnte_ o discurso do Sr. Guilherme Palmeira, 
_ o Sr. Esperidião Amin, deiXa ·a cadeira da presidência, 

que é dcUpilda pelo Sr: Beni V eras, Sii.jJlehie de SecreM 
tário. · - · · _ · · · · - · -- · . 

·· · O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo.a palavra 
· · ao nobre Senador Lourival Baptista. . -. · ' 

O SR. LOURIVAL BAPÚsTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs. _Senadores 
registro com pesar o falecimento do empresário sergipan~ 

·.Albino Silva da Fonseca, aos 83 anos de idade._ _ _ 
. Al~i~o Silva fói um horne~ t,ra~alhador, de gra.nçl~ t(rocí­

mo e vtsao. E~a !fm rnestr~.Ça_ ~'escola da vida'\ foi um 
homem, como, muitos outro:; h_ome.n.s __ de__ suce~so.d.este __ ~~-ís, 

O Sr. Hugo Napoleão -Atenderei aos ditames do nobre que desde ~do __ se __ d.ediçop. ~o trabalho e_, por m"eio dele 
orador. pois-costumo serS~mpre curto nos me_us apartes. Gos- àTnic~ativa -privada, empenh'ando-se Cóm pioneiiiSmo àS ativi~ 
tariã de dizer inicialmente, estimado Senador Guilherme Pal- dade_s empreSàriãiS em nosso'EStaçio, ónde. trouxe~ em primei-
meira, que as observações do ilustre Sen<;l.dor IV!,ansueto de . ra mão, algunS benefícios do progresso. _ _ __ 
Lavor não me ·preocupam nem um pouco, não porque não . Foi fundador e proprietário da primerià fábrica de água 
tenha estima ou admiração por S. Ex\ mas, em verdade, . rnjnera~. em ~ei-gipé~ a Jtaperoá. _Foi por seu intermédio que 
porque S. Ex~ n_ão é pefelista. Preocupação, sini., teria eu nas cozmh~s sergípanas se "iniciou' à ·substituiçãó_-do~. fp.ina-
se,tiv.esse ouvido_ essas.palavras de um correligionáriO meu. c~ntos e antigos fogões à lenha pelOS à gás de cozirilla. Ele 
Na realidade, o GOvernador Joaquim Francisco 'fláo fe;ieSsas .~<:!I .o, _ _prime_íro: ~istribuidor desSe_ iní.P.Ortãrite conibu~tfve,l ;do-
declarações, foram comentários, li o noticíáriO riã imprenesa. ~éstico e_rn Se_rgi:P~~ bem coll!o__ dos_ rppdex:n,es .fogões à. gás. 
E o .PartidQ da f[ente Liben_1.l não é um Partido de ordem Dedicou-se, também, ao rarnq Pe panificação, ónçle tinha 
unida e que obriga a todos· a pensarem da _mesma maneira; uma das maiS tradicionais e cóoheciQas padarias de Aracaju. 
é perfeitamente aberto às-dive_rs~$ corr~ntes de 9pinião dentro Foi fa_zendeiro~ mas também fundou e foi proprietário da 

·.do liberalismo. Quahto.àquilo que já vem sendo dito reiterada- f<:~'?sa Rádio' _Liberdade de Sergipe~ que, através dos seus 
. inente-e que é motivo da brilhante oração de V ... Ex~, as afirma- dmgentes e ra~i~lis~as, com"o- ~~ntos MendonÇ~,. S~lv.a.~ipta, 
-Ções do Presidente Collor feitas há mais de quatro anos, na tu- · · -~~nto~ ~antan~ ;e_outros, pre:stou, relevap.tes serviço% a,S.ergipe 
·ralmente no cal9r· da campanha eleítoraJ, no a_uge·das discus- . _ ~ ,Pa~~tctpou ·ativamente de mpme.ntqs· importantes da .vida 
·sões acaloradas, "São perfeitamente rraturaise-·ccYmpree_:ósíveiS. , dq Estado e <;lo povo sergipano. · - - · · ·. 
·Afinal de contas, o simples fato ·de _Sua Exce~ênçia haver · Este regi~trb, Sr. Presidente. e' Srs. Senador~s, aióda é 

.. nomeado o Sr. Jorge Bornhausen Ministro-Chefe da Secre- inériecidamente devido, porque Albino Silva da Fciriseca tam-
taria do Governo da Presidência da República demonstra, bém aqui seitfdu eôtre nós ·neSfe'plenário, na década de 60 
à saciedade, o reconhecimento que o Ptesidente Collor tem qUalido foi membro desta Casa, ·como~ Senador, em virtud~ 
por esse ilustre homem público que tem dado raras d~mons- . de ser suplente do Senador se_rgipano 'Heribaldo Dantas Viei-
trações de civismo, de civilidade- que está faltando no País ra. · · 
'-'-.e., sobretudo,- de cidadania~ Como já disse ·muito bem o · '_ Albino Silva foí~ portã.nto-, uíri hórilem, i.Iin Cidadão, for­
Senador Marco Maciel, S. E~ pariicipóii de um históiíco movi- mad? _pela escola _do trabalho e da iniciatíva · pri\iada; que 
mente com muitas difículdades enfrentando- desafiç.s __ que só :partiCipou ativamente da vida soCial; econômica e-política 
niesmo oSpefelistas sabem o que passaram naquele momento. de Sergipe, membro da antiga UD_N. em cuja legenda também 
E discussões são normais no processo --concluo o meu aparte f<?i J?eputadq ,Es,tadual ligado ~ gr~po liderado pelQ ilustre 
-até na campanha presidencial. Sabemos o que disse o Sr. sers:1pano Leandro Maciel, que foi .s-epador, Deputado Fede~ 
Leonel Brizola a respeito do Sr. Lula. Não obstante isso, rale Governâdpr. · .. · · -
eles estavam juntos no palanque à época do segundo turno, Albino Silva mereceu sempre a minha estima pelO seu· 
um:apoiando o· outro; o ói.ltro aceitando o apoio do primeiro, ti~o com~rcial,'ihiciativa e sólida posição polítka, que defen­
num curto espaço de tempo. De modo que o tempo constrói dm com mdependência e Coragem; o -que sempre 6 punha 
e reconstrói. Nada como semear efetiva:merite. CoinO diz o · ·na linha de frente do seu Partido, . _ 
ditado, já repetido por um ex-presidente da ReplÍblica:·a vio- . Sempre lhe fui grato pela exponteidade com q-ue 3. _sua 
lência gera violência, e só o amor cOnStrói para· a eternidade. a~tiga Rádio {...\herdade IlJ-e abri=a_s_u_as generosas portas para 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito obrigado, 
Senador Hugo Napoleão, Presidente do meu Pa:r:tido e ilustre 
me~bro desta Casa._Concluo, atendendo à determi_nação_do 
Prestdente. EsclareCimentos foram prestados, muito menos 
por mim, muito mais pelos apartes que recebi dos inúmeros 
companheiros aqui presentes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vamos-aguardar sempre­
julgar os resultados da CPI, mas vamos t~'b,_a.lh~~ e seguir 
aquilo a que esse grande homem públic_o,.Dr. Ulysses, sempre 
nos induzia, quando da Constituinte, em 1988. Vamos votar 
tudo que é de interesse do País. 

acolher _mjnhà_S entrevistaS, coffillriiê:<,lções e debates dur(lnte 
campanhas políticas de que participe·iêtw exetCfció de mahda­
tos eletivos e mesmo como Govei-ii.ãdOr do Estadó. 

Tendo comparecido ao seu sepultamento, destá tribuna 
do Senado, Sr. Presidente, associo-me a todos que reveren­
ciam, nesta oportunidade, a memória de Albino Silva da Fon­
seca. 

oc SR. PRESfi>ENTE (Beril'veras) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurs_o.) - S_r. Presidente, Sr~ e Srs. Sen~dores, 
todos sabemos_ que o modo capitalista de produção gera um 
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fenômeno conhecido como concentração de renda. O grau 
de civilização dos países também pode, certamente, ser medi­
do pelo nível de igualdade ou-desigualdade econômica entre 
os seus habitantes e o nível de bem-estar de que cada um 
deles defruta. Assim, convencionou-se chamar de desenvol­
vidos os países mais ricos e que conseguiram propOrcionar 
aos seus cidadãos as melhores condições de vida. 

Fruto de trabalho, organização, de civilização, enfim, 
esse desenvolvimento da parcela dos países mais riCos do mun­
do só foi pOSsível graças a uma ativa participãç3.o do Estado 
na viGa de cada uma dessas nações. 

Cóm os acontecirD.éntos ·recciltes do Leste -Eufõpeu, há, 
,hoje, no ·mundo inteiro, uma gfande polêmica em tOrno dá 
particÍJ5ação -do Estado _n3 econOiriia-. De- um lado, ainda há 
aqueles que pretendem que o Estado ocupe todo o_espaço 
econômiCO- exfstente.' Do õutfo estãO Os que vêem qualquer 
interferência estatal no domínio econômico como impertínen­
te e indesejável. · 

Que referência buscai corno o riorte di um caminho a 
seguir? Parece razoável supor que cabe ao Estado, no mínimo, 
trabalhar no sentido de evitar, entre seus Cidadãos, desigual­
dades tais que possam cOlocar a próp-ria Nação em perigo. 
Também soa lógico que deva promover o que se convenciorioU 
chamar de igualdade de Qportunidadcs, estabelecendo, de saí­
da, chances razoavelmente idênticas para todos, no que diz 
respeito à disputa determinada pela necessidade de sobrevi­
vência. Finalmente, deve o Estado procurar estabelecer a 
"meritocracia", um sistema onde cada Cidadão possa progredir 
segundo sua capacidade de proçluzir para si e p~ra a sociedad~. 

Apesar desses princípios_ mínirTIOs de civilização, o nível 
de desigualdade económica tell) crescido no mundo._A recém7 
terminada EC0-92, a maior conferência internacion.áfjá Cõn~ 
cebída e realizada, destinada a tratar das questões do meio 
ambiente, chegou a uma verdade que resplandeceu além e 
acima de todos os acordos es_tabelccidos: os problemas _de 
preservação do meio ambiente só poderão ser resolvidos a 
partir da erradicação da miséria do mundo. 

O último relatório anuar do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento tratou desse assunto, e os números 
são estarrecedores. Os países mais ricos coriCentram 82,7% 
da renda total do mundo, aos mais pobres cabe apenas 1,4%. 
Os ·mais ricos dominam 81,2% do comércio inündial, 94,6% 
dos empréstimos privados, 80,6% da poupança interna-, e apli­
cam iriternamente 80,5% de seus investimeritbS. Pata os mais 
pobres ficam somente 1% do comércio mundial, 0,2% doS 
empréstimos e 1% da poupança interna. Os: 20% mais ricos 
têm cerca de 150 vezes mais que os 20% mais pobres. 

Há, evidentemente, uma lógica perversa a promover ta­
manha desigualdade. Individual ou coletivamente, os países 
pobres têm menos acesso ao crédito, ao capital, ã tecnologia 
e a outros insumos da produção. Parecem, por isso, conde­
nados a permanecer como estão. 

A sOlução dessas dificuldades no plano internacional é 
complexa e não está muito próxima. Assim, cabe-nos olhar 
para o nosso País, onde as respostas podem depender muito 
mais de nós mesmos que dos outros. 

No Brasil, lamentavelmente, a questão da concentração 
de renda não difere muito da _situação mundial. Ainda que 
com uma pequena queda em relação aos anos-de 198_8_e 1989, 
a concentração de renda medida pelo IBGE em 1990, último 
dado disponível, revela um quadro desolador. 

Quase a metade. dos rendimentos - 49,7% - fOrain 
recebidos por apenas dez por cento da população remunerada. 

Os dez por cento mais pobres fic<iram com ·apenas- 0,8% -do 
total do:; rendimentos nesse período. O índice de Gini, USado 
para me_dif cqncentração derençla e que vai de zero (perfeita 
igualdade_) a !JID (desigualda<;l~ máxima), foi de 0,62Q. A maior 
concentraç~o ficou com o Nordeste, e a ll).Cnor. com as .regiões 
Sul e Sudeste. Nelas, os dez por cento mais ricos ficãraili, 
respectivamente, com 53,4% (Nordeste), 47,1 (Sul) e 47,3% 
(Sudes.te). Conlo se pode verificar, não há muita díferença 
entre o qu.e ocorre nas regiões ltlais ricaS e maiS pobres do 
Pais em matériã de conce_ntração de rend.a. O processo é 
~gualmente perverso no Brasil inteiro. 

É importante obser_v_ar que a metodologia utilizada pelo 
IBGE nos seus censos e Pesquisas Nacionais por Amostras 
de Domícilios não cobre determinados tipos de renda, como, 
por exemplo, os lucros retirados pelas empresas. Assim, algo 
entre 85% e 90% do total da renda declarada provém do 
trabalho, incluindo-se, aí, salários, rendimentos de trabalha­
dores por conta própria e pro labore de empregadores. Os 
inquéritos domiciliares não captam, portanto, s~gundo espe­
cialistas, algo entre 40% e 50% da renda ãferida- pelas Contas 
NacionÇtis. Com isso, é plausível supor que os mais ricos tê_m 
a sua renda mais subestimada que os pobres, o que to_rna 
a situação ainda mais grave. 

O pior é que temos visto·o ap'róTtindanie!'JtO deSsa situação 
ao longo das últimas três décadas. Em 1960, os 10% mais 
ricos tinham 39,6% da renda, passando para 46,7~ em_ 1970 
e para 51% em 1980, chegando aos 49,7% em 1990. O índice 
de_Q"~n.i IJ.ess3s décadas subiu de_ 0,497, em1960, para 0,565, 
em 1970, e para 0,590, em 1980, chegando aos 0,620"em 1990. 
A aparente incongruência entre os números apresentados_ de­
Ve-se aO fato de que o índice -de Gini leva em conta a di~tri­
buição _total da renda e não apenas aquela que se conce-ntra 
nas mãos de 10% mais ricos. 

Com se pode constatar por esses indicadores~ Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, avançamos muito pouco desde que, 
há cerca de cem anos, foi abolida a escravidão. Apesar de 
te-rmos tido mais de um século para isso, mal conseguimos 
nos liviar daquela herança hedionda._ Construímos dois Bi-asis 
ou, ·talvez, a Belíndia, uma mistura de Bélgica, com fn'dia, 
como já Sugeria o Prof. Edmar Bacha, na década de 70. 

Temos um Brasil onde os 5% maiS -ricos do merCado 
de trabalhO, com uma rendi média anual de 28 mil dólares, 
representam-um mercado de 84 bilhões de dólares, uma verda­
deira Dinamarca brasileira.· ConSidero assim porque a Diila­
húú·ca tem, hoje, um PIB de 90 bilhões de dólares. 

No outro Brasil, 44,5·% dos trabalhadores brasileiros ga­
nham, no máximo, dois salários mínimos. Em 1990, por forÇa 
do Plano de Estabilização Econômica da_ ex-Ministra Zélia 
Cardoso de MellO, 3,7% dos trabalhadores brasileiros ficaram 
desempregados. Pelos critérios da ONU, cerca de 33 milhões 
de brasileiros vivem entre a pobreza e--a miséria: Isso sem 
contar os que são desconsiderados pelos recenseamentos, por 
não terem identidade nem morarem em lugar algum._ Segundo 
a Unicef, 70% das famílias brasileiras vivem na miséria. Os 
indicadores do ffiGE mostram que as crianças e adolescentes 
brasileiros continuam a viver em sítuação de pobreza fãmiliar: 
50,5% Vivem eri::t- estado de pobreza absoluta, com famílias 
de rendimento mensal per capita de até meio salário mínimo, 
e 27,4% com até 1/4 de salário mínimo. 

Pode-se p~~gu_ntar c;:omo fOi qiie chegamos a essa situação, 
e é bom que a pergunta seja feita, não para encontrar culpados, 
mas para _que se possa compreender o que ocorre no País 
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e procurar alterar esse quadro, que coloca em risco a própria 
Nação. 

Uma das causas que, sem dúvida, pode ser apontada 
como fundamental, sem a acusação pela acusação, é o fato 
de que uma parcela da elite econômica nacional tomou conta 
do aparelho do Estado, passando a legislar,_ a executar e a 
julgar em causa própria. No afã de manter e de âmpliar poder, 
essa parcela mais conservadora do empresariado nacional des­
considerou, ao longo do tempo, a necessidade de construir 
uma sociedade onde t9dos pudessem ter condições de prospe­
rar e viver dignamente. A esse ímpeto conservador juiltQu~s~ 
uma dose de ignorância e outra de incompetência. A incompe­
tência colocou-se a serviço dos interesses internacionais, do 
aniquilamento da livre concorrência e ~~ __ for~~s:ão ~-e oligopó­
lios e cartélS. A ignorância impediu a construção de um sistema 
educacional à altura das necessidades do País e da protlução 
científica e tecnológica;- qUe SerVisse -pára-nos re~l!~r do atraso 
e do subdesenvolvimento. Quase tudo o ·mais é decorrência. 

Produzimos um-sistema tributário iníquo, que iguala os 
desiguais e ense_ja vas~a ma:l-gem_ de s_onegação, hoje estimaçla 
em 50% do total dos88 bilhões de dólares em tributos arreca­
dados por ano. Os alimentos são taxados _em 30%, o- que 
faz CQm que milionários e miseráveis paguem o mesmo impos­
to ao _comprar um quilo de feijão. O sistema de _incentivos 
fiscafs, em vez de ser utilizado c_om autoridade e sobriedade 
para promover o desenvolvimento nacional, serviu como ins­
trumento de indiscriminada doação de recursos públicos aos 
que souberam se aproveitar. Em suma, a máquina tri5utária 
brasileira quase nunca funcionou para promover uma· distri-
buiçãO de renda mais jUsta. - _ 

A cartelização e a oligopolização da economia brasileira, 
muitas vezes determinadas de fora para dentro do País, tam­
bém contribuem para o nível tão nefasto de concentração 
de renda a que chegamos. 

Coin uma enorme C:apacidade de fazer polítiCas, de deter­
minar salários e de forçar preços, tanto de seus forneCedores 
quanto de seus clientes, oligopólios e cartéis exercem grande 
poder sobre o mercado; impedindo que, mesmo co~_ uma 
recessão violenta como a que viVemos, a inflaçãO sêja derru­
bada. 

A inflação, por sua vez, é, por si, elementos concentrador 
de renda. Não- é preciso sei economista para saber que os 
que estão melhor situados na Pirâmide econômica têm mais 
condições de se proteger dela. Ademais, a política de combat~ 
à inflação tem sido feita, nos últimos trinta anos, à base de 
arrocho salarial, como se a única motivação iriflacionáiia fosse 
o excesso de demanda de toda a sociedade. O resultado foi 
o achatamento dos_ salários, que contribuiu para aumentar 
exorbitantemente a concentração da renda nacional. 

Temos, finalmente, a mais iníqua das causas de concen­
tração excesSiVa de renda no~ Brasil: a corrupção. Sabe Deus, 
Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, quanto do patrimônio público 
serviu para enricar maus brasileiros, que- dele se sei:'VÍram 
com o sacrifício de toda a sociedade! O vício grassou às custas 
da impunidade e passou a ser costume nacional. Não vóu 
me alongar, aqui, num assunto que já chega a ser enfadonho? 
mas que, sem embargo, precisa ser atacado com finneza._ __ 

E onde essa sucessão de erros e de más práticas riOs 
levou? A uma desigualdade tal que, ao invés de avançarmos 
na conquista de práticas civilizadas, regredimos, andamos para 
trás, caminhamos na direação da barbárie. 

Da miséria, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nada se pode 
esperar. A miséria nada se pode pedir. Ela é niisei'ávél por 
definiçãO. Não se pode evitar, contudo, que ela se volte cont~a 

os que a promovem e dela abusam. Embora não haja indica­
dores precisos sobre isso, é fácil constatar que a violência 
aumentou no Brasil. A violência das torcidas nos campos 
de futebol, que passaram a ser lugaEes propícios ao extravasa­
mento de frustrações. A violência dos assassinatos de adoles­
centes por causa de pares de tênis de _50 dólares. A _violência 
dos seqüestros. A violência contra as crianças que vivem na 
rua. A violência dos linchamentos, que traduz a falta de crença 
da sociedade na capacidade do Estado_ de produzir justiça. 

Segundo um estudo realizado pelos alunos de _pós-gra~ 
duação em Direito Penal da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro~ UERJ -,coordenado pelo professor e ex-Secre­
t~riQ de JJ.Istiça do Rio de Janeiro João Marcello Qe Araújo 
Jr., que tomou como base o número de prisões efetuadas 
no Brasil, entre 1976 e 1989, os roubos aumentaram em 
101,57%; o porte ilegal de armas cresceu 91,56%; o furto 
76,13%; e os estupros 16,55%. Quase 13% da população 
brasileira (18,7 milhões de pessoas) foram vítimas de algum 
tipo de crime só em 1988. O _ _aumento do_ porte ilegal de 
armas vem sendo de 7% __ ao ano. Entre outubro de 1987 e 
setembro de 1988, quase seis milhões de pessoas forai? vítimas 
de furto ou roubo. Dessas, apenas 31,7% comumcaram o 
crime, o que revela profunda descrença na Polícia e no Sistema 
Judiciário. Aliás, segundo o mesmo estudo, 70% da população 
brasileira não acredita na Polícia. 

Essa violência se estende sobre as crianças abandonadas, 
Como se o- fato ·d_e estarem elas .abandonadas, condenadas 
a viver na rua, não fosse, por si só, uma violência. Segundo 
da-dos do Programa de Aprimoramento_ das Informações de 
Mortalidade da Prefeitura de São Paulo, só em 1991 foram 
assassinados 674 inenores de 19 anos na capital paulista -
quase _ _duas crianças por dia! O aumento do assassínio de meno­
res na cidade de São Paulo_, nos últimos 20 anos, foi de 1.440%! 
O número de assassinatos em São Paulo superou, em 1991, 
a soma de todas as outras causas de mortes violentas_de meno­
res entre O e 18 anos! 

A violência, contudo, não está restrita às estatísticas pavo­
rosas, onde se empilham cadáveres de crianças e adol~sc~nt~s 
abatidos a tiros_._ Quase 60 milhões deles vivem em_ famílias 
com renda mensal per capita de meio salário míniino; 25 mi­
lhões são desnutridos crônicos, e dez milhões trabalham preco­
cemente. Por isso, quase um terço de menores pobres não 
freqüentam escolas, o que determina um índice de analfabe­
tismo de 21% na população enrre sete e 17 anos._ 

A educação é outro capítulo tenebroso da vida nacionaL 
Considerada pelos economistas como fãtor de mobilidade so­
cial e de desconcentração de renda, o sistema educacional 
brasileiro foi vergorihosamente abandonado nas últimas déca­
das. O resultado é catastrófico: o IBGE constatou a existência 
de 24 milhões e 400 mil analfabetos absolutos. Não é difícil 
imaginar, conhecendo o País, que haja outro tanto de anal~a­
betos funcionais, aqueles que até asSinam seus nomes e fazem 
contas elementares, mas não_ sabem ler um anúncio de empre­
go no jornal. Isto é o que ocorre na _base da pirâmide educa­
cional. 

- No_topo, ou seja, no ensin:o sUperior, havia, em 1989, 
apenas um milhão e meio de alunos matriculados, cerca de 
somente um por cento da população brasileira. Destes, 61,5% 
freqüentavam os 682 estabelecimentos da re_de particular de 
ensino_. As escolas públicas de terceiro grau -~_espondiam so­
mente por 38,5% da oferta de vagas. 

- Esse é outro grave problema do Brasil. O Estado permitiu 
que a iniciativa privada invadisse um de seus domínios clássi-
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cos-; o campo da educação. É preciso que se üiga, aqui, que 
nem um- único país desenvolvido de qualquer quadrante do 
planeta chegou onde está sem um sólido sistema público de 
educação. Mas, no Brasil, buscou-se Uma "inovação"-: ((ESta­
do, mais que permitir. in-centivou, inclusive com recürsos fi­
nanceiros, a expansão do sistema privado de ensino. As bre­
chas para a transferência de recti.rsos do Estado para as empre­
sas de ensino infelizmente foram mantidas na Constitufção 
de 1988, devido a um poderoso IobbY da escola privada. 

O resultado disso, no 3~ grau, já foi apontado. Quanto 
à pré-escOla, é quase totalmente privada. Cê-rca~ de 66% dos 
egressos do 2~ grau são provenientes de escolas particulares 
e apenas no 1 ~grau os núineroS são menOS drásticos: somente 
13,65% das_ matrículas iniciais de 1991 ocorreram em esta Pele:. 
cimentos privados. Os Senhores bem podem avaliai as conse­
qüências disso. Não me furto, contudo, a sublinhar uma delas, 
já que estamos tratando de concentração de renda. A educa­
ção é um bem caro, porque fator de mobilidade social. Por 
isso~ é buscada pelas famüias de classe média a qualquer preço, 
o que significa o pagamento de mensalidades escolares eleva­
das. E é justamente sobre essa classe_ média que recai parcela 
enorme da carga tributária nacional, já que é composta por 
assalariados, que não têm como escapar da tributação na fon­
te. A classe média paga, portanto, duas vezes para educar 
seus filhos. 

No campo da saúde as coisas não são melhOres, rríes_~c( 
porque saúde depende principalmente de alimentação e sanea­
mento básico. A Comissão-Parlamentar-çle Inquérito, criada 
no ano passado para apurar as causas da fome--no- Hrasil, 
verifiCOu-que ··cerca --de 60 niilhões de brasileiros têm renda 
insuficíente para suprir -suas"--necessidades básicas -de _alimen­
tação. Descobriu, ainda, que há, no País, 27 milhões de indi­
gentes; que 80 milhões não comem diariamente o suficiente 
para se alimentar; que a desnutrição afeta Cinco milhões de 
crianças entre zero e sete anos, e que morrem de fome mais 
de mil crianças por dia, antes mesmo de corilpletarem um 
ano de vída. São 800 mil casos graves de desnutrição~ índice 
três vezes superior ao· -admitido pela Organização Mundial 
de Saúde. 

No que diz respeito a saneamento, 65% da população 
não dispõe de serviço de esgotos. A coleta de lixo não atende 
a 30% da população urbana, e 54% do lixo coletado não 
recebe tratamento e disposição final adequados. Dos 96% 
das cidades com rede de distribuição de água, somente- 41,7% 
têm sistema de tratamento convencional completo. Além dis­
so, 22,3% não têm _nenhum tipo--de tratameiltO, e apenas 
31% dos municípltrs tratam a água com :'Cloro, ·-para evitar 
doenças como o cólera. 

Vale ressaltar, ainda, que apesar do gigantismo do sistema 
previdenciáfio ilacíonãl- abalado pelo corrupção e pela inefi­
ciência _;_, o Estado brasileiro está incoh'endo, na área da 
saúde, no mesmo erro que comete com-relação à educação 
-está permitindo que a iniciatíva privada ocupe de maneira 
voraz, e muitas vezes inescrupulosa, o campo da medicina. 

Confesso, Sr. Presidente, Srs. SenadOres, que preferiria 
estar aqui nesta Tribuna, simpaticamente;-·distribuindo sorri­
sos, e trazendo alguma boa notícia sobre- as conquistas de 
algum brasileiro ilustre ou sobre os avanços de nossa Nação 
como um todo. EntretantQ, a r:ealidade e as minhas respOnsa­
bilidades de Senador da R.epúblic;a, -cOm1 que -me Donraram 
os catarinenses, não me- permitem fazê-lo. -- -- --

Sou forçado a trazer para cá o quadro triste em que 
víve o nosso País. Meu objetivo, com isso, creiam-ine não 

é ·o- de ocupar o lugar de_profeta do apoCalipse, mas ·o -de 
chamar a atenção de V. Ex··~-e da Nação, especialmente da 
elite brasileira, para o fato de que poderemos estar COmpro· 
rridendo irfe·rnediavelmente o futuro do Brasil. 

Temos que coinpreender que o recente furor ernignitódb 
que tomou conta do País é u_m desvario. O aeroporto não 
pode ser a solução. Este ê"b ilósso País, e temos qu-e ocupá-lo 
e construí-lo em bases sólidas e dignas pra toda·a-população. 
As causas que geraram uma distribuição de renda tão iníquã. 
de conseqüências tão nefastas, entretanto, eStãC>ai. intactas. 
Deveitjo$. sem dúvida, empreender luta sem trégu_as par~ ba-
ni-las da vida nacional. - - -

As soluçõ_es, contudo, de_vem ser "estruturais e· dui:_adoras. 
Já ·experíriieOfãmôs· faZer" crescer-o bolo para depoí5 dividi-lo. 
A divisão, ·no entahto. ·nunca veio. As soluções determinadas 
de fora do País também não nos servem. Temos que encontrar 
ca~inhos pr?prios, adequados à nossa realidade. à nossa expe­
riêricia e nossa cultura. E çreio firmemente que somos capazes 
disso. ·· 

Penso que o primeiro passo deva ser o reconheCíinento, 
pOr pane da elite nacional, âe que-precisatnõS construir um 
PaíS que seja bom para todos. Para isso, precisamo-s de investi_­
mentos. Se os investimentos estrang~iros são tão. procurados 
por ilós, por que não buscarmos o repatriamento dos estima­
dos 28 bilhões de dólares de brasileiros que se encontram 
n'i:i_extertor1_ Essa _ê ulna que-stão que tem reflexos, inclu.sive", 
iíó- exeic"ÇCi_<?_ da SOberania nacionàl. Embora seja complexa 
e delicada, deve ter sofuç.ão satisfatóría para ô País. É -preciso 
que os brasileiros voltem a acreditar no Brasjl_e ti-açluzam 
essa confiança em inveStimentos reais e tpuito trabalho. . 

~--- O:~tro as-pédO fundamental de um esforço' em _busca de 
uinà Nã_ç~.o CO-f!l m_enos â-esiguãldádes é o que se refere à 
educaÇão. O País Precisa definif como prioridade absoluta 
:::::-não apenas como retórica de campanha el~it()~al ou dema­
gogia ·governâiúental -a criaÇão de um sistema educacional 
que sirva aos lnteresses .nacion.ais, partindo- da p_ré-escolã e 
çl!_~gando ao terceiro grau. Aí está, implícito, o ordenamento 
e o financiaffient03dequado do si_stema cien_1í_(i_çq ~ te~nq_l_~gi_CO 
brasileiro, que tem sido abandonac:lo ao long_o dos anos. 

_ _É importante lembrar, tàrtlbém, que a educação de teqtpo 
integral,nos moldes dos CIEP implantados pelo governador 
-~eonel BrizÚia~ n6 Rio de Janeiro," e adotados pelo Presidente 
Collor, não é algO qUe possa estlir sc!nâo~discutido ç:omo um 
mOdismo_ ou ao sabor de intereSSes- ereitói"3.iS ":....__ trata:.se de 
uma soluçãO consagrada mllndia:lme-rne~ inclUSive pelos paíseÇ 
do_ Prim~iro MunQ9. Se_de_rm_o_s_ condições a uma geração 
íriteira de crianças braSileiras, poderemOs estar salvando o 
nosso País. 

As relações incestuosas do ~au empresariado com o Esia­
do_brasileiro precisam acabar. 1"-i"ã:o me refiro apenas às ques­
tões capituladas no Código Penal, mas a subsídios, dinheiro 
fundo perdido e incentivoS fis"ta1s distribuídos legalmente, sem 
qualquer cnl- ança quanto a resultados em benefíCio da popu­
laç.ão. O a\.:triço da empresa privada nos setores da educação 
e da saúde, nos termos em que ocorre hoje, com· subsídios 
e incentivos, é inadmi~sível. Quem quiser empreender nesses 
campos, que o faça com capital e risco próprios.· A privati­
zªção, necessária para diminuir o mastodonte estatal, deve 
sempre consultar os iri.teresses nacionais e nãç os de aprovei­
radares de ocasião, sem qualquer outro compromisso que não 
seja CÇJm algum negócio que permita enriquecimento rápido. 

O _Estado deye, a_lém de encontrar seu tamanho ideal, 
org-anizar-se I? capacitar-se para -atuar com eficiência. A des-



Julho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 3 5643 

centralizaçã-o ·e a desburocratização devem ser perSegUidas 
com -afinco. A corrupção tem que s.Cr cuníbatida com medidas 
práticas, de natureza administrativa, e com Uma ação pronta 
e eficaz do aparelho judiciário. É crucial que o Es.t'adO recu­
pere credibilidade e honradez. 

Cartéis -e ofigópólios devem ser combatidos tenazmente 
pelos efeitos nefastos que produzem na vida econômica naciO­
nal, em razão do enorme poder que acumulam de determinar 
política: e preç·os, geiando inflação_. Est.a é, por sua VeZ. Outra 
das causas da concentração de renda que tem que ser erradi­
cada na vida nacionaL-Sua -dcri-ubada, contudo, não Pode 
ser buscada através de medidas monetaristas ineficazes o.u 
de achatamento salarial. O que propiciará a _queda da inflação 
são providências sérias e duradouras, como ordenamento dos 
gastos govemaf!1entais c o correto _equa_CiOnainCritõ~âa-questão 
da dívida externa. 

Finalmente. não posso deixar de lembr3.r a ne-ces-Sidade 
imperiosa de uma profunda reforma tributária, sem soluções 
milagrOsas do tipo ImpOsto Único; que ach~_os rDeiqs de_ atri­
buir a cada cidadão carga compatível-COin-sUãS j)OsSlbífíd-ãdes 
econômiCas. Seffi -sõfuções- ·extremadas, é preciSO eftOOiltrar 
os caminhos que façam a justiça fiscal, e Coinbil-ter ferozinCri.fe 
qualquer tentativa de sonegação.-

Teremos, em breve. uma oportunidade de ouro para um 
grande pacto nacional - de que tanto já se falou neste País 
-, em torno da estrutura tributária de que necessitamos. 
O Governo es-ta pre-stCs a -enviar s-eu projeto de reforma fiscal 
ao~_ Congresso. Cabe a nós examiná-lo à luz dós _rriaiS _altos 
interesses nacionais~ a-perfeiçoá-lo, se ne_cess_ário, e votá-h) 
com a maior presteia possível, __ 

Esses sãO, Sr. PreSidente, SrS. Seriadores, _os· nOssos desa­
fios. Essas são as nossas responsabifid3.deS--= nOSSas e ~de­
toda a elite nacional. Temos que passar das palavras -à ação. 
Parece ser chegado o tempoo de todos compreenderem que 
a política do "salve-se quem puder" não funciona mais. TemoS 
que trabalhar, e muito, parã ririiai nOsso -Pa"ís da-S_3r}e_ta 
em que ele se recostou para_-dormii'. As vítini.as di riiíséiia 
não se· ·erg_uer,ão po:r ·si~-- pUxando--se _p_e_lc;>s _pr6P-rios cabelos.-­
É preciso que alguém eStêndi a_ nlão e dê a opoitunidade _ 
que sempre lhes foi negada. :É coni gestos com _esse que_ se 
começa a construir uril País melhOr e mais digilo. --- -_---·-

Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Biini V eras) :___ Concéaó a-palavra 
ao nobre Senador Odacir Soares. ·- -

A sitUação é -reaJffiente difícil, Srs. -Senãdores as regiões 
produtoras de cacau atravessam, sem dúvida. uma das piores 
e_ mais g-rave_s c~ises de_ sua história, com_dramáticas _conse­
qüê·n·cías Sociais e ·económicãs. Os cacau~cultores estão bas­
tante. descapítalizados e endividados. Vem ocorrendo uma 
que"da de produção e de produtividade nas áreas plantadas 

-e. por consegUln-te~-umá'reduçãO dã ofertá de empregoS absO­
lutamente necessáriOs ao sustenfõ de milhares de famílias da­
quelãS- ái"eas:-

As causas são numero·sas e bastante conhecidas de todos 
nOS.-Ãos Pr-o h lemas cte crédito. já Illencionados, acrescenta-se 
o frito de que o cacau tem alcançado preços cada vez maiS 
baixos no mercado externo-. Para se ter uma idéia, em 1979, 
os preços do cacau no mercado internac_ional eram de aproxi­
mãdirilente quatro mil dólares a toneiã.da; atualmente, a.cota­
ção é inferior- a mil dólares a tonelada, uma das menores 
cotações dos últimos 15 anos. A baixa d_o preço foi conse­
qüência direta do crescimento da produção mundial, provo­
cado. não só pelo aumento do número de países produtores, 
m:as-faffibém pela ampliação das áre_as de plantio no Brasil 
e- rla Costa do Marfiin, respectivanlêitte ·segundO e primefro 
produtores mundiais. _ 

As adversidades dim3ticas, verifkadas nos seis úitimos 
an.-os:-a incidência de pragis, -Como--a VaSsoura:.:de-bruxa, que 
provoca o envelhecimento precoce dos frutos e tem dizimado 
boa parte da lavoura, e o aumento dos custos dos insumos 
agtítolas têm contribuído decisivamente também para os pre­
juízos reais sofridos pelos cacauicultores brasileiros. 

-O Governo, porém, está agindo~ Sr._ Presiden_te, e buscan­
do soluções para a grave crise que atinge o setoi. Estão sendo 
adotadas medidas que visam a recuperação da economia das 
regiões _ _cacaueiras, através do rompimento do fenômeno da 
causação circular da queda de produção e dimiriúiçã(f-dos 
rendimentos. Em novembro de 1991, através da Portaria n"' 
1.064, os _Ministros da Eç:onomia, Fazend~ e_ Plalie:jilmento,­
Dr. Marcílio Marques Moreira, e da Agricultura e Reforma 
Agrária, Dr. Antônio Cabrera, criaram a Comissão Intermi­
nistefial do Cacau, tendo por-objetivo a análise e a avaliação 
de propostas de estímulo à diversifiCação- de atividades nas 
regiões cacaueiras, e a sugestão de medidas, _bem como de 
fontes· de recursos _e demais itlstrum~nt9s, para melhoria do 
nível de renda e de emprego-, naquelas áreas. 

Desde então, a Comissão Interm.inisterial já se ieuniU 
cin'ó) 'vezes para análise, a-valiação e discussão do_s aspectos 
ijgad_os ao cultivo, in-dustrialização e comercialização do cacau, 
. b_~m .como _à diverSificação 'agropecUária das regiões cacauei-

0 SR- OOAClR SOAimS.(l'FL- RR. Pronuncia o se- ias, -atiavés do incentivo à pecuária do pequeno e grande 
guint~ disCurSO.) ~·Sr. Pie"S"iáente, s:~~ e Srs~-~S~n~d?res, a porte, a diversos cultivos de ciclo longo, ao aproveitamento 
cac~urc~ltura vem atravess~n~~ ~ma cnse .de gravesst~~s _con- . de_ ~árz~as e à aqüicultura. 
sequêncms. Este fato ·vem ·sendo denuncrado-, no C_o!lgresso -Désde -o -final de jaileiro deste ano, Sr. Presidente, Srs. 
Nac~onal, principalm~n~.e po: represe.~ta~o~_s ~os -~t~d~s ?~ ~ __ Se:l\adpres,:og, produtores de cacau, bem como suas coopera-
~hta, do Pará e de Rondôm~, os mato!~s pro<)ut()E_es_ nacto- tiva-s~ foram auto_rizados a repactuar, junto ao Banco do Brasil, 
na1s, preocupados com o a difícil situação enr qüe_s_e encontra às- dívidas de custeio e invéstimento relativas ao cacau vérid-
a cultura ~esse produto que,?~ _!:és ~é_Cui?s, ~u~':i~por;a.ll~e -9ªs é_Yin_cendã:s, :Pof u~ praZo de até Ciri.co anos, e_~_pr~tações 
font~ de n .. quezas e tem peso s1gntficahvo ~:a ge_ra~a.9 -~~--<!~~~~as anuais e em valores adequados à capacidade de pagamento 
para o Pa1s. - de cada devedor. Além disso, estão sendo liberados pelo ban-

Nos últimos anos, as dificuldades decorrentes dos planos co, em parcelas, recursos da ordem de Cr$ 90,3 bilhões para 
de estabilização econôrriica e a escassez de créditO ÍIZerãm o exame·- de- proposta de custeio da safra de cacau 1992/93 
com que fosse alterada a relação entre o-s produtores e os dos produtores que estão com suas dívidas regularizadas junto 
industriaiS e eXportadores do setor, verifiCarido-se um elevado ao Banco do Brasil,_ A concessão desses financiamentos para 
endividamento dos produtores, não só junto às __ instituiÇões custeio técnico e rotineiro, porém, ficou definitiv::i.inente con-
fiiiariéêi!aS do sistema:· de crédito fuf3l~-Cõmo jllrltO: aoii reren~ dicióilada à adoção-de práticas de prospecção e controle da 
·dos. exportadores e industriais,_- ent:e.fínic;Iade "vassoura-de-:bruxa". 
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O Gover.no ~ sensível aos apelos dQs _ cacauicultor~s e 
tem procurado soluções que amenizem a ciise por que passa 
o-setor cacaueiro~ Co.rr;o.aca:bei_de_Jllencionar~ está haven4o, 
a curto prazo, um reescalonamento das dívidas dos cacauiR 
cultores e suas cooperativas jUntO-ao Banco_do Brasil. -

Gostaria de ilustrar minha afirmação citando dados publi­
cados pelo suplemento rural do jornaJ_ bairi6 A T_âr~e, em 
sua e'"içào do dia 26 de junho passado. Segundo aquela publi­
cação, 3 mil contratos de prorrogação de dívidas vencidas, 
no valt r de 62. bilhOes de ç_ruzeiros, já foram reneg!lçiaaos, 
estando previstos, para breve, o reescaloname.nto de mais_ 
1.600 _contratos,: no v~lor de 40 bilhões._A _rd~rida matéria 
informa, ainda, que 3.3:ÕO .Pro,.etos noVOs, rto valor -de _68 
bilhões de cruz~jrqs .-: ci_os quah 48 bilhões fina,bciaqo~ p~los 
bancos e 20 bilhões integralizados com recursOS próprios dós 
cacauicultores - foram aprovados para o custeio da s~fra 
de cacau de janeiro ~julho, só no Estado da_ Bahia, respon­
sável por 90% da produção nacional. 

Além disso, a partir de normas técnicas_ e_laborada~_pel~ 
Ceplac, foi prevista, a mCdio ~ a lpngo prazos. a liberação, 
pelo Banco do Nordeste, de ve.rbas que soma~ Cr$30 bilh9_e_s, 
objetivando diversifiCar e verticalii:ar a produção- de cacau. 
Assim, Sr. Presidente. mediante es~e finan~iª'gt~-"6~o. os produ­
tores, que hoje se dedicam exclusivamente .ao ,caça_u, poderão 
diversificar sUa atividade e cul_tivar produtos alimentares e_m 
suas fazendas, com_vista_s à ffielhoria das condições nutri;ciomtis 
das populações. No que respeita à vertiCaiizaçã_o da produção, 
o Banco do N ardeste previu financiar um prog~;ama de implan­
tação ç\e .250 uni4ades de ben~fü::iamento âe SJ:l.bprodllto_s_ do 
cacau (polpa, casca, geléia, mel, ficor, destilados, etc ... ) 

Essa linha de crédito _éjmportantíssima, Srs. Se1_1adores, 
pois, hoje, no Brasil, apenas 10% do fnHJ' do_ca~u é uf:ilizado, 
sendo o_ res_tante_ simplesin:~nte desperdiçado, enquanto, na 
Malásia, por exemplo, o mesmo fruto tem mai?_ de duas deze­
nas de opções de aproveitamento. 

Sr. Presidente, o Brasil tem grandes possibilidades de 
competir no mercado internacional por disp~r de excele,nt~s 
conhecimentos tecnológicos para obtenção de elevados mvet~ 
de produção e produtividade dos cacauais, -!! d_e excel~p.~es 
recursos- naturais (solos e~_çliii_l._!l.) para a p_roduçao de cacau. 
os-problemas conjunturais que aút;g~m o setoi:, atual~e?-te, 
poderão ser resolvidos quando a reytsao da estEutura da umda­
de de produção de cacau promovtda pelo Governo começar 
a se fazer sentir mais acentuadamente. 

Não tenho dúvida Srs. Senadores, de que- a recuperação 
.:.:::':'""'mica e financelra~das regiões ca_~~eiras :depende basica-

mente das ações que o Gov_emo anunciou e já começçu a 
adotar. Essas ações, visando_o desenvolvimento auto-susten­
tado, através da diversificação agropecuária e agroindu-strial 
d~ regiões, ãtravés do aumento da produtividade das lavouras 
e através do incremento da receita dos produtores mediante 
verticalização 4a atividade cacaueira, com_ o aproveitamento 
integral dos produtos. e subprodutos do cacau, terão, Certa­
mente, uma importância decisiva para a superação da atual 
crise do setor e para a tão necessária recuperação da cacaui­
cUitura brasileira. 

Era o que tinha .a diZer, SI-. Presidente. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O_SI.l.. PJ.l.ESIDENTE (Beni V eras)- Teremos uma ses­
são extraordinária em cinco minutos, quando V. Ex• poderá 
fazer uso da palavra. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Está bem, falarei 
no íníciO da próxima sessão. 

O SJ.l.. PJ.l.ESI[)ENTE (Beni V eras) -Nada mais havendo 
a tratar, encerro os trabalhos, designando para a extraor­
dinária das 19h08min, convocada, nesta oportunidade, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N• 475, DE 1992 
Votação, em turno único, do Requerimento n\> 475, de 

1992, de ·autoria do Senador Júlio Campos·, solicitando, nos 
termos regimentais, tenham tramitaÇãO conjunta, os Projetos 
de Lei do Senado n" 47 e 61, de 1992, e o Projeto de Lei 
da Câmara n9 59, de 1992, que versam sobre a mesma matéria. 

REQUERIMENTO N' 482, De 1992 

Votação, em turnO único, do Req~erimenio n'? 4s2, de 
1992, de autoria do Senador Mário Covas, solicitando, nos­
termos regimentais, seja também oUvida a Comissão de AsM 
suntos EconômicOs sobre Projeto de _Lei_ da Câmara n"' 66, 
de 1992 (n' 8191, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
regime jurídico da exploração dos portos organizados e das 
instalações portuárias, e dá outras providências. 

O SJ.l.. PRESIDENTE (Beni Veras) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão_ às 19 horas e 7 minutos.) 

Aia da 3a Sessão, em 2 de julho de 1992 
48 Sessão Legislativa Extraordinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINARIA-
Presidência dos Srs_ Mauro Benevides e Be:ni Veras 

ÀS 19 HORAS E 8 MTNT.JTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTF.S OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre C'.osta - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Aluizio Bezerra - Amazonino Mendes -
Antonio Mariz - Aureo Mello - Beni Vcra.c; - carlos De' 

C!lru - C'.arlos Patrocfnio - C'.ésar Dias - Cha~ Rodri_gues 
- Od Saboia de carvalho - Coutinho Jorge - Dirceu Car­
nei!"'..> - Divaldo Suruagy - l'.duardo Suplicy - FJclo Álvares 
- Enéa.• Faria - E.•peridillo Amin - F.piU\cio cafeteira -
rernando Henrique C'.ardoso - Plaviano Melo - Francisco 
Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - GetliOil C'.amata - . 
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Guilherme Palmeira -- Henrique-~ Almeida - Hugo Napo­
leão -- Humhcrto I.ucena -~Hydckei-'-Fre.itas- Iram Saraiva 
--lrapuan C .. osta Júnior- Jarbii:S- Pa~or;-arinho -..;.--Joao catmon 
-.-João França _,-João Rocha - Jonas ·Pinheiro - José: 
Eduardo - José Fogaça ---José Paulo Bisol -José Richa -
José Sarney - J6nia Marise --Jutahy Magalhaes - Lavoi­
sier· Maia - l.lf!VY Dias- I..ourel'l)~erg Nunes Rocha -- Lou­
rival Baptista - Lucfdio Portclfa _..;..;. Magno Bacelar·- Man­
sueto de Lavor - Marco Macich-- ·Mário Covas - Marluce 
Pinro - Maurfcio C..orrêa - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Moisés Abra.o - Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nel­
scm Wcdckin 7 _Nc;y -~·ªranhãQ.- .Odacir ~res _-:-:-P~dro 
SirÍxm - Rachid ·saldanha lJen:i - Raimundo I .ira - Ro­
naldo Aragao - Ronan Tito - Ruy_ Bacelar - Teotonio Vi-
lela Filho -V~Imir Campelo- Wilson Martins. _-

. ,. '. 
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O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - A lista de presena 
acu_sa o comparecimento de 73 Srs. Seriadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciãmos nossos trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Sobre a mesa, 

requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 488, DE 1992 
- Requei-emos_ urgênciã-.- rioS- teimOs -do art. 36, alínea b, 

d? Regimento .I.nterno, para o __ Projeto de_ L_ei da Câmara 
n~ 00; de 1992, de iniciativã do -Sr~ -Presidente da República, 
que altera a estrutura do_Ministério das ~laç_ões Exteriores 
e dá omras providências. 

Sala das Sessões, 2 de julho de 1992 . 

~- _j_ -
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REQUERIMENTO N• 48?, DE 1992 

Requeremos urgência, nos ternios do art.. 336, alíneã b, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da_ Câmara 
n!' 61, de 1992, de iniciativa do Sr. _Presidente_ da República, 

que altera o art. 30 da Lei n• 8.212, de 24 de julho de 1991, 
que dispõe sobre a organizaÇão da seguridade social e institui 
plano de custeio. --

Sala das Sessões, 2 de julho de 1992. 
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O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Os requerimentos 
lidos serão votados após a Otdem do Dia,_na forma do art. 
340, li do Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique 

Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENIÚQllE CARDQSO (PSDB -,­
SP. Pronuncia o segUinte disCurso. S_em revisão do oxador.) 
- Sr. Presidente, Sr~. S~nadore~ aJ;>s,tive_·me de apartear o 
Senador Guilherme Palmeira! porque não é do meu estilo 
entrar nesse tipo de díscllssão, e o Senado sabe disso. Acredito 
que algumas pessoas têm seu comportamento pessoal de tal 
forma claro que não necessitam sequer da solidariedade. Con­
sidero o Senador Jorge Bornhausen pessoa honrada. e S. Ex~ 
sab.e disso. Mas não queria entrar neSSa discussão, porque 
acredito que, neste momento, devemos passar para níveis 
mais complexos de decisão. Também não quero hoje fazer 
nenhuma referência maior aos episódios que tê in galvanizado 
a opinião pública do Brasil. Quero apena-s-dizer que a PC?Sição 
do meu Par[ido tem sido a mesma desde o início. Estarrlos 
demro dos ditames da Constituição da República. Não quere~ 
mos, de forma alguma, atropelar acontecimentos. E ·nem nós­
omitiremos. Prestigiamos desde o início- fui um dos primei­
ros a pedir aqui, senão 9 primeiro - a CPI; dei as razões. 
A prática tem mostrado que razões havia, mas agOra temos 
que esperar que essa CPI conclua o seu trabalho, COilfO disse 
o Senador Mansueto de Lavor. Seria precipifa~o nós rios ~nte-_ 
ciparmos a descrever cenários, caminhos, etc,; o que preciS-a-
mos agora é de obj<;:tiyidaçie. ~- _ _ _ _ _ _ . 

O único apelo que faço à- CPI, já o tranSmiti hoJe Di:t 
reunião de Líderes que houve no gabinete do Senador Hum­
berto Lucena - pelo menos dos Líderes de Oposição -, 
parece-me que há uma certa urgência no término desse traba­
lho, sob pena de que a CPI termine por cansar a opinião 
pública e por-dar vazão a interpretações um pouco" desCabidas 
sobre a, b ou c. Então, acredito que a CPI cumprirá o se_u 
papel, chegando até o final. _ 

Todos sabem, já me pronunciei, e o meU Partido tar'!·ibéffi, 
que se o desfecho não for feliZ, não hesitareinos erri assumir 
as conseqüências; se houver a necessidade- não quero, repi­
to, prejulgar --....:.. de endereçar algum pedido à Câmara dos 
Deputados, se houver crime de responsabilidade, vai-se à Câ­
mara, sem nenhum temor; se houver algum ilícito penal de 
outra natureza, ao Supremo Tribunal Federal. 

O momento é demasiado delicado para que façamos ou­
tras especulações. Basta a reafirmação- da nossa··convicÇão 
de que a Constituição democrática ·aí es-tá, de que não existe 
nenhuma força conspirando contra ela- repilo de plano qual­
quer insinuação de golpismo._ 

Aliás, tenho ouvido declarações bastante estapafúrdias 
para quem conhece um pouco a História. Alguns fazem para­
lelos com 1954 e 1964. Mas neste Congresso não houve uma 
só voz autorizada, com força política, pedindo qualquer coisa 
que atropelasse a ordem institucional. Ninguém! Em 1954, 
havia movimento nas ruas; havia movimento de massa pedindo 
antecipadamente a renúncia do Presidente. Hoje, nenhum 
Líder político· fez tal pedido. A imprensa é oUtro caso, más 
os Partidos não! Ninguém pediu. Não há nenhum paralelo 
com 1954. 

Com 1964 menos ainda. A sociedade estava dividida e 
com uma enorme luta de classes aberta ·nas ·ruas; nO Parla­
mento, em toda parte._Agora não há nada disso. São Ienômfi­
nos circunscritos, que nasceram· de brigas locais e até familia-

res. A CPI está agindo com muita cautela. Vejo com espanto 
declarações de que existe uma -espécie de estratégia de desesta­
bilização. Meu Deus. e se houvesse, hein? Imaginem se hou­
vesse estratégia de desestabilização toni tanta m3térí3.-prima 
para ser trabalhada! Teríamos realmente desestabilizãdo! Não 
~é~esse o fenômerlo. Não há 1954 nem 1%4 agora. 

Conheço até as idiossincrasias de alg-uns homens de 1964, 
qu-e foram vítimas do que aconteceu. Numa escala muito mo­
desta também o fui e não vejo fanrasinas por todos os lados, 
nem acho que o cumprimento da lei leve a desestabilizar as 
lilStituições. Nada vai desestabilizar as instíttiiÇõês. Para sorte 
-do Brasil, a democracia está ar~a.igada ~mre nós. Com toda 
essa crise _não se ouviu falar o nome de um general! E vamos 
deixá-los como estão: tranqüilos, respeitando a Constituição, 
enos quartéís. -Não há crise nesse Sentido. Há um fenômeno 
localizado, nós vamos prestigiar a CPI, ·mas os iesultados 
dela não podemos antecipar. - -

-Lamentei - disse-o de público - que o ·esclarecimento 
ilão tiveSse vindo, de plano, da parte do Presidente da Repú­
blica. Ao invés de um discurso, duas ou três afirmações sim­
pleS, com alguns documentos, que não precisavam nem ser 
mostrados - porque não se duvida da palavra de um Presi­
dente- apenas indicados, e teríainos terminado a crise. Como 
não houve esse procedimento, Cãbe à CPI restabelecer a credi-

-bilidade- não a do Presidente, mais do que isso -da institui­
çao presidencial. Aí, sim, a nossa responsabilidade é gande. 
Mas é nesse plano que estamos atUando, com muita tranqüi­
lidade. Pelo menos os Partidos aqui representados estão com 
~~ita tranqü_ili_dade, e assim devem permanecer. 

Sr. Presidente, eu não queria "fazer rienhum discurso nessa 
-direção, apenas um intróito, para explicar aos Colnpanheiros 
do PFL porque não me manifesteLanteriormente. E o que 
fiz, neste momento, a respeito do Ministro Jorge Bornhausen, 

-que dispensa realmente considerações sobre a sua conduta, 
porque ninguém aqui, a não ser o Presidente, em mau momen­
to, o colocou sob suspeita. Se fosse comigo, eu o processaria. 
Aliás, processei todas as pessoas que me acusaram em campa­
nha- duas 'foram condenadas à cadeia. Um, hoje, é Presi­
dente do Tri~unal de Cont~s do Município de S~o PaUlo, 
Eurípedes Sales_::_ processei-o e foi coridenadõ; o outro foi 
para a cadeia, um tal de "Marroniinho", e o outro se retratou, 
o ex-Governador José Maria Marins. Se fosse comigo, eu 
processaria - na época, é óbvio. Mas enfim, são momentos 
diferentes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadqres, pedi a palavra por outra 
razão e-não vOu tomar O tempo-de V. E~~ 

Há uma semana saiu publicado no jornal O Estado de 
S. Paulo um editorial chamado "'O drama da pesquisa no 
Brasil". 

Recebi muitas -manifestações anteriores a isso dO CNPq, 
das universidades, de toda parte sobre a situação absoluta­
mente desastrada das instituiçõeS de pesquisa no Brasil. 

O Instituto de Pesquisa de Matemática Pura e Aplicada 
do Rio de Janeii"ó eStá se desfazendo; as instituições que de­
pendem do CNPq encontram-se em u~a agonia tremend~. 
Se o~ COmpanheiros me permitirem, J)edirei a transcrição 

·desse editorial, publicado nO dia 25 de junho, quinta-feira~ 
nos· Anais da Casa: Ele resume esse drama da pesquisa no 
Brasil. 

Sin:iplesmente, depois de 40 anos de existênciá do Çonse­
lho Nacional de Pesquisa Citmtífica, O Conselho suspendeu 
todos os auxíl.io~ à pesquisas este ano, porque não foram 
pago::f os-do ano passado. 
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Fico espantado, porque queremos modernizar -o- Brasil. 
E inauguramos um momento trágico para a pesquisa nacional. 

Tenho visto meU companheiro e ãmigo-, Secretário da 
Ciência e Tecnologia,_:ti.é_lio Jaguaribe, fazendo esforços imen~ 
sos, quase obrigado a parar --não pa:râ porque n·ão- tem 
dinheiro. A situação da pesquisa no Brasil, hoje, é calamitosa. 
Até preocupa fazer um plano para _o ano 2.0.10~ e não temos 
recursos para este ano. 

Os daQos _tr~zjdo~- por esse editorial _d~ O Est~_~o de_ S. 
Paulo são estarrec~dq,res, po_rque o Brasil já conseguiu chegar 
a um certo patamar de dese_ny<;>lvimento c~~f!tífic~ e teGP-o.l9-
gico. Foi corislderado_ o 27P en~re _os ~O países que mais publica­
vam na área çientífica, conseguiu produzir cerca de mil douto­
res por ano, o que é uma_ façanha para um país do Terceiro 
Mundo. É um país que fez muitO e não pode pagar o auxílio 
à pesquisa. Os pesquisadores receberam de volta os seJJ.S pedi­
dos, este ano, sem julgamento. 

Não poderia deixar passar a oportunidade, apesar dos 
outros problemas que nos envolvem no_ Sen,;\do, que ,são de 
transcedênci~ política maior, de fazer um apelo. E o apelo, 
no cas_o, é para que o Sec_retário çle ÇiêhCia e 'fé~pQlogia 
tenha recurs.os; que não se _cortem os recursos d~ pesquisa; 
um CIAC custa 1 milhão de dólares_, o orçamento do CN:Pq 
é de 60 milhões. Não é nada! .. · . 

Nunca me c0fif0rnu;i, no Brasil, cc>nl-·-o descaso pelas 
artes e a pesquisa de:ntífica, porqUe o que se necessita não 
é nada, é ridículo; e vivemos aqui pendurados numa ~xpec­
tativa de que o BID vá nps ajudar. O .BID dá a verb.a e 
não pode concretizar o proje_to, muitas vezes, porqUe não 
tem a contrapartída local. É um dinheiro ridíc~lo. _ . ' 

Quando leio nos jornais' os escândalos, quando vejo os 
milhões .de dQlare_s que -~i~e~ •. e em muito_s c.asos é v~_rc;l3:_d~, 
que são_ roubados_, 4es':ÍJLçl9~t_-~eu De"us, ~ão podemos ter 
60 milhões de dólares_, hoje _em dia, para a ·pesqufsa! 

Acho que os pesquisadores, daqui a pouCo, vão_ começar 
a organizar as suas_ redes próprias para vêt se;· quem sabe, 
por vias indiretas;-conseguem recursos. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Perm-ite-m:e·v.-E'uni aparte? 

O SR._FERNANDO 1\ENRIQUE CARDOSO Ouço V. 
Ex~ com prazer. - -

O Sr. Mansueto de Lavor --Desejo· fazer apenaS""uiD 
adendo, Senador Fernando Henrique Cardoso~ ao impo-rtan­
tíssimo pronunciamento de V, Ex•. O .Miriistério da Agri­
cultura tem. deste ano para o próximo, como prioridade, refor­
ma agrária, agricultura inj.gada e pesquisa ~agro-nômica. E o 
órgão de pesquisas agrOnômicas do MinistériO_ da Agricultura 
está sucateado. É a Embrapa. Aliás, um órgão que tem, entre 
outros méritos~ o de colocar os cerrados brasileiros, ess~ _vasta 
extensão de terra do interior do J?aís- no mundo da produçãO 
agrícola, com avanços extrao.rdinários. Nem p-reciso falar aqui 
da Embrapa, pois o que se ouve a seu ·respeito é que é, 
hoje, um órgão totalmente sucateado. Assim, como vamos 
vencer, como vamos ter abertura para o mundo? E falando 
em Embrapa, vem a divulgação de uma notícia a respeito 
de pesquisas de_ saúde na Fundaç~p Oswaldo Cruz. Esse da~o 
está muito rela~ionaQo CO!ll a n<;>_va LeA_ da P[opriedadt:_ Indus­
trial. O País precisa ter, realmente, uma legislação a esse 
respeito e não s6 composição de qualquer potência estran· 
geira. Falou-se algo muito simples e muito- grave, é que há 
uma plantinha que nasce_ em toda a parte, chamada quebra­
pedra, cujas funções terap~uticas são conheci9-as d~ todá a 
população; os chás de nossas avós contra pedra nos rinS- etc. 

Pois bem, o técnico. da Fiocruz diss_e simplesmente .que, por 
falta de pequenas verbas para pesquisar as qualidades terapêu­
ticas e dali se retirar o extrato, isto está sendo realizado em 
dez laboratórios do exterior. Daqui a pouco eles registrarão 
esse extrato da quebra-pedra, e aqui nós não poderemos mais 
aplicar o chá de quebra-pedra, em casa, sem pagar os royalties 
ao_~,x.te_rior. Istp signifíça; com toda a simplicidade da inforq~a­
ção, a gravidade do_ass.uiJ.to que V. ~':'~levanta neste momeJJ.­
to. -~~m re~ursos para pe-squisas, não- teremoS- a "ãutonOmia 
cic!nt:rfica e ·tecilol6gica: ESse .é. úm grande problema, para 

. o qual devemos atentar, pois daqui a pouco chegará, ·aqui 
no Senado, a nova lei de propriedade industrial. Não temos 
cotJ.dições de çoncorrer nem na questão dos chás de quebra­
pedrá, ·quanto maís em p'esquisas ni'ais avançadas. Quero regis­
trar, mais uma vez, a impórtânci11., do pronunciamento de 
V. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Agra­
deço, Senador. No caso da Embrapa é gritante o que está 
acontecendo! Ela permitiu a incorpora~ão do cerrado na pro­
dução agrícola brasileira. Não fosse a Embrapa, não haveria 

· essas safras gigantescas. Participei de uma Comissão _cpmo 
conyidado, na Cânlara, que acompanhou a questão dos desen­
volvimentos científicos tecnológicoS, elá ti vem eis depoimentos 
lancinantes porque as pessoas itão têm recursos para peSquisas 

_elementares e algumas das pesquisas feitas tiveram efeito abso­
lutamente revoloucionário. 

Creio· qUe temos que piiriir- do -apelo parã a realidade. 
E noSsa tragédia é a seguinte: não adianta destinar no orça­
mento~ nos piaDos. o plano diz acJ.ui que o esforço de pesquisa 
no Brasil vai passar de 0.6% do PIB para 1.4%. O que adianta 
colocitr, se no momento em que-se vai verificar, suspendem-se 
todos os projetos porque ·n-ão se conseguiu 60 milhões de 

-dóÍares? Nós inve_rit3.mos essa questão de contigenc~amento, 
mas uma pesquisa que náó tem um. lobby bastante forte, é 
logo posta à margem, em benefício, às vezes, de uma estrada, 
também importante; mas entre uma pequena estrada e a pes­
quisa no Brasil; há dois pesos e duas medidas. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO-,-- Concedo 
o aparte a -y. Ex• 

O Sr. Ronan Tito -Nobre Líder Fernando Henrique 
Cardoso, remeto-me ao início do seu pronunciamento, quando 
disse que há denúncias· de fatos graves neste País, e que foi 
constituída uma CPI para apurá-los. Confio plenamente nos 
_membros do meu Partido que estão lá trabalhando. Creio 
que o mesmo ocOrre com V. ~x~ Penso que a Comissão deve 

-ir a fundo, até o final, pesquisar, procurar descobrir os verda­
dei.ros culpados-. Mas vamos ver se deixamos, aqui no plenário, 
ao menos meia hora por dia, para falarmos, para discutirmos 
o BrasiL V. Ex~ está falando de um tema sobre o qual, outro 
dia, falei cj.a tribuna. O Senador Mário Covas foi presidente 
de uma CPI sobre o atraso tecnológico, essa CPI para mim, 
sem· desmerecer nenhuma outra, foi da maiOr importância 
e produziu um relatório extraordinário: Gostaria de perguntar: 
quem leu? Agora,-- o prejuízo que está causando ·ao nosso 
_País ... ontem fui à tribuna defender a questão nuclear, pro­
pulsão neclear; estamos com uma grande quantidade de navios 
aportando nos nossos portos carregando e levando batatas, 
levando minérios_ de ferro e soja, isso é prOpulsão neclear. 
Não falo em ogivas nucleares. E V. Ex~ disse bem, e querendo 
subtrair esse aspecto, estamOs apropriando tecnologia nesse 
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estudo. Aramar é no Estado de São Paulo; como rnineii"o, 
tenho que colocar no orçamento algo- para atender Minas 
Gerais, pois temos -regiões pa-upêfrfnfaS.-No entanto, no ano 
passado, o que coloquei no orçamento não _foi muí(ó ·substan­
tivo, mas foi" destinado ao Laboratório de Lu-Sincrotron em 
Campinas, no Estado de São Pauto: Por quê? Porque o atraso 
tecnológico em no_sso País é terrível. E tem que se beneficiar 
o Laboratório de Campinas, qUe hoje é 6 sácrário da tecno­
logia no Bra:sil, e está ali em Camp_tn:a-~, mas-nãoSó ã._Unicamp. 
Há uma série de desenvolvimentos tecnológicos que estão 
sendo feitos nas urihas, sem recurso-algum. Pois b_em, V. 
Ex• fere esse assunto bem como sobre outros; te-rrios que 
ter um tempo para falar em nosso País. TemoS meia dúzia 
de corruptos que precisam ser pegos e punidos; mas _yamos 
punir também 140 milhões de pessoas, não vamos mais tratar 
dos problemas do Brasil? Não estamos confiando nos nossos 
companheiros que estão na CPI? Pelo" amor de Deus, vamos 
debater ess_es temas candentes. A CPI que foi presidida pelo 
Sf:nador Mário" Covas e teve como Relatora a nobre Deputada 
Irma Pasoní fez -uma revelação da maior graVidade, Piojitos 
iiripOrtarttísSimos· estãO paradOS, o Bra-Sil -esta parado! Em 
São Paulo, temos em L_orena, fundado pelo ex-S_enadorSevero 
Goines~ eX-MinistrO da -Indústria, ComerCio e-- Agricultura, 
um laboratórío que está desenvolvendo a queima da biomassa. 
Em um País rico em biomaSsa Como nosso, e vou até, neste 
momento, me arriscar a falar sobre_um projeto, que não sei 
se desperta interesse. Mas, se chegarem ao fim desse projeto 
possível, conforme me disseram, pois, agora, é só uma questão 
de tempo e dinheiro, porque as cabeças estão aqui; s6 o bagaço 

-da cana, das usinas de cana e de álcool do Brasil, dará para 
gerar 50% a má.iS- do que- a ene~gi~ _gerada pela hidreletri­
cidade. O açúcar e 6_ álcool passaram a ser subprodutos, e 
quem vai se interessar por isso? Os Estados Unidos da Amé­
rica do Norte? Claro- que não, pois é _o Brasil que deve se 
interessar. Ei.l vi -tecriicõs põs-gr3duados no exterior sendo 
suplemntados pela iniciativa privada, ganhando menos de dois 
salários mínimos, cieiltisfã.s,- riüis-para que discutir isso r Pelo 
amor de Deus, há a questão da ciêncía e te_i::D:ólogia. do de_sen~ 
volviriiento teCnológico! 

Ora, o- País, neste móm"eiltó, brada aos céus e pede a 
Deus Vingança!" V: Ex• está--coóertO de razão. VaniOs--e_ntrar 
noite adentro, vamos falar, pode até naõ dar IBOPE, a im­
prensa e as emissoras de televisão podem nem estar interes­
sadas nisso, mas vamos falar! Há pouco eu estava lendo Paulo 
Mendes Campos, e ele dizia: "O mundo que eu vejo é irreal 
e mentiroso. Eu estou atrelado a uma cadeira e só vejo televi­
são". Então, vamos ver se riõs puxa in os urh pOuqUiiihO -os 
nossos pés para a realidade: a ciência e a tecnologia! Vamos 
gritar, Senador Mário Covas~ V: Ex~ eu e quem tiver Sensibi­
lidade para isso. E vamos ver, também, se nós conquistamos 
algo nessa democrada nasc-e-nte, que o nosso orç~arilehto não 
seja autorizativo, mas que seja determinativo. Muito obrigado 
aV.Ex~. - -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Eu que 
agradeço-a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, V. er vai me perniiffr-que,~-na 
forma regimental, interrompa o pronunciamento- de V. Ex~ 
para registrar a presença no ·plenário do Senado Federal do 
Deputado Per Gahrtoh, integiallte do Parlamento sueco, que 
pertence ao Partido Verde. (Palmas.) 

Participou da Conferência do Rio de Janeiro, visitou, 
na tarde de hoje, a Câmara dos Deputados e, agora, honra 
o Plenário do Senado Federal. 

Ao ·registrar, portanto, a visita do-Deputado Per Gabrton, 
cumprimento S. Ex• e faço votos para que leve ao seu pafs 
a mensagem de admiração e respeito do povo brasileiro. 

o SR. OFERNANDOOHi;;NRIQUE cARDósõ·- Muito 
obrigado, Sr. Presidente, Senador Mauro Benevid~s •. quero 
apenas ac~escentar que estou de_ acordo com o que acabou 
de dizer o Senador Ronan Tito, que S. Ex' está cobreto de 

_ ra:z;(\o. E já que _está- acjtií um deputado sueco, quero afirmar 
que a situação do Brasil, em certos momentos, quanto à pes­
quisa, é tão dramática, que dependemos, às vezes deles, No 
caso específico de um__ centro de pesquisas que eu dirigi, só 
foi possível obter recursos, lá em São P&t.J.lo, porque houve 
o--apõio de uma fundação su,eca que se _chama Sarek e que 
tii:tha aquela desenvoltura, que as nossas não têm, para dar 
recursos. Assim como, a Fundação Ford que está fazendo 
uma reunião no Rio de Jan,eiro nes·se-s- dias e que teve um 
ini~nso pápel no desenvolvimento das ciências soCiais no- Bra­
sil, bem como a Rockfeller teVe na medicina. Por que? Porque 

-eleS têm recursos, confiam nq Pesi:j_uTs"ador e d-ão os recursos 
sem burocracia. 

AqUi, além disso_que estou mostrando, e· todos sabemos, 
que _riãó há mais recursos, o ÇNPq se transformou numa má­
c)Uíil.'a burocrática pesadíssima, os qUe têm algum conheci­
mento com essa máquina - e eu tenho, até porque vários 
cõirlpanheiros meus de trabalhando, inclusive minha mulher, 
pertenceram oU pertencem aos grop-os--do CNPq que decidem 
sobre as bolsas - ficam desesperados com a lentidão da má-
quina. - _ -
· · Pertenci, nos Estados Unidos, ao Society Re-sé"ãrcll- COun~ 
cil, durante 10 anos e julgáv3!11os ~odo ano cerca de 200 proje­
tos, julgávamos em dois düts; recebia com antecipação, no 
Brasil, os projetos, ia para lá, ficávamos U:in dia_ discutindo 
a pOlítica ·e no outro dia dávamos as notas aos-projetos. Nunca 
ningUém me pediu por ning~é_m, pãia- dar a esse e naõ para 

, aquele, decidia:-se em dois dias, sem burocracia. Aqui, quando 
~e observa a verba de pesquisa, verifica-se que, o que vai 
mesmo para esse setor é muito me~os do que _o que aparece; 
a maior parte vai para a bi.rióCracia. E um ínfêrnó cOnseguirRsé 
o.bter qualquer pequeno recurso para pesquisa.! 

De modo que, além de não termos dinheiro, quando 
o temos, esbarramos numa máquina pesada e antiquada. Des­
se jeito, o sonho de irmos para o primeifO mundo, só mesmo, 
através de uma _brincadeira, como a_ que fiZ ãO encontrar-me 
com o Rei da Espanha numa reunião friterriaciõrial de_sociolo­
gia, quando lhe disse: ~~Gostaria muitõ que Vossa Majestade 
aceitasse, se houver monarquia no Brasil, a coroa do nosso 
País, porque a única maneira de entrarmos para o Primeiro 
Mundo, é proclamarmos como nosso Rei, o da Espanha, que 
é tio dos herdeiros daqui". Fora disso, nesse passo em que 
vamOs, nos arrastando por aí, afora, nas questões_essenciais 
para a nossa mudança, poderemos fazer qualquer retórica, 
qualquer projeto de grandeza, que a realidade irá minai e:sse 
projeto, com uma rotina absolutamente decepcionante. 

o Sr. Marco Maciel- Permite-me V. EX~ um aParte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE-CARDUSO- Ouço 
o aparte do nobre Senador Marco Maci~l. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Senador Fernando Henrique 
Cardoso, apenas direi três frases._Em priineífO-lugar, folgo 
ouvir as declarações de V. Ex'. expressando, como Líder, 
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certamente o pensam~nto çlq §eu_ ~artido,_ da sua preocupa-ção o que sentem: E, a verdade -,é, que_, .eles:es.tã9· sentindo que 
com a estabilídade institucional. .. EfetiVamente. ao lermos os está haven4o um _es_trMlg.uia_mento_ da pesquisa. U.e modq que 
jornais, ficamos serripre com -a-ImpressãO de que lntà'é~ses.- · é boni"·q~e haja me.·sro.o pre.ssão para que o MiniSfi:O Marct1io 
não identific_açlo~. e·_certo, podem estar querendo produzir dê as verbas necessárias: - ; ' 
da CPI outros resultados, que não o da apuração dos f~tos. - - -O Si-. Mário Covas - Permite-me V. Ex~ Um aparte, 
Penso que iss-o seja·muito_importante, e~que todos nos cons- nobre Senador pe·rljaii.-d!J·Henrilq'ue Ca'rdõso'? · · ~ ·' 
cientizemos desse cami.p.ho. Em s,e_gund() lugar, com relação- • , · -·- -- 1 ,, ,,.~-, ,, _,, -.-~'--- • - J _. .• i • ~ 
à questão do Ministrq Jorge Bornhausen, \1. Ex• citou muito' O SR- FERNANDO lfE;I'I!RIQUE CARDOSO.~ Senador 
bem. Quero d_i.zer ao ~obre Senador que todos n.o_Br~il convi- Mário C~v~s,, pÍ1Jtp.eH-H~e;nãQ daria. J;lláis ap3.rtes, IDas náo 
vemos com os cP~mados excêssos de campanha:, e .nlQi~os .-posso.ced~T .à t.~ntaçãçL9e_.~Ç>.uvir V. Ex•_que. foj Presiderite 
deles não _cb,~gam ~ se_ caraç.teri:zar como algp p3ssfv,eJ .de · de uma dqs, m{liS i1pp9rt~ntes comissõés_ sobr:e ~t<l tnatéfia. 
ilícito penal. São os chamaçlos airoubq~ de campãnha, onde ·_.Ouço V. Ex\ com pltãl~o.pr3.;z-er. ' - , ,· 
a disputa se processa às_vez~s. c;om inteo~i<:~ª-4§ e: que, mÇUitas --.----.- ----, - · · · · ' 
vezes, não chegam_ ao conhecimento, sequer' das_ pessoa$_ que ~- - -o Sr. M~o cO_~~~-~: Seria..d9r J=~itfá"n~P.}~:~J!rjq~·e-c~r­
estão _sendo citadª-s_._ tal é a Velocidade de .uma campanha. doso, tenho para mim, na minha, visão, ,de _I;Iistória, _que a 
A terceira _e última colocação,- é. coin relação- ao problema . hegemonia :que uma determinada nação ocupq4-_ nP. rft!-ID.4o. 
de pesquisa. Ainda ontem estiv~ çom 0 Se~re~~r(o H~lio Jagua- em deten:moada. f as~, da sua histQ:ria, es~~í.. ~S.Sociad~ _a um 
ribe. Fiz-lhe aprimeira visita~ acpois que ·s. Ex~-assu-ili.iú <! salto qualitativo que carrega~se·em--s.eu b_QjÓ--àígUma Iôiina 
Secretaria de Ci~ndª-_ ~_Te,::nqlogia, e_ fui -~cQroparihado, de ~ ~~ .~n~rJ~ia l(~va .. A~sim. ;1co.n~c;c~u _co~~ ~~~laterrf!:. quando 
dirigentes_ da Univet::$idad_e Fedefãl.c\e ?ex:naml:m_c_o_.~ _e, de se t_nventou a máquma a vapor; asstm aconteceu cornos Esta­
modo ~special. do Centro -9~ O~nci"::\s.l;xat~s da tJ;~_~uryza -99~ Ui-t.l~os quando se des5:obri1..1 ,o pe~ról~o· 'asSim aconteceu 
que _tem quatro grandes departamentos, o de MatemátíÇa. que C_QI?:~_ Rússia __ qua~do"_ d~mi~o~ ,a. ~nergj~ ·~uçl~~r e; _:~O)e, 
é Centro de_ Excelênci~. est~ assim classificado pela .CAPS, . os, cham~dos Ttgres_ A~t4tt_co_,..s .. s> !?~~g!~~o do _Japão_ repot,~sa 
o de Informática, o de Física;que é outro Centro cte Excelência fundamentlillll}e_n.tf; .n.o dqrp~f!.IO· de !!!lla tecnOlogia; gue. é a 
de conversar com o_Secretário _Hél~O Jaguaribe e s. Ex" está do conhecimento,_~ teçnologia que naSCe Cià .irífo_rln3iiéá:·Ê 
-informou-me _na ocasião ....... em co_o_tatppúmanente com nesse lugar que Coréia do_ Sul,_!aiWap, Ffo'n,g.Kong Pi!la:~m 
o Ministro Marcílio Marques Moreira, que riáo é 1,1m ~-ç_dpo- na frente; o exemplo tem Sido rel~er.adamf!nte. cit.apo. 9 mi_HO­
mista. muito menos um,a,pessoa_que vê. a questão ecqnô:mica _-·fone em,que estpu falando po~sUI 9.D% çle mat~n'\l,de IIJão-çie­
ou finanCeira c.omQ o úpic:o ponto com 0 qual deve se pr:eo- ~bra, .. mas SE;: ~osse !J-m computa?or, n_?. ~~ip do computacl?r, 
cupar no Ministéfio da Ecqnomia, e,S, ~_x•_me {alou_ que 95% e co~hec.tJTlfP.tO ~cumu.I~<;l~ .•. a ~a?~~~:ob:~_e_o~~t~n~l 
tem recolhido do Ministro ·Marcílio Marques Moreira a idéia , f.Ore~po~de~ a apenas_ 5~ ... _l"f~o htt COtn9, nao _ s~ perceber 
de que pretende recuperar o orçamento~desSa.área.de. C_íéQcia ~-~~soe nao ~a. ~n'lo r~c:l~~a.~-.s~ dp,(\t~~so ryra!ivo, 9~locaB_do 
e .tecnologia. Evidente que .estamos passando por muitas re~tri- a culp~.em <?~t:as que,stoe?. 1'~1JIQS que S:er cap~z:e,s de .(azer 
ções or_ç~mentárias, o MinistrO também trabalha com essas _um proJ~to naciOnal para t~so, ~ai qual esse.s países fJ.Z_era~. 
limitações. Mas, posso· dizer a V.- Ex~· qu~ ,está sendo feito - mas estam?s de~truindo c!~nd~ .e_, teênplÇ~i~, ~eja {'?r_ c~~n.cia 
um esforço, um trablaho por parte do Governo para que _ ~etecnolog~~. seJ!_por pol~t1caS para_l~las. V o~ tentarexemeli­
o problema da ciência e tecnologia~ no J?rasil, tenha, pelo ficar. Em ,ca~pi~as, nesse l~bpra:tpn~\_do qual fal~':'~_<; ;S.~p.a-
menos, aquele mínimo-qu~ é. indispensável

1
para que ContiQ.ue dor Ronan Ttto - ~abo~~t~r~9 N~qqqal de~ ~~7~m~ro~ron 

as suas ati\;idades. Er~ is.sõ _que gostaria de dizer a v .. E;~. --:-. qu7 ~em ull! :nor.me. ~~~m.~tGa~J)- par~ a po~ltlqt,Çe, fl?VOS 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR!>OSO- Pois:nao, 
Senador Marco Maciel,_cqÍiheço o centrO de (ísícà-<íe~J?é!f1*-1Jl­
buco, ao qual V. Ex• se ~efçre. Passei uma tatde lá, e réaimente 
fiquei sUrpreso- pelo nível da produçãO,_ Cfêtltífi_cã. Evj~ent~­
mente, não entendo nada de físiça, ·mas pude ver onde são 
feitas aS publicações dos trabalhos ali reali_zac:I9s, e O são nas 
melhores_ revistas internacíqrtãis. Faziam;··nãqüefe ffi(Hlfeiito, 
algumas· pesquisas com raio laser;baStclnte inQV_adora_s, p_elo 
que me disseram. Então-;V. E~ sabe bem o quarlto é :indispen-
sável ·suStentar esses pesquisadoie"s. - ' ' · ' ~ 

Folgo que V. Ex• te'nha se empenhado junto ao Secretãrio 
Hélio Jaguaribe e tenho certeza que, pela grandiosa vlsão 
de S. S• para o ano 2010, se pudesse dar um pouquinho agora, 
se conseguisse um pouquinho agora, S. Ex) faria um milagre, 
mas o fato é que não temos esse pouquinho e tudo começa 
já. . 

O Sr- Ronan Tito- Tudo começa hoje. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - O Dr. 
Moises Nussenzy~g. que é um pesquisado"r emiD.ente, escre­
veu, há algum tempo, um ariigo na Folha de S. Paulo, dizendo 
-talvez .com algum exagero -que o Goveino Federal liquida 
a ciência. Os Gientistas, às vezes, se expressam com maior 
rudeza, sem nuances, mais até que os políticos, Ihas-dizem 

maten,atS1 ~ o.~m~o ~~a1x~ 4o Equador, no m.unçlo, ç d~ye.ria 
~ ~-~tar proi].tp,es~e an~.· A_ su.a.cOilstruç·~o~p·arOu áo.ano p.assaçlp, 
. sunplésmente porque faltar'1'1' 5 milhões âe dólares. o clinl;lei­
. ro para-Cis'tisineiros ·atirigi~ 1

à cíualltiá 1de _Sob níilhõe's de dólã-
res. o~rur~o n~o é assim, -é- por c_a~~- p.a P?líticà. ·~á existe 
ull).a c~1sa lmda, chamada CPqD; da Te.I~brás, a_lgo que nasceu 
n~ _regime miittar. E aí, rendo as niirthas ho;menagÇI]s: aqs 

· tmhtares; V. Ex• sabe o quanto corilbatí o regime mili~arm~s. 
se houve um setor em que eles obtiveram sucesso, foi exata~ 

.mente na política de comunicações,.porque, ha suà ViSão de 
-mundo, comuni~ção era um fator estratégiCo, a:cini.a 'dOS de­

mais_. Mas o CPqD é o ·resultado .de _um irãbalho iilcrlvel. 
V. Ex~ sabe que desenYolve.ra_m_ lá_ um terminal de telefone, 
chamado "Trópico" qUe levou cerca de 5 a 6 anOS para-ser 
des_envolvido, talvez mais do que isso. Esse terminal é adap­
tado às circunstânciaS brasileiras. E, no Brasil, onde reclama­
IDos a résérva de mercado para a informática, sempre' eXistiu 

._reserva de mercado às avess~s. para· efeito de comunlcação: 
O mercado de São Paulo era base da· Ericson; o métcado 

..9e. Curitiba. era base_ de Siemens;·-o :rúercado do Rio de Janei­
ro, era base d~ NEC. Havia Contrato es-crito, de reserva de 
mercado, para cada uma dessas empresas estrangeiras. Pois 
bem, de repente se desenvolve um equipamento nacional, 
desenvolvido por brasileiros, adaptado às circuntâncias brasi­
leiras. No primeiro instante, foi" entregue a qUatro empresas 
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brasileiras para produzir: a Pronon, a Elebra e mais duas, 
cujos nomes não me recordo no momento. Na primeira con­
corrência em que eles entraram, o terminal de orig~m estran­
geira, que estava sendo vendido na base de 900 a 1.000 dólares, 
baixou para _500 dólares. E todas essas empresas a viabili­
zaram. mas nós copiamos tudo o que é ruim dos países desen­
volvidos e não copiamos o que é bom. É extraordinário isso! 

·Logo, em seguida, veio uma concorrência da Telesp e, no 
·primeiro instante em- que a conCoriêricia foi feita, crióu-se 
uma dificuldade, de natureza técnica, que impediá o· terminal 
brâsileiro de disputar. É uma coisa louca! Depois, chega a 
política geral. Então, vamos comprar onde é mais barato. 
Ciência e Tecnologia não é isso, não é produto, não se compra. 
É ·conhecimento! Isso se transmite. Não é um próduto, como 
outto qualquer, pode ser até um insumO- para a economia 
"e, talvez, hoje, seja o mais fundamental. Mas não é um produ~ 
to~ não se compra._ Corrrpra~se Caixa _fechada,_ n~o se compra 
conhecimento. Conhecimento adquir~e-se, desen­
volve-se oU, até meSmo, ·vai-se buscar -lá fora; mas, vai-se 
buscar. Não dá-para fazer o metrô e comprar a Westinghouse, 
ou·sej_a lá cjuem for, numa caixa preta, para o metrO, porque 
depoiS nãO dá nem para fazer a manutenção: É . .Preciso que 

' Se compre e, a partir daí, se saiba como fazer um metrô ... 
está-se pagando por isso. É dramático como este País não 
é· capaz de perceber o que está jogando fora - e ~ está 
mesmo! Já estivemos muito ·mais próximos da ponta da tecno­
logia mundial, do que estamos hoje. O País está se defasando 
novamente' êstá se distanciando - eu já nem falo_ na agri,cul­
iur~ onde nós ainda somos, via Embrapa, o maior detentor 
de tecnologia tropical do mundo inteiro, tanto que se -v. EX' 
falar ·com o pesso_al da Embrapa, verificará que todos 'eles 
'são à favor-da lei de propriedade industrial, porque eles serão 
Véridedores de tecnologia. Mas é incrível como· olham<;>s esse 
problema de uma forma secundária. Eu não o coloco de forma 
secundária em relação à comissão, considero-o fundamental. 
Mas· não posso, nesse instante - e sou o úniccf Que estOu 
aqui e que pertence à comissão-, deixar de dar uma palavra 
a 'respeito- dessa questão. Se hoje, neste País, existe gente 
intereSs'ada em criar um tumulto, ela não tem que ser procu­
rada 'dentrO da comissão. A comissão riasceu de uma denúncia 
feita ·pelo irmão do Presidente da República contra o chefe 
da campanha do PreSidente da República, envolvendo o secre­
tário· do Presidente da República e uma série de setores ligados 
ao Presidente da República. É a comissão gue vai verificar? 
É o termômetro o responsável pela doença? É a febre a respon­
sável pela doença? E o remédio _que se toma o responsável 
peia doença? 

MeU Deus, como podemos olhar a democracia, Jogando 
para debaixo do tapete aquilo que supostamente, violenta 
a democracia? Só existe uma maneira de conquistar a demo­
cracia: é exercitando-a. Este Congresso sequer toi:nou a·_inicla­
tivá da Comissão Parlamentar de Inquérito; ele foi levâdo 
a isso; até se pensou muito s·e se deveria criá-la ou não. Em 
determinada semana, em que o problema já era agudo, o 
Congresso, em sua maioria, rejeitou a idéia; atlotOu a comissão 
e, diga~se de passagem, adotou pela totalidade do CongreSso 
-aquela não foi uma decisão das Oposições, foi da Institui­
ção, que não pode, numa circunstância -dessa, para desobrigar 
o Presidente ou para obrigá-lo, deixar de tomar posição. É 
um crime, no País, fazer-se uma acusação que, eventualmente, 
envolva o presidente e o Congresso- Nacional dizer: "Não 
é assunto meunl O Congresso tem obrigação de apurar, até 
para inocentar, ou para condenar, se for o caso, sem·medo 

das conseqüências, porque cõnseqi.iêricia_s_ s~o Sempre corise­
qüências; e o combate é às causas e não ãs conse'qüêndas. 
A comissão tem sido tão isenta, mas tão 'isenta, -que. ·n-um 
primeiro instante, o- que se discutia era o·fato de o Senã.dor 
Esperidião Amin ceder o lugar para o Senador José Paulo 

Bisol. Hoje, "isso e_stá esqUecidO. De tal maneira a comissão 
tem agido com isenção, que não dá para discutir sobre fatos 
qu~ são sór~id9s, se~ que is~o filça "Cheirar". Estou -dizendo 
essa palavra em favor da comissão. E ela não faz outra coisa 
senão resgatar a responsabilidade que tem com o Cohgresso 
com: a Nação. E, não está fazeíido nenhuril favor! Ela ·está 

-Jazendo aquilo que ela deve a esta Instituição, porque esta 
Instituição, pela- sua- tOtalidade, decidiu sobre a· existência 
-da comissão. É difícil o trabalho. E pelo·que·envolve eventual­
mente de escândalo acaba atrãindo, é lógiéól Mas não foram 
nema a comissão nem o Congresso Nacional os autores -do 
escândalo. Simplesmente têm a obrigação de apurar. E apurar, 
Sr. Sendor! Isto é que o Congresso não tem direito; não tem 
o direito de se envolver num problema como- esse e não ter 
a dignidade de apurar. Ter a dignidade de correr o risco, 
já que a maioria dos brasileiros, hoje, tem a süa "cabeça 
'feita" e dizer: o Presidente é inoce·n:te, oU 'd Presidente é 
Culp3do. As pessoas que são inocentes, ou -a:s pessoás são 
culpadas. Mas o que este Poder. Sob pena ele _se abastardar 
na opinião pública, não pode fazer, é s_e omitir dá sua obriga­
ção com a socie-dade e consigo próprio. Digb isso não ·etti 
meu favor. Sou meramente um membro da comissão, mas 
tenho participado dela. Partieipéi das primeira reünlões como 
ouvinte, cõin assistente. V. Ex~ sabe disso.· Não era nem mem­
bro. V. Ex~ me -fez ·vembro porqUe O-Senador Almir Gabriel, 
que estaria certàinehte representando melhor o nosso Pa:rtiâo, 
teve que se retirar da comissãO[ Mas tenho cjlie' itlaniféStar 

- aqUi, e naõ posso deixar de faiê~lb, ã dignidade, à com~stura 
como a comissão," como um tbdo; tem se comportado. É bem 
p~ssível que aqui ou ali, lá, çi:m1-9~ eril qualquer outro lugar, 
alguém mcometa um excesso.- Mas o excesso que, ·eventual­
mente, alguém tenJ:la conhecido está d~ tal maneira· distante 
da compostura, da altivez, da dignidade com que a comissão, 
COmo um todo, tem se comportando que. esse fatO'é absoluta­
mente irrelaevante. _Digo iso e. _volto a insistir- que devo aos 
meus Companhéiros que aqui ·nab estão 9 téStêrpUóhô desta 

-verdade. · · ' 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO.- Agra­
deço, Senador Mário -coVas.- V. _Ex• deu o seu testemunho, 
mas, antes disso, eu já havi feito, rião a defesa, mas a explici­
tação da comissão, e V. Ex~ se recorda que fui dos primeiros 
a pedir a criação da comissão-; e, por essas razõ<?S, não por 

-OUtras-. Penso que a comissão foi éri3da com o p~opóstio de 
diriniir- uma dúvida, e vai dirimi-la .. Torço, sincerap:1ente, par 
que o resultado não implique em qesdobramentos p~líticos 

·mais graVes·;-·maS, ·se'-implicar, nãO teho nenhum receio. A 
Constitu_ição ·es.hf .;,ti', a democraci(J -.também, e nós faremos 
6 que é o nosSu ·dever, tranqüilamente. v. Ex~ djsse gu·e 
a comissão não. é- reSjJOnsávef por esses fatos - é verdade 

---..;.;.;;-e- nem está fazendo; corno muitos atribuem, escândalo 
algum. Os escàiidalos vêm de fora, e hoje tomaram tal vulto 
~·e na-o é Só ml"Cômissão-- -q·ue -o- B[asil não agüenta mais; 
porém, já surte-uni efeito" benéfico: aquielo que parecia algo 
assente no Brasil, a Lei de Gérson, para os vãfiõS- e5peftõs, 
que era melhor -deixar tudo como- está, porque não vai ter 
CC?nseqüêncía,' tudo isso jão~é$tifmudândo. A CP f e a·pressão_ 
da Imprensa já fizeram comf q·ue--1iaja- um efeitO- tituito bené­
fico. Eu até desconfio que, em certos Estados, onde havia 
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··recolhimento indevido cte_ pedági_os, os _pedágios estão ácabanw 
do, ou estãó diriliriuindo. (RiSoS) De meçlo! e é _um bCiiçlito 
medot Q~e êssê ·me:cto vi_re. pav-or daqui a· pouco; é'o que 
nós quiemos. 

Sr. Piesidente, termino dizencdo que concordo, mais uma 
vez, com o SenandOr Ronan Tito no que S. Ex~ m~ndO'n_ou 
relativamente à questão da biOrt)asSa a importância-·enorme 
que poderíamos dar a ess·mat~ria. q ;?ena_dor Teotôni.o Vilela 
tem-se batido por isso. Tenho um pr~jeto, _e ele_ ·o-utro; nós 
os fundiinos corh o·e'stímulo à poupança de energia e àS foi-fias 
não poh.iidôras ae energia,· ocm a biomassa, que, infelizmente,_ 

· o Senado Federal ainda nãó discutiu. No casQ, rem r~fZão 
onobre Senador Ronan Titô~ VãrnOs 'cônfifiü.áf"fiTCPI. mas 
sem ·esquecer a pesquisa b#iCa~ -ã'e:Dergia, o BrasH e as nossas 
i"esponsabilidades. Muito obrigado, Sr. Presidente~ e s·rs. ;;e~ 
nadares. 

, · purante o diScur.$0 do_Sr~ Fernar}dQ Henri{Ju~ Car­
doso, o Sr. Beili" V eras, suplefae de Secretario, d,eixa 
p cacf.t;ira da presidência,_ que é ocu/iada pelo Sr~ Mauro 
j3en(J~ides, P,residen~~ : 

O SR. P~ESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requeimento que será lido pelo Sr. 1~ secretário. 

É- lido o seguinte _ _ -, 

REQUERIMENTO N• 490, DE 1992 

Nos termos do art. 210 do Regimento' Interno~ requeriro 
~.transcrjçã,a,, no~ Anais. do Sendo_~_do eQitqti_al "Par3: ~ranqui~ 
lidade da Nação'' publicado no jornal O Estado de S. Paulo, 
edição .de 1' de junho de 19n. . . . . . 

Sala das Sessões, 2 de·junho de 1992. ~MaicoMactel 
-·Hugo Napoleão- Wilson Martins --Beni V eras- -Almir 

. Gabriel- Jutahy Magalhães. 

. · ' O SR.: PRESIDENTI): .(Mau;o Benevides) -A matéria, 
àp6s a ·man,lfestaÇã6 'da COmissão- Diretóra, que -aut()ri_zará 
a .transçriçã9, serã subinetidâ ao-Pl~i:iário.-, , - · -~:-__ . -~-~--~ -. 

. Te;ndo em vista o aditaníe.nto ao ato co~'y_ocatório, __ assiilá- · 
do pelo Presidente d~ ,Câin~r~ dos Depü~~dos e_ pelo ~el)3:ao 
Fede'ral, na tarde de hoj~. e:sta Pres~d_êlJ~ia f9muni~a·a;!Plei1á­
rio ·alteração dos prazos estabeleddos para os projetos de 
lei em tramitação na ConiiSsão J\1jª-ta ·d.e_?l~~~-s ~-O~çamentos-
Público_s_e Fiscalização: · 

Projetos de Lei n9s 7 e 8, até 6~7; 
Projeto de Lei n~ 9.; até 7-7; pata api"eSenfaçãO de em_eJlda; 

dia 13-7, distribuição dn~ ~vuJsos; 22-7 .• _ encaminharoe·nto do 
parecer à Mesa do. C_opgres&Q_~i!dOnal_: · - ·. _. · ~- · _. · 

Projeto de Le~ fl9 11,- dia ~-7, distribuiçãp~d~- avulsos; 
até 13-7, apresentação de etnenda~; 20-7_'-dis!fi.b~ição .dos avul­
sos das_ e:r;n~ndas;_ dia 28-7, encaminhamento do parecer à 
Mesa do Congressç,_:N~cional. . · · - ·· 

Tendo em vista o aditamento ao Ato Convoca tório, assi­
nado pelo Presidente da çâmar~·-aos -q-bp~tadoS' .~ ·pelo do 
Senatlo Federal, na tarde de hoje, esta Presidêri~iª CQn)Unica 
ao Plenário os n.oyqs_ prazos estabelecid9?_para_ as Comissões 
Parlamentares Mistas de Irlquérito~ Segue-rn:;..se __ os_ prazos que 
chegarão ao conheçirilentQ dos ~r~. S~_~a~ores.. . _ -- -

O S~. PRESIDENTE (Mauro Beríevicles) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 1 • • 

O_RQEM PQ ,DI~ 

Item 1: 

Votação, em tuttiQ-úhiCQ~:Çi-9 RequerimentO n\'475, 
de 1992, de autoria do_ Sena,d.or. Júlio Campos, solici­
tando, nos termos regiMentais, tebham tramitaçãO con­
jorita ós 'Pr6jet0s' de- Lel d9 Senado -n('~ 47 ·e_oQ_l, de 
1992, e o Projeto ge Lei da Ç~mara n' 59, de 1992, 
que versam sobre- a mesma in.açéria~. ' . . 

· Effi votação. ___ _ _ . 
Os ·srs. SenadÇ>res que_o _aprovam qtid:c:iffi. permanecer 

sentados. (Paus·a.J -
AprOvado. _ 
Fica préjuâicado o Requerimen_to n!>298, por versar sobre 

·a Ínesma riiatéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2:' 
· 'VotaÇãO.eiiüUfi'lêfüáiéo. do Requerimento n,) 482, 

.. de_ J9~2, de_ autoria -do Senador Máríô .Cóvas,. ~lici­
tando, nos termos· regirôentars. Seja também--ouVida 
a ComiSsão de Assuntos Ecqnôr~lic~~ soOie -Pr_ojetõ 
de Lei da Câmara n' 66, de 1992 (n' ·s791,'na-Casa 
de origem), -que dispõe ·sObre o rêiíffieJUfldiCô" d-a ex­
ploração dos portos organiZados e da.s instalações por-

---tUárias, e dá outras providências. 

Em_votação._ __ _ _ _- _ . ~ -
OS SrS: -Senadores. q~e· o àp!ôVa"ffi q'uê:irain· permanecer 

sentados. (Pausa.). · · 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do ~.Ienário. 

O SR: PRESIDENTE (Mauro Benevídes) - Esgófada 
a matéria constante da Ordem do Dia. . r ' -

Passa-se à apreCiação do Requerimento n9 488/92. de ur­
·gência, lido no Expediente, pata o Prójetc> de Lei da Çâmara 
"n' 60, de 1992. 

Em- VotaÇão o requerirrreritQ~_ 

·-- _., ·- U"Sr~.í~ib9~-ç~·n_~ifO.~~§r~·~reSidente·~ peço ;'-palavra 
par~ en~!llinhar. - -, · · · · · - · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

- 'OSR. NELSON Ci\RNEIRO(PMDB...:.., RJ. Para,epca­
minhar. Se in reVisão do Oradór.) - Sr. Presid'ente :~ ~tÇ pr~~ · 
jeto chegou ao Senado Federal no dia 26 de júnho e fói publi-
ca-do_ no Di_ário Oficial do dia 27 de jUnhO.,. - ·- · 
-- ·- ·- Nb -dia 19, foi distribuído na_ CÓmisS:ãO Cle -COristitUJÇão, 
lusiiça_ e Cida<;la,nia ao nobre Senaõor Francisco F.o_ll~inbefg, 

. Uustre r~Presentante do PFL e um dos _i:n,ais_ diligen:tes pãrla­
mentares·com-·asseh,to·naquela Comissão-. A mensagem foi 
enviada à Câniaia no-dia 29 de novembro de 199L--

. . Veja V~ Ex~, enqua~to a_ C~mara teve mais de um ano 
para diictitíi", varríos í:esotver o problema em seís di~, sem­
gue sejam ouvidas as duas comissõ_es pertinentes: primeiro, 

.. a ComisS~o de Constitiifçáo e_rJUstiça; segündo, q qJ.!~- ~mais 
grave, por se tratar de Ministério de ·Relações -ExterlOres, 
á. COmi~São_ de R,elaçõ_e_s_ Ext_eriores... --- ·- -

.:_ . ~ iri_dispensável qUe seja ouvida a Co'iitissão de Relações 
Jâxteriores ·parã· que o- Plenário possa deliberar;- ou então, 
-vamos extingUi-i- esSa coiniSSãõ~ ·porque no momento em que· 
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se vai tratar de assunto pertinente ao Ministério das RelaçÕes 
Exteriores. a Comissao de RehiçOei EXteriores não é -oUvida. 

Não é possível, em menos de uma semana, trazer-se-um 
projeto destes que poderia -Vir dentro de 10 ou 15 _dias, depois 
de ouvida a Comissão de Constituição e JustiÇa -já distri­
buído, inc,lusive, ao relator- e depois- de ouVida a Comissão 
de Relações Exteriores.-- - - -

. : · E por qlie eSsa -prê:ssa? Nela há, Sr. 'Présid~~te, motivo 
para ta:l pressa. Não há motivo parã. que_ se vote em 'Urgéncia 
urgentíssima um projeto_ dessa natureza. Não há nada,a perder 
se este projeto demorar mais 10 diits, 'eStava fia Câmara desde 
novembro de 1991. Será que _o_ Senado não tem mais do que 
seis dias para esrudar o projeto, para que as suas Comissões 
Técnicas o .examinem? Evidentemente, é um exagero, Sr. 
Presidente. - _ --

Acho que, certamente, o Plenário, hoje tão escasso, não 
,dá.rá andarnen~o· _a esta urgéncia urgentíssima porqUe não há 
razão. A urgência urgentfssima deve ser usada em casos extre­
mos. Não há nada que exija que uma matéria dessa natureza 
seja votada com toda essa urgência. ----

. 'Era' o qUe tinha a dizer, Sr. Pres-idente, ao justificar o 
~eu ponto de vista contra o· pedido d~ urgência· tiigentíssírii.ã:, 
que n~o-assinei. · ' ·- - · 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. PreSídente. peçO ã palavra 
p;;u:a encaminhar. - _ _ . 

O SR. PRESIDENTK (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. f>ara enca­
minhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presíâfmie; Sis: Se na­

-dores ·no últimó dia de junho, tive oportunidade di fazer 
um pronunciamento aqui nesta Casa, dizendó ·que-- Unl"ã das 
melhores coisas da minha vida tinha sido podú- freqüentar 
o Senado da República, porque cada dia aprendia um _pouco 
com qs discussões que aqui ouvia ou delas participa:va .. Tenho 
defendido esse meu direi~o d~ aprendizado há muito tempo. 
E procurarei defendê-lo por esses dois anos e meio que ainda 
me. restam na convivência dp,Senado Federal. 

O que não posso entender, Sr. Presidente, é como uffia 
matéria, como disse o Senador Nelson Carneiro;~ que entrã 
na Câmara dos Deputados em ~oveinbro de- 91, tenha que 
ser votada aqui no 'Senâ.do sem que· Ouçamos duas de nossas 
comissões. Por que nos reservam esse papel? será' que é o 
interesse estatístico? Dizer que votamOS na -qUinta-feira dois 
projetos que estão na pauta da convocação? 

, Enquanto meu Líder !alava, em vez de iprender Mais 
aipda com as palavras que S. EX~'esia'va proferindo, procurei 
ler a pauta pará saber o que estava sendo votado. E não 
vi;Iião entendfo pOrqu'ê dessa urgência urgentíssima; a-não 
ser ~o-~~ _um dado estatístico. Por que essa urgência urgen­
tíssima? 

Outro dia, o Líder do Governo entendeu n1a1 quando 
solicitei ao Senador Meira Filho· que explicasse a razão de 
uma emenda apresentada em cima da hora para um projeto 
de minha autoria. Era até uma questão regimental, porque 
o Regimento obriga que as emendas sejam justificadas. Mas, 
como não havia uma justificativa, pedi apenas que· o "Senador 
Meira Filho - que está aí piesei:tie - me deSSe- a razão. 
Mas fui mal entendido e considei-aram uma indelicadeza da 
minha parte. 

Agora, não sei quem é o relator da mal:éri3:,-iiiãs gostaria 
de pedir a quem for designado relator que me explique a 
razão dessa urgência urgeiftíssima. Será que o prazo teiminou 

_agora, depois de um ano e me_io de tramitação na out~a_C_asa, 
e então túmóS qüe votar, sem toma( conhecimento_? ___ . __ 

· Veja Sr. Presidente, que, naquilo que temOs corihe'ci­
mento, naquilo que foi distribuído, nem temos. condições 
de- saber o porquê da aprovação na outra Casa, já que não 
temos aqui nenhum parecer da Câmara- para- examinar por 
que foi votado lá . 

St. Presidente_, como venho defendendo essa·questão há 
mUito tempo, pergunto: Até quando vamos continuar votando 
dessa maneira? Desculpe a minha obsessão, pois vou continuar 
inSistindo nesse ponto, ainda tenho dois a~os e meiQ para 
aborrecer os Srs. Senadores com esse pedido: elevemos exami­
nar _as questões que nos chegam~ para não votarmos. em cima 
da perna. . , 

-- Esse caso. por exemplo, é retornar ao que era ~o passado, 
que eta uma Secretaria-Geral no MiriiStérjo das_Relações=Ex­
teriores. O Governo considerQu que não era possível ficar 
apenas a Secretaria-Geral e criou várias secretarias. Por que 
agOra quer retornar ao passadQ?_ Quais as ràZões que levaram 

- àessà inodificação? Será que temOs'o direito-de' tomar conheci­
. inelnO dessas razões? - · · · · / 

--: Ora, Sr. Presidente, vou àcomparihar o ·senadOr Nelson 
Carneiro, votando contrariamenté a esse requerim·ento de ur­
gência urgentíssima. Iss_o __ pode ser considerado COil_lO u_ma 
obsessão da minha parte, mas continuarei vot3:hdó contraria­
mente a essas propostas de votação aqui sem essa urgência 
!l_porque não _no~_permite ne_m tomarmos conhecimento do 
que vamos votar. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -.Prossegue 
o ~nCaminharnento de votaçãot 

O -Sr. Ronan-Tito- SI-. Presídente, ·peço· a pillavra; para 
encá.minhar. ' . . 

O SR. PRESIDENTE (Ma~~o .Benevides) - Concedo 
a palavra ao Senador Ronan TitOT . · -

O SR. RONAN TITO (PMDB--'- MG. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Pres_idente, neste momento, 

, e~tó~. e':vi~ndo _à. ~~sa um req~e~mento e_m ·q~~ peço a. a.u-
.. .!dtêncra da Comtssão de Relaç6es·E::tterióres e Defesa Nacio­

nal. E ainda mais, Sr. Presidente,' fui veiificãi que·; 'si:ml" uma 
·adVertência maior~ subscrevi o requerimento de Urgência. e 
dele estou retiraddo, neste instailie, a minha assinatura, por­
que t>a·ssuhto, ComO nos chama a atenção o Senador Nelson 
Carneiro, é de niagna importância, e, sem dúvida alguma, 
deve ser remetido à Comissão para uln -estudo mais jUdiciOso. 

Era o que eu tinha a dizer. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
-~eiiãdÇ)r Ronan Tito veio à mesa ~ ~licitou da.l,>residência 
o cancelamento da sua assinatura,_ para invalidar o quorum 
previsto no Regimento, de que se privilegiaria esta proposiçãõ, 
baseado no inciso c do art. 373, que determina a necessidade 
de 54 assinaturas. 

Com ã retira.da do Senador Ronan TitO, volta o número 
de 54. 

Há número, portanto, para apreciação do requerimento, 
a não ser que algUm dos presentes também retire a sua assina­
tura. 

Os Senadores_Nelson Carneiro e Jutahy Magalhães não 
assinaram os requerimentos. Os demais Senadores que estão 
em plenário firmaram o requerimento. Sendo assim. atingido 
o quOrum de 54, vai se proCessar a votaç-ão. 

Em votação o reqite:fimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam -queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Nelson Car_neiro- Solicito veri_ficação de qUórum, 
Sr. Presidente. - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O Senador 
Nelson Carneiro solicita verificação de qUonim, cOm ó- _apoio 
dos Srs. Senadores Jutahy Magalhães, Ronan -Tito e Wilson 
Martins. -

Vai se pro-cessar a verificação de qnorum, solicitada pelo 
nobre Senador Nelson Carneiro. _ _ 

A Presidêpcia solicita aos Srs. Sep.adores_ que tóin-eíri ás· 
sento em suas respectivas bancadas. (Pausa.) . , 

O Sena-dor Ronan Tito devolve o requerimento à Mesa; 
também sem a assinatura do Líder do PSDB, Senador Fernan­
do Henrique Cardoso. _S. Ex~ também ,retirou a_ aSsiria:tui"a. 
Com isso, passa a inexistir o quorum exigido pelo Regimento. 

Em razão da retirada de assinatura do Senador Fernan-do 
Henrique Cardo_sO, fica ·o-·reqoerini.ento prejudicado; e "tião 
há mais necessidade de proceder à verificação de qUorum. 
Sendo assim, a matéria terá sua tramitação normal na Casa, 
não mais com o privilégio da urgência, que· tinha sldo recla­
mado e, agora, apoiado por apenas 53 Senadores. Falia, por­
tanto, uma assinatura para caracterizar o ·número regimental 
exigido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Deveríamos 
apreciar, agora, o Plano de Benefícios da -Previdência S_o_cial, 
constante de Requerimetno nf> 489, de 1992, lido no EXpe­
diente. 

A Presidência se dispensa de f_az,er esS;;t votaçãc;>; porqUe 
sendo evidente a falta de número em plenário, tal votação 
que pode ensejar_uma nova solicitaçãQ de v_erificação. de quo­
rum, porque a tramitação dessa ma:térlã também D.ão se pro­
longou, como se desejava, no Plenário da Casa. 

Portanto, é uma decisão da Presidência, __ chamarido-o feito 
à ordem, já que é evidente a irtexístência de qllor_ul:n do_ ·ple-
náriO:-- -

O Sr. Jutahy Magalhães- Primeiro, o pedido de. verifi­
cação de quorum, não iria haver, mas V. EX' tomou essa 
decisão ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --A~Presi­
dência pressupôs qtie a coérêhcia dos Srs. Senadores o~. condu­
zisse- a _fazer o ·mesm_o -ttpo- de verifiCação. 

- Ccsmo··a tõntca da coerêhéia Sempre esteve presente _em 
nossas decisõe$, não submeterei a matéria à votação, pOrque 
é evidente- a fàlta de quorum no plenário. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --: Está encer­
rada à sessão. 

(Levaniacie a sissao às 20h08min.) 

ATA DA 110• SESSÃO, EM 9 DE 
J.UNHO DE 1992 _ 

(Publicada no DCN -Seção 1I -de 10-6-92) 

RE.TlFIC!!ÇÕES 

Ná página n9 449$, 1~ coluna, na fala do Sr. Presidente, 
referente ao Ofício n9 S/12192. · --

Onde se lê: 
. .. Ofício n• S/12, de 1992 (n• 837/92, na origem), ... 
'Leia-se: 
... o Ofício n• S/12, de 1992 (n' 837.3/'!2, na origem) ... 
Ainda nas mesmas página-e cóluna, na fala do Sr. Prest-

- dente, referente ao Ofício n9 837.4/92. 
·Onde se lê: 
... Ofício n' 8371'!2, de 5 do.corrente, ... · 
Leia-se: 
.. :Ofício nf> 837.4/92, de 5 db corrente,._ .. 

ATA DA 116• SESSÃO, EM 12 DE JUNHO DE 1992 
(Publicada no DCN - Sessão II- de 13,6-92). · 

RETIFICAÇÁO. . 

Na pagína nf> 4750, 2~ coluna, na leitura do Requerimento 
n' 406, de 1992 

-Onde se lê: 
· .. REQUERJMENTI;) N• 6, DE 1992 

LeiS-se: 
. REQUERIMENTO N• 406, DE 1992 


